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DVD 1

Cerimonial –... Roberto Messias, representante do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. Convidamos o senhor Paulo Diniz, para secretariar a mesa. Convidamos o senhor Valter Cardeal, representante da Eletrobrás. Convidamos o senhor Cláudio Puty nesta oportunidade aqui representando o Gabinete da Governadora do Estado do Pará. Convidamos também à senhora Odileida Sampaio Prefeita do Município de Altamira. Neste momento passamos a palavra ao senhor Roberto Messias, representante do IBAMA. 
Roberto Messias – Boa tarde a todas as senhoras, senhores presentes a essa audiência pública. Boa tarde aos presentes. Senhoras e senhores presentes a essa audiência pública. Senhoras e senhores presentes a essa audiência pública, quando se faz uma audiência pública se deseja ouvir todos os que têm a dizer alguma coisa, portanto, é uma ocasião, é uma ocasião. Senhoras e senhores esta será uma ocasião para que todos digam o que tenham a dizer, ainda que uns não concordem com os outros, vamos todos ouvir o que todos têm a dizer. Senhoras e senhores vamos ouvir o que todos tem a dizer, meus parabéns a todos que estão aqui presentes. Uma salva de palmas para a manifestação dos nossos companheiros. Eu pediria uma salva de palmas por essa manifestação dos companheiros brasileiros que apresentaram. E passarei agora a leitura do regulamento para realização dessa audiência pública. Treze de setembro de dois mil e nove Ginásio Esportivo Nicias Ribeiro, Artigo primeiro, eu peço atenção de todos, para que possamos, possam todos ter oportunidade de se manifestar. Apresentaremos a partir de agora o regulamento, eu peço atenção, nós faremos a leitura do regulamento dessa audiência pública, é o regulamento que permitirá a todos se manifestarem. Esse regulamento trata dos procedimentos a serem observados nas audiências públicas para a discussão do estudo de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental do empreendimento, aproveitamento hidrelétrico de Belo Monte. Os presentes a essa audiência pública deverão assinar lista de presença, a audiência será constituída por uma mesa de abertura, uma mesa diretora, e um plenário que estão todos os senhores e as senhoras. A mesa de abertura aqui presente é contata pelo presidente, pelo secretário-executivo, ao meu lado, por representante do empreendedor, e autoridades federais e estaduais e municipais, convidadas pelo IBAMA, e será desfeita após abertura da audiência para formação da mesa diretora composta pelo presidente e o secretário-executivo. Parágrafo primeiro, a audiência será presidida e coordenada pelo IBAMA, que mediará os debates. Caberá ao secretário-executivo, aqui ao meu lado, a coordenação do registro dos participantes da audiência pública em lista de presença constando de nome, documento de identidade, instituição que representa se for o caso assim com a preparação da respectiva ata. Artigo quinto, todos os documentos assinados apresentados na mesa diretora serão recebidos mediante protocolo e juntados ao processo administrativo do IBAMA, ao processo administrativo licenciamento ambiental, devendo ser citado no decorrer da audiência pública. Artigo sexto, o IBAMA apresentará ao processo de licenciamento ambiental, o IBAMA apresentará o processo de licenciamento em dez minutos. Na seqüência será realizada a apresentação pelo proponente sobre o empreendimento e seus objetivos com duração máxima de quinze minutos. A equipe técnica, Artigo sétimo, responsável pela elaboração do EIA/ARRIMA terá o prazo de sessenta minutos para realizar exposição técnica sobre os estudos desenvolvidos, que deverá ter linguagem clara e objetiva, compreensível por todos os senhores e senhoras. Artigo oitavo, será concedido um intervalo de quinze minutos após apresentação, portanto, no qual se iniciara a discrição dos debatedores, o prazo total para inscrição será de trinta minutos, podendo ser prorrogado caso necessário e com a permissão do presidente da mesa. Parágrafo Único, as inscrições ao debate serão feitas por escrito a partir de preenchimento do formulário próprio a ser distribuídos aos senhores presentes, tanto para formulação de perguntas por escrito, quanto para questionamento com o uso do microfone. Não serão aceitas inscrições após o encerramento do prazo. Artigo nono, para a etapa dos debates a mesa será composta pelo presidente, pelo secretário, pelo representante do proponente do projeto e da empresa responsável pelos estudos. Artigo décimo, o presidente abrirá os debates obedecendo à ordem de inscrições, obedecendo à ordem de inscrições chegadas a mesa sendo respondidas primeiramente vinte questionamentos por escrito, seguidas de dez questionamentos verbais e assim sucessivamente, os questionamentos poderão ser respondidos em blocos a critério da mesa. Parágrafo primeiro, o presidente deverá conduzir os debates com firmeza não permitindo apartes ou manifestações extemporâneas de qualquer natureza. Não são permitidas apresentações de estudos, questões de ordens ou rotações, não são permitidos, bem como uso de apitos e instrumentos musicais ou quaisquer manifestações que possam dificultar a compreensão das representações ou dos debates. Parágrafo segundo, os esclarecimentos e respostas assim como os questionamentos feitos verbalmente deverão ter a duração máxima de três minutos, três minutos, tempo eventualmente prorrogável a critério do presidente. O participante inscrito poderá ser for o caso solicitar esclarecimentos adicionais através de manifestação oral no tempo de três minutos, eventualmente prorrogável a critério do presidente da mesa. Artigo quarto, os esclarecimentos prestados deverão ter a duração máxima também de três minutos, prorrogável a critério do presidente da mesa. O participante inscrito não poderá transferir o seu tempo e cede-lo para outro. Os questionamentos, Parágrafo sexto, ou esclarecimentos que não forem possíveis de serem atendidos durante essa audiência (áudio incompreensível) Artigo onze, a utilização da audiência pública será lavrada correspondente com ata sucinta, que deverá ser assinada pelo presidente, secretário, representante do empreendedor e as autoridades participantes, (áudio incompreensível) no processo administrativo. Artigo doze, o encerramento será realizado pelo presidente da mesa. Parágrafo primeiro, todos os documentos, todos os documentos entregues por ocasião da audiência pública serão anexados ao processo administrativo de licenciamento do empreendimento. Artigo segundo, a gravação em meio digital dessa audiência pública será anexado ao processo administrativo de licenciamento e empreendimento. Artigo décimo terceiro, por um período de quinze dias úteis a contar da data da audiência pública, o IBAMA receberá comentários, manifestações e sugestões que serão anexados ao processo administrativo de licenciamento do empreendimento. Artigo quatorze caberá ao presidente da mesa diretora deliberar sobre os casos omissos nesse regimento. Agora eu passaria a palavra para uma saudação de abertura dessa audiência pública, as autoridades presentes da mesa. E eu convidaria em primeiro lugar a senhora prefeita municipal para as suas palavras a esta audiência pública. Senhora prefeita. A senhora prefeita municipal de Altamira tem a palavra. 
Odileida Sampaio (Prefeita) – Boa tarde, em primeiro lugar eu quero agradecer a Deus por esse momento tão especial que ele nos proporciona. Eu quero aqui agradecer as pessoas que fazem parte da mesa, doutor Roberto Messias, doutor Paulo Diniz, representando o IBAMA, quero agradecer também o nosso representante do governo do estado, agradecer, cumprimentar também doutor Valter Cardeal, da Eletrobrás. Quero agradecer também a presença aqui do Deputado Federal Zé Geraldo, Deputado Federal Wander Cock, Deputado Federal Paulo Rocha, os nossos prefeitos dos municípios que fazem parte do Consórcio Belo Monte, prefeito Liberalino de Vitória do Xingu, Cleto de Senador, Chiquinho do Anapu, que é presidente do Consórcio Belo Monte, Padre Edmir de Pacajá, Santo do Brasil Novo, Ivo Miller de Medicilândia, Maxuel de Placas, Eraldo de Uruará. O nosso Senador Flecha Ribeiro também aqui presente, Juízes, Promotores, enfim, demais autoridades aqui presente e representados. Quero aqui cumprimentar também os nossos indígenas que estão aqui presentes, obrigada pela presença de vocês, e dizer, só um minutinho, só um minutinho que vocês vão dizer, só um minutinho gente, o que eu quero dizer pra vocês, calma. O que eu quero dizer pra vocês que isso é uma audiência pública, é uma audiência aonde tem direito de todos participarem, a prefeita Odileida respeita tanto quem é a favor como quem é contra também, as pessoas que são contra é o direito de vocês estarem aqui. Então, vocês, só um minutinho, por favor. O que eu quero dizer, eu como prefeita de Altamira estou aqui fazendo abertura desta audiência, o nome está dizendo é uma audiência pública, aonde é aberta pra todos tanto os que são contra como os que são a favor, é uma audiência pública aonde daqui dessa audiência que nós temos que ser feita todos contra e a favor tem que está prestando atenção, prestando atenção pras colocações que vão ser feitas aqui, vai ser aberto o espaço para as pessoas se inscreverem tanto quem é a favor como quem é contra vai ter direito de se manifestar, daqui e a decisão da construção do empreendimento desse não e minha, não é sua, é o IBAMA que vai dar o parecer, e uma decisão, a decisão vai ser do Governo Federal, o Governo Federal é que vai dizer se vai ser feita ou se não vai, não é a prefeita Odileida, não são vocês desse lado, não são os indígenas, não são, nós estamos aqui todos civilizados, cada um independente de cor, raça, religião e classe social, cada um tem o direito de ter a sua opinião, ou a favor ou contra. É um processo que está sendo feito estudo a mais de trinta anos, é um processo realmente que tem que ser visto com muita responsabilidade, e é por isso que as empresas que estão fazendo os estudos eles estão obedecendo às exigências. Uma audiência dessa não quer dizer aqui que já está decidido, que vai acontecer ou que não vai acontecer, é uma audiência pública aonde o IBAMA vai dar o seu parecer dizendo que sim ou que não, mas quem vai dar o martelo final é o Governo Federal, é o Governo Federal que vai dar o martelo final, é isso que eu quero dizer. E o que eu quero dizer também, agora gente é importante o que eu vou falar, é importante agora o que eu vou falar, o documento que eu vou protocolar aqui, o documento que eu vou protocolar é importante pra depois não adiantar ficar chorando o sangue derramado. Esse documento que eu vou entregar aqui é importante, é importante, estou falando, eu quero dizer aqui pra todos, que eu estou defendendo aqui o povo de Altamira e região, eu estou aqui pra defender o povo de Altamira e dos onze municípios vizinhos, e pra defender o povo de Altamira e dos onze municípios vizinhos se for realmente decidido que vai ter barragem, eu quero condicionar na licitação, eu quero condicionar nas empresas que forem, que ganharem a licitação que pra ser construído a barragem, ser atendido tudo que está sendo pedido aqui, a prefeita Odileida com os mais onze municípios, que fazem parte do Consórcio Belo Monte, nós estamos pedindo senhores aqui da mesa, doutor Valter Cardeal, que é da Eletrobrás; doutor Ademar Palocci, que é da Eletronorte. Estamos pedindo que de ter estrutura de saúde, tem de ter a estrutura da educação, não só educação do Ensino Fundamental. Eu estou pedindo aqui para Altamira, que é um município pobre, que pra antes da barragem iniciar, se por acaso for acontecer, ser instalado aqui a faculdade de medicina, a faculdade de direito, o curso de enfermagem, engenharia civil, e também outras qualificações que sejam necessário para as pessoas que dizem se é dezoito mil empregos, os dezoito mil empregos tem que ser todos para o nosso povo, não podemos deixar os empregos para as pessoas que não moraram, não moram na nossa região, e que vem pra nossa região só nessa condição de se aproveitar, os empregos tem que ser todos, cem por cento para o nosso povo de Altamira e região, mas pra isso acontecer nós temos que qualificar, doutor Cardeal, tem que qualificar os nossos jovens, nossos jovens tem que ter oportunidade de fazer o curso. Hoje pra gente contratar um médico nós pagamos, oferecemos vinte mil reais por mês pra um médico, e é difícil conseguir um médico, e porque não ter uma faculdade de medicina aqui em Altamira para atender os demais municípios vizinhos. Nós fizemos reuniões com todos presidentes de bairros pra eles analisarem o documento que nós fizemos, e dentro desse documento cada presidente de bairro verificou as necessidades. Está anexo também o que os presidentes de bairros colocaram. Eu quero aqui também dizer que a prefeita Odileida com certeza é a favor do desenvolvimento, é a favor do progresso, e dizer também, eu volto a dizer o progresso que nós sejamos respeitados, porque a barragem se vier vai atender as necessidades do País, e chega, e chega do Governo Federal levar recurso só lá pro Sul, o Governo Federal tem que respeitar o nosso povo, o Governo Federal tem que mandar recurso para a nossa região, o Governo Federal tem que saber que aqui o ser humano independente de cor, raça e religião, o sangue que passa na veia das pessoas lá do sul é o mesmo tipo do sangue que passa na veia do nosso povo, é o A negativo, é o O negativo, é o O positivo, o mesmo tipo de sangue do pessoal lá do sul é o nosso sangue também. É por isso que nós queremos se for, o IBAMA, o relatório do IBAMA for favorável a construção da barragem, que nós seja condicionado a esses pedidos aqui, que a prefeita e os onze municípios pediram, condicionado da seguinte maneira, é importante o que eu vou colocar, se não for atendido é embargado a construção, se não for atendido os pedidos que tiverem aqui, meus amigos, a barragem inicia, se não for atendido a gente vai no Ministério Público e para a construção, um casamento desse, um casamento desse, um sim desse tem que colocar um condicionamento, Deputado, Senador Flecha Ribeiro, é o casamento que não pode ser por resto da vida, não tem o casamento, não tem o divórcio? Não existe divórcio no casamento? Se não der certo não interrompe? A mesma coisa, se eles não cumprirem com os nossos pedidos nós vamos no Ministério Público e para a construção, mas nós queremos o progresso, nós queremos desenvolvimento, e a prefeita é a favor do desenvolvimento, é a favor do progresso, mas que nós sejamos respeitado, os nossos índios tem que ser respeitados. Eu quero pedir uma salva de palmas para os índios aqui, que eles estão realmente aqui fazendo a parte deles. Eu quero aqui encerrar, agradecer mais uma vez a presença de cada um, e dizer é um direito de cada um tanto os a favor como os contras, é um direito de cada um ter o seu posicionamento. E sucesso, viva o progresso, viva o desenvolvimento, meu muito obrigado. Eu quero aqui, doutor Cardeal, protocolar, quero protocolar, e vou ficar com uma cópia e vou distribuir pra todo segmento da sociedade. 
Roberto Messias – Obrigado a prefeita Odileida Sampaio. Convido agora fazer o uso da palavra em nome do governo do estado do Pará, senhor secretário da Casa Civil doutor Cláudio Puty, por favor, três minutos.         
Cláudio Puty (Secretário da Casa Civil) – Boa tarde a todos e a todas aqui presentes, está dando pra escutar? Em nome da Governadora Ana Julia eu queria saudar a todos vocês, saudar doutro Valter Cardeal, Paulo Diniz, o Roberto Messias e a prefeita Odileida. Eu, vocês provavelmente já assistiram na TV a declaração da governadora, eu vim aqui dar um recado que tem sido a ação do governo do estado junto com o Governo Federal no sentido de fazer com que o processo de construção de Belo Monte seja um processo que seja compatível com os interesses do Pará. Nós na primeira audiência com o Presidente Lula em março de dois mil e sete, a Governadora Ana Julia demonstrou para o Presidente Lula a preocupação com a construção da usina, o que foi que a governadora disse para o Presidente Lula? Presidente nós achamos que Belo Monte pode ser uma grande oportunidade para o Pará, porém, porém é necessário que ao construir Belo Monte os interesses do Pará sejam respeitados. Então, foi apresentado três propostas para o Governo Federal, e o Presidente Lula se mostrou extremamente sensível a essas três propostas. A proposta número um, que no processo de licitação da obra nós já incluíssemos o custo referente a um amplo plano de desenvolvimento regional, nós temos informações de que isso foi aceito pelo Presidente, pela Ministra Dilma, e de que isso é uma realidade, de que há possibilidade que no processo licitatório já se inclua o custo necessário para o amplo desenvolvimento regional. Elemento número dois, é importante que vocês me escutem porque se não. Elemento número dois, que nós tenhamos direito aqui na região a energia elétrica mais barata do que em regiões distantes da usina, o Sistema Tarifário Nacional, o chamado TUST, ele é baseado no princípio de que as localidades mais próximas a usina paguem a mesma tarifa do que as localidades mais distantes, nós achamos que isso não é justo, quem está mais próximo da usina numa região mais pobre deve ter o direito a pagar energia elétrica mais barata, e isso é uma forma de nós atrairmos investimento para a região. E o ponto número três, que eu considero talvez o ponto mais importante para o futuro, que é garantir uma cota de energia elétrica mais barata e estável para as empresas que se comprometerem a construir a usina, o que a conseqüência prática disso, meus senhores e minhas senhoras, é que nós vamos poder garantir a construção de um amplo parque industrial nessa região nos moldes do que nós temos no resto do estado. São esses três elementos que tem sido a nossa batalha para fazer com que condicionantes concretos sejam garantidos. E eu quero dizer uma última coisa para todos vocês aqui, nós acompanhamos o processo que foi a construção de Tucuruí, vocês sabiam que Tucuruí, a decisão da sua construção foi feita num ano, e no ano seguinte a construção já tinha começado, que diferença nós termos uma democracia, que diferença nós termos um governo popular em nível federal, porque nós podemos ter debate, podemos ter processos como esse, onde os que são a favor e os que são contrários podem vim aqui exprimir sua opinião. Temos hoje o Ministério Público atuante, temos movimentos sociais. Então, queria dizer que todos nós, a favor ou contra, temos que estar orgulhosos desse processo, porque o projeto já mudou muito, isso foi exatamente graças à movimentação da sociedade civil, mas não podemos deixar a oportunidade de transformar os nossos recursos naturais em processos que gerem renda pra população escapar mais uma vez, e este tem sido a luta do governo do estado. Um grande abraço a todos e bom debate. 
Roberto Messias – Muito obrigado doutor Cláudio Puty. Eu passo a palavra agora para falar em nome do empreendedor Eletrobrás, ao doutor Valter Cardeal. 
Valter Cardeal (Eletrobrás) – Quero iniciar cumprimentando a mesa, o presidente do IBAMA Roberto Messias, a prefeita dessa maravilhosa cidade de Altamira Odileida Sampaio, o nosso representante do governo desse maravilhoso estado do Pará Cláudio Puty, o nosso secretário de mesa superintendente do IBAMA Paulo Diniz, cumprimentar o Senador Flecha Ribeiro, que aqui vejo, Deputado Zé Geraldo, Wander Cock, demais autoridades, o prefeito de Vitória de Xingu a qual tivemos uma maravilhosa reunião de audiência pública ontem, meus colegas da Eletronorte na pessoa do Valdemar Palocci, colega de diretoria da Eletronorte, os colegas da Eletrobrás que trabalharam nesse empreendimento, os colegas da Eletronorte, o Rufato que aqui está presente, o Moya do CNEC, o pessoal da Leme. Senhoras e senhores com muito orgulho estamos aqui para apresentar uma proposta de projeto viável ambientalmente correto e socialmente justo. Quero dizer a todos vocês que esta oportunidade de uma audiência pública aonde todos possam se manifestar, sugerir, contribuir, criticar, é assim que vivemos a democracia do nosso País. Quero dizer mais, que ontem nós tomamos conhecimento, aliás, dia onze foi publicado no diário oficial a resolução do conselho nacional de política energética, onde reconhece o interesse estratégico, posto que o interesse do desenvolvimento dessa região do Rio Xingu, da importância do Rio Xingu para o estado do Pará, para os municípios da bacia do Rio Xingu, sem deixar de vista a questão da biodiversidade, a questão fundamentalmente das nossas etnias, dos nossos irmãos da terra, os nossos irmãos aqui indígenas que estão presente. Portanto, o que vamos apresentar é uma proposta de projeto, aqui é uma audiência pública em que estaremos levando em consideração todas as sugestões, todas as críticas, todas as contribuições para que a gente possa conjuntamente construir, se for possível construiremos, se não for não construiremos. Quero aqui não me delongar muito, e agradecer a oportunidade, bom debate e boa luta pra todos nós, muito obrigado.  
Roberto Messias – Muito obrigado doutor Valter Cardeal. Encerrando essa mesa de abertura, eu gostaria de agradecer a todas autoridades que estão aqui presentes, Senador Flecha Ribeiro, senhores deputados, Deputado Zé Geraldo, senhores vereadores, autoridades públicas, Ministério Público, todos federais, municipais e estaduais. Disfarce essa mesa de abertura. E eu queria convidar pra que continuasse fazendo mesa, parte da mesa diretora o secretário-executivo Paulo Diniz e o doutor Valter Cardeal presidente da Eletrobrás. Convidaremos em seguida a técnica do IBAMA senhora Paula Melo para fazer uma apresentação do processo de licenciamento, pra que todos os senhores e as senhoras saibam o que está acontecendo e em que parte do licenciamento está essa audiência pública. Por favor, então, doutora Paula Melo, para em nome do IBAMA apresentar o licenciamento e o estado atual do licenciamento deste empreendimento. 
Paula Melo (Técnica/IBAMA) – Boa tarde. Boa tarde está dando pra ouvir? Boa tarde a todos, meu nome é Paula, eu sou técnica do IBAMA, e eu estou aqui pra apresentar pra vocês como é o licenciamento ambiental. É importante até pra vocês entenderem como é que vai funcionar todo processo, em que parte a gente está desse processo. Bom, pra começar, o licenciamento ambiental ele, pra que ele serve? Pra disciplinar previamente, quer dizer, antes de começar qualquer obra, qualquer implantação, a construção, instalação, ampliação e funcionamento de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos naturais, que seja considerado efetivo ou potencialmente poluidora ou capaz de causar degradação ou perda ambiental, quer dizer, qualquer tipo de empreendimento que possa causar poluição, degradação, ele tem que ter licenciamento ambiental, pode ser até um posto de gasolina. No caso do IBAMA a gente licencia impedimento significativo impacto, são as hidrelétricas, como a gente está aqui agora, estradas, ferrovias, linha de transmissão. Bom, existe toda uma previsão legal pro licenciamento. Ele está na nossa constituição federal, mas ele já existia desde oitenta e um, já tinha essa previsão na política nacional de meio ambiente. Depois ele foi regulamentado, essa política nacional do meio ambiente, nós temos a lei de crimes ambientais que também fala em licenciamento. E resoluções do CONAMA, que é o Conselho Nacional de Meio Ambiente, e do próprio IBAMA como a gente tem essa instrução normativa um oito quatro, que disciplina esse processo. Bom, dentro desse processo tem várias responsabilidades, não só do IBAMA, existe pelo MMA que é o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério do Meio Ambiente que é responsável pro propor a política ambiental. O IBAMA ele vai executar essa política ambiental, que nesse caso nosso aqui é de fazer o licenciamento. O IPHAN ele atua na análise do componente cultural, arqueológico, histórico, artístico. A FUNAI na questão do componente indígena, que é muito importante agora aqui nesse processo. Tem o Ministério da Saúde, principalmente a secretaria de vigilância e saúde, que atua toda essa parte referente à saúde, e principalmente malaria aqui nessa região. E os órgãos estaduais e municipais de meio ambiente, que também contribuem com a análise e pro nosso processo. Então, a gente está aqui pra apresentar o EIA/RIMA. Então, o EIA, que é o Estudo de Impacto Ambiental, e tem o RIMA que é o relatório de impacto ambiental, que ele é o EIA numa linguagem mais fácil de ser entendida pela população em geral. O EIA ele é contratado pelo empreendedor do empreendimento, ele contrata uma empresa de consultoria em meio ambiente que vai realizar esse EIA que o IBAMA vai analisar. E no EIA a gente vai ter o diagnostico ambiental, que é o que? Fazer um retrato dessa região, é ir conhecer a região e colocar pra gente como está a região hoje. Depois disso ele vai fazer, vai ver quais são os impactos tantos positivos, quantos negativos, quer dizer, o que é que pode acontecer com a região se for implantado esse empreendimento. E, além disso, ele propõe em medidas mitigadoras e compensatórias, quer dizer, pra gente tentar diminuir os impactos que são ruins, melhorar os que são positivos e compensar também os afetados por esse empreendimento. E tudo isso serve, esse estudo serve pro IBAMA avaliar a viabilidade ambiental, quer dizer, se é viável ou não se fazer o empreendimento, no caso aqui a usina de Belo Monte. Nesse processo a gente tem três licenças que podem ser concedidas ou não, a licença previa, a licença de instalação e de operação. A gente agora está nesse procedimento prévio, quer dizer, a gente está fazendo toda essa avaliação, vindo aqui falar com vocês pra saber se é possível ou não dar essa licença prévia. Então, a licença prévia ela é concedida na fase do planejamento desse empreendimento a atividade, pra dizer o que? Se essa localização e a concepção, que seria o projeto, eles tem viabilidade ambiental. E aí vai dizer também o que tem que ser feito nas fases seguintes pra que essa viabilidade exista mesmo. E a licença prévia, isso é importante dizer, ela não autoriza nenhuma obra, depois da licença prévia, nós vamos falar da licença prévia como é que funciona. Primeiro a empresa solicita um termo de referência pro IBAMA, aí a gente vem na região, tenta conhecer o máximo, e pra fazer um termo de referência que reflita a realidade, que esse termo de referência ele orienta o conteúdo dos estudos. Aí o empreendedor apresenta os estudos pra gente e pede a licença prévia. Aí o IBAMA vai encaminhar cópia pra esses órgãos parceiros que a gente mostrou antes pra manifestação. E também realiza audiência pública, que é o que a gente está fazendo agora. Qual o objetivo dessa nossa audiência? É informar vocês aqui sobre as características, quer dizer, como é o empreendimento, a área de influência, que é essa área toda, essa região de vocês que possa ter alguma influência do empreendimento, os possíveis impactos sobre o meio natural e social, quer dizer, sobre os animais, sobre a vegetação, o próprio rio, sobre as pessoas. E essas medidas mitigadoras e compensatórias, quer dizer, pra tentar reduzir ao máximo os impactos. E pra ouvir de vocês, as principais dúvidas, os receios, e a gente além dessas perguntas aqui, que todas as perguntas do período de inscrição vão ser respondidas, vocês podem até quinze dias encaminhar ao IBAMA qualquer manifestação e sugestão. Então, a licença prévia pra ser emitida essa licença prévia, a gente depois de analisar todo o estudo, vir aqui ouvir vocês, a gente vai emitir um parecer técnico. Pode ser o caso de haver solicitação de esclarecimento ou complementação, quer dizer, a gente achar que o estudo não está suficiente e pedir mais estudos, e isso até com sugestão dos órgãos ambientais, IPHAN, FUNAI, esses nossos parceiros. E aí a partir desse nosso parecer técnico a presidência do IBAMA ela vai ou não conceder essa licença. E nessa licença a gente tem definição da condicionantes que a gente chama, que são essas exigências legais que tem que ser cumpridas pra se passar pra uma próxima fase. Bom, a próxima fase é a de licença de instalação, que ela autoriza efetivamente a obra, a instalação, começar a obra de acordo com o que está nos planos, programas e projetos aprovado, a gente vai falar disso, as medidas de controle etc. Então, esses planos que a gente está falando, planos programas e projetos ele são todos incluídos no PBA, que é o Plano Básico Ambiental, e quando, depois que já teve a LP, quando o empregador for pedir essa licença pras obras, que é a LI ele vai entregar esse PBA. Nesse PBA ele vai detalhar, no EIA ele apresenta algumas sugestões de programas, pra ele ter a licença de instalação ele vai ter que detalhar essas medidas com cronograma, uma coisa bem mais específica pra gente poder saber se aquelas medidas efetivamente vão ser suficientes pra mitigar os impactos. A licença de operação ela é concedida já na fase final de implantação, quando a obra estiver praticamente pronta, o empregador solicita, também vai entregar os relatórios, sobre tudo como foi à implantação, como é que estão os sistemas de controles dos próprios programas, a gente vai avaliar e ver se pode ou não dar essa licença pra operar, que aí vai encher o reservatório e gerar mesmo energia. 
Roberto Messias – Paula, mais dois minutos. 
Paula Melo (Técnica/IBAMA) – Bom, vamos falar agora sobre o processo específico de Belo Monte no IBAMA. Em janeiro de dois mil e seis a Eletrobrás pediu abertura do processo ao IBAMA, nós em março estivemos aqui na primeira vistoria técnica. Depois em agosto de dois mil e sete esse processo ficou parado um tempo, vocês sabem, a gente realizou nova vistoria técnica e reuniões públicas aqui com vocês pra discutir aquele termo de referência, que a gente falou antes. Em dezembro a gente emitiu o termo de referência, em dezembro de dois mil e sete. Novembro de dois mil e oito a gente realizou nova vistoria técnica aqui na área, porque é importante? A gente queria voltar aqui, ver a época de cheia, época de seca pra poder ver a diferença mesmo que tem na região, que a gente sabe que aqui as estações são bem diferentes. Em abril de dois mil e nove, agora, nós fizemos nova vistoria técnica já pra subsidiar a análise do EIA que estava sendo entregue. Em maio foi entregue o EIA e o RIMA, e foi publicado edital de disponibilização, a gente deixa isso disponível pra vocês poderem avaliar, ver, ler pra poder vim discutir aqui com a gente na audiência pública. Em agosto agora nós publicamos o edital, e agora nós estamos aqui nesse momento bem importante da audiência que vocês podem retirar as dúvidas, fazer esclarecimentos. Obrigado, boa tarde e boa audiência pra todos. 
Roberto Messias – Muito obrigado doutora Paula. Logo em seguida agora eu convido doutor Valter Cardeal para em nome do empreendedor da Eletrobrás. Doutor Walter é diretor de engenharia da Eletrobrás, apresentar o empreendimento no prazo de quinze minutos. 
Valter Cardeal (Eletrobrás) – Bom, já nos conhecemos. É uma oportunidade singular para apresentarmos esse grandioso projeto, pra que a gente possa discutir isto adequadamente e corretamente. Eu vou iniciar a apresentação pelo novo modelo institucional, rapidamente como é que funciona. Dado que em dois mil e quatro nós mudamos o modelo institucional brasileiro onde a motivação foi os custos elevados de energia, grave racionamento em dois mil e um e dois mil e dois, onde vinte por cento da carga do país foi cortada e houve dois blecautes. E também tínhamos um quadro de doze milhões de pessoas sem acesso à energia elétrica. As ações propostas foi introduzir mecanismos eficiente de contratação para consumidores cativo, assegurar o suprimento de energia e confiável pra todos consumidores, e fundamentalmente implementarmos um programa que desse condições de universalizar, dar acesso a energia elétrica a toda população brasileira, que é o caso do Programa Luz Pra Todos implementado hora em andamento, que já atendemos mais de dez milhões de pessoas no Brasil, e atingiremos quinze milhões de pessoas com três milhões de propriedades rurais e domicílios rurais nesse País todo, notadamente na região aqui do norte do País. Objetivos do modelo, criar um marco regulatório estável, garantir a segurança do abastecimento e promover a modicidade tarifaria, por isso à busca de fontes alternativas renováveis e com preços mais justos e condições permanentes, que é o caso da hidroeletricidade. A forma de contratação de energia dos novos empreendimentos se dá de acordo com o modelo pelo tempo de maturação de decisão de construção da obra do leilão e a sua construção, em um ano, dois anos, três anos, por isso temos contratação de energia térmica a carvão, de energia térmica óleo, de energia de fonte alternativa, e de energia nuclear, que é o caso de uma retomada de Angra Três. No caso de Belo Monte é a chamada A-5 onde então teremos esta é a usina funcionando ser decidido pela alternativa da viabilidade socioeconômica no quinto ano estará à primeira máquina gerando energia nesse estado, nesta região para o País todo. Porque a Eletrobrás tem a ver com o Belo Monte? Em julho de dois mil e cinco o Congresso Nacional através de decreto legislativo autoriza assim ser implantado o aproveitamento hidrelétrico de Belo Monte num trecho do Rio Xingu para ser desenvolvido os estudos de viabilidade técnica econômica e financeira e socioambiental pela Eletrobrás. Obviamente que o estudo dessa natureza antropológica comunidades indígenas localizadas na área de influência de acordo com o Artigo terceiro da constituição dois três um, artigo dois três um parágrafo terceiro ser ouvida as comunidades indígenas que aqui estão presentes. O decreto legislativo 788/200 Eletrobrás desenvolverá os estudos de viabilidade em Belo Monte, o estudo de impacto ambiental, EIA, que será apresentado em seguida. Avaliação ambiental integrada, aí dá toda a bacia do rio Xingu, todos os seus reflexos, e o estudo das comunidades indígenas. Para tanto após mais de trinta anos de estudos pela Eletrobrás e Eletronorte estabelecemos um acordo de cooperação com os maiores parceiros do Brasil, com maior conhecimento em hidroeletricidade, que são as empresas Eletrobrás, Eletronorte, Camargo Correia, Odebrecht, Andrade Gutierrez. O objetivo conclusão dos estudos de viabilidade técnica econômica ambiental de um aproveitamento hidrelétrico de Belo Monte. Comparando, só pra vocês terem idéia, estamos neste momento construindo quatorze usina, entre elas usinas a carvão, e usina nuclear de mil e quinhentos mega watts, e as usinas do Rio Madeira, todo esse conjunto perfaz quatorze obras dez mil quinhentos e setenta, a grandiosidade de Belo Monte é demonstrada pela sua potência e sua energia segurada, que são potência de onze mil duzentos e trinta e três mega watts, superior as quatorze obras de responsabilidade da Eletrobrás em andamento. A geração de energia de fontes alternativas, estamos implementando paralelamente. Só pra vocês terem idéia de dois mil e quatro até o presente momento em quatro anos construímos oitenta e nove empreendimentos em todo Brasil, isso tudo dá mil oitocentos e vinte e quatro mega watts, não dá quatro, três turbinas e pouco de Belo Monte, pra vocês verem a grandiosidade, e essas obras que estão aí o investimento de mais de seis bilhões. Estamos muito longe do projeto, mas estamos dando passos seguros e firmes, por isso a importância desse fórum. Então, já passamos pela aprovação do inventário, já passamos pela viabilidade, estamos aqui no segundo passo, que é o passo de audiência pública, de avaliação técnica econômica, estudos socioambientais do EIA/RIMA e fundamentalmente estamos aqui junto com nossos irmãos nativos, nossos irmãos de todas as etnias, que aqui pertencem à bacia do Rio Xingu, por isso os outros passos uma vez aprovada à licença prévia, a licença prévia não garante nada, nós termos o detalhamento, o leilão e após o leilão sim o licenciamento conforme já foi explicado pela a nossa colega do IBAMA. As organizações dos estudos foram feitas pela Eletronorte, Eletrobrás, CNEC com a seguinte consultoria, revisão do inventário, avaliação ambiental pela engenharia tetra plan, o EIA/RIMA pela Leme que estará aqui presente dando explicações, o estudo antropológico, a comunicação interação social elabore, e os aspectos jurídicos fundamentais. Foi feito o reinventário da bacia do Rio Xingu, o que estava previsto inicialmente na década de setenta uma área inundada de dezoito mil quilômetros quadrados a vinte e mil mega watts através de vários empreendimentos, seis empreendimentos desses não existe mais, houve um novo inventário e a resolução do CNPE número seis de dois mil e oito decide definitivamente no Rio Xingu só haverá um empreendimento que é o Belo Monte. Seguindo o projeto, área do reservatório inicialmente de mil duzentos e quarenta quilômetros quadrados que atingia sim a terra da aldeia Paquiçamba e arara da volta grande, foi reduzida para exatamente desvio. Então, esta área ela que estava prevista pra mil duzentos e quarenta quilômetros quadrados, num novo formato, novo arranjo de engenharia evitou o atingimento direto das terras dos nossos irmãos índios. Então, esse é o nosso reservatório com quinhentos e dezesseis quilômetros quadrados, desses quinhentos e dezesseis quilômetros quadrados nós pra apresentar pra vocês a vantagem econômica desse projeto é verificar comparado com todas as usinas do Brasil, só a Xingo que está no quenio é uma usina comparável pela usina de Belo Monte em função do seu nível de inundação fundação, ou seja, zero zero cinco quilômetros quadrados por mega watts. O projeto AHE Belo Monte, pode seguir, teremos a barragem principal, dois canais de derivação, a tomada da água, verdedouro complementar, e o reservatório da calha do rio ele será ligeiramente superior ao seu nível de cheia máximo, aliás, nem atingirá o nível do cheio a mais, ficará na cota noventa e sete, o nível de cheio a mais ultrapassa noventa e oito metros. Em seguida teremos, então, em Altamira o lago que permanecerá na cota noventa e sete, teremos no Sítio Pimentel e Canais trabalhando sete mil quinhentos trabalhadores diretamente. No Sítio Bela Vista mil cento e oitenta e quatro trabalhadores e no Sítio Belo Monte dez mil cento e cinco trabalhadores. Dados técnicos. Então, teremos duas casas de força, a principal com vinte turbinas Francis, quinhentos e cinquenta mega watts cada uma, onze mil mega watts. E a casa complementar nove usinas bulbe, vinte e cinco ponto nove mega watts, duzentos e trinta e três, o qual vai permitir uma vazão permanente na volta à grande do Xingu de setecentos metros cúbicos por segundo no mínimo, e com isso nós garantimos a perenidade e a vida do rio. Dois vertedouros principais. Barragem do Sítio Pimentel altura máxima trinta e seis, e dois reservatórios. Então, o Xingu terá trezentos e oitenta e seis quilômetros e canais de cento e trinta e quatro quilômetros, o total quinhentos e dezesseis, sendo que duzentos e onze quilômetros no Rio Xingu já é a calha natural do rio, portanto, um aumento pouco mais de cento e setenta quilômetros quadrados, o que dá apenas dezessete mil hectares. Vamos seguir. Pra aonde vai essa energia? Isso é fundamental. Essa energia vai pro sistema elétrico interligado brasileiro, que dominantemente pra região norte da linha Tucuruí, Macapá, Manaus que estão em construção, das linhas que já estão construídas de Tucuruí pro nordeste, e pro sudeste. E essa energia será beneficiada dominantemente por essa região e interligado no sistema nacional com a integração de bacias hidrológicas, períodos hidrológicos complementares, sazonais, nós teremos uma sinergia e uma importância dessa usina. Então, olhando as curvas de complementação hidrológica nós vemos ali a curva de Tucuruí, é aquela rosa, que está em plena produção de energia gerando riqueza, renda e energia alternativa. A curva de Belo Monte, a azul, é energia que toda hora está indo pro mar e não ficando com ela porque é uma energia perene. E Itaipu prestando esse serviço de vinte por cento do mercado interligado nacional toda ela é a maior usina do mundo. E Xingó que é usina lá da bacia do Rio São Francisco. Portanto, Belo Monte será a terceira maior usina do mundo, o equivale a trinta milhões de barris de petróleo ano, esta é a riqueza gerada. O cronograma da obra, construção, a licença de instalação, uma vez, ano zero, se não tiver LP, que estamos tratando aqui, não tem LI, uma vez conseguida a instalação preparemos a infra-estrutura, as obras civis começam no ano um, as montagens, casa de força auxiliar, então, as primeiras as primeiras máquinas começam a girar no ano cinco, da casa de força complementar. E a segunda. conjunto de máquinas, a segunda vigésima máquina, a primeira também inicia no quinto ano, teremos no ano seis. E em dez anos essa obra estará completamente concluída, se nós aprovarmos, vamos deixar bem claro, estamos aqui trabalhando nessa linha. Empregos durante a construção, programa de distribuição de mão de obra, termos emprego direto na obra, teremos um pico então de praticamente dezoito mil e setecentos empregados no ano terceiro, ok. Muito obrigado, muito obrigado. Agora vamos para um vídeo pedagógico, elucidativo do projeto Belo Monte. 
Apresentação de vídeo 

O mundo busca energias renováveis para sustentar o seu desenvolvimento e o bem-estar de sua população, respeitando o meio ambiente. Enquanto países desenvolvidos já esgotaram sua capacidade de aproveitamento hidrelétrico, o Brasil tem ainda um enorme potencial inexplorado. No estado do Pará a bacia do rio Xingu é um bom exemplo. Ainda na década de 1970 foram realizados estudos de inventário que identificaram a possibilidade de seis aproveitamentos hidrelétricos nessa bacia. Esses aproveitamentos não foram implementados. Em 2005, foi iniciado um reinventário e, em 2008, o Conselho Nacional de Política Energética definiu que será construída apenas a Hidrelétrica de Belo Monte no rio Xingu. A região desse aproveitamento hidrelétrico já é objeto de intensas atividades agropecuárias e envolve diretamente cinco municípios: Altamira, Brasil Novo, Vitória do Xingu, Senador José Porfírio e Anapu. Belo Monte terá um reservatório de 516 km² e uma potência instalada de 11.233 megawatts, aproveitando a queda significativa de 90 metros entre Altamira e a Volta do Xingu. Numa comparação com as dez maiores usinas hidrelétricas do Brasil, Belo Monte ocupará o terceiro lugar em termos de megawatts instalados por quilômetro quadrado de inundação, o que indica um excepcional aproveitamento energético. O Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte é original em vários sentidos, estamos acostumados a ver grandes hidrelétricas onde o vertedouro e a casa de força estão no local de barramento do rio, praticamente lado a lado. A configuração de Belo Monte é diferente. O seu aproveitamento hidrelétrico é formado por três sítios distantes entre si: Pimental, Bela Vista e Belo Monte. Esses sítios são interligados por um conjunto de canais. O barramento principal Rio Xingu se localiza no Sítio Pimental, a 40km de Altamira. É lá que estarão o vertedouro principal e a casa de força complementar.  Por intermédio de canais de derivação, parte da água do rio Xingu é direcionada para um reservatório. Esse reservatório terá o seu nível regulado para um vertedouro complementar que se localiza no Sítio Bela Vista. Já no Sítio Belo Monte está localizada a casa de força principal. Com 20 unidades Francis de 550 megawatts a casa de força principal terá uma potencia instalada de 11 mil megawatts. Distante daí, no Sítio Pimental, estão o vertedouro principal e a casa de força complementar, com uma potência instalada de 233,1 megawatts, gerados por nove unidades bulbo de 25,9 megawatts. Como o aproveitamento hidrelétrico foi planejado a partir de um reservatório complementar alimentado por canais de derivação, praticamente toda obra pode ser executada a seco. Com cinco canteiros simultâneos de trabalho a obra será muito mais rápida. A construção de Belo Monte vai gerar cerca de 18 mil empregos diretos, além de 80 mil indiretos. Para acomodar esses trabalhadores serão utilizados como base as sedes dos municípios de Vitória do Xingu e Altamira. Nos canteiros será implantada uma infra-estrutura estritamente necessária ao seu funcionamento. Atualmente, parte da população de Altamira é atingida pelas enchentes naturais do rio Xingu. São mais de 4.700 famílias que moram em condições precárias na orla do rio e nas margens de igarapés. No período das cheias, quando o rio atinge a cota de 97 metros, essas famílias precisam desocupar suas moradias ou conviver com situações extremamente penosas. A cota de 97 metros que o rio alcança de forma natural com uma vazão de 19.000 m³/s será exatamente a mesma do lago de Belo Monte. Apesar da cota do lago de Belo Monte ser exatamente a que o rio Xingu já alcança no período de cheias, o planejamento da hidrelétrica inclui um plano de requalificação urbana de Altamira. São investimentos que vão beneficiar a cidade e seus moradores. As áreas inundáveis serão tratadas, transformando-se em parques ecológicos e de preservação ambiental; com isso ganham a cidade e toda a sua população. Altamira passará a contar com áreas de lazer urbanas para todos os seus moradores. Com o tratamento das áreas inundáveis, as famílias que lá residem em condições precárias serão realocadas para novos bairros onde terão condições dignas de moradia. A requalificação urbana de Altamira faz parte de um amplo conjunto de medidas sócio-ambientais. São 14 planos e 53 programas ambientais para a região de impacto de Belo Monte. Além de Altamira e Vitória do Xingu, também serão beneficiados os seguintes municípios da área de influência do reservatório de Belo Monte, Gurupá, Porto de Mós, Senador José Porfírio, Anapu, Brasil Novo, Uruará, Medicilândia, Placas e Pacajás. Com Belo Monte, a região terá empregos, renda e desenvolvimento e o Brasil terá acesso a energia limpa e de fonte renovável de que precisa para seu desenvolvimento sustentável. Esse é mais um projeto integrante do PAC – Programa de Aceleração do Crescimento. Eletronorte, Eletrobrás, Ministério de Minas e Energia. Brasil, um país de todos. (aplausos)

Roberto Messias – Muito obrigado Eletrobrás. Nós passamos a palavra agora à apresentação do estudo de impacto ambiental do empreendimento Belo Monte, pela representante da empresa contratada para o estudo, a Leme Engenharia. A pessoa responsável pela apresentação será a doutora Cristiane Vieira, por favor. 
Cristiane Vieira – Boa tarde a todos vocês, eu sou Cristiane, sou da empresa Leme, que é uma empresa de consultoria, que foi contratada por esse consórcio pra fazer o estudo ambiental do AHE Belo Monte. 
Roberto Messias – Eu pediria aos participantes dessa audiência, uma das maiores audiências públicas da história do Brasil, que ouvíssemos o que tem que ser apresentado, por favor. Por favor, vamos ouvir a apresentação da doutora Cristiane Vieira, muito obrigado. 
Cristiane Vieira – Eu queria apresentar pra vocês o estudo que foi feito. 
Roberto Messias – Por favor, nós estamos tendo aqui em Altamira uma das maiores audiências públicas já realizada na história do Brasil, esta audiência ela é feita para que todos possam ouvir, portanto, eu acho que seria importante que ouvíssemos o que tem que ser dito por todos. Nós temos que ouvir, então, para que os senhores também possam depois se manifestar e fazer todas as perguntas, todas as perguntas, tirar todas as dúvidas, vamos ouvir para depois podermos falar, se não ouvirmos como falar depois? Nós temos que ouvir para poder falar. Senhoras e senhores eu pediria a todos participantes dessa audiência pública para que todos possam dizer democraticamente todas as suas opiniões, mas que deixemos também que a pessoa responsável pelo estudo técnico possa dizer o que foi que eles viram para que os senhores e senhoras possam dizer o que vão ver também, obrigado. 
Cristiane Vieira – Bom, vamos continuar, então, já fiz a apresentação, e vou continuar o estudo. Vou apresentar assim mesmo, vou falando. 
Roberto Messias – Por favor, em respeito a todos que querem ouvir, tem muitas pessoas que querem ouvir. Senhoras e senhores muitas pessoas, milhares de pessoas querem ouvir o que foi estudado para poderem tirar as suas dúvidas, por favor, vamos deixar que a empresa diga o que viu, para que nós possamos ver quais dúvidas possam existir, muito obrigado. 
Cristiane Vieira – Nós vamos começar essa parte, é a parte que eu queria dizer pra vocês que a gente fez um conhecimento da região de Belo Monte, e como que a gente fez esse conhecimento? A gente vai mostrar pra vocês aqui um vídeo de aproximadamente uns quinze minutos de tudo aquilo que a equipe do EIA veio à região e conheceu. Então, antes da gente avaliar qual o impacto que essa usina traria pra essa região, a gente precisava conhecer as pessoas, os modos de vida, os ambientes que existiam aqui. Então, a gente vai mostrar pra vocês num vídeo de mais ou menos quinze minutos como é que foi o conhecimento que a gente fez da região, vamos lá. 
(Apresentação de vídeo)

O Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte está previsto para ser construído na Bacia do Rio Xingu, que ocupa áreas dos estados do Pará e do Mato Groso. Mais da metade dessa bacia é ocupada hoje por terras indígenas e por unidades de conservação. Esse grande conjunto de áreas protegidas funciona como um divisor entre a região da Volta Grande do Xingu, toda no Pará, que é onde se pretende implantar o AAHE Belo Monte e o resto da bacia. Foi realizado um Estudo de Impacto Ambiental, o EIA, na Região da Volta Grande do Xingu em um total de 11 municípios. Dez deles fazem parte da região de integração Xingu definida pelo estado do Pará e o 11º o município de Gurupá. A FUNAI determinou que fossem estudas também nove terras indígenas e uma área indígena, todas localizadas na região da Volta Grande. A terra indígena Paquiçamba, a terra indígena Arara da Volta Grande do Xingu e a área indígena Juruna do Km 17 foram estudadas com mais detalhes por estarem mais próximas dos locais onde se pretende construir o AAHE Belo Monte. As outras sete terras indígenas também foram estudadas, mas estão mais distantes podendo-se levar na época da cheia do Rio Xingu de quatro até doze horas de barco até a cidade de Altamira. Numa viagem de barco, subindo o Rio Xingu é possível conhecer um pouco do meio ambiente, da população e das comunidades indígenas na região. Ao longo do seu caminho o Rio Xingu vai ficando diferente, desde o seu encontro com o Rio Amazonas, até a altura de Vitória do Xingu ele sofre a influência das marés, formando grandes ilhas e bancos de areia. Na altura da cidade de Senador José Porfírio, esses bancos de areia são muito importantes para a reprodução das tartarugas da Amazônia. A cidade de Senador José Porfírio está localizada às margens do rio Xingu e é a sede municipal mais antiga da região. Nessa cidade existem três portos para desembarque pesqueiro, onde se faz a comercialização do pescado. Subindo um pouco mais o rio, chegamos à cidade de Vitória do Xingu, localizada no igarapé Tucuruí. Em Vitória do Xingu há dois portos e o Terminal de Passageiros Dorothy Stang, que fazem com que esta cidade seja um ponto importante para o transporte e o comércio na região. Vitória do Xingu, assim como Senador José Porfírio apresenta muitos problemas de saneamento básico. O abastecimento de água é feito em grande parte por poços profundos. Não existe rede de esgoto e nem de drenagem das águas das chuvas. O lixo recolhido é levado para locais inadequados chamados de lixões. Por outro lado, Vitória do Xingu é um município que se destaca pelos crescentes níveis de atendimento à população pelo Programa de Saúde da Família. Continuando a nossa viagem chegamos a dois povoados, Belo Monte, no município de Vitória do Xingu e de Belo Monte do Pontal, no município de Anapu. É nesse ponto que a rodovia Transamazônica cruza o rio Xingu. Por isso, é grande o número de carros e caminhos que chegam nessas vilas para fazer a travessia por balsa. Também nesses povoados há muitos problemas ligados às condições de moradia, de saneamento e de outros serviços sociais para atender a população. Agora, nossa viagem segue pela Trans Amazônica. Há 60 quilômetros de Belo Monte do Pontal está a sede do município de Anapu. Assim como outras cidades ao longo da Transamazônica, Anapu surgiu a partir de pequenos núcleos rurais e de agrovilas, crescendo com base na atividade madeireira. É uma cidade recente, que foi transformada em sede do município, em 1995 e também e também apresenta os mesmos problemas que as outras cidades da região. Do outro lado do Xingu, em direção à cidade de Altamira entramos pelos travessões da Transamazônica para conhecer um pouco da área rural da margem esquerda do rio. Aqui a vegetação natural já foi muito desmatada, principalmente a partir dos anos 70, quando aumentou a ocupação da região com a implantação dos assentamentos do INCRA. Hoje, a floresta de terra firme que não sofre os efeitos da inundação dos rios é o tipo de vegetação da Volta Grande que mais sofreu a ação do desmatamento para pastagens e agricultura. É nesse tipo de floresta que estão as maiores árvores.  Nos imóveis rurais se cultiva o cacau e algumas culturas temporárias, como a mandioca, o arroz e o feijão, além da criação de gado. De forma geral, os moradores da área rural procuram manter pelo menos sua subsistência, mas encontram dificuldades para o desenvolvimento de suas atividades produtivas. Apesar do programa Luz para Todos, ainda falta energia elétrica em muitos imóveis rurais e a manutenção das estradas é ruim. Nesta região dos travessões há alguns locais onde há escolas e postos de saúde que servem de referência para atender a população rural. Às margens da rodovia PA 415, que liga Altamira a Vitória do Xingu fica a área indígena Juruna do Km 17. Essa rodovia hoje está asfaltada e em boas condições de uso. Vamos agora até a cidade de Brasil Novo, outra sede municipal recente que continua, hoje, dando apoio às agrovilas próximas. Brasil Novo é local de passagem de muitos veículos e acabou atraindo aí instalação de serrarias e marcenarias. Apesar de suas redes de ensino e de serviços de saúde serem bem estruturadas, a cidade apresenta os mesmos problemas de saneamento e de drenagem urbana que os outros municípios. Vamos agora voltar a Belo Monte e subir o rio, num trecho de cerca de 50 km de Belo Monte, até a foz do Rio Bacajá há muitas corredeiras e cachoeiras, que tornam muito difícil e perigosa a navegação. Nesse trecho do Rio Xingu também há muitas rochas, os chamados pedrais ou pedregais. É nesse ambiente que se encontra um tipo de vegetação que prende as suas raízes nas fendas e nas falhas das rochas. É formada em sua maioria por ervas e arbustos, como o camucamu, a acapurana e o araçá, importantes para alimentação dos peixes. Importantes para alimentação dos peixes. Os pedrais, assim como os barrancos das margens do rio Xingu são o ambiente onde de se reproduzem os acaris. Algumas espécies têm grande valor comercial e são capturadas pelos pescadores de ornamentais. Como o acesso a essa região do rio Xingu é difícil a ocupação humana também é bem menor. Em especial na margem direita do rio. Por esse motivo, as florestas estão mais preservadas do que... Na margem esquerda. No entanto, vários assentamentos do INCRA e do ITERPA já estão implantados ou previstos na margem direita do Xingu. Esses assentamentos representam uma ameaça à preservação das florestas e também aos limites das terras indígenas nessa região. No encontro com o Rio Bacajá há pedrais e planícies nas margens dos rios que sofrem todo ano na época das cheias os efeitos da inundação. Nessas planícies do Bacajá e nas ilhas do Xingu há outro tipo de vegetação importante na Volta Grande, a Floresta de Várzea. Em geral, a Floresta de Várzea está mais bem preservada que a floresta de terra firme. Essas planícies são ambientes muito importantes para diferentes espécies de pássaros, sapos, lagartos, jacarés e também para os tracajás, que usam essas praias para se alimentar e desovar. Continuando a subir o rio Bacajá chegamos até a Terra Indígena Trincheira Bacajá. A primeira aldeia fica a cerca de 50 quilômetros da foz do Bacajá e a 140 quilômetros da cidade de Altamira. A navegação entre as populações indígenas que estão ao longo do Rio Bacajá acontece durante todo o ano, mesmo no período de seca, quando essa navegação fica mais difícil. Na margem esquerda do rio Xingu temos a Terra Indígena Paquiçamba, na margem direita está a Terra Indígena Arara da Volta Grande do Xingu. Tanto o Juruna de Paquiçamba, como os Araras guardam costumes tradicionais da exploração e utilização dos recursos naturais que se encontram dentro de suas terras. Utilizam também as ilhas existentes no Xingu para coleta de frutos, sementes, madeira, lenha e palhas, assim como para caçar. A pesca é também uma importante fonte de renda e de alimentação para esses indígenas. Essas comunidades indígenas têm, em Altamira, a referência para os serviços de saúde, para venderem uma produção e também para visitarem seus parentes que moram na cidade. Chegamos agora a uma região onde os canais do rio são mais largos e longos e também mais profundos. De forma geral, isso torna possível a navegação durante todo o ano, mesmo na época de seca. Nessa região há muitas ilhas e planícies de inundação com floresta de várzea. É nas margens do rio e igarapés, nas ilhas cobertas por vegetação que diferentes espécies de peixe vão buscar os seus ambientes de reprodução. Nessa região do rio Xingu mora cerca de mil pessoas, principalmente nas localidades de Ressaca, Garimpo do Galo e na Ilha da Fazenda. Aqui também a pesca é uma atividade muito importante, tanto a de peixes ornamentais, como a de peixes para alimentação. O rio é muito utilizado para navegação, inclusive para o transporte escolar e para se chegar até os postos de saúde. Chegamos agora a Altamira. A cidade cresceu, principalmente, a partir de 1970 e na segunda metade dos anos 80 passou a contar com uma estrutura de serviços funcionando como ponto de apoio social, político e econômico da região. Por esse motivo, Altamira vem passando ao longo dos últimos 30 anos por períodos de maior e menor atração de população em busca de melhores oportunidades de vida. Atualmente, em Altamira residem quase 70 mil pessoas. A cidade é o principal mercado da região. Sua economia é variada e está ligada principalmente à atividade comercial e à prestação de serviços, além de ser um local importante para desembarque e comércio de pescado. Os serviços públicos de saúde e educação são bem estruturados. A cidade de Altamira é cortada por três igarapés: o Ambé, o Altamira e o Panelas. Ao longo das margens dos igarapés Ambé e Altamira vêm ocorrendo uma ocupação desordenada, com a formação de diferentes bairros. Nessas áreas não existe rede de esgoto, muitas casas não têm instalações sanitárias e pouco mais da metade conta com a coleta de lixo feita pela prefeitura. Na maioria das casas o abastecimento de água é feito por poços que podem estar contaminados, já que estão localizados perto das fossas e do lançamento de esgoto diretamente nos cursos d’água. Nas margens dos igarapés os efeitos das cheias são maiores porque as construções são feitas ocupando as áreas que sofrem inundação todos os anos. Além disso, principalmente no Igarapé Altamira há muitas travessias que represam a água, aumentando o nível da inundação junto às suas margens. Os moradores dessas áreas têm que deixar suas casas, sendo abrigados em locais preparados pela prefeitura. O destino final do lixo é uma questão séria de saúde pública em Altamira. O lixão da cidade está localizado junto à Transamazônica. A disposição é totalmente inadequada sem nenhum tipo de cobertura diária do lixo, sem drenagem das águas das chuvas e sem coleta e tratamento do líquido e dos gases gerados. Há a presença de catadores de lixo que moram muito próximo ao lixão. Nas planícies de inundação e em áreas nas margens dos igarapés Ambé e Panelas existem jazidas de argila. A atividade: A atividade de extração de argila e a fabricação de tijolos é bastante antiga na região e ainda é feita com técnicas e produção artesanais. É uma fonte importante de renda para seus trabalhadores, ainda que seja um trabalho temporário. A maior parte dessas áreas é inundada anualmente nas cheias. Em média, as jazidas são exploradas durante sete meses do ano. Próximo à região da orla, em Altamira, é feita ainda a extração de areia e cascalho, em balsas no leito do Rio Xingu. Muito próximo à cidade de Altamira há várias praias e áreas de lazer muito importantes para a população local e visitantes. A maioria é utilizada apenas na seca. Continuando rio acima chegamos agora ao ponto final de nossa viagem. O encontro dos rios Xingu e Iriri. Esse trecho dos rios tem uma paisagem formada por muitos pedrais. Se o AAHE Belo Monte for construído, toda essa região sofrerá muitas modificações. A barragem principal causará a formação do reservatório do Xingu. A partir desse reservatório será formado o reservatório dos Canais, ocupando áreas rurais na margem esquerda do rio Xingu. Abaixo da barragem e até o local onde se pretende construir a casa de força principal, o rio Xingu sofrerá uma diminuição de sua quantidade de água. É preciso, portanto, analisar com muito cuidado como essas mudanças afetarão o meio ambiente e a vida das pessoas. E é isso que foi feito pelo Estudo de Impacto Ambiental, o EIA, do AAHE Belo Monte. (protesto)
Cristiane Vieira – Bom, nós mostramos para vocês no vídeo o que a gente conheceu da região, para a gente saber quais os impactos que essa região vai sofrer com a construção desse empreendimento. E é isso agora que eu vou mostrar pra vocês, que eu considero a parte mais importante do nosso estudo que é aonde eu vou mostrar o que a gente viu que seria um problema, que seria um impacto do empreendimento, e o que o estudo propõe como solução. Então, vamos lá na região. Então, agora vamos falar disso e mais na frente eu vou mostrar pra vocês também que ao longo do estudo a gente, a equipe do EIA, chegou à conclusão que algumas coisas no projeto de engenharia não estavam boas, e a gente sugeriu que isso fosse mudado, e eu vou mostrar isso pra vocês também. Como é que a gente dividiu essa parte da apresentação pra ficar claro, a gente pegou os relatórios da empresa de comunicação que esteve aqui com vocês durante esse tempo, que é o pessoal da Labore. E aí nos relatórios tinha todas as perguntas que vocês faziam com dúvidas com relação ao empreendimento, e o que a gente fez então? A gente pegou as dúvidas, juntamos em cinco blocos de informações e aí gravamos as pessoas fazendo as perguntas pra gente tentar usar disso daí um propósito de resposta. Então, qual foi à idéia da apresentação? A gente tentou juntar nos blocos as dúvidas que vocês tinham, e aí a gente foi mostrando a partir das respostas o que o estudo ambiental está propondo como solução. Então, vamos no primeiro bloco, pra começar falando do aumento da população eu tenho que contar pra vocês o total de pessoas que serão mobilizadas por esse empreendimento. Então, o primeiro número é esse número de empregos que serão gerados diretamente num empreendimento, dezoito mil e setecentos empregos. E como é que vai ser essa geração de empregos? Ela começa a partir do primeiro ano, vai crescendo e entre o terceiro e quarto ano isso começa a diminuir até o décimo ano, que é o ano que termina as obras. Mais vinte e três mil empregos serão gerados de forma indireta. O que são empregos de forma indireta? São aqueles empregos que tem a ver com a obra, que não são necessariamente na obra, é como o fornecimento de tijolo, construção de casas, são os empregos que fornecem material pras obras e coisas que é necessário pra construção. Mais cinqüenta e quatro mil pessoas foi avaliado no EIA, que são entre os familiares dessas dezoito mil, que vão trabalhar, e outras pessoas que vão vim pra região em busca de outras qualidades. Isso, então, dá um total de noventa e seis mil pessoas sendo que parte dessas pessoas é gente aqui da própria região, e uma outra parte gente que vai vim de fora pra trabalhar ou pra buscar uma oportunidade de trabalho na região. Então, como é que eu, eu falei pra vocês, a gente vai começar mostrando a primeira pergunta que foi gravada, e a partir daí a gente vai explicando como que foi feito. 
Apresentação de vídeo – Meu nome é Aline. Uma preocupação de todos os moradores de Altamira e a região de transamazônica é saber aonde irão ficar as pessoas que virão para região? 
Cristiane Vieira – Então, onde vão ficar as pessoas que virão pra região? Olhando esse mapa que vocês já viram, que é o mapa do empreendimento, não, da região do Xingu, vocês vêem as bolas amarelas no mapa. Então, está ali Altamira, que é um grande pólo que vai receber as pessoas, Vitória do Xingu, porque fica perto do canteiro de obra, a região ali da barragem principal, que vai juntar, e a região de Belo Monte, que é a região das obras. Além disso, as pessoas também podem ficar em outros municípios, e outras sedes municipais nessa região em volta. E o que esse aumento da população cria como impacto, como um problema pra região? Essas pessoas que viram pra cá elas poderão ocupar áreas que são áreas que não são próprias pra se construir casas. Então, o que é uma ação que o EIA propõe pra que isso não aconteça, a primeira coisa é orientar essas pessoas que chegam na região pra que elas saibam se existem realmente emprego aqui ou não, aí elas podem decidir vamos ficar ou não. A outra coisa é orientar a prefeitura pra que ela não deixe a ocupação das áreas que não são adequadas, como por exemplo, as margens dos igarapés que sofrem as enchentes. E também uma outra ação que é de responsabilidade do empreendedor que ganhar essa obra, é construir obras de saneamento em Belo Monte, Belo Monte do Pontal, Vitória do Xingu. E aí quais são essas obras que tem que ser feitas lá, são obras de calçamento das ruas, de drenagem, obras de esgoto, pra não deixar o esgoto correndo a céu aberto, água, então, o abastecimento de água pra toda população dessas localidades que eu falei, e a construção, então, de um aterro sanitário, a coleta do lixo e não deixar o lixo ficar jogado no lixão. 
Apresentação de vídeo – Olá meu nome é Alessandro. Uma grande preocupação da população daqui de Altamira, se haverá emprego aqui pras pessoas da região? 
Cristiane Vieira – Então, continuando os impactos, então, do aumento da população esse pessoal que vai vim pra cá começa procurar mais serviços, começa a procurar mais mercadorias. E o que acontece com a região então? Ela tem um movimento, e esse movimento provoca o que? Um aumento da procura por empregos. Então, o que a ação que o EIA propõe pra isso daí? Preparar as pessoas que são aqui da região primeiramente pra trabalhar nas obras, essa é a primeira coisa. Desenvolver oportunidades de novos negócios, porque começa surgir com o empreendimento outras atividades. Então, o EIA também propõe desenvolver isso daí, preparar as pessoas pra trabalharem em novos negócios. 
Apresentação de vídeo – O pessoal aqui de Aparecida está preocupado com a questão do aumento da população devido à obra, como vai ficar o atendimento ao posto de saúde e a escola com o aumento da população? Olá meu nome é Mara. Uma das preocupações das pessoas do Bairro Brasília é como vai ficar a segurança com a vinda de gente de fora? 
Cristiane Vieira – Então, agora a gente ver que é uma preocupação com esse aumento da população da região como é que vai ficar então a questão da segurança, e o aumento da procurar por redes de educação, postos de saúde, e o que o EIA propõe como ação pra isso? Construir escolas e postos de saúde aonde for necessário, contratar uma equipe pra trabalhar nessas escolas em postos, uma equipe preparada, preparar os municípios pra que eles possam empregar o dinheiro que eles recebem em ações que sejam desse tipo, e fazer convênio, então, com o governo estadual pra melhorar a questão da saúde pública, da violência. 
Apresentação de vídeo – Meu nome é Darlan. Uma das preocupações dos moradores das comunidades ressaca e ilha da fazenda é com relação ao aumento de mosquitos, carapanãs, subelas, fungos e malaria, o estudo avaliou algo sobre isto? 
Cristiane Vieira – O estudo avaliou claro, porque o aumento da população faz também o aumento das doenças. Então, isso é uma coisa comum que tem que ser avaliado nos projetos hidrelétricos, que é o aumento da doença principalmente da malaria, mas não só essa como as outras doenças que estão relacionadas com essa vinda da população pra cá. E o que o EIA propõe como ação pra isso daí? Primeira coisa aumentar as equipes do programa de saúde da família, por quê? Porque tendo mais gente, mais pessoas poderão ser visitadas e mais vezes essas pessoas serão visitadas. Também tem que se aumentar a rede pra controle e pro tratamento da malaria, já que é uma doença conhecida da região. Com isso a gente termina o primeiro bloco. Então, agora a gente vai falar dos impactos que estão relacionados com a perda das benfeitorias e das áreas que serão atingidas, tanto na área rural quanto na área urbana. 
Apresentação de vídeo – Meu nome é Camila. E como se sabe o número de pessoas que serão atingidas na área rural? 
Cristiane Vieira – Como é que a gente, então, dentro do estudo fez pra saber o número de pessoas que serão atingidas na área rural? Foi feita uma pesquisa, vocês olham aí no mapa quando começou colorir o roxo, que está dês do final do reservatório, antes de Altamira, nas margens do Rio Xingu, dentro das ilhas porque tem pessoas que produzem ou moram nas ilhas, e toda aquela área laranja que está sendo mostrada aí, que é aonde vai ser formado o reservatório dos canais. 
Apresentação de vídeo – Meu nome é Mara. A comunidade do Quilometro Dezoito gostaria de saber se quem não tem documento também vai ser indenizado? Meu nome é Francis. Um trabalhador rural do travessão do CNEC me fez a seguinte pergunta: moro e trabalho em uma propriedade rural terei direito a alguma indenização quando o dono tiver que se mudar? 
Cristiane Vieira – Então, agora as perguntas já são mais relacionadas às questões das indenizações. Pra gente saber, então, quem são os considerados atingidos na área rural. Então, é todo mundo que é proprietário e posseiro de terras, são aquelas pessoas que produzem e trabalham na terra, mesmo que não sejam donos da terra, são as pessoas que trabalham do extrativismo mineral ou vegetal e que vai ser afetado pelo empreendimento e os pescadores que utilizam uma área que vai ser afetada pelo empreendimento. Importante destacar aí que quem não tem documento da terra também será indenizado. 
Apresentação de vídeo – Meu nome é Aline. Os produtores rurais da região gostariam de saber sobre quem vai pros assentamentos? Eles vão ter direito a crédito, assistência técnica ou eles vão ficar como quando eles vieram para os reassentamentos feitos pelo INCRA, há trinta anos atrás? Eles também querem saber se vão ter direito ao título da terra para esses novos reassentamentos? Meu nome é Aline. Os proprietários de terra estão preocupados se suas terras forem atingidas só a metade, poderão permanecer nela? 
Cristiane Vieira – Então, agora que a gente já falou quem são os atingidos da área rural, vamos ver, então, quais são as ações que o EIA está propondo pra essas pessoas que são atingidas. É a indenização, a realocação e o reassentamento. Vamos ver melhor o que é isso aí. O que é indenização? É o pagamento em dinheiro tanto da propriedade quanto daquilo que está construído ou feito na propriedade, a produção e os próprios estabelecimentos. O que é o reassentamento que será proposto pra nova área? Então, é levar as pessoas daquela área atingida pra lotes de no mínimo setenta e cinco hectares onde ele vai ter toda condição de saneamento. Então, é água, é esgoto, é toda condição de infra-estrutura. E ali teve uma pergunta que ela pergunta o seguinte, se for pedaço da minha terra atingida e sobrar uma parte, eu poço ficar lá? Bom, pode, isso vai ser avaliado na próxima fase do licenciamento, mas o que precisa pra essa pessoa continuar lá? Ela precisa que aquela parte da terra dela que sobrou seja uma parte boa pra ela continuar produzindo, aí ela recebe dinheiro pela parte que foi alagada, e continua na própria propriedade. E a relocação assistida é orientar e os recursos financeiros pra que a pessoa compre um lote em outra região e possa produzir nessa outra região. Além disso também o apoio técnico e a facilitação de crédito pra que os produtores rurais tenham continuidade daquilo que hoje eles já tem construído.
Apresentação de vídeo – Meu nome é Aline. A comunidade de Santo Antônio quer saber para aonde eles serão realocados?
Cristiane Vieira – Agora uma pergunta, uma pergunta que as pessoas que sai da suas, nós falamos das terras, e agora nós estamos falando de uma coisa específica que é aquele pessoal que vive na Vila de Santo Antônio, por quê? Porque a casa de força vai passar na Vila de Santo Antônio, esse pessoal vai ser relocado de lá. E qual que é a ação que o EIA propõe pra ele? Que eles discutam com o empreendedor pra um local que eles queiram ir e continuar com a comunidade formada lá. Além dessa perda de terra, perda do cultivo do cacau, perda da produção, da casa que vocês têm na área atingida, o que mais que se perde na área rural? Pode se perder posto de saúde, pode se perder escola, pode se perder cemitério. E qual que é a ação que o EIA propõe pra isso daí? Construir novas escolas, novos postos de saúde, realocar o cemitério que serão atingidos, e fazer obra pra melhorar aqueles postos de saúde ou aquelas escolas que continuarem na região pra que possam atender as pessoas adequadamente. 
Apresentação de vídeo – Meu nome é Neto. Uma das perguntas mais freqüentes dos moradores que residem da Orla do Caís se é verdade que o rio ficará sempre cheio em Altamira?  

Cristiane Vieira – Então, a gente acabou aqui as perguntas por parte rural, e aí começamos a falar da cidade de Altamira. Então, essa foto que está mostrando aí, vocês conhecem muito bem, é uma foto vista do Rio Xingu pra quem está chegando na cidade de Altamira pelo rio. E aí essa foto ela foi tirada em junho de dois mil e oito quando o rio estava na cota noventa e quatro. E agora, então, vocês viram o preenchimento aí do Rio, é uma outra foto em que ela foi tirada em maio de dois mil e nove, que é uma cheia que está na cabeça de todo mundo, e o rio estava na cota noventa e oito. O que a gente viu aí? Que o rio naturalmente varia mais ou menos desse tipo, quatro, cinco, seis metro entre o período de estiagem e o período de cheia. E onde vai ficar o reservatório aqui em Altamira? Prestem atenção que entrou, então, uma linha branca que mostra a cota noventa e sete que seria um metro abaixo da cheia de dois mil e nove. Então, esse é o nível do reservatório na cidade de Altamira. E o que é a cota cem? Cota cem que é a cota que vocês estão acostumados a ouvir falar. A cota cem é uma cota que nunca foi atingida, o rio nunca chegou numa cota dessa, e é essa a cota a partir da qual as pessoas vão ser tiradas. 
Apresentação de vídeo – Meu nome é Alessandro. Uma das perguntas mais freqüentes é que parte de Altamira será alagada?  

Cristiane Vieira – Então, eu falei que as pessoas serão tiradas até a cota cem, mas a pergunta é em que parte de Altamira chega, está abaixo dessa cota cem? Então, olhem aí a figura vocês vão ver o reservatório desenhado nessa figura, uma foto de cima de Altamira, e são o que? São as baixadas dos igarapés que normalmente sofrem com as inundações todo ano. 
Apresentação de vídeo – Sou a Verônica, e visitando alguns bairros de Altamira a pergunta mais freqüente, quem realmente será atingido no município?
Cristiane Vieira – Então, como é que a gente soube quem eram as pessoas ou quantas são as pessoas que serão atingidas em Altamira? Do mesmo jeito que a gente fez na área rural, a gente fez na área urbana. Então, tudo que está colorido aí são as áreas dos igarapés aonde foi feito pesquisa pra se descobrir as pessoas que estavam abaixo da cota cem. E o valor que a gente chegou são dezesseis mil quatrocentos pessoas que moram nessas áreas nas baixadas dos igarapés. E quem são considerados os atingidos em Altamira? Do jeito que eu disse quem era atingido na área rural, a gente também veio e viu quem são os atingidos em Altamira. Então, são aquelas pessoas que são proprietárias e moradores de terrenos, e aí entra o inquilino também, aquela pessoa que mora de aluguel e que está numa área que vai ser alagada, são aqueles proprietários e trabalhadores de pontos de comércio. Então, trabalham ali nos igarapés, tem um ponto de comércio ali, são aquelas pessoas que são proprietárias ou trabalhadoras das olarias. Então, que a olaria a gente já sabe que ela fica inundada todo ano. Então, ela vai ser perdida com o reservatório. Então, ali aquelas pessoas também são consideradas atingidas. E aqueles proprietários que tem um comércio nas praias que serão atingidas, esses também são considerados como atingidos. 
Apresentação de vídeo – Eu sou a Eliliane. As pessoas querem saber como serão as casas? E se serão próximas de onde moram atualmente? Eu sou o William. Uma pergunta freqüente aqui dos comerciantes da rodovia Ernesto Acioly é a seguinte: Meu comércio fica na área que vai ser alagada, eu vou perder a minha fonte de renda? 
Cristiane Vieira – Então, como que vai ser a relocação das casas, dos pontos de negócios, e das atividades que são ligadas ao rio. Quais são as ações que o EIA propõe pra isso? É a mesma coisa que na área rural, é indenização, o reassentamento e a relocação. E como é que vai ser o reassentamento? Lotes de trezentos metros quadrados e casas de no mínimo sessenta metros quadrados em alvenaria. E outra coisa os locais de comércio eles também vão ser relocados, vão ser indenizados, ou podem ir pra outro lugar onde essas pessoas receberam apoio pra continuar o comércio nesse outro local. E pra onde vão essas famílias que estão nas baixadas dos igarapés e que vão ter que sair de lá? Então, olhem essa figura que está aí na tela, essa área amarela que está desenhada aí foi uma área grande que o EIA avaliou, que é uma área capaz de receber as pessoas, não só as dezesseis mil pessoas que eu falei aqui, mas também outras pessoas que virão pra região, atraídas por Belo Monte. 
Apresentação de vídeo – Meu nome é Rose, e eu estou aqui em uma olaria, e as pessoas daqui perguntaram como vai ficar a vida das pessoas que vivem da extração da argila?  

Cristiane Vieira – A pergunta da olaria, então, que eu já disse, ela fica inundada todo ano, e com o reservatório cheio ela vai ficar inundada, então, ela vai ser perdida. O que o EIA fez, o EIA avaliou nova área que tem uma areia numa condição até melhor do que essa que existe aí, e que essas pessoas, então, vão ser relocadas pra lá, e vão ter incentivo, vão ter apoio pra continuar a produção que elas têm aqui nessa nova área.
Apresentação de vídeo – Eu me chamo Jeane. Uma das formas de lazer da população de Altamira são as praias, então, essas pessoas gostariam de saber se vai ter praias artificiais e aonde serão essas praias? 
Cristiane Vieira – As praias, vocês viram no vídeo que mostrou as praias que a gente identificou, que são praias que elas existem mais na seca e que com o reservatório cheio serão perdidas. O que o EIA está propondo como solução? Então, a solução é de que se construa praias artificiais em locais que vão ser negociados com a população e que se faça a indenização das pessoas que trabalham lá. Vamos falar, então, das mudanças de ambientes. 
Apresentação de vídeo – Eu sou o Lucas. Durante a visita a comunidade de Cana Verde foi feita a seguinte pergunta: Quando a vegetação for retirada será perdido os locais aonde os bichos vivem, eles vão para outras áreas?  

Cristiane Vieira – As mudanças de ambiente, então, o que vai acontecer? Com o enchimento do reservatório, áreas...
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Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – O que o EIA está propondo como uma ação para esse tipo de impacto. Será feito desmatamento de forma planejada para que os bichos possam sair daí e ir para outros ambientes além de todo reflorestamento de outros e caracteres para criar novos ambientes. A esse é o mapa das áreas que o EIA propõe que sejam unidades de conservação. Que são áreas protegidas que estão ainda perto das terras indígenas porque, as se esquece que se protejam eixo do com a terra indígena que hoje já existe uma proteção grande hoje. A para a posição do EIA é que essas terras fiquem juntas ali ela está colada na arara e a outra terra amarela desenhada ali ela pega do lado da trincheira, para que sejam unidades de conservação. 
Apresentação de vídeo – Olá eu sou a verônica, e estive na comunidade de Belo Monte. Em conversa com o pescador ele afirmou que ficou sabendo que o, mas espécie de peixe por diminuí até mesmo desaparecer. Ele quer saber como a ficar sustação 1000 dos demais pescadores? 
Cristiane Vieira – A pergunta de peixes é uma preocupação que foi muito bem estudada pelo EIA. O que vai acontecer? Com a formação do reservatório a mudança no tipo de peixe tem peixe mais adaptada Rio tem peixe mais adaptado reservatório, a solução é adequar às formas de pesca para que sejam feitas novas formas de pesca, criar um comitê para que tudo que seja discutido sobre a pesca passe por esse comitê, e fazer um canal que deverá ser no igarapé ao lado, do reservatório para que os peixes não fiquem com a passagem deles interrompida. E a qualidade da água. Hoje a gente tem um rio correndo com uma determinada velocidade com profundidades mais rasas do que vai ser no reservatório. O que o EIA propõe para esse impacto de alteração na qualidade a água. A orientação é que se tire toda a vegetação porque aquela vegetação que fica ali é o apodrece. Reservatório tem que ser tudo limpo antes de encher deve se construir um aterro sanitário para que isso não seja uma fonte de contaminação por aterro sanitário e ter o esgoto próprio Altamira para não ter o esgoto caindo dentro reservatório. Outra coisa que a gente estudou e que foi uma grande preocupação para a equipe do EIA, foi estudar a redução da quantidade de água que vai ter nesse trecho da volta Grande. Então foi isso no que a gente EIA avaliou. 
Apresentação de vídeo – Olá meu nome é Camila, e uma das principais dúvidas da população da ressaca é que se a parte de baixo do barramento vai secar e se as pessoas que La vive vão conseguir chegar de barco até Altamira? 
Cristiane Vieira – Voltando ao desenho que está na tela, do empreendimento, vocês vêem no círculo vermelho mostrando onde está barragem, e outro círculo ou vermelho mostrando aonde e está à casa de força. Esse trecho 100 quilômetros é por hoje a uva passar em menos quantidade de do que passa hoje. Que o EIA fez para isso daí, olha figura que vocês vão ver, a parte azul é a ilha a vazão que passa na estiagem têm que ser diferente da que passa na cheia por que o Rio precisa dessa descida e subida continue como existe. A gente sua conclusão que na época de seca a gente tinha que ter uma quantidade de água no Rio, que a gente permitisse a navegação, mesmo que fosse pelo caminho preferencial, mas o que no do poderia acontecer é uma interrupção da oração no exterior estão volta Grande. E foi com esse registro terminou a variação mínima que deve ficar todo o ano no Xingu. Nós também fomos estudar qual a vazão máxima. A gente viu que a gente precisava ter uma quantidade de água que molhasse a volta Grande. O a gestão espécie de peixe que específica desse ambiente, que são os peixes ornamentais, e que precisam das pedras molhadas para continuar existindo, gente propôs uma vazão. Não estamos forçá-lo problema, porque a gente tem que chegar a uma quantidade de água que molhasse as ilhas, porque nas ilhas dos peixes então para se reproduzir então a gente foi estudar qual era a quantidade a do time Xingu, kit de chegar ali e molhar pelo menos um pedaço das ilhas. Então a gente chegou numa quantidade de água que deve ser aquela que o Xingu tem normalmente no mês de janeiro no mês de fevereiro. A que la que o Xingu tem normalmente no mês de janeiro no mês de fevereiro. 
Apresentação de vídeo – Olá meu nome é Edson. A dúvida da comunidade da ressaca é o seu único meio de transporte é o barco, como eles vão ficar? 
Cristiane Vieira – A preocupação com a navegação, como já disse, ela que foi a preocupação nossa para que eu dissesse-nos qual que o valor mínimo de água que tinha que tá lá. Mas nós temos um valor baixo de água, um bom valor que permite a navegação, mas o tempo de navegação a maior, na estiagem o tempo para subir Xingu é maior do que na cheia, e seu impacto que o EIA avaliou. O aumento do tempo de navegação. O que foi proposto então, acompanhar essas condições de navegação para que melhor da sejam feitas daqueles pontos mais complicados. E, além disso, tem que se construir um mecanismo que do barramento para que se possa pegar o barco embaixo e passar para cima da barragem, o para que as pessoas que saíam mais de baixo porque elas precisam continuar navegando até Altamira. Isso também deve acontecer. Além disso, tem a comunidade de São Pedro, são aqueles proprietários rurais que vivem na margem esquerda do Xingu, desde barramento até essa localidade de São Pedro, e que como ali o Rio não vai passar por ele e mais, esse pessoal é considerado atingido como aqueles que ficam nas áreas alagadas, eles então vou ter opção de escolhesse querem continuar nas suas terras ou se querem sair de lá. 
Apresentação de vídeo – Olá, meu nome é João. Uma das dúvidas dos pescadores que moram ali na volta Grande do Xingu é a seguinte: se as ilhas vão ficar sem água, como os peixes poderão engordar? Então a pergunta agora dos peixes. Precisa ter água nas ilhas, para que os peixes possam engordar. 
Cristiane Vieira – Então essa foi uma preocupação do EIA e estabelecendo então uma vazão do que foi aquela quantidade de água que a gente mostrou que para vocês. Tem que ser adequadas formas de pesca por que, por que isso muda. As pessoas que pescam precisaram aprender a pesca a outro tipo de peixe. 
Apresentação de vídeo – Olá meu nome é Mike. A comunidade da ilha da fazenda quer saber, como a ficar a pesca do peixe ornamental? 
Cristiane Vieira – O peixe ornamental, ele diz que isso foi uma preocupação nossa que tivesse uma quantidade de água que molhasse os pedrais. Para que o peixe ornamental tivesse condição de continuar vivendo ali. Então essa foi uma das medidas do EIA. Adequar as formas de pesca também e a criação do cultivo da pesca nas localidades. O último bloco que a gente tem a mostrar então são os impactos relacionados às comunidades indígenas. O aumento da população o que ele cria para a comunidade indígena? O aumento da pressão sobre a terra. Esse monte de gente vindo para cá é uma preocupação de vocês de que até seja invadida. O que o EIA propõe como ação? Reforçar os limites das terras indígenas, contratar e tem mais gente de fiscalização que possa vigiar isso, e fornecer equipamentos para que esse pessoal possa se comunicar. O aumento de doenças, o aumento do tempo de navegação de alteração na quantidade no tipo de peixe, já foi falado e faz parte também não só de alteração na comunidade indígena, como também de toda aquela população O que o EIA está propondo nesse tipo de impacto? Deve ser feito um desmatamento, de forma planejada, para que os bichos podem sair daí, e irem para outros ambientes. Além de todo reflorestamento, de outros igarapés, para criar novos ambientes. Esse é o mapa das áreas que o EIA propõe que sejam as unidades de conservação. Que são áreas protegidas que estão ali, perto das terras indígenas, porque a gente quer que se proteja junto com a terra indígena, que onde já existe uma proteção grande hoje. Então, a proposta do EIA é que essas terras fiquem juntas ali no bacajá, ela está colada à na arara, ela chega até a trincheira da bacajá, e a outra terra amarela desenhada ali, ela pega do lado da trincheira bacajá para que sejam unidades de conservação. Eu sou a verônica, e estive na comunidade do Belo Monte, em conversa com o pescador, ele afirmou que ficou sabendo que algumas espécies de peixes, Vão diminuí e outras até mesmo desaparecer, ele quer saber como ficará sua situação e a dos demais pescadores. Então a pergunta de peixes, de peixes é uma preocupação que foi muito bem estudada pelo EIA. O que vai acontecer, com a formação do reservatório, a mudança não tipo de peixe, por que tem que o peixe tem mais adaptado Rio, e peixe adaptada mais reservatório. E o que o EIA propõe como solução. Adequar às formas de pesca, para que sejam feitas novas formas de pesca. Criar um comitê para que seja discutido todo o tipo de pesca, passe por esse comitê, fazer um canal que deverá ser no igarapé ao lado do reservatório, para que os peixes não fiquem com a passagem interrompida. E a qualidade da água, hoje nós temos um rio correndo com uma determinada velocidade, com profundidades mais rasas do que será no reservatório. Então, o que o EIA propõe para esse impacto de alteração na qualidade da água. A orientação é que se tire toda a vegetação, porque aquela vegetação que fica ali apodrece, então reservatório tem que ser tudo limpo antes de encher; deve se construir tão bem um aterro sanitário, para que isso não seja uma fonte de contaminação para o reservatório, e também e tratar os esgotos da cidade de Altamira, porque não pode ter esgoto caindo dentro do reservatório. Outra coisa que a gente também estudou, e que foi uma grande preocupação para a equipe que foi estudar a resto da à redução da quantidade de água que vai ter nesse trecho da volta Grande que então, foi isso que a gente avaliou. Olá meu nome é Camila e uma das principais dúvidas da população da ressaca, é se a parte de baixo do barramento vai secar? Se as pessoas que La vive, vão conseguir chegar de barco até a Altamira. De que parte aquela tá falando, voltando ao desenho que está na terra do empreendimento, vocês vêem no círculo vermelho mostrando onde está barragem, e outro círculo vermelho mostra a casa de força. Esse trecho de 100 quilômetros é por o de água para passar em menos quantidade da água que passa hoje. E aí, como foi o estudo que o EIA fez para isso daí. Olha figura que vocês vão ver, a parte azul é o Rio, tem ilhas e teatrais. Então a gente estudou a vazão que passa na estiagem e, ela tem que ser diferente daquela que passa na cheia por que o Rio precisa dessa subida e descida para principalmente esses peixes e a continuação da floresta continuar como existe. Então chegamos à conclusão que na época de seca a gente tem que ter uma quantidade de água no Rio que permitisse a geração, mesmo que fosse pelo caminho preferencial do Rio, mas que nunca poderia acontecer é uma interrupção da navegação nesse trecho da volta Grande. E foi com esquecesse terminou a vazão mínima que deve ficar todo o ano no Xingu. Nós também estudamos com qual a vazão máxima de cheias, e a gente viu que precisava de uma quantidade de água que molhasse as catedrais dessa volta Grande porque, porque este se ter uma espécie de peixe que específica desse ambiente, que são os peixes ornamentais, e que precisam das catedrais molhados e secos, paredes continuar existindo. Então nós propomos uma vazão. Mas ainda assim não estava associado problema. Porque nós teremos que chegarem de uma quantidade de água que molhasse as ilhas. Porque ele, porque nas ilhas que os peixes então para se reproduzir em e para se alimentarem. Então nós fomos estudar qual era a quantidade de água quente no Xingu, kit de chegar ali e molhar pelo menos um pedaço das ilhas. Então nós chegamos numa quantidade de água que deve ser. Quais são as medidas específicas para essas comunidades indígenas que o EIA propôs: escrever aquelas ações de saúde para as comunidades indígenas, capacitar a agentes indígenas de saúde e saneamento, melhorar a infra-estrutura das terras indígenas, adequar as embarcações para que elas possam passar aquele caminho preferencial que vai ter uma quantidade menor de água, adequar às formas de pesca se a pesca muda e o tipo de peixe muda têm que ser adequado, e desenvolver técnicas de cultivo do peixe também nas terras indígenas. O outro impacto também que foi avaliado pelo EIA são, alteração das referências sócio-culturais em, que referências são essas? A região muda. O número de pessoas muda, o rio vira reservatório, a parte baixo a ter menos água, o que o EIA propõe para as comunidades indígenas? O fortalecimento das associações que já existe nessas comunidades, uma sustentabilidade econômica para que vocês possam produzir uma comunidade. E também, a educação e um resgate cultural que a cultura que já existe de vocês. Além disso, a gente tem todas as ações que vão ser monitorado as pelo EIA, cresçam a ações desde o clima como doença, como as com de imunidades indígenas, a ciência vai acompanhar para a gente fez esse aquelas ações que a gente propôs, se elas estão adequadas os seus preciso ser modificadas. Com isso então, a gente vai para a conclusão do EIA, e eu falei que apresentar para vocês que durante o tempo que a gente estudou esse empreendimento a gente viu que alguma coisa estava precisando ser mudada no projeto de engenharia. E quais são então essas mudanças? A as construções das casas em Altamira que receberam as pessoas que vão trabalhar na obra, elas não deve ficar num único bairro, mas deve ser espalhadas por toda a cidade Altamira. A construção, de 2500 casas, em Vitória do Xingu. A proposta de vitória do Xingu, é que existisse uma vila isolada em Belo Monte, e então quando a gente viu essa vila que ficaria isolada em Belo Monte, a gente achou que isso não ficaria legal. A proposta do EIA é que transfira essas casas para a vitória do Xingu. Outra coisa é o canal que o falei que vão ficar do lado do igarapé na barragem, para que os peixes não tenham seu caminho interrompido. Além daquele sistema que vai insistir na barragem de lavar os barcos para parte de baixo para participar de Altamira, e a questão da essa quantidade de água em torno desses 100 quilômetros, que o quando a gente pegou estudo de engenharia, esse valor esse valor era muito pequeno, e aí teriam implicações enormes. Então nós temos que discutir novos valores para esse trecho. E foi isso que o EIA propôs. Então, se até o aplicar-nos todas essas modificações, essas alterações, que a gente propôs aqui, tanto as ações ambientais como os projetos de engenharia a gente conclui que esse empreendimento poderia ser construído desse jeito. Obrigada. 
Roberto Messias – Muito Obrigado a todos.Depois da apresentação, nós passamos a urna, nós teremos agora com um intervalo e o secretário executivo vai dar dados sobre como as pessoas a poderão fazer as suas perguntas e. Um ponto importante dessa audiência pública é a parte que vem agora. As pessoas vão se inscrever para dizer quais são os problemas, as questões, as dúvidas quem detém. Mas teremos agora um intervalo de trinta minutos para ser servido um lanche e para as pessoas escreverem com as perguntas para a fase seguinte. 
Paulo Diniz - Boa tarde a todos. Eu gostaria de informar os senhores que será feito o agora um intervalo de trinta minutos, onde será servido um lanche para os senhores, tem uma equipe de apoio de camiseta azul que está posicionado que na frente, e lá no fundo do ginásio, onde eles distribuíram além do lanche, este envelope onde está construindo aqui, o regulamento da audiência pública. E no seu final, tem um formulário onde deverá ser preenchido o nome, a organização que representa e o seu endereço. E no seu verso, as respostas fazer a pergunta. Destaca essa parte entregue ao pessoal de apoio, quem Câmara encaminhar à mesa para que sejam feitas perguntas. A leitura das perguntas será feita na ordem de chegada, dos envelopes. 
Roberto Messias – Alô, trinta minutos de intervalo, quem quiser fazer perguntas peguem os seus formulários que serão respondidos na ordem que forem entregues, trinta minutos de intervalo está suspensa a audiência por trinta minutos. As perguntas estarão dirigidas da seguinte forma primeiro bloco, um bloco de perguntas que vão ser formuladas oralmente no microfone que está aqui ao pé da mesa, e em seguida um bloco de perguntas de vinte perguntas que foram formuladas por escrito então nós vamos iniciar pedindo a atenção a todos em especial aos que se encontram na frente onde é que está o microfone, por favor, o microfone que as pessoas deverão formular as perguntas que fique visível. Eu gostaria de anunciar que depois dos trinta minutos regulamentares encerrou-se agora o prazo para inscrição das perguntas que foram feitas, então nós temos as várias inscrições para perguntas orais que vão ter início com bloco de dez em dez perguntas e depois as perguntas por escrita que serão em blocos de vinte em vinte perguntas, então vão ser dez orais, vinte escritas, depois mais dez orais, mais vinte escritas e assim por diante então nós estamos preparando para junto ao microfone que se encontra aqui no pé dessa mesa no pé do palco possam as pessoas vir dirigir-se e fazer as perguntas, por favor, então as perguntas a serem dirigidas aos empreendedores e a consultoria eu gostaria de chamar a primeira pessoa para fazer uso da palavra no microfone que se inscreveu para fazer uma pergunta ao vivo, uma pergunta, portanto de viva-voz, Jusséli Godim Maia, funcionário público da cidade de Altamira, por favor. 
Jusséli Godim Maia- Boa tarde a todas e a todos, além de funcionário público eu também sou dos movimentos sociais, a minha pergunta é sobre a parte da agricultura familiar, estou nervoso porque eu nem sabia que eu ia me inscrever, na primeira etapa todo agricultor hoje não pode derrubar uma equitária porque não tem o cadastro ambiental nem tem o DAPE e porque o governo federal proíbe esse desmatamento e vai alagar tantas equitárias, minha pergunta é essa tem contradição porque isso.
 Roberto Messias – Muito obrigado (incompreensível) vamos lá então esta
Interlocutor não identificado- Bom, a pergunta foi feita porque que se combate tanto desmatamento e se permite a inundação de áreas para produção de energia, primeiro seguinte, não existe fonte geradora de energia elétrica que não provoque dano ambiental, todas sem exceção provocam dano ambiental sendo que uma das formas mais limpas e renováveis de produzir energia elétrica  através da energia hidráulica e o projeto de Belo Monte ele tem uma história longa e uma história de evolução no seu conceito ambiental, inicialmente eram diversas usinas e ao longo do próprio rio Xingu o inventário o primeiro inventário feito previa oito usinas com mais de dezoito mil quilômetros quadrados de desmatamento de área inundada não de desmatamento e aproximadamente vinte mil MW de energia o que nós fizemos fomos melhorando o projeto de Belo Monte a ponto de chegar hoje a uma relação de onze mil duzentos e trinta e três MW para inundar apenas dezesseis quilômetros quadrados é uma relação que poucas usinas do mundo tem em termos de área inundada e potência instalada por isso nós acreditamos que está correto o que está se fazendo e se aproveitando ao máximo a potência disponível com a menos área desmatada, inundada possível.

Interlocutor não identificado - Muito obrigado, eu gostaria apenas de complementar, eu passando, por favor, antes de passar a próxima pergunta ou as próximas perguntas gostaria também de esclarecer o IBAMA nessa audiência pública tem o papel de ouvir, entretanto gostaria de ressaltar que existe uma resolução do conselho nacional do meio ambiente sobre hidrelétricas e a questão de utilidade pública também para os empreendimentos hidrelétricos, a próxima pessoa para vir aqui, pergunta oral senhora Filomena Moura e eu chamaria também logo em seguida ela o senador Fernando Flecha Ribeiro para que fique, para ser o próximo depois da senhora Filomena Moura, por favor. Filomena Moura, em seguida, por favor, então quando a senhora ainda não se apresentou senador Fernando Flecha Ribeiro por obséquio, logo em seguida será o senhor Cartamian.

Fernando Flecha Ribeiro- Boa noite, eu quero só fazer uma observação, Belo Monte é importante para o País para o Brasil, para que o Brasil continue a crescer agora Belo Monte tem que ser o Pará tem que ser importante para Belo Monte, ou seja, o Pará e os municípios que serão impactados com Belo Monte tem que ter não como está proposto como foi dito aqui pelo representante da governadora não basta colocar recursos no edital, é preciso que no edital de concorrência já estejam definidos e estadas todas as obras estruturantes que cada um dos municípios irá receber saneamento de água, esgoto, ruas asfaltadas, escolas, hospitais, segurança, tudo isso tem que está especificado e listado no edital e mais do que isso da mesma forma como os Estados e os municípios produtores de petróleo são tratados de forma diferenciada que os Estados e os municípios produtores de energia elétrica tenham o mesmo tratamento que é dado para o petróleo feito isso, todo nós brasileiros vamos abraçar Belo Monte, vamos abraçar Pará, Altamira e esses municípios da Transamazônica com desenvolvimento econômico e social e melhoria da qualidade de vida.

Interlocutor não identificado- Obrigado senador, a próxima pessoa inscrita é o senhor Tacamiite senhor Tacamiite da Organização Assurine, por favor. Por favor, o próximo será o senhor deputado Zé Geraldo, por favor.

Interlocutor não identificado- (língua indígena) 

Interlocutor não identificado- É o cacique representando a aldeia (incompreensível) à liderança ele está falando que benefício que o Belo Monte vai trazer para a nossa comunidade em nome de toda a comunidade então ele está perguntando aqui se a melhoria de qualidade de saúde vai melhorar e de educação se vai ter melhoria em todo esse, é difícil hoje para gente ter algum benefício é isso que ele está dizendo. (aplausos) 
Roberto Messias – Obrigado pela resposta.
Interlocutora não identificada- Foram estudados aquele grupo indígena como foi mostrado nos estudo, na apresentação então aquelas terras todas foram estudadas e o grupo que fica mais próximo da área do empreendimento tem uma atenção que foi dada nos estudos e os demais grupos eles tiveram também todos um estudo e nós estamos propondo sim melhoria para todas as comunidades tanto na questão de infra-estrutura a parte de fortalecimento das instituições a parte de desenvolvimento econômico a parte de educação não formal por que a gente tem o apoio da educação formal, temos também uma parte da educação não formal que nós estamos apoiando e implementando com as ações previstas.

Roberto Messias – Obrigado o próximo inscrito é o deputado Zé Geraldo e em seguida senhor Lucimar Santos Barros Silva. 

Deputado Zé Geraldo- Bom, eu quero parabenizar a essa grande plenária como também as plenárias de Brasil Novo de Vitória do Xingu e que será realizado em Belém na próxima terça-feira e parabeniza a democracia existente dentro desse plenário esse plenário hoje tem três públicos um público que já tem uma posição definida que acha que a barragem pode acontecer um público que tem algumas dúvidas e veio para cá para tirar dúvidas e um público que tem uma determinação convicção de que a barragem não tem que acontecer o governo naturalmente que tem de respeitar essas opiniões agora eu queria levantar uma seguinte preocupação conversando com vários moradores da cidade e com vários moradores da região as pessoas não tem segurança ainda de que o que vai acontecer com algumas áreas que serão atingidas como, por exemplo, na exposição da empresa que fez os estudos quando se fala que o rio vai diminuir em algumas áreas, não esquenta não presidente porque é normal, aqui existe uma história que no passado também eu já tive do outro lado , que questionou aquele projeto irresponsável que era fazer a barragem dos grandes lagos do Xingu, e agora o presidente Lula e a Ministra Adilma, faz um projeto com responsabilidade mudando o projeto, então tem mudança nas questões estou muito convicto do meu papel como deputado federal, como dirigente político num projeto vencedor, portanto cabe a mim agora querer ouvir de vocês se é possível antecipara para a população, exatamente como é que nós vamos conter, por exemplo, vai diminuir as águas em Porto de Voz, e em Senador em Vitória, mas até que ponto ela vai diminuir, tem a trafegabilidade dos rios onde os rios vai secar, quanto de recurso poderão ser investidos e em quanto tempo vai ser feito isso logo depois do barramento do rio. Então essas preocupações elas são colocadas para todas as pessoas que tem dúvidas, essas pessoas que tem dúvidas é que precisa de esclarecimento, aqueles que são contra já são contra por natureza, então nós temos que trabalhar para aqueles que tem dúvidas, mas é um processo normal até porque existe em Altamira uma disputa política liderada por um pessoal de um partido de extrema radicalidade quanto o governo Lula então isso é normal, muito obrigado.  

Roberto Messias – Muito obrigado, por favor, por favor, por favor, atenção, por favor, eu gostaria de pedir a todos que estão aqui se manifestando, ainda que se discorde da opinião, dado o direito as pessoas de dizê-las eu gostaria que houvesse o respeito para que todas dissessem o que querem, por favor, eu passaria a palavra ao próximo inscrito. Ah tem a resposta, antes a resposta às perguntas do deputado José Geraldo, por favor que estava no EIA rima que está, a consultoria vai responder.

Interlocutora não identificada- O deputado perguntou a questão da redução da água lá ara Vitória do Xingu porto de Mós, então se a gente voltar no desenho do empreendimento a redução da água acontece até a localidade de Belo Monte, ali vai ficar a casa de força e a partir daquele ponto a quantidade de água no Xingu vai ser a mesma.

Roberto Messias – Lucimar, por favor, o próximo é o senhor Lucimar, e em seguida o deputado Wander Cock Gonçalves, senhor Lucimar, por favor.. 
Lucimar – Muito bem meus amigos, eu sou avicultor da Volta Grande do Xingu, lá do quilômetro vinte e sete da beira do pacção, eu vou falar um pouco sobre desenvolvimento que é para mim como agricultor, desenvolvimento, é o Brasil asfaltar transamazônica, desenvolvimento é o país plantar mais árvores para que nós não pare de transportar madeira outros países, desenvolvimento é a prefeitura petrolar nos travessões, desenvolvimento é o Brasil não deixar nenhum brasileiro passar fome, desenvolvimento é o país financiar tratores para nós agricultores possa plantar mais alimento, desenvolvimento é o homem usar a inteligência que Deus deixou para ele fazer outras alternativas, nós sabemos que existe, o sistema é único, implantando nós dentro do nordeste supriria dois terços de toda a demanda nacional e não agrediria o meio ambiente. Desenvolvimento é fazer mais escolas na zona rural e colocar transporte para as nossas crianças para que elas não desistam da caminhada, desenvolvimento é a prefeitura de Vitória do Xingu patrolar meu ramal dos penas em Vila Rica que já está a sete anos que não vê a cara de um trator. Desenvolvimento é o Brasil usar o dinheiro que recebe para preservar a natureza, só a natureza e não destruí-los que são essas grandes hidrelétricas. Desenvolvimento é fazer Altamira...  sem emprego, para não passar fome vou roubar. Desenvolvimento e os políticos mudarem essa idéia destruidora, buscarem alternativas ativa que não destruam rios nem florestas, desde o momento é o agricultor que já tem uma renda sustentável para sua família. Eu que sou do cultor, tudo que eu consegui na vida foi com muito trabalho, trabalho muitas vezes até com fome, o Gérson produtor de cacau e gado, gestão de estabilizado, jamais aceitaria do fundo no coração e destruir a minha propriedade, destruírem as mês conquistas por conta própria. Como os próprios braços. Desenvolvimento humano é não matar os índios, suas terras, eles são os verdadeiros brasileiros. Agora quer fazer uma pergunta: eu tenho até 80 alqueires de terra muito férteis, com 35 alqueires abertos, 8.000 pés de cacau plantados, o governo vai deixar a fazer essa abertura em outro lugar? Vocês vão pagar o lucro que eu vou deixar de ganhar até o conseguido em outra região? Tudo que foi dito, da produção, da produção da perto do que está na terra que foi afetado pela formação do reservatório, tem que ser indenizado, ou seja, as culturas, a terra nua, o espaço e as madeiras que tiverem, todos são itens que e se tiverem vão ser indenizados de acordo com os valores obtidos. E também o período em que se fica sem produção deve ser recompensado. Deputado Gonçalves: boa noite senhoras e senhores. Senhor presidente, antes um depoimento. Participei de aos dois anos atrás, numa audiência da CNBB. Com os bispos da região norte. Naquela audiência, estava o bispo do Xingu, na discussão e com os bispos, o bispo indagou: Vander deputado, o que você vê na construção dessa hidrelétrica? Eu disse, eu vejo a possibilidade concreta e mais civilização, o envolvimento é através da geração de emprego e desenvolvimento para nossa gente. De aí ele me fez a seguinte pergunta imediatamente: aonde é que está escrito que a hidrelétrica trará benefício para nossa gente? O hoje nessa oportunidade, depois de estudar muito detidamente essa questão da construção e do Belo Monte, até por que eu faço parte a mais de vinte anos o da comissão dos de expropriados da hidrelétrica de Tucuruí, do qual só fomos o filho de uma daquela região e verifiquei nessas é audiências nesses capítulos todos que nós precisamos transformar em concreto as nossas propostas as nossas idéias. Na audiência de Brasil novo, na audiência de vitória do Xingu, as quais tive a honra de participar, o que o vila foi todo mundo questionando. Os empregos vão ficar para gente que Altamira. A questão da saúde vai melhorar na região. A questão da educação vai melhorar na região. A questão das estradas vicinais, essas foram as peso um que foram endereçadas para todo comitê nessas audiências públicas. O que nós fizemos esse momento, eu trouxe que a direção da Eletronorte, eu trouxe aqui a direção da Eletrobrás, a direção do IBAMA que vai fazer o EIA. Uma proposta concreta. A proposta como, por exemplo, nós precisamos construir a universidade federal do Xingu e, nós precisamos construir a ponte que atravessa o Belo Monte para transamazônica. Nós precisamos dar condições a cada município na questão do saneamento o na questão saneamento na questão Lucas aumento, os precisamos definir quando os empregos serão gerados para nossa gente. Mas precisamos definir com as outras etnias aqui presentes, quando é que nós vamos fazer a demarcação das terras indígenas. Isso tudo com os três documentos que nós contratamos uma consultoria, da mais alta relevância e da mais alta capacidade nesse país. Sem nenhum centavo público. Fomos para o consórcio Belo Monte. Hoje nós estamos apresentando não só idéias projeto, mas também apresenta no custo de cada projeto desses instalada para que eles possam ser transformados quando nós fomos lançar o edital à construção obras, é que nós vamos decidir do nosso futuro. E que nós fomos definir a perspectiva que se que já estejam elas com lições de vida para nossa gente. E de mais, se no edital da construção da obra, se não vier concretizado, o que todos nós estivemos em visitando. A pararem a obra. Vou concluir dizendo para você o seguinte: é o desafio ao povo Altamira esse se mais de 90% do povo de Altamira não for favorável a barragem faço uma pergunta e eu não tenho dúvida nenhuma da resposta. Aí aqueles que pagaram dívidas, para é que eles que pagam impostos, não podemos ficar à mercê de uma meia dúzia que eu vi hoje, defendendo a situação, nós precisamos acertar, nós precisamos se vê que Gueiros, afinal de contas nós não estamos falando da próxima eleição, mas estamos falando a próxima geração. Mas temos que pensar na próxima geração. A geração passa pela e hidrelétrica de Belo Monte. Para encerrar senhor presidente, e manterá você excelência de maneira formal a documentação que nós produzimos. Vamos à luta tá! Próximo. Cacique veio para ouvir de vocês. Ele não está entendendo o que está acontecendo aqui. É uma proposta de fazer alguma coisa que o povo indígena, ou se vai fazer mais que faça antes que a barragem seja construída. Gente, muito se tem dito sobre a questão das ações antecipatória, a começar imediatamente as ações de compensação. Então algumas coisas precisam ser esclarecidas. O município da região tem problemas e estrutura antes e históricos. Não se pode criar, a ilusão de que o um empreendimento vai resolver todos os problemas da região. Por outro lado, por outro lado são obrigação do empreendedor compensar todas as questões relativas aos danos, os prejuízos que o empreendimento vem a provocar. Isso é possível, depois de conhecemos quem vai ser o empreendedor. Por que e? O mostrado que na apresentação ao processo público e se cartório e só depois desse processo público vai se conhecer quem vai efetivamente construída a usina. Aí sim, é possível nesse momento, e até que se trabalhe a licença de instalação, antecipar parte das ações, e isso está sendo discutido com governo de tal forma que o edital possa prever não na uma questão definida, mais a antecipar ao máximo as ações compensatórias e, essas ações só podem ter visto depois conhecidas o vencedor do certame se trator que deve ocorrer até o final desse ano. Saldar a todos e a todos. Com a central do debate aqui, central seguinte. Como é que a gente para pensar Amazônia numa convivência entre o grande projeto e a questão dos pequenos. Envolvendo índios, morador pescador se entra. Esse foi sempre o dilema dos governos passados, porque ambas na visão da autoritária terça o país lá grande, pensavam país a parte do grande projeto, ainda os impunha grande projeto com todos os desastres que tiveram como que, por exemplo, Tucuruí. O Brasil mudou, mas temos uma democracia, o ministério público e está funcionando, movimento social têm liberdade para poder funcionar. E a democracia no nosso país chegou, e tem políticas governamentais que está chegando para o pequeno. Com essa mentalidade do debate que, o vi a buscar um modelo que possa incluir o grande e pequeno, conservando a nossa Amazônia, o tema no por que nós não teremos amazona pernas como uma coisa é intocável onde tem 20 milhões de brasileiros que tem que comer que tem que viver como grandes desenvolvimentos fez é a capacidade de desenvolver o grande o pequeno. O na capacidade todos viverem com dignidade felicidade. Eis que o governo lula quer, esse que o governo Ana Júlia quer, nós somos a favor de que a belo monte seja implementado para poder criar e intenções de desenvolvimento a segurança do à presença de que os juntas no processo desenvolvimento para que todos possam ver com dignidade com felicidade. Para bens o monumento social que está vivo porque no tempo que eu passei a gritando nome Tucuruí, ninguém nos sofria, porque era modelo autoritário, agora o governo vem aqui passa a ter pelo constrangimento de ser vaiado, porque se o processo democrático. Viva o desenvolvimento do Brasil. Defensoria pública do estado: em primeiro lugar, eu queria registrar minha preocupação com o desenvolvimento sustentável dos empreendimentos eu tive oportunidade de atuar no município de Tucuruí por quase dois anos com um defensor público do estado. E de oportunidade de prazer, as mazelas sociais e decorrentes do empreendimento da hidrelétrica de Tucuruí e. Que tem convicção que o empreendimento de Belo Monte e, e tem sido feito de uma fonte diferenciada. Porém tive oportunidade de fazer uma leitura no estudo, e o que pude observar que muitos questionamentos foram ofensivos aqui, que foram feitos o que audiência pública é eles não foram respondidos de uma forma concreta, há poucos dias favorecer de uma forma satisfatória a nós, isso não outro preocupação que eu tenho pessoalmente por que, população na sua maioria, ela não tem conhecimentos técnicos, ela não teve acesso à educação, do influente a Câmara própria obra de educação então, eu gostaria que o comitê esclarecesse se o mais contundente e as perguntas compareceram aqui. Eu tenho uma pergunta específica: a um projeto de indenização de todos aqueles que serão todos os indivíduos um, os indígenas, seja população, como será feito sem o pagamento dessas indenizações ou morra alojamentos, será feito um acompanhamento dessas pessoas que na maioria das vezes não tem conhecimento e tenho receio de que a caber que no empreendimento de Belo Monte, sido lesado. Porque elas não receberam orientação por falta de conhecimento, elas não tiveram oportunidade de receber uma mãe efetivo com a construção. Na verdade que o foram pseudo afirmações veio falsas expectativas de crescimento. O curso de saber de forma concreta qual será o projeto de que forma empreendimento irá fazer o acompanhamento das pessoas carentes, questões que esforços carentes, que não tem conhecimento fiquem a daquilo que estão assimilando aquilo que estão sendo beneficiadas, de que forma o projeto para resolver essa situação? Imprecisa entender um pouco os momentos que a gente tem mestra do país. Quando Tucuruí começou, nem democracia nós tínhamos no país. Não existia lei ambiental, sequer existiu o IBAMA, o IBAMA não tinha sido criado ainda. Então, Tucuruí foi construído do ano numa circunstância muito diferente e ostra

E vimos hoje qualquer empreendimento no setor elétrico. Em que pese tudo isso, a Eletronorte tenta acabar trabalhado duro para resgatar todos os passivos sociais e com Tucuruí. Uma vez que os ambientais estão praticamente todos resgatados. Terminamos assinou etapa de Tucuruí e, temos um plano de desenvolvimento que integram mais tocados pela Eletronorte, com sete municípios que, e em termos de indenização, todas as pessoas que tiveram suas propriedades atingidas foram indenizadas em Tucuruí. Sem exceção. Aqui em Belo Monte, todas as pessoas que tiveram suas propriedades atingidas pela usina, terão a sua devida indenização o, haverá projetos de realocar ação, onde as pessoas poderão optar, ou por um projeto alternativo que ela deixa propriedade que ela está e vai para outra propriedade equivalente, o além integralmente indenizado nos danos que sofreu. Agora, também o processo de ilicitamente precisa ser entendido que na licença prévia você não tem o detalhamento de todos os projetos. Você tem um problema, que são as pessoas que você atingidas atingidos pelo reservatório vão ter que deixar os locais atingidos a sua propriedade. E você tem uma ação, indenizada ou colocá-las numa outra situação equivalente aquelas tem hoje. O melhor obviamente. Então isso vai ser detalhado nas fases dos planos básicos que vão ser feitos na licença de instalação. Agora, é responsabilidade do empreendedor e ele tem a obrigação e vai ter que indenizar todo mundo que fora atingido pelo empreendimento. Tem direito a réplica em seguida tréplica terminamos. Só fazendo apontamentos pelo seu valor agora, em Tucuruí ainda há registros de pessoas que não receberam de fato as suas indenizações, ainda decorrente da primeira etapa da Eletronorte. Eu digo isso, não porque me contaram, mas pelo que eu vivi pelo que eu o venci pelo que orienta e as pessoas de 75 anos de idade chegaram à falência se quer receber a sua indenização. Pessoas que não tiveram acesso à educação, não têm discernimento Felipe suficiente para saber como utilizar aquele dinheiro. Como trabalhar numa outra localidade. Preocupação é essa não é saber se haverá indenização. É como se ela vai ser feitas as pessoas precisam de um acompanhamento. Por que o modelo adotado em Tucuruí não teve um sucesso esperado, se isso vai acontecer novamente em Belo Monte. De que forma ela será indenizado se elas receberão acompanhamento, porque as pessoas que recebeu não sabem aplicar. A pessoa recebe o dinheiro inteiro depois vai gastar. A pessoa que trabalha na beira do rio, com a pesca, ela é uma saber como aplicar aquele dito de outra forma, ela mantém um acompanhamento e necessária. A própria associação que foi criada alguns anos atrás lá em Tucuruí, ainda não deu nenhuma solução para essa questão. De que forma efetiva, concreta essas pessoas poderão ter seus problemas resolvidos, e não de forma genérica que serão projetos ou soluções do que de saber algo de forma concreta. Primeiro e o pediria como diretor da Eletronorte, se você a qualquer pessoa conhece alguém que não foi indenizado em Tucuruí, pode encaminhar Eletronorte porque ela tem a responsabilidade de fazê-lo. Segundo, essas preocupações são relevantes são justas, pois que se tentou detalhar um plano de atendimento previsto dentro das ações propostas, ambientais propostas, ele é bastante detalhado nessas questões, entendeu sequer necessário atendimento de quem tem documentação da que posseiros, estão previstas que ser atendidos em suas áreas. Além do que tem uma preocupação com pequeno produtor está sendo proposto a ele um projeto de re assentamento em que ele vai ser transferido para uma nova área com toda infra-estrutura necessária para retomar sua produção. É aspectos importantes para você garantir que isto ocorreu. Essas preocupações vão de encontro pouco ou ao que você falou em. Muito obrigado, nós passamos a segunda fase que são as questões que vem por escrito à mesa. Eu pediria, por favor, atenção as perguntas que vierem por escrito. 

Pergunta: José Domingues pereira, do conselho de saúde de Altamira, que pergunta da quem vai ser responsável financeiro pelo programa de vigilância epidemiológica, que vai se esboçava pelo atendimento de saúde da população não é empregada na obra? 

Resposta: Doutor Rômulo responde. Em relação à questão do programa de vigilância epidemiológica, mas temos que salientar que quarto programas de saúde foram propostos pelo EIA. Um programa específico para os trabalhadores da obra, o programa para o controle de doenças, e o programa específico para malária, o principal deles que o programa de e a estruturação para a atenção básica aos municípios. Esse programa tem por dia objetivo aumentar as que as equipes do STF, de forma cobre toda população, todos os municípios afetados com programa saúde da família. É esse o principal programa que seja capaz de inverter o quadro de saúde atual. O programa de vila se epidemiológica ele vai ser executado pela prefeitura em convênio com o empreendedor. O empreendedor vai fazer o convênio com a prefeitura municipal, vai repassar recursos para a prefeitura, para adquirir as viaturas vigilância microscópio computadores, o que for necessário para se prevenir as doenças. Enfermeira coordenador médico etc. E pela assistência, são serviços públicos e privados saúde dos municípios, o empreendedor vai fazer convênios com a prefeitura para estruturar a atenção básica. Basicamente ampliar a cobertura do TSE, para que se evite que as pessoas a do EIA afoga os hospitais, e se diminua a grande demanda de doença que tem nos hospitais. Quanto aos trabalhadores da obra para não sobrecarregar o SUS, o empreendedor, o empreiteiro deve fazer o convênio de saúde para todos os trabalhadores da obra. As pessoas que residem nos municípios que forem pregadas pela obra, eles vão sair do SUS e vão ter um plano privado de saúde. Para desafogar mais o sistema de saúde-e favorecer o sistema de saúde da população. 

Pergunta. Alexandre Diniz e Silva. Até que altura o nível da água pode subir? Para onde vão as famílias vítimas do alagamento? Será que está certo? O aumentar o conflito entre as culturas? O que os moradores ganham com isso, a cidade alagada?

Resposta: Até que altura nível da água vai subir, em Altamira e a cota 97 de fica na foto do muro, da orla que ficam valor abaixo das cheias que normalmente acontece. E que inunda as áreas dos igarapés. O re-assentamento está previsto nas áreas amarelas que foram indicadas. As transferências das famílias saem das áreas que foram alagadas, e serem assentadas em áreas onde isso não ocorre, com todas as condições no lote e, como foi mostrado de 300 m2, numa casa mínima de 300 m2 em alvenaria, além dos equipamentos sociais, como escola hospital, e etc. muito obrigado. 

Pergunta: Kátia Maria Cardoso de oliveira. Na comunidade do bairro Nova Altamira. Ela pergunta quando começa a construção de casas populares. Eu sou a favor de Belo Monte, mas quero benefício para a população. Durante e depois da construção da hidrelétrica.

Resposta: A construção ainda não está definida. A venda licença para instalação da hidrelétrica esse plano, as propostas as ações devem ser detalhadas e somente aí é que se tem condição de ser iniciada a construção de moradias. 

Pergunta: França Aranha Cena. Conforme a página 121 do rima, cerca de 58 de ruas e rodovias e travessas, serão atingidas. Na página 160 a projetos que vão atender a população atingida. Qual a garantia que nós temos que esses projetos serão cumpridos, se nem o projeto, nem a casa, minha vida a minha Altamira? Não vivemos de promessas e sim de ação. 

Resposta: Primeiro seguinte, como foi esclarecido a que a cota máxima do reservatório da cota 97, mas todas as famílias que tenham sua residência abaixo da cota 100 serão relatadas. A necessidade de recolocação no começam hoje a. Embora todo ano tenhamos problema da inundação ou a, até que o lago se forme vai levar um tempo que o tempo de preparar todos esses projetos. E em relação o início da construção das casas, há também você precisa ter o processo licitatório para que o empreendedor que ganhou licitação possa dar início às ações mitigatórias. Nós ainda não temos nem a licença prévia do empreendimento. Se o empreendimento não obtiver licença prévia, não vai ter que fazer. Nos primeiro temos que ter a licença prévia, a licença de instalação e para que a gente possa iniciar os trabalhos. 

Pergunta: Lindomar Carneiro. No valor atual de mercado, quanto custam às terras produtivas que serão inundadas e destinadas a um empreendimento? Qual o valor dos recursos florestais nos madeireiros que serão perdidos com a inundação e as obras de Belo Monte? 

Resposta: O valor das terras ao valor variável, como todo mundo trabalha já sabe, o hectare vai variar muito de acordo com a qualidade da terra, e as condições possíveis de produção dela. Variando de 1000, 1500, até mais de R$3.000. Foi feito levantamento da vegetação, que vai ser afetados diretamente tanto pelo reservatório dos canais quanto do reservatório do Xingu, e com a diminuição da vazão na volta Grande. Nesse levantamento, se estudou com o tipo de vegetação no aqui e ali existem espécies de valor não madeireiro. Nessa etapa do estudo, não se tem ainda quanto de cada tipo de árvore e será afetada. Parente de vegetação e a quantidade estimada de madeira. Numa segunda etapa, se por acaso esse empreendimento tiver licença prévia, será feito um inventário florestal, cuja avaliação dos valores dos recursos nos madeireiros, que ainda são as essências florestais, produtora de óleo, esse inventário determinar que tipo de madeira que esse recurso não madeireiro vai ser afetado. Obrigado. 

Pergunta: Marly do Xingu Vivo para Sempre. Vocês dizem que tudo vai ser bem atendido, onde está o dinheiro para construir casas, onde estão as roças? Onde está o Rio livre e limpo? Os peixes para o povo se alimentar? De onde vão tirar a água limpa para os moradores de Altamira, já que usinas serão contaminadas e o Rio também estará com suas águas contaminadas? Porque vocês não respeito à biodiversidade do Rio Xingu? 

Resposta: Os recursos necessários para os programas que foram apresentados aqui virão do empreendedor. São ações para mitigar, diminuir de o impacto só obrigatoriamente ao empreendedor que terá que pagar despesas programas apresentado. 

Pergunta: Maria de Fátima lima, movimento de mulheres trabalhadoras de Altamira. Vocês fizeram um cenário dos serviços que podem aumentar à com o aumento da população caso IBAMA conceda a licença ambiental? 

Resposta: Sim foram feitos cenários para os incrementos de serviço de saúde, a possibilidade do aumento população, em relação à segurança, tivessem eles foram analisados verificando a demanda que vai ser acrescida com a implantação do empreendimento. Helenilton Baptista, de Anapú. 

Helenilton Baptista: Anapú terá algum benefício? 

Resposta: É um dos cinco municípios da área de influência direta. Para esses municípios estão previstas uma série de programas. Os programas voltados para a melhoria da saúde pública, voltado para o controle de malária, o apoio às prefeituras, para que elas se preparem para uma nova fase que vai ocorrer na região, têm vários programas de apoio a gestão das prefeituras, além de Belo Monte do Pontal e receber uma série de melhorias urbanas. 

S. Antônio Pereira: Onde foi discutido o plano de inserção regional? Qual a página do rima que fala do plano do governo do estado e quem vai financiar este plano de seção regional? 

Resposta: S. Antônio Pereira, o plano de seção regional e de sustenta habilidade estar indicado no rima. Ele está sendo trabalhado, no âmbito do governo federal, do governo do estado para os municípios da região do Xingu. Então, logo nós tenhamos a concedida este será o objeto a ser contemplado com seu custo e desse grande programa, de inserção a ser implementado e de sustentabilidade e, se o projeto Belo Monte ver a ser construído, será por conta do empreendedor. Pergunta: O BNDES vai financiar a obra caso o IBAMA aprove licenciamento ambiental, será formado um consórcio? 

Resposta: Essa pergunta não pode ser respondida agora. Calma, calma. A obra, seu projeto vira ser implementado, obviamente que serão buscado recursos não só do BNDES, mas onde o custo do capital for mais barato. Esse projeto está voltado plenamente é para uma função de menor custo. Esse projeto e esse leilão da forma como está sendo feita para se ter competitividade, para que a disputa se como aconteceu no rio madeira, uma tarifa reduzida de cima, de uma forma que reduz o custo de energia e que possamos que através disso possamos fazer nosso plano é contemplar o custo energia mais barata todos brasileiros. 

Marlon Menezes. A hidrelétrica de Tucuruí teve um grande impacto florestal, que foram à inundação, e a grande emissão de enxofre. Gostariam de saber quais as medidas que Belo Monte tomará, o que vai acontecer com a floresta ser inundada? Foi feito 11 inventário da área que vai ser inundada no reservatório dos canais, e também no reservatório do Xingu. A despreocupação a que se deixar essa floresta embaixo d'água, ela vai deteriorar e vai comprometer a qualidade da água. Então, na indicação dos estudos e retirassem% as madeiras do reservatório dos canais, pela configuração dele, porque o local que a pouca movimentação de água se 40% da madeira no reservatório do Xingu e a em que ele fica limitado à calha do rio. O que será feito com essa madeira? A madeira deve ser aproveitada. É um recurso extremamente valioso foi estimada quantidade bem interessante de madeira. Então o projeto tudo o mercado madeireiro, que visa observar a parte existente na região, e também buscar alternativas para os dessa madeira. Aquelas parcerias, de projeto de certificar são florestais, para a quem comprar essa madeira que veja se tirados reservatórios ter certeza que uma madeira legalizada. 

Pergunta: Antônio da Silva rocha. Sou a favor de Belo Monte, mas os vizinhos que estão na área de projeto do Belo Monte receberam algum tipo de programa para beneficiar sua qualidade de vida e de renda? De que forma e quando será iniciado?

Resposta São situações que podem ser diferentes. Você tem a população uma pequena parte da população ribeirinha que está na área de formação do reservatório, e essa parte delas têm que ser alocados, existe um programa de atendimento à população atingida, que prevê todas aquelas ações de terras, de benfeitorias, de apoio rural com assistência técnica. Além disso, também se prevê nesse plano para a população da região e programas de apoio o técnico e a agricultura familiar. É um conjunto de ações previstas e vou se estender as populações e de linhas da área de formação do reservatório e as que vão ser assentadas e também das que vão permanecer na margem esquerda do rio Xingu e também no trecho de vazão reduzida. 

Professor Rodolfo: Qual garantia real e legal de que não será construído outro barramento? Já que energia é apenas 30% da potência instalada e precisaria de mais valor para coordenar. A resolução do conselho nacional de política energética não é suficiente.

Resposta: É conselho consultivo da presidência da república que se reúne com freqüência. Que se queira e podem mudar suas decisões anteriores. Não é superior ao congresso nacional nas altas esferas do poder judiciário. Exemplo do que aconteceu no passado. Em 2005 o Congresso apoiou a construção de Belo Monte sem detalhes, e muito menos sem consulta aos povos indígenas. Como mencionado na Constituição. A facilidade com que a proteção foi rompida levanta possibilidade de contar com a regulação do Rio Xingu com outra usina, outro caso foi à incidente bobina. Quero que para permanecer durante vários anos na cota 46, mas foi preenchida a lenda com a cota original prevista de 50 m. Professor, se há um país que hoje é respeitado, no que se refere às suas instituições, é o nosso adorado Brasil. Poucos países, no mundo e na América latina tem são tão sólidas quanto o presidente Lula. No que se refere a decisões desse nível de importância. Portanto, o conselho nacional de política energética de sete ministros aumente a sua resolução, consagrou e exigiu um novo inventário e esse novo e inventário está estabelecido que as um único aproveitamento no rio madeira, se for viável. Que é a belo monte. Segundo, a energia segurada não é 30%. O seu está equivocado. E no que se refere à Balbina, vou passar para Eletronorte que foi a que construiu represa. 

Eletronorte: A usina hidrelétrica de Balbina no seu primeiro ano atingiu a cota 50 quando houve o investimento da maior vazão já registradas no Rio de mais de 2.000 m por segundo. Além disso, ela foi projetada para operar entre as cotas 46 e 50, o que tem ocorrido no enchimento e ao longo do desde o início da geração. 

Pergunta para a qual há área vai ser removida a família atingida? 

Resposta: No caso de Altamira, da área urbana, nós ficamos uma série de áreas em amarelo que tem possibilidade de serem construídas muitas atrações para essas famílias. Todas essas famílias já têm um conjunto de áreas indicadas, o re-assentamento dessas famílias para ser área urbana tentando ser o mais próximo possível de onde as formas estarão saindo, e nas condições de moradia já apresentadas aí, o terreno de 300,60 m metros de área construída. Na área rural, na área urbana, essas são as áreas possíveis. O processo de discussão com a fome dos nas etapas posteriores, de início do planejamento detalhamento dessas ações, essas áreas fosse discutido quando tiver o grupo de família quando tiver diversos bairros. Na área rural não existem áreas indicadas. Mas, é estabelecido no programa de negociação e assentamento dessas famílias que todas essas áreas sejam discutidas e sejam apresentadas avaliadas e aprovadas pelas famílias que terão que ser alocados. Tem algumas perguntas que falou sobre as questões de casas e re-assentamento. 

Pergunta: Camila da Conceição um do movimento das mulheres. As pessoas que não tem documento das propriedades das casas e também vão ser indenizados? A segunda pergunta é que garantias vão ter sobre as questões de moradias. Onde será construída a minha nova casa? Tenho dificuldade para caminhar e onde moro tem escola posto de saúde mercado e farmácia. A terceira é a da senhora e Joana que gostaria de saber se essas casas vão ser construídas em Vitória do Xingu se sãos para a população para os trabalhadores e se essas indenizações saem antes ou depois da construção da barragem. E finalmente outra da Raimunda que fala quando vai começar a retirada da população que vive nas suas casas? 

Resposta: Na primeira pergunta sim, todos que estiverem nessas áreas, tendo documentos na mão, terão direito a essa assentamento. Isso é um avanço importante para não haver distinção entre quem tem e que não tem documento. O importante é o real assentamento da família que ela tenha condições iguais e melhores do que La vive hoje. Independentes da documentação todos terão direito a real assentamento. Como o falei anteriormente, existe também um programa específico voltado para quem inquilino. Nesse mesmo programa houve uma preocupação com que mora de aluguel, esse que mora de aluguel também para ter a possibilidade de optar entre receber uma indenização, de alguns meses, de dois meses e não me engano, ou então se incorporado ao ressecamento com pagamento de uma mensalidade equivalente ou ao que paga. O real assentamento se inicia só se iniciará posteriormente a decisão. Tem que haver todo o processo que já foi mostrado aqui, da definição do empreendedor, que se vai começar a detalhar os programas. Detalhando os programas, e discussão com a população, ele vai estar em condições de iniciar a construção das habitações. Mas no momento posterior. O re-assentamento também é previsto para serem dotados de todos os equipamentos sociais. O posto de saúde e escolas comércio, todas essas condições sejam, ocorreram no projeto proposto. As casas que foram indicadas para a Vitória do Xingu, as 2500 são voltadas para os trabalhadores da obra. Mas junto com a construção dessas casas, todo o Urban exação que está prevista e foi indicada, melhoria Du o abastecimento de água, a pavimentação e drenagem das ruas, a coleta de lixo aterro sanitário, é para toda a cidade de Vitória do Xingu. 

Pergunta: de Edilson Cavalcante da Silva. O asfaltamento da transamazônica será construído?

Resposta: À transamazônica é obra do PAC. Esse assunto trata-se do ministério do transporte, do departamento nacional de trânsito e de construção de estradas. Esse assunto tem que se dirigir não o ministério de minas e energia, e sim a área competente. Nós passamos ao segundo bloco que é o bloco de perguntas orais. Senhor Mendes do ministério público de Altamira. Senhores integrantes da mesa, representantes das comunidades indígenas, população de Altamira e geral, é gostaria de convidar o representante do ministério público federal para que juntamente, nós façamos a manifestação nos seguintes termos: por ocasião da chegada dos representantes do ministério público estadual e federal nessa audiência, foi requerida a integração na mesa em conformidade com as disposições da lei complementar federal e número 75 de 1993 e a lei complementar 8625 de 1993. Essas prerrogativas cogentes, elas não podem ser revogada pelo os regimentos administrativos das audiências públicas então em razão de se atos normativos subalternos. Essas prerrogativas elas existem para assegurar que o ministério público nas suas diversas estâncias, faça a adequada fiscalização da lei e a defesa da ordem jurídica do regime democrático, e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Em razão das violações dessas prerrogativas institucionais, neste momento o ministério público federal ou estadual está registrando protesto e impugnação de forma e na condução de trabalhos na presente audiência. Em razão da violação expressa da seguinte prerrogativa legais, integrar as mesas deliberativas de quaisquer a órgãos da administração pública direta e indireta, de todos os poderes da união e, dos estados do Distrito Federal e dos municípios e, a presente manifestação e 3 minutos são insuficientes para analisar processos tão complexos e durante tanto tempo expostos. A defesa de interesses individuais, sociais disponíveis do regime democrático, não se pode fazer três minutos, em tão curto espaço de tempo tanto para o ministério público estadual como federal. Em razão disso, o ministério público não vai abordar o mérito da questão, mas vai adotar providências judiciais e administrativas para que sejam cumpridas e pelos condutores dos trabalhos as suas prerrogativas institucionais determinadas pela constituição federal e pela legislação complementar federal citada. Essas palavras, nós estamos dirigindo ao senhor presidente. 

Interlocutor: Boa noite a todos, boa noite a mesa boa noite aos representantes, só vou corroborar com a brilhante palavra do meu colega promotor de justiça Emerito, deixo consignada que todas as audiências públicas protestei por essa ausência de prerrogativas, e falei que exigiria audiências públicas mais democráticas e que permitisse a nossa, que garantisse o nosso ordenamento jurídico. Corroboro todo o expresso pelo colega, e digo que deixarei de manifestar sobre o mérito, nós estamos agora deixando registrado em vídeo e estaremos em outra audiência pública em outro formato que garanta não só, a manifestação do ministério público como que garanta também a participação popular efetiva incluindo fatos específicos. Porque essa apresentação é uma apresentação única em todas as regiões. Não traz fato específico para cada região, exatamente pelo que vocês estão querendo ouvir, e está deixando clara a nossa posição em e agora deixo de fazer qualquer formulação material sobre procedimentos e deixamos consignado nosso protesto. Esse é o nosso posicionamento do ministério público em conjunto. Muito obrigado. O que gostaria de reiterar a nosso respeito sempre o ministério público, entretanto, mesas deliberativo as que não são o caso dessas, nós evidentemente registramos tudo que é dito, com todo respeito aos ministérios públicos. Passamos a próxima pergunta então.
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Interlocutor não identificado – Agora, podem, é por isso que existem medidas para a gente tentar impedir antes que isso aconteça. Porque uma coisa que às vezes é verificado em outras regiões que acontece, é a população chega, ela tem uma outra cultura, ela tende a menosprezar ou não entender aquela cultura,.e  as vezes a própria pessoa detentora daquela tradição começa a ficar em dúvida. Então existem medidas de valorização, inclusive a educação patrimonial vai se atingir, tem que pegar inclusive os que vêm. Porque a verdade eles também tem suas próprias cultura, cultura é uma coisa viva, é uma coisa que se modifica, que absorve, então não é só uma questão de monitoramento, vai haver esse monitoramento, mas vai haver principalmente atividades de educação patrimonial, de valorização das culturas recíprocas, fazendo com que esse pessoal (incompreensível) o respeito as tradições locais. Então está previsto (incompreensível), tem indicações de programa que como foi dito antes não são detalhados agora, porque não adianta detalhar nesse momento porque (incompreensível) sendo discutido tá, mas está previsto, cada (incompreensível) local, tá bom.
Interlocutor não identificado – Obrigado. Agora nós finalizamos esse bloco de perguntas orais e vamos passar para um bloco de perguntas escritas. A primeira é do senhor Cauê da aldeia Tucumã. Porque a Eletronorte, desculpa, porque que a Eletronorte não foi a nossa aldeia dar uma explicação, os pescadores e os grileiros vão todos para lá porque dizem que nós não somos atingidos?
Interlocutor não identificado – A aldeia Tucumã, ela não faz parte daquele grupo de terras indígenas que foram contemplados no termo de referencia da FUNAI. Estão muito distantes do empreendimento. Rio acima a primeira terra indígena fica há 50 km depois do final do reservatório. E essas aldeias são bem rio acima (incompreensível), então esses que não foram contemplados nós não fomos a essas aldeias porque no estudo não foi definido, pelo termo de referencia da FUNAI não foi definido como uma área para ser estudada.
Interlocutor não identificado – Ok, a gente vai fazer uma leitura de um bloco de perguntas que trata sobre (incompreensível) das terras que são afetadas pela proximidade da barragem, e a gente fez aqui um resumo dessas perguntas para não tornar essa audiência tão cansativa. As perguntas são sobre indenizações. Quem tem direito? Quem garante o direito à indenização? Como será calculada? Quando vão receber a indenização? E quem não tem título (incompreensível), urbano e rural?
Interlocutor não identificado – Bem, todos que tiverem, como nós mostramos também anteriormente nas áreas rurais, naquelas áreas que serão necessárias para a formação do reservatório para as obras de engenharia, esses imóveis, quem mora nesses imóveis (incompreensível) seja proprietário, seja trabalhador rural, todos eles serão considerados atingidos, existe um programa (incompreensível), nessas pessoas. É importante também que, quem trabalha com apoio técnico, estruturação, (incompreensível), na parte de infra-estrutura também, estradas, equipamentos sociais, e etc, então todos esses e apoio técnico aos produtores. As garantias nesse programa especifico da população atingida são dados, obviamente primeiro sento estabelecido como um programa, uma ação do empreendimento para (incompreensível), a saída das pessoas, ele vai estar com uma medida a ser cumprida pelo empreendedor. O cálculo que vai ser feito dessas indenizações na área rural ele leva em consideração o valor da terra, o valor de tudo o que está construído nela e o valor das culturas que existirem. Todas as benfeitorias, culturas, inclusive a madeira que tiver, área, terra nua, etc, tudo vai ser contabilizado a partir de uma planilha de valores que vai ser discutida e aprovada com os atingidos. Na área urbana esse valor vai ser em função do terreno e da moradia da pessoa, também será considerado as atividades comerciais, tanto urbanas quanto rurais, também o ponto tem que ser indenizado e tem que apoio para reestruturação dessa atividade comercial em outro local, inclusive com pagamento de algum valor no período que essa transferência estiver ocorrendo. A partir da próxima etapa, se houver a licença prévia onde vão ser detalhados esses programas que é chamada a fase de planejamento do empreendimento, havendo a definição do empreendedor, esse detalhamento vai ser feito, e a partir desse detalhamento o cadastro dos imóveis urbanos e rurais deve ser feito, para aí sim se passar ao momento das indenizações. Quem não tem título também terá direito, tanto na área urbana como na área rural está sendo considerado para indenização e re-assentamento, também quem não tem título de sua propriedade. Quem mora em imóvel alugado também seria apresentado nos programas que estão sendo propostos, também está sendo apresentada alternativa para quem mora de aluguel, que é passar a fazer parte da proposta de re-assentamento a partir de um pagamento que tem que ser compatível com o aluguel que ele já paga ou então uma indenização, uma indenização para a sua saída do imóvel. O comércio como eu falei também será atendido em termos de indenização e transferência e também apoio para o restabelecimento de atividade. Onde via ser feito o realocamento dessas pessoas? Na área urbana a proposta é que nos vazios urbanos já identificados como mostrado naquele mapa tem várias áreas em Altamira que tem condições de receber essa população obviamente como já foi mostrado em áreas urbanizadas, com lotes de 300m², a casa de alvenaria e também com todos os equipamentos sociais como já dito. Na área rural detalhe, na área urbana também, existe um indicativo de áreas, e essas áreas no detalhamento do projeto na próxima etapa, também esses locais devem ser discutidos com a população e aprovados por ela. Na área rural a mesma coisa, são áreas que tem eu ser debatidas, discutidas e aprovadas pela população que vai ser reassentada.
Interlocutor não identificado – Pois bem, passamos entoa ao próximo bloco de perguntas. Como os senhores vão notar, algumas vezes, algumas perguntas, algumas questões voltam. Nós estamos tentando com os blocos de pergunta posto que já é bastante tarde também colocar os aspectos principalmente que não foram ainda respondidos para que possam todos ter a oportunidade de ter as suas respostas. Em relação agora, às áreas alagadas, áreas alagadas de Altamira e em especial do Igarapé Altamira, onde foram perguntados, apesar de que, acho que ainda tem dúvidas sobre as áreas alagadas, quais vão ser as principais áreas alagadas? Quais as garantias de construção de casas que vão ser retiradas das áreas alagadas? E depois do término da construção como fica a cidade com escolas, postos de saúde alagados também? E em relação, portanto a ocupação desordenada. Essa é a pergunta sobre áreas alagadas, o que fazer? Num bloco que eu pediria então que a consultoria que desse a resposta. 
Interlocutor não identificado – Vamos tentar detalhar um pouco mais essas áreas. Existem trechos de vários bairros, ao longo do Igarapé, principalmente do Igarapé Altamira e do Igarapé Ambé, parte de vários bairros, justamente esses bairros, a parte desses bairros que estão nas áreas mais baixas onde sofre um alagamento periodicamente, é que estão sendo consideradas. Então você tem áreas do bairro Alberto Soares, Aparecida, Boa Esperança, Brasília, Mutirão Jardim Altamira, Jardim Independência II, Sudam I, Sudam II. Então são todos esses, as colinas também, então parte desses bairros e também um conjunto de parte de ruas que vão ser atingidas. Então basicamente são áreas do Igarapé Altamira, do Igarapé Ambé, da orla do Xingu, também, todas aquelas pessoas que estão, tem atividade comercial abaixo da murada da orla, do Xingu e alguns imóveis mais a frente que também chegam até o rio, soa consideradas áreas pesquisadas e também por estarem nessa cota 100. No Igarapé Panelas também, no bairro Independência II, também tem uma área relativamente pequena, mas também que fica abaixo dessa cota que foi pesquisada. O que mais?
Interlocutor não identificado – Complementando.
Interlocutor não identificado – Complementando, existem algumas, uma, são poucos equipamentos estão nessa cota 100. Foram identificados, alguns templos religiosos, 666 atividades comercias. É importante falar que grande parte dessas atividades, mais de 400, ela também, na verdade estão junto à moradia do indivíduo, então a pessoa tem a sua moradia junto à atividade comercial e somente um posto de saúde e duas escolas. Esses equipamentos vão ter também que ser realocadas. E nos re-assentamentos vão ter que ser colocados equipamentos adicionais para atender quando for feito o re-assentamento. É isso.
Interlocutor não identificado – Obrigado. Passamos então há um outro bloco de respostas, com outro tema que chegaram mais algumas perguntas que é sobre a questão das praias. A equipe do EA identificou que as praias serão inundadas, esta mesma equipe fez um estudo dos locais mais adequados à implantação de praias artificiais que não venham sofrer processos erosivos. Como será isto? Quanto, vão cumprir tudo o que dizem em relação às praias? E considerando a importância das praias nas regiões, como serão construídas as praias artificiais, como serão localizadas e como isso será feito? Então, por favor, a questão das praias, por favor, a  resposta do empreendimento.
Interlocutor não identificado – No momento existe um programa especifico já indicado que tem que haver a construção de praias. Essas praias têm que repor as áreas para uso da comunidade, obviamente seriam praias públicas abertas â utilização da população de maneira geral. Já identificamos e mostramos no mapa cerca de doze praias nas proximidades de Altamira que vão ser afetadas. Então, agora, a localização dessas praias deve ser detalhada posteriormente porque ela tem que ser discutidas com a população. Não é estabelecimento, não é imposição das áreas de praia. Tem que ser identificadas, discutidas, apresentadas para a população, as áreas de praias mais adequadas para continuar tendo essa atividade de lazer que acontece sempre coma população. A diferença é que essas praias vão ser praias permanentes ao longo de todo o ano e também já indicados, os estabelecimentos comerciais que por acaso forem prejudicados nas praias que vão ser perdidas, devem também ser realocados para as novas áreas de lazer. Então, essa é uma definição clara, só que o detalhamento de onde vão ser essas praias tem que ser primeiro: uma avaliação técnica, para que sejam respeitadas as necessidades técnicas de instalação dessa praia, está aí a questão de erosão e etc., e também uma discussão com a população os locais mais adequados para atender a sua atividade de lazer.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. O próximo tema de lazer é a questão do resgate dos animais e a existência de animais silvestres na área. Em relação aos animais, o que será feito com ele, se as escolas serão afetadas com o deslocamento dos animais, quais os grupos que não foram estudados e identificados no capítulo 15 e como avaliar a perda de biodiversidade em especial das espécies que não foram identificadas? Pergunta também nesse sentido, a captura de animais silvestres, se estão procurando, se estão programando o que fazer na construção de hidrelétrica do Belo Monte com a captura de animais silvestres e para onde programando levar esses animais capturados? Ainda na mesma, está bom, são essas três perguntas.
Interlocutor não identificado – Bom, está previsto sim um programa de salvamento de fauna e também salvamento de flora dentro daquele reservatório dos canais que vai ser implantado, tem fragmentos de florestas e conseqüentemente vários animais que ali existem. A pesar de, a região já ter uma taxa de desmatamento e um grau de uso alto. Então há previsto um projeto de desmatamento para retirada de 100% da madeira pensando na qualidade da água do reservatório, mas também a intenção do desmatamento é ser feito de uma maneira programada para que a própria fauna possa ir fugindo e escapando para os locais adjacentes. Porém existe dentro desse processo de salvamento da fauna uma indicação de aproveitamento científico e a orientação de captura e resgate de alguns animais que por ventura sejam ameaçados de extinção. E no caso do enchimento do reservatório do Xingu também deve ficar uma equipe acompanhando para fazer os devidos resgates e salvamento. Na verdade a palavra salvamento é a que mais se encaixa nesse aspecto. E a flora também é uma preocupação porque dentro do programa desmatamento tanto a coleta de sementes, de propágulos, a retirada de orquídeas, de bromélias, de plantas que ficam em cima da árvore, que são raras e essas sementes também para espécies que são raras e que tem potencial até econômico. Por outro lado, com relação à conservação da biodiversidade e como conservar aquelas espécies que não são conhecidas, a gente trabalha com uma, com vários organismos pensando em ecossistemas e integração. Para grandes animais é fácil de reconhecer e é fácil até de pensar e prever a extinção ou a condição de conservação desses animais. Para pequeninos animais a gente pensa em conservação e condição de habitat. Então, para aqueles animais que não são reconhecidos, que ao longo dos estudos, se pensar que nós temos por volta 60 mil tipos de besouros e a maioria ainda não tem sido conhecida, isso no Brasil como um todo, então a gente pensa que ambiente que esses animais vivem e o que essas modificações causariam em termos de conservação da biodiversidade. Então é essa a estratégia que a gente usa para ter um pouquinho mais de indicação tanto para as medidas (incompreensível) quanto para a medição de impacto.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. A próxima, uma outra pergunta, sobre outro tema. É sobre recuperação de matas ciliares. A pergunta é: existe no projeto algum programa de recuperação de matas ciliares no rio Xingu ou nos pequenos rios atingidos?
Interlocutor não identificado – sim, na verdade as matas ciliares são áreas de preservação permanente, e a gente tem, o próprio EA com base , na verdade todos os programas ambientais que devem ser detalhados numa etapa subseqüente do licenciamento, ele foi estruturado pensando não só na conservação daqueles ambientes que já existem como também na recuperação de ambientes que vão ser alterados ou que vão sofrer impacto. Então, as áreas de preservação permanentes que são no caso as matas ciliares tanto do rio principal quanto dos Igarapés, quanto da borda dos reservatórios, elas devem ser recuperadas e existe sim um programa de recuperação dessas áreas.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. A próxima pergunta, são perguntas feitas ao IBAMA, sobre o papel da audiência pública e do IBAMA na audiência pública. Então eu diria o seguinte rapidamente, já que é para o IBAMA, eu respondendo. As audiências públicas são para ouvir o empreendimento descrevê-lo para a população e a população, todas as pessoas afetadas aqui possam colocar todas as suas dúvidas, problemas, o que pensem agora e a partir de agora nos próximos 15 dias. Passemos agora há mais um bloco de perguntas sobre a questão da área rural. Mais um tema que é levantado nas várias perguntas que aparecem aqui é sobre a área rural. Nós já falamos da área de Altamira, já falamos de matas ciliares, de vários, de fauna e flora, entretanto, agora, a questão sobre como fica a área rural no empreendimento. Como fica a vila Santo Antônio, para onde será deslocada? Se somente parte da propriedade for atingida, é possível permanecer na parte restante? Por favor, eu gostaria de bastante atenção nessa pergunta. Para onde vão ser alocados as propriedades rurais e proprietários rurais atingidos? Os lotes para onde serão alocados terão estrutura? Como será feita a travessia do reservatório dos canais e se haverá ponte no km 27, Altamira Marabá? Como sobreviverão as pessoas que trabalham com cacau, também em relação aos habitantes e produção da área rural. Porque o assentamento Napoleão Santo não foi considerado e se o Travessão Soldado Ressaca será atingido e o travessão Asuriri?
Interlocutor não identificado – Deixa eu pegar aqui para facilitar as respostas. A vila de Santo Antônio como também já foi falado, ela terá que ser realocada. Hoje existem cerca de 39 quando feita a pesquisa, tinham cerca de 39 famílias residindo lá, foi feita inclusive uma reunião para discutir essa questão dos impactos e das ações que vão ser feitas. E houve uma manifestação grande da população da Vila de que fosse transferida mantendo a característica da vila que é hoje. Então, ela vai ter que ser transferida para ficar junto aonde vai ser instalado o canteiro de obra principal e a casa de força principal e essa discussão tem ser estabelecida com essa população para que essa transferência seja numa região que atenda as expectativas da população. Existe já, dito e registrado nos estudos que ela tem intenção de continuar próxima a estradas e o rio, ou seja, de uma área com essas características. No caso da propriedade ser atingidas somente parcialmente existe a possibilidade da manutenção daquela propriedade desde que a aera restante tenha condição de continuar produzindo. Então vai ser feito uma avaliação técnica para ver ser aquela área tem condições de manter a produção e a sobrevivência da família que vai morar, continuar lá residindo ou então manter as condições de produção do seu proprietário. As propriedades rurais, não estão definidos ainda os locais de realocação das propriedades rurais atingidas. Isso aí tem que ser feito em discussão com essa população, mas são áreas que necessariamente vão ter que ser adquiridas pelo empreendedor, ou seja fazem parte dos programas de re-assentamento, de atendimento a população que vai ser realocada, então são as áreas que vão ter que ser adquiridas pelo empreendedor e discutidas a localização delas com a população . Existe um indicativo de ser na região, de preferência no mesmo município e com as mesmas características de solo e topografia da área que eles estão saindo. Os lotes vão ter estrutura, que está sendo perguntado? Sim, tanto a estrutura, a infra-estrutura está prevista nos lotes urbanos e rurais. Os lotes do re-assentamento que está sendo proposto, as áreas de re-assentamento Serpa com toda a infra-estrutura. Há uma pergunta também com relação a travessia no km 27. O travessão do km 27 ele vai ser cortado pela formação dos canais que vão formar o reservatório dos canais e naquele trecho um projeto de viabilidade foi proposto a existência de uma balsa para sua travessia. O assentamento Napoleão santo, ele foi considerado nos estudos, ele está no trecho de vazão reduzida na margem direita, em áreas que pertencem ao ITERPA e no estudo geral na área de influencia direta ele foi considerado também. O Travessão do Soldado Ressaca, também ele estará, ele está num trecho abaixo da barragem, do barramento e próximo a Ressaca e no município de Senador José Porfírio e ele está na área de influência direta do empreendimento. E são áreas que vão fazer jus a medidas como apoio a agricultura familiar, por exemplo. O travessão Asuriri também é um travessão da margem direita, é importante falar que para uma orientação o barramento principal fica mais ou menos, o local da margem direita atingida vai ser o Cana Verde é a localidade de referencia que vai ser afetada pela formação do reservatório. E a propriedade, a questão de ficar ilhada a propriedade. Na área onde vai ser formada os canais, vocês lembram do que foi mostrado, tem dois canais que depois se encontram e formam o reservatório dos canais, toda aquela área que ficaria como uma ilha está sendo previsto já nesses levantamento, na pesquisa que foi feita dos imóveis rurais o re-assentamento de toda aquela população ali, justamente para evitar que ela fique ilhada, e considerou-se a retirada, o re-assentamento das famílias que estão ali naquela localidade.

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Passamos as próximas duas perguntas sobre a questão de crédito em módulos rurais. A pergunta diz o seguinte: de acordo com Zé Aparecido, com o EA, 30 a 35% dos estabelecimentos produtivos da margem direita e esquerda, receberam créditos e instruções públicas de fomento, o que mostra sua importância para produção agrícola. A pergunta: o que significa em termos econômicos a perda do crédito investido e da produção no contexto da avaliação? Quantos mil ou milhões de reais e quantos hectares de terras produtivas seriam inundadas ou destinadas ao empreendimento? E tem um comentário de uma pergunta também sobre a questão de módulo rural, diferente de módulo fica na região, se não haveria uma confusão em relação desses módulos. Se os cálculos são feitos na base de módulo fiscal não significa que todos os assentados perderam 25% da terra que teriam direito?
Interlocutor não identificado – Passa as perguntas por favor, no caso do crédito rural esse calculo especifico não foi feito. Considerou-se que o proprietário, o produtor que tiver em vigência, existir algum financiamento para implantação de culturas, para a melhoria da sua propriedade, primeiro vai haver avaliação dos seus bens, melhorias, culturas e etc. e também, se for o caso de um impedimento da continuidade da produção daquela propriedade que significa o impedimento da remuneração do empréstimo que ele teve, esse empréstimo teve que ser considerado também nas avaliações que tem que ser pagas a esse produtor. O módulo que for, os 75 hectares que foram estabelecidos como área mínima, é uma referencia justamente porque foram identificados nas áreas pesquisadas um número significativo de produtores em grande parte posseiros que tem áreas médias de 26,30, 30 e poucos hectares. E para esses foi estabelecido um padrão que varia 40 e etc. para esses foi estabelecido um módulo mínimo a ser considerado. Agora, para cada proprietário ou posseiro tem que ser avaliado o tamanho da área.  Grande parte dos proprietários posseiros que são originários das áreas do INCRA tem áreas por volta de 100 hectares e isso vai ter que ser respeitado na hora do re-assentamento e avaliação dessas áreas.
Interlocutor não identificado – Pois não, obrigado. Passamos ao próximo grupo de perguntas que diz respeito ao trecho de vazão reduzida. Algumas perguntas, primeira pergunta: a partir de que ponto o nível do rio Xingu não será afetado pelo lago da hidrelétrica? E especificamente no trecho de vazão reduzida pergunta-se se serão efetuados mais estudos para o trecho de vazão reduzida? O que acontece com a proteção dos igarapés e se os estudos do rio Bacajá terão continuidade? Vamos perder a pesca no trecho de vazão reduzida? A água vai ser suficiente?
Interlocutor não identificado – A primeira pergunta diz respeito ao reservatório. Então fica a 45 km para cima de Altamira com uma referencia que é o furo da boa esperança. Nesse lugar tem uma diferença de, uma queda d’água e é ali então que é o ponto final do reservatório. A segunda é se são necessários mais estudos no trecho de vazão reduzida. Os estudos que a gente fez, os dados que a gente trabalhou  foram suficientes para essa fase de licenciamento que a gente está. Mas é um trecho que requer muito monitoramento e a gente tem um plano que é o plano integrado da volta grande onde tem que ser feito todo um monitoramento de várias coisas que a gente apresentou aqui, desde a navegação, a questão da pesca e essas variáveis que terão um impacto no trecho de vazão reduzida. Bom, o que acontece com os igarapés do trecho de vazão reduzida? Então são, o Itata, o Ituna, o Bacajaí, o Bacaja, esses igarapés foram, todos eles estudados, todos eles tiveram levantamentos em campo para eles. Foi feita uma modelagem matemática para saber a interferência que esses igarapés terão. E a gente tem para cada um uma situação diferente, sendo que o que mais sofre interferência é o rio bacajá, porque é o rio que é mais, que tem mais quantidade de água. Os estudos da Bacia do Bacajá terão continuidade? Sim, como eu disse a Bacia do Bacajáé a que mais sofre interferência e precisa realmente de um monitoramento dessas variáveis de pesca, de navegação, de sedimento no Bacajá e na questão de peixe. E se a água vai ser suficiente? Com as ações previstas no EA que são, por exemplo, no caso da navegação, interferências em alguns pontos para tornar essa navegação viável por isso então tem um monitoramento. E a previsão de alguma medida para tornar a navegação viável e ai a gente acredita que é suficiente para o que a gente propôs como mínimo que é a inundação dos pedrais e algumas áreas de ilha para que os peixes possam se reproduzir.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. De acordo com o que estava escrito no regulamento voltamos agora aos blocos de questões que serão feitas oralmente para as pessoas se apresentarem. Armando Aragão da câmara de vereadores, por favor, e o próximo será José Guilherme Carneiro Zagalo. Armando, armando está? Não, então passamos ao próximo, José Guilherme Zagalo, e o próximo será José Adaíldes Ramos. Também não está? Ah tá, o senhor é? Ah pois não, José Guilherme Carneiro Zagalo, por favor.
José Guilherme Carneiro Zagalo – Alô, boa noite senhoras e senhores da mesa, senhoras e senhores resistentes. Primeiro me apresentar, me chamo José Guilherme Zagalo, sou nascido em Belém do Pará, mas vivo há 25 anos no Maranhão. Atualmente estou iniciando um mandato da relatoria nacional da plataforma DESCA de direitos humanos como relator nacional de direitos humanos ao meio ambiente. A plataforma DESCA veio acompanhar o processo das audiências públicas. Não tivemos a oportunidade de estar nas duas anteriores, estamos na de hoje, estaremos terça-feira em Belém. Estranhei, quero fazer um registro aqui, estranhei o aparato policial, acho desnecessário, sobretudo com a quantidade de armamento que foi, que entrou dentro desse prédio hoje. Esta cidade precisa muito de polícia, de polícia rodoviária federal, polícia federal, força de segurança, mas certamente não aqui dentro. Talvez fosse melhor utilizar essas horas de trabalho no andamento dos mais de 1.200 processos que tramitam hoje na justiça federal de Altamira. Nós devemos na plataforma encaminhar um relatório à entidades nacionais e internacionais porque nos parece que já existem violações de direitos humanos ocorrendo aqui. Eu não quero entrar no mérito, não cabe a plataforma antes de ter acesso a todos os documentos, aos relatos, entrar no mérito da questão. Mas existem algumas coisas doutor Roberto, por exemplo, até este momento não há uma cópia do EA disponível para consulta a população. Aquilo que está lá no final é metade de um EA, dos 35 volumes o senhor vai ver 20 lá. Isto já seria motivo da nulidade formal dessa audiência pública. Além disso, eu percebi aqui que havia presença de povos de outras etnias, povos indígenas, que não tinha uma tradução, nenhum documento aqui foi vertido ou foi convertido para a língua desses povos, eles tiveram dificuldades em se expressar. Eu fui informado que essas comunidades não foram consultadas especificamente, foi feita menção a pouco da convenção 169 da OIT, que o Brasil aderiu em 2003, a partir da reforma do judiciário, emenda 45, esses, essas convenções internacionais, elas entram no nosso país como força de emenda a constituição. Então deveria ter ocorrido o processo. Faço registrar inclusive para a ata que as 15:30 foi registrado a ausência do EA rima, do EA especificamente para a consulta da população, foi registrado com o funcionário do IBAMA Adriano e com a procuradora geral do IBAMA que aparentemente não está mais conosco, mas gostaria que constasse esse tema na ata da AUDIAS. Soube também que houve requerimento do Ministério Público para que fossem realizadas outras audiências públicas nas comunidades ribeirinhas, me parece essencial. 40 km de distância na Amazônia são distancias muito grandes, às vezes só percorrida de barco, eu soube que os veículos que foram...olha, uma das coisas dessa audiência publica é assimetria no uso de tempo, já há um pedido de cópia das fitas para cronometrar o tempo das pessoas que se manifestam a favor e contra. O tempo não está sendo concedido de forma assimétrica, se os senhores quiserem...
Interlocutor não identificado – Perdão.
José Guilherme Carneiro Zagalo – se o senhor quiser eu suspendo  a minha intervenção.
Interlocutor não identificado – Desculpe, eu estou com um cronometro aqui, isso aqui é um cronometro e eu estou regristrando...
José Guilherme Carneiro Zagalo – Os tempos são simétricos?
Interlocutor não identificado – São simétricos.
José Guilherme Carneiro Zagalo – Tudo bem, eu vou fazer um levantamento e encaminho a vossa excelência.
Interlocutor não identificado – Por favor, faça o levantamento e conclua.
José Guilherme Carneiro Zagalo – Faço o levantamento e encaminho a vossa excelência. Por fim, me parece que aqui há uma incidência já de violação ao artigo 109 a, da lei de crimes ambientais, que trata que aquele que apresenta estudo ambiental com dados falsos, omisso, ou, sobretudo como parece ser o caso enganosos, pode ser processado criminalmente. Acredito que isto vá ocorrer, acredito que isto vá ocorrer, há muitas omissões, há meias respostas, meias verdades pelo que eu depreendi
da audiência pública e prestei atenção nas respostas que são colocadas. Por fim, esse aqui é um dia histórico, mas no meu ponto de vista tristemente histórico. Muitas pessoas aqui estão brigando com a sua biografia. Muito obrigado e boa noite. (aplausos)
Interlocutor não identificado – Muito obrigado ao senhor José Guilherme, a próxima pessoa, não sei se existe, não há nenhum comentário ao seu comentário, agradeço. José Adaildes ramos e Clarice Gouvêa de Moraes, por favor. Então, o senhor Jose Adaildes Ramos, por favor.
José Adaildes Ramos - Bom, obrigado. Uma boa noite a todo esse público, boa noite a todos os companheiros da zona rural e da cidade de Altamira. Aqui estou mais uma vez para contar a história de que a gente aprendeu. Sou representante de uma comunidade, são Raimundo nonato localizada no km 45 sul, Altamira marabá, aonde nesse travessão conhecido como cobra choca nós temos quase 200 famílias que são pessoas preocupadas com o movimento da hidrelétrica belo monte. Porque são pessoas que tem uma existência de 20 anos, uma existência de 30 anos, uma existência de 10 anos, que dizer, são variados os tempos, mas aquele povo foi para lá, se adaptaram e hoje realmente o que sabem é lavrar sua terra, cultivar a sua localidade, cuidar das suas lavouras de cacau, e assim, estão vivendo. E hoje estão preocupados em ver o projeto belo monte, e ainda não sabe o valor da sua indenização, sendo que é o pedaço de terra, o torrão deles, que eles criaram a família, hoje está outra família e estão vivendo. Se passaram 20 anos, tem condições de viver mais 50 anos. E aí com o incomodo da barragem, eles se preocupam. Tem produtores também que estão endividados com o banco também e há também uma preocupação pela inadimplência. Quer dizer, se eles permanecem nas suas propriedades tem como assumir um compromisso com o banco, agora se sai de imediato, aí eles precisam saber se a recompensa, por exemplo, do projeto belo monte dá para ele sobreviver e dá para assumir o compromisso também. Por enquanto a gente faz uma pausa e boa noite.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado senhor José Adaildes, gostaria de saber se há algum comentário a ser feito? Por favor, a consultoria, a resposta ao senhor. 
Interlocutor não identificado – essa é realmente uma região que vai ser afetada pela formação do reservatório. Então a preocupação é pertinente, é uma área grande que vai ser afetada ali na região, vai ser formado os canais, que pega próximo a esses travessões. Ali são cerca de 495 propriedades, tem um conjunto grande famílias que residem ali e ela são uma parte dessa famílias vai passar por um processo ser for a frente, aprovado a licença prévia de detalhar as ações que estão sendo propostas. Do ponto de vista do estudo ambiental foi proposto um plano de atendimento a população que, foi desenvolvido justamente para garantir para os produtores que ali estão, todas as condições no caso de eles terem que ser realocados. Condições de mudança, de retomada da produção em outra área, de re-assentamento em outra área e para que isso ocorra uma série de medidas ainda terão que ser detalhadas, terão que ser desenvolvidas. Dentre elas, o cadastro dessas famílias e o acompanhamento que vai estar sendo proposto dessas famílias de todo o processo, desde o início do cadastro e a definição desses valores. Ou seja, é justa a preocupação, e deve ser, todo mundo que tem que ser realocado ser indenizado com justiça na luta que fez esses anos todos para se estabelecer na região. E isso tem que ser devidamente acompanhado e levado em consideração na hora de serem calculados esses valores. Por isso é importante, se o processo for à frente, na medida em que haja licença prévia e a definição do empreendedor que haja um acompanhamento de perto da população de todo o processo que vai ocorrer futuramente. E uma das coisas mais importantes é a definição desses valores que vai ser feito no detalhamento desse projeto.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. As próximas intervenções são da senhora Clarice Gouvêa de Moraes que nós convidamos para vir ao microfone, logo em seguida Gracinda Linda Magalhães, Alessandra Matos e Ronísia Barros, por favor. Então, Clarice? Clarice Gouvêa?
Clarice Gouvêa de Moraes – Bom, eu sou Clarice Gouvêa de Moraes Silva, sou agricultora, moro na Volta Grande do rio Xingu. E que euro aproveitar a oportunidade que eu quero pedir para o nosso prefeito de vitória que não seja covarde igual foi o prefeito Everaldo que nos abandonou com nossos travessões, nosso ramais. Lá onde eu moro mesmo, está há sete anos abandonado, eu era uma grande produtora de repolho, eu trazia para o mercado Altamira, inclusive na política, eu estive conversando com a nossa prefeita de Altamira porque o repolho nós trazíamos por 10 km de animal, aí pegava o caminhão de linha e chegava até o mercado de Altamira. Aí eu pedi a ela se tinha como ajeitar um maquinário para gradear a terra para nós, para ficar mais fácil. Aí ela disse que já tinha fechado lá, aí quando entrou a política ela pediu, ela disse que era para mim votar nele que ele ia entrar em um convenio com ele sobre esse maquinário, com a estrada e para transporte. Só tem que até hoje não ganhamos nada e está na hora dela fazer o convenio com o prefeito Libe, para liberar os maquinários para ajudar a gente na agricultura lá. Não apoiar a Eletronorte que vai fazer a gente tirar de lá a produção da gente que vai ficar interrompida. O meu igarapé lá que é onde eu produzo esse repolho, vai ficar alagado, vai ficar alagado, não vai mais ter como eu produzir o meu repolho. Então eu queria pedir para ela que fizesse o convenio com o prefeito Libe para que arrumasse nossas estradas e mandasse maquinário lá para nós, ajudar nós, porque o nosso produto vai para o mercado de Altamira. Eu quero dizer também que eu amo a minha terra e é de lá que eu tiro o meu sustento para meus dos filhos e é lá que eu quero viver. Eu não quero sair de lá, porque é lá que eu produzo o meu próprio alimento. E eu quero dizer também que, eu quero fazer uma pergunta para vocês, que os meus amigos que vão ficar, porque eu vou ficar do lado de cá, meus amigos vão ficar do lado de lá e eles querem saber como é que vai ficar eles ilhados lá, se vocês vão fazer ponte no 45, no Vila Rica e lá no 27, porque eles vão ficar ilhados lá. Aí se os prefeitos já não ligam para nossos ramais, nossos travessões, como é que nós vamos ficar lá? Mais abandonados ainda? É essa a preocupação deles, de fazer essa pergunta para vocês.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado, eu passo para a resposta da pergunta que é feita pela Clarice.
Interlocutor não identificado – Aquela região ali, todos aqueles travessões, o 27, 40, 45, 55 eles vão ter que ser, e os seus ramais vão ter que ser refeitos, vão ter que ser alterados no desenho que eles têm hoje para continuar servindo os produtores que mantiverem lá na região. E em função de que eles vão ser interrompidos, em parte vão ser interrompidos pela formação do reservatório dos canais. No travessão 27 está previsto a existência de uma balsa para passar sobre os canais. O travessão 55, ele também vai ter que ser todo reestruturado e para dar acesso a parte de baixo. Inclusive desde o inicio, desde antes das obras porque ele vai ser reestruturado e vai servir também com acesso ao canteiro da barragem principal lá no sítio Pimental. Então, os caminhos preferências além de ter que ser feitos ramais para acesso as propriedades que vão se manter lá é o 55 e o 27, com a travessia em balsa sobre o canal.
Interlocutor não identificado – Você quer uma complementação ou a replica? Por favor.
Clarice Gouvêa de Moraes – Não, eu só quero dizer que o igarapé muntum que passa dentro da minha terra vai ficar alagado e eu amo muito ele. É muito triste se isso chegar a acontecer, por isso que eu não quero a hidrelétrica de Belo Monte, eu sou contra de corpo, alma e coração. Porque eu não sei se eu vou ganhar o mesmo que eu tenho lá já que eu consegui de muita luta, muito sofrimento, muito trabalho. Só isso que eu tenho a dizer, obrigado.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Passamos a próxima pergunta, a senhora Gracinda Linda Magalhães, em seguida a senhora Alessandra Matos e depois Ronísia Barros, por favor, senhora Gracinda.
Gracinda Linda Magalhães – É o seguinte, eu cheguei aqui preocupada e estou saindo mais preocupada ainda porque eu acho que o momento é que nós tenhamos, exige que nos tenhamos muita prudência e menos euforia. O mais me chamou a atenção e eu prestei bastante atenção no que se referia à saúde. Cadê o senhor que fala a respeito, que responde pela saúde? Por favor, como é o seu nome meu filho? Rômulo? Pois é, meu filho, eu vou lhe dizer uma coisa: o direito constitucional, a saúde é dever do Estado e de nenhum empreendedor. As perguntas que foram feitas em relação ao setor saúde você não respondeu ao contento. Você falou na questão de plano de saúde privada e nós estamos nos referindo só sistema único de saúde, a fala da enfermeira Teita principalmente. Plano privado não faz indenização, não faz hemodiálise, não trata câncer. Isso tudo vai ser assistido pelo sistema municipal de saúde, pelo SUS. E nós já temos uma deficiência muito grande na nossa estrutura, na nossa capacidade física instalada, para atender a população que nós temos hoje e de toda a região. Porque Altamira é município pólo e tudo drena para cá. E é o município, apesar das nossas deficiências, que é melhor estruturado em saúde pública. Em dez anos a população de Altamira mais do que dobrou, sem que tenha havido sequer um investimento relevante a fora o hospital regional que para nós não conta porque é média e alta complexidade, e como nós falamos aqui é um hospital de porteira fechada. Nós não temos um sistema de urgência e emergência, temos insistido junto ao governo estadual e federal e quando eu digo temos, eu estou falando com a convicção de que esteve a nível de Brasília , a nível de estado do Pará participando do seminário de implantação do plano diretor de regionalização e gritei muito sobre a questão de qual era a proposta do estado para o enfrentamento dessa situação, caso Belo Monte venha a ser construído. O plano diretor de investimento não foi discutido conosco, e quando vocês fizeram esse estudo nunca nos chamaram. Eu trabalho na saúde pública desta região, dificilmente se fossem, meu filho você está me deixando nervosa, tá, obrigada. Então, não nos chamaram para discutir conosco qual era a estrutura que nós vamos precisar para enfrentar essa situação da população que vira para cá, par Altamira que já chegou. O hospital que nós temos, o hospital municipal tem mais de 40 anos de construído. Era para ser uma unidade...
Interlocutor não identificado – Dona Gracinda por gentileza conclua...
Gracinda Linda Magalhães – Por favor, era para ser uma unidade mista de saúde para atender no máximo 40 mil habitantes e hoje não atende aos parâmetros da portaria 1101. Então o que eu queria dizer para o senhor que vocês precisavam sentar conosco para a gente discutir qual é o plano de governo e não do empreendedor, da empreiteira, sei lá de quem, que nós vamos traçar para esse enfrentamento porque o Estado já está fechando o seu orçamento para o ano que vem, a  união também. E não há possibilidade, nos temos déficit de leitos, de serviços, até estrutura para atenção base, porque Altamira é o maior município do mundo, mas é o único da transamazônica que não é contemplado com incentivo diferenciado para o PSF. Enquanto o PSF nos outros municípios recebe nove mil e seiscentos por equipe, Altamira só recebe seis e quinhentos. Também não recebemos incentivos... 

Interlocutor não identificado – Por gentileza, vamos concluir.
Gracinda Linda Magalhães – Também não recebemos incentivos da (incompreensível) que nós temos direito. Então eu chamo a atenção do Ministério Público que a saúde é um direito de cidadania e um dever do Estado e que nós não vamos permitir que ela seja terceirizada na nossa região. Obrigada.
Rômulo – Talvez eu tenha me explicado mal, mas quando nós nos referimos ao plano de saúde é apenas para os trabalhadores diretos da obra. É para que esses trabalhadores não sobrecarreguem o SUS. Muito pelo contrário, para que eles saiam do atendimento do SUS, que já é sobrecarregado, que já tem deficiências muito sérias, apenas para os trabalhadores da obra, e apenas durante o período que eles vão estar empregados. Depois o plano de saúde vai prever investimentos maciços na estruturação da atenção básica que aqui está totalmente desestruturada. E sem atenção básica a senhora sabe que todos os outros níveis de saúde não funcionam e para o isso que os hospitais são sobrecarregados, por isso que não tem hospital que chegue, não tem vaga que chegue, não tem assistência médica que dê conta, por falta de medidas preventivas, falta de vacinação, planejamento familiar, todas as ações preventivas da atenção básica de saúde. Então, a proposta é de ampliar a cobertura para o ais próximo possível de 100% do PSF em todos os cinco municípios afetados diretamente pela obra.
Gracinda Linda Magalhães – Eu queria...
Rômulo – A senhora vai ter direito a replica, treplica, a replica. É, e quanto a estrutura hospitalar é obvio que o hospital municipal tem que ser melhorado, o hospital regional realmente tem que cumprir o seu papel de hospital terciário, de média e alta complexidade. O hospital municipal tem que ser melhorado e para isso tem um programa de apoio institucional que juntamente com o município vai procurar recursos e projetos no Ministério da Saúde, no estado e outras instâncias para que se faça essa melhoria da rede hospitalar de todos os municípios. E à medida que melhorar os hospitais também dos outras municípios, vai deixar de sobrecarregar o hospital municipal de Altamira, porque na verdade Altamira funciona um pouco como um buraco negro e que acaba sugando as possibilidades de crescimento dos outros. Então precisa estruturar a rede dos outros municípios para que não mande tudo para cá.Isso tudo está previsto, deve melhorar inclusive com a chegada do empreendimento.
Gracinda Linda Magalhães – Eu volto a afirmar ao senhor que em nenhum momento vocês nos procuraram porque nós somos todos aqui caboclos Xinguara, ou de nascença ou de coração. Mas nos estamos construindo o SUS aqui na região há 18 anos e eu tenho uma vivencia nessa história de saúde pública que é anterior a Oitava Conferência Nacional de Saúde. Então, em nenhum momento nós fomos ouvidos e quando eu me referi a questão do plano, eu sabia que era para os trabalhadores que serão empregados nessa obra, se ela acontecer. Mas o que eu estava dizendo para o senhor é que toda essa população com plano privado ou não ela vai precisar do Sistema Único de Saúde, porque plano privado não faz prevenção e não melhorara a qualidade de vida das pessoas e era hora do governo federal ter pelo menos nos incluído no PAC do saneamento. Nós não recebemos um real, não fomos contemplados com um real no PAC do saneamento. E se nossa água hoje é imprópria para o consumo eu quero dizer para o senhor que a água que graças a Deus o rio Xingu nos dá, porque o governo federal nunca atentou para isso e a 40 anos atrás quando ele chegou aqui para implantar o projeto Amazônia integrar para não entregar há quase 40 anos eles vieram com essas mesmas propostas e palavras o vento leva. Por isso eu estou pedindo que o Ministério Público cuide para que a minha fala, as nossas reivindicações constem nessa ata. Obrigado. 
Interlocutor não identificado – Obrigado.
Rômulo – Eu acho que a senhora poderá colaborar bastante no detalhamento do plano de saúde que será feito durante o projeto básico, certo? Se a senhora ainda não foi ouvida, gostaríamos muito de contar com a sua colaboração...
Interlocutor não identificado – Pois não obrigado. Quer complementar sua resposta? Então, senhora Alessandra Matos, por favor, e depois senhora Ronísia Barros e Francisco Gomes Neto. Alessandra Matos, por favor. Gostaria de saber se esta no recinto, não. Ronísia Barros, por favor. Também não está? Não está Ronísia matos, por favor? É a senhora? Não? Pois não, então o próximo, Francisco Gomes Neto, por favor. Francisco Gomes Neto, também não se encontra. Maria Amélia da silva, por favor, senhora Maira Amélia da silva. Não estando, a senhora Inês Xingu Vivo, por favor.
Inês Xingu Vivo – tá bom, boa noite a todos e todas. Antes de mais nada eu gostaria de retomar a pergunta que eu fiz por escrito porque lá eu não fui respondida conforme eu desejava. Quando falava de que eu estava perguntando onde é que estava a assinatura do papel que prova que as pessoas vão receber indenização. E eu falo isso porque eu vi uma reportagem de uma das construções feitas lá no rio Tocantins, onde o povo foi dispensado, receberam uma indenização de quatro, cinco mil, a maioria não recebeu nada. E o povo se reuniu, ajuntaram o dinheirinho e foram até a Bélgica para falar com os empreendedores. Quando chegaram lá apenas perguntaram pelos seus direitos e eles responderam: nós não temos nada a ver com isso, procurem a justiça. Se isso aconteceu agora, não foi no tempo dos militares, porque sempre vocês falam? Tucurui foi diferente porque não foi na época da democracia, mas aconteceu mesmo no regime democrático, toda essa opressão, exploração do povo. Eles são enganados e eu estou muito preocupada com essas enganações que vocês repassam para nós. Nós não conseguimos acreditar naquilo que vocês nos falam. Inclusive aqui, eu estava lendo no EA, onde vocês falam, por exemplo, de que a média das pessoas que moram nas roças seria de 3,14 pessoas por família. Sendo que a bibliografia existente fala que existe de cinco a sete pessoas por família. Isso significa que na hora da remoção dessas pessoas vão ser levadas em conta apenas as 3,14 e não aquilo que na realidade existe. Então isso é uma preocupação muito grande. O outro aspecto que fala no RIMA, onde nas páginas 108, 114,154,155 e principalmente 156 onde é omitida a característica cultural de cada grupo, sobre o modo de vida, as perdas sociais, culturais, econômicas, especificas de cada grupo. Necessitam novos dados para que se possa aproximar da realidade, porque a gente nota que há muitas falhas nos estudos. Depois, outra coisa que eu também queria falar, que vocês falam que nos precisamos interligar com o Brasil, gente, até agora só buscaram o Pará. E agora mais uma vez estão pensando em construir uma hidrelétrica que vai favorecer o centro e o sul porque a governadora está chorando, pedindo 20%. Então é sinal que não é para nós.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado a senhora, eu queria, a resposta por favor, pela consultoria.
Interlocutor não identificado – No caso, isso, esse valor de 3,14% de pessoas por família, foi o que foi constatado nos levantamentos, na pesquisa que foi feita. Num processo re-assentamento, realocação que vai acontecer, não vai se verificar a média vai verificar de fato quanto, o número real das famílias, de pessoas que tem em cada família. E o re-assentamento na área rural não é só as pessoas, todo o processo de indenização, levantamento das benfeitorias e etc. têm que ser considerado. Então, no processo a ser desenvolvido e detalhado posteriormente se considera o número real que cada família tiver e não a média. 
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Agora senhor Francisco Alberto de Castro, o senhor Francisco Alberto de Castro, por favor, do SINDCORTE.
Francisco Alberto de Castro – boa noite, eu sou representante da Federação da Agricultura do Estado do Pará, aqui na região e represento o sindicato dos produtores rurais. Eu gostaria de dar os parabéns para essa mesa pela paciência e a maneira que está conduzindo os trabalhos, que pé digna de parabéns. Nós aqui queremos dizer o seguinte: o setor produtivo, o setor rural, 95%, eles apóiam o empreendimento da hidrelétrica de Belo Monte. Nós temos hoje consciência que para vir um empreendimento desse porte para cá, esse pessoal que está reclamando aí, tudo vai querer emprego na usina e vai trabalhar lá, vai ser atendido. Então, o que nós precisamos aqui, é gente empregada, nós precisamos de gente trabalhando, nós precisamos de gente fazendo alguma coisa para melhorar o padrão de vida. Essas favelas na beira dos igarapés, gente, esse povo vai ganhar casa nova, que beleza, vamos aplaudir isso. Agora o pessoal está achando ruim sair da favela para morar em casa boa, eu gostaria de ver isso aí porque é um projeto que está na minha cabeça há muitos anos. É um absurdo o que esses igarapés, essas casas aí, é subumano, o que o pessoa vive ali. Eu tenho trabalhadores que vão para a minha fazenda trabalhar e pegam, saem daqui, vão para lá, eu vejo a situação deles, para sári daqui a gente tem que dar um rancho para ele porque a família está passando fome. Então, o emprego aqui é uma necessidade urgente. E isso aí gente é tanto emprego que eu estou impressionado. Eu acho que todo mundo tinha que aplaudir esse projeto. Essa coisa de criticar detalhinho daqui, detalhinho dali, isso aí não leva a nada e assoviar aí, só atrapalha o entendimento. O que acontece, o pessoal vai explicar, vocês atrapalham, aí ninguém sai ganhando. Vocês estão perdendo tempo e esforço. O meu ouvido está doendo que faz oito horas que eu estou aqui para falar. Eu gostaria de dizer que nós produtores rurais apoiamos e gostei demais do projeto. Vocês estão de parabéns e nós gostaríamos de participar como sindicato e como federação na avaliação das terras que serão, eu não quero replica não. Eu gostaria de participar como entidade na avaliação das terras que vão ser desapropriadas pelo projeto, como representante de produtores rurais. Então o nosso sindicato quer ser ouvido. E eu gostaria de encerrar dizendo o seguinte: nós podemos fazer desse empreendimento uma grande alavanca para todo mundo aqui na região ser beneficiado. Vamos nos unir e vamos trabalhar juntos.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Muito obrigado senhor. Agora o senhor Lúcio Francisco, por favor. Senhor Lúcio Francisco de Paula costa, depois o senhor Francisco Delmorau Ernandes e senhor Idemar Rodrigues, por favor.
Lúcio Francisco de Paula - Boa noite a todos e a todas. Eu represento o setor florestal aqui de Altamira que congrega 14 indústrias madeireiras aqui na região, e faço parte também do FORTE, do Fórum Regional Sócio Ambiental da transamazônica e Xingu. Antes de eu entrar no questionamento eu queria reiterar as palavras do Chicão, parabenizando vocês mais uma vez pelo desprendimento que vocês estão tendo, pela paciência que vocês estão tendo. E gostaria até de relembrar isso, já foi dito aqui agora há pouco por algumas pessoas relembrando pensamentos de grandes políticos desse país. E eu gostaria de relembrar mais um, que foi um dos maiores ministros que esse país já teve, que dizia que é muito fácil ser um estilingue, é muito fácil ser um estilingue, o difícil é ser a janela. Atira pedra é muito fácil, venha fazer parte da construção desse processo, aí é que é difícil. Queria parabenizar algumas pessoas aqui inclusive com relação ao Silvério e ao Chicão que defenderam veementemente a hidrelétrica de Belo Monte. O setor florestal de Altamira são 25 indústrias madeireiras aqui na região, e apóia 100% a construção da hidrelétrica de Belo Monte. Eu gostaria de questionar uma outra coisa com vocês, porque essas 25 indústrias que estão hoje aqui em Altamira, estão 100% paralisadas, por falta de aprovação, de projeto, de manejo, e porque não dizer também por falta de competência da SEMA, Secretaria Estadual do Meio Ambiente, do INCRA que há 20 anos não dá um título de terra nessa região. E eu estou vendo também o setor florestal com relação a hidrelétrica de Belo Monte, a reativação de todo o setor como um todo. No meu questionamento eu já fui respondido em parte pelo rapaz do IBAMA, quando falou a respeito da madeira, da área alagada. Mas eu gostaria de aprofundar um pouco mais nessa questão. Por que isso também vai ser a redenção do setor florestal aqui na região. Como já disse nós estamos 100% paralisados, não é só aqui em Altamira, grande parte ao longo da transamazônica também. E hoje para se começar a hidrelétrica Belo Monte na se acha madeira legal aqui no raio de 200 km.
Interlocutor não identificado – Por gentileza, conclua a sua pergunta.
Lúcio Francisco de Paula – Então, eu gostaria de reiterar o pedido que já foi feito aqui, que antecipasse os estudos para a retirada da madeira dessa área que vai ser alagada que são 516 km², porque essa madeira vai ser necessária inclusive até para algumas obras que vão ser antecipadas da hidrelétrica de Belo Monte. Nós gostaríamos de participar desse processo, gostaríamos de estudar juntos com vocês esse processo. Só estamos pedindo que antecipe, não é só o setor florestal, o resíduo que vai sair dessa área que vai ser alagada vai contribuir e muito também com as guzeiras de marabá, na geração de carvão, na geração de resíduo.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado.
Lúcio Francisco de Paula - Gostaríamos de participar desse processo juntamente com todos vocês. Muito obrigado.
Interlocutor não identificado – Obrigado senhor, agora professor Francisco Delmorau, há, pois não. Tem um esclarecimento a ser dado ao senhor Lúcio pela consultoria, que depois nós passamos para o professor Francisco Delmorau Ernandes.
Interlocutor não identificado – Eu queria fazer um esclarecimento com relação a solicitação do senhor de antecipar a retirada da madeira. Na verdade o projeto de desmatamento e a proposta de retirada da madeira ela só deve ser feita com base em inventário florestal e com base em toda a cubagem da madeira para ver o aproveitamento e a devida orientação. E isso é uma etapa posterior a licença prévia. É uma etapa de detalhamento dos projetos, se essa obra vir a ser licenciada. Então, é uma prerrogativa legal essa etapa que a gente não fez.
Interlocutor não identificado – Muito brigado, tem direito a replica.
Lúcio Francisco de Paula - Eu gostaria só de... 

Interlocutor não identificado – Senhor Francisco, só complementando a fala, não é possível antecipar a retirada dessa madeira. A gente só ode permitir o desmatamento, a retirada da madeira após a emissão da licença de instalação. Então, vai ser feito novos estudos, vai ser, todos esses estudos que foram apresentados aqui eles serão detalhados e s todas as medidas forem contempladas, só após a emissão da LP do IBAMA é que vai poder ser expedida autorizações para o desmatamento.
Interlocutor não identificado – Por favor. 
Lúcio Francisco de Paula -  Eu gostaria só de retificar mais uma coisa, eu gostaria que vocês levassem em consideração o fator importantíssimo para a gente. Não é uma simples retirada de madeira, é corte raso. E as indústrias aqui na região como já disse estão paralisadas há mais de dois anos. Nós também para a retirada dessa madeira precisamos nos reestruturar,e  isso demanda tempo, isso demanda dinheiro, como já foi dito aqui anteriormente. Altamira (incompreensível) são dados oficiais, são 16 mil desempregados aqui na região. 80% desses desempregos, desses desempregados provem do setor florestal. Eu gostaria de sensibilizá-los com relação a essas duas coisas. O corte raso, o desemprego que vem gerando violência, prostituição infantil e uma série de coisas aqui no município de Altamira.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Professor Francisco Delmorau Ernandes.
Francisco Delmorau Ernandes – Bom, sou da Universidade de São Paulo, faço parte de uma equipe de 38 pesquisadores estudiosos que está se debruçando na leitura dos 35 volumes do EA RIMA. Eu queria começar fazendo um comentário de que o que a gente está observando aqui no ginásio é a constatação de que esse processo de audiência pública deveria ser repensado. Melhor seria, por exemplo, se a gente tivesse três audiências públicas em Altamira. O primeiro dia quatro horas, o segundo dia quatro horas, o terceiro dia quatro horas. Aí a gente teria sempre bastante público. Bem, vamos lá. A primeira parte da minha pergunta, vou fazer uma reflexão aí eu vou pedir a atenção à equipe do IBAMA, e vou fazer essa reflexão fazendo uma crítica frontal à apresentação do engenheiro Cardial. Na sua apresentação, logo no início das audiências públicas e também sobre números que estão dentro do EA RIMA. O engenheiro Cardial disse que o índice de alagamento na obra de Belo Monte poderia ser considerado como uma espécie de índice ambiental e como se fosse assim tributário de um novo conceito ambiental no projeto de hidrelétrica. Nós na nossa equipe estamos querendo dizer que esse 0,04% km²/MW instalado, ele não tem nada a ver com um novo índice ambiental e isso não é um número que qualitativamente indica que essa é uma obra ambientalmente correta. Por quê? Ela esconde uma coisa que não está sendo dita, se é verdade que ela alagaria 516km², ela esconde que na verdade após o sítio Pimental, se a obra fosse construída nos teríamos três quartos da Volta Grande submetidos a uma catástrofe ambienta. Tanto é verdade que o EA fala que os 624km² da calha do rio estão dentro da área diretamente afetada. Então, eu acho o seguinte: se nós fossemos corretos, entendendo a complexidade dessa obra, que ela alaga um pouco menos, mas ela seca três quartos da Volta Grande praticamente, nós deveríamos ter coragem de criar aí sim um novo conceito ambiental. Você colocaria a área diretamente afetada nesse índice. Vamos ser mais corajosos, me vez de colocar potência instalada, vamos colocar energia firme, os 39% que seria o acionamento equivalente, 39% da potência máxima instalada que seria o acionamento equivalente, a tal da energia firme. Se nós fossemos fazer a conta, vamos fazer. Esse índice ambiental chegaria perto ali de Tucuruí ou Ilhas Solteiras, que aí não tem nada demais em termos de hidrelétrica, é o padrão. Entoa, não é verdade em Belo Monte, se nós fossemos contar um conceito mais...
Interlocutor não identificado – Professor, concluiu o teu tempo.
Francisco Delmorau Ernandes – Tudo bem, se nós fossemos fazer um índice ambientalmente correto nós deveríamos incluir a área diretamente afetada na região dos travessões, na formação dos diques, na região dos bota-foras. 
Interlocutor não identificado – Muito obrigado professor. Passamos a resposta da mesa.
Interlocutor não identificado – Sua sugestão, ela não é impropriedade não, sua sugestão é até uma coisa bem (incompreensível). Só que nós temos que nos referir sempre, não tem uma usina hidráulica, um aproveitamento hidráulico que cause impacto. Esse impacto tem que ser medido e comparado com o que foi feito e o que vai ser feito. Então, precisa dizer que o km² / MW/hora, o KM² por MW instalado não tem nada a ver, claro que tem a ver. a usina de xingo é um Canion, a água só subiu, neste caso aí a comparação com todos os outros empreendimentos, ele é o de menor impacto comparado sim em relação a energia a ser produzida.
Interlocutor não identificado – O senhor tem direito a replica professor, e depois nós temos ao final, e depois passamos, para poder passar ao próximo que seria o doutor, senhor Iltemar Rodrigues. Por favor.
Francisco Delmorau Ernandes – Com todo o respeito eu não concordo com o que o senhor está falando pelo seguinte...
Interlocutor não identificado – Por favor, por favor, eu gostaria que o professor pudesse falar.
Francisco Delmorau Ernandes – Esse índice na verdade corresponde o que a gente está caracterizando como uma catástrofe ambiental, ajusante da barragem Pimental. Essas críticas, elas podem ser entendidas até mesmo ao conceito, à questão de custo da obra. Ou que vocês dizem lá no EA, volume I, página 384: e empreendimento hidrelétrico de Belo Monte como empreendimento elétrico ser implantado com o menor custo de geração do sistema elétrico brasileiro num horizonte de longo prazo. Isso não é verdade, se o que interessa do ponto de vista de geração é a energia firme, vamos fazer essa conta com energia firme, só para fazer um exercício, aí não vai ser tão convidativo. Pega por exemplo, os 25 bilhões que está sendo estimado que a gente não tem na verdade publicamente isso como dado. O que a gente vai ter na verdade, uma usina que na verdade ela aciona equivalentemente 39% da potência instalada, é uma usina que do ponto de vista operativo ela é ociosa. Como é possível a idéia de uma oficina ociosa operando nesses 39% de potência máxima? A conclusão que a gente está tirando é que a usina de Belo Monte na verdade ela é um convite a mais usinas a montante de Altamira. Eu sei o que o senhor vai dizer em seguida, que o Conselho Nacional de Política Energética, que o Conselho Nacional de Política Energética já decidiu contrário. Mas o Conselho Nacional de Política Energética se reúne quantas vezes quiser. Se daqui dez anos se falar, olha existe lá uma usina chamada Belo Monte que ela é uma usina em ternos de operação ociosa, o que a gente faz para resolver isso? Faz mais barramentos a montante.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado professor.
Francisco Delmorau Ernandes – Só para terminar, a gente está protocolando aqui junto ao IBAMA a questão referente a falta de modelos de comparação que não está presente no EA com relação a questão de desmatamento.
Interlocutor não identificado – Vou responder, vou responder? Professor, me surpreende um pouco com todo respeito, você que é professor não entender o setor elétrico e fazer uma pergunta inadmissível como essa. Nós não seriamos irresponsáveis de fazer uma usina inviável. Essa usina trabalha num sistema interligado, que em função do sistema de transmissão permite a interligação de bacias, não existe super (incompreesnsível), existe sim um aproveitamento ótimo, essa usina operará sobre a égide do ótimo que é a modelagem de todo o setor elétrico do qual viemos trabalhando há mais de 40 anos. E com orgulho falamos que o Brasil tem o melhor sistema elétrico e o maior sistema interligado do mundo, e o de maior eficiência. Obrigado.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado, por favor, o próximo inscrito, por favor, próximo inscrito, senhor Iltemar Rodrigues. Pois não, senhor Iltemar Rodrigues para sua intervenção e depois o senhor, doutor Antonio Carlos Magalhães.
Iltemar Rodrigues – Eu na realidade trouxe um documento que gostaria que essa mesa levasse ao Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, gostaria que quando terminasse a minha fala me permitisse subir para que fosse entregue aos senhores. Eu estou reivindicando dentro desse complexo hidrelétrico de Belo Monte a construção em selva de uma universidade de pesquisas biológicas dentro do nosso Estado, do nosso município. Porque eu acho que é de fundamental importância a pesquisa já que nós temos o potencial muito grande da biodiversidade. Nós hoje somos detentores da maior quantidade de concentração de água potável do país está no estado do Pará. E o que nós ganhamos de ajuda durante, de 2003 e para cá foram vetos empregados pelo governo federal e o governo do Estado, onde nos proporcionou o aumento do desemprego, da marginalidade, da prostituição integrada e a falta de perspectiva de futuro. O Governo Federal está em falta conosco. Quando o senhor da Eletronorte falou que a transamazônica não faz parte desse debate, eu discordo porque é do Governo Federal o projeto do PAC, e ela faz parte por ser uma obra federal. E eu estou pedindo aqui o asfaltamento da Rodovia transamazônica que o Governo Federal no deve há mais de 35 anos, aonde tem proporcionado assaltos diversos, onde pais de famílias, mulheres passam situações difíceis nos assaltos em ônibus onde são tiradas suas roupas e são humilhados de qualquer forma. Nós temos um governo do estado que grita a plenos pulmões que tem a melhor segurança publica do país.e  essas falhas existem como existe a falha do asfaltamento da rodovia transamazônica. De 2003 para cá recebemos todo tipo de pressão e proibição. O governo mando fechar todo o setor produtivo e não disse como nos poderíamos continuar mantendo a nossa família. Das 04:00 da manhã às 06:00 nosso filhos eram acordados em Altamira com os gritos da sirene da policia federal e da guarda nacional aqui presente. Mas eles não são culpados, eles vieram sobre ordem. O culpado é o Governo Federal que está pedindo uma hidrelétrica para nós e que nós queremos dar de coração porque acreditamos que o país só cresce com energia. Acreditamos que o governo Lula não foi capaz de desenvolver o país com tanto projeto e com tanto recurso. Mas Altamira, Vitória, Brasil Novo e esses municípios que estão dispostos a entregar para o país uma hidrelétrica, mas nós queremos o asfalto da transamazônica. Nós queremos a formação e a liberação de emprego com retorno. Hoje os filhos dos nossos colonos não acreditam nas atividades dos pais e sabe por quê? Porque o IBAMA simplesmente proibiu que eles colocassem três hectares que é permitido por lei para poder dar continuidade, alimentado sua família.
Interlocutor não identificado – Obrigado senhor.
Francisco Delmorau Ernandes – Por isso, eu digo aos senhores que levem esse documento e  peçam ao Presidente da República que ele volte embutido dentro da empresa que ganhará esse consórcio, esse empreendimento e que faça a hidrelétrica, eu sou a  favor e quero, mas eu quero o desenvolvimento geral para toda a região. Muito obrigado.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado ao senhor, algum comentário na mesa?
Interlocutor não identificado – Só para esclarecer, nós não dissemos que não temos nada a ver com isso, nós dissemos sim que não é de responsabilidade do Ministério de Minas e Energia, da Eletrobrás, é uma questão, é uma obra do PAC sim, mas quem tem que tratar disso é o DNIT.
Interlocutor não identificado – Muito Obrigado. Passamos agora ao doutor Antonio Carlos Magalhães do instituto Humanitas de Belém. Pois não. Depois do, nos teremos uma última nesse bloco logo em seguida a senhora Maria Ivonete Coutinho da Silva. Por favor.
Antonio Carlos Magalhães - Boa noite a todos.eu teria vários questionamentos para fazer no tocante a parte indígena. Como antropólogo que sou formado pela USP e pesquisador do museu Emílio Gueldipo mais de 20 anos, trabalhando com os índios do Pará a cerca de 35 anos. Diversas considerações a serem feitas tanto no que se refere à questão indígena chamada de grupo I quanto também à questão indígena referente ao grupo II. Tem inclusive erros grassos na coleta de dados de genealogia do grupo I pela equipe que fez isso. Mas eu vou me reter aqui apenas a um ponto, ao ponto dos índios citadinos e a minha questão é a seguinte? Mais diretamente a representação do IBAMA, porque o atraso nessa disponibilização e porque foi ele disponibilizado, me refiro aqui ao tomo sete da questão indígena citadina, porque foi ele disponibilizado de modo incompleto, faltando toda a parte três? Parte esta que é referente à questão da genealogia, os gráficos de parentesco. Esses gráficos, eles são importantíssimos para a compreensão das relações sociais. No entanto, ela é mencionada ao logo de todo o tomo sete, faz-se diversas referencias à ela, mas você não encontra a parte três no tomo sete. O que houve? Seria portanto uma rapidez em demasia na apresentação desses dados? A questão antropológica, a questão indígena especialmente ela requer, ela necessita um tempo mínimo de trabalho equivalente a quatro há seis meses para fazer esse tipo de coleta que se pretendeu aqui. Só com os índios citadinos, não me refiro sequer, aos índios aldeados ou ribeirinhos, porque em toda Volta Grande do Xingu há comunidades e há também famílias indígenas formadas, constituídas morando na Resseca, morando no Garimpo do Galo, morando no Itata. No Itata chega-se ao cúmulo de dizer que há duas famílias indígenas, quando ali pelo menos há mais de seis. Então há erros grassos nessa parte do... Essa, eu queria somente um esclarecimento da rapidez com que vocês fizeram a entrega. Está inclusive ali na mesa, eu fui conferir na mesa a parte escrita, deve haver algum engano na baixada pela internet. Não há engano, na parte escrita não existe também a parte de (incompreensível) e ainda há também um outro ponto.
Interlocutor não identificado – Eu vou passar aqui para a Paula, fazendo a análise do estudo do impacto ambiental pelo IBAMA e em seguida a complementação pela empresa.
Paula - Boa noite. É, sobre os estudos genealógicos, eles são um pedido da FUNAI que está incluído no nosso termo de referencia do estudo do impacto ambiental. Eu não sei se tem alguém aqui da FUNAI, mas da nossa parte, o termo de referencia do estudo dos índios citadinos ele foi emitido bem posteriormente em relação ao das outras terras indígenas, e por conta disso ele teria sido entregue mais tarde. Nós recebemos da FUNAI uma manifestação de que isso poderia realizar as audiências publicas com os estudos que haveriam sido entregues. Então nós, em termo da nossa analise ambiental a gente considerou que seria suficiente com a anuência da FUNAI para realizar essas audiências públicas. Mas eles, os estudos já estão disponíveis, o senhor está dizendo que estão incompletos, mas eles estão disponíveis, eu não sei, a FUNAI vai fazer essa avaliação e se tiver incompleto e se a FUNAI considerar incompleta ela vai, poderá vir a pedir que sejam realizados esses estudos faltantes.
Antonio Carlos Magalhães – A parte três, ela está faltando por completo, não...
Interlocutor não identificado – Só um minutinho, complementando. Professor, como antropólogo do museu Emílio Gueldipo, o senhor obviamente conhece bastante a realidade dos índios do Pará, mas também sabe que todos os antropólogos que trabalharam na peça antropológica desse empreendimento são colegas seus do Museu Emílio Gueldipo, então foram eles que foram os antropólogos que trabalharam nesse projeto previamente aprovado pelos índios. Eles só vão ser pesquisadores desse projeto depois de aprovados pelos índios. Então além da competência que eu acredito que eles tenham a também a confiança por parte das comunidades indígenas. E  em relação aos índios citadinos e desaldeados, há um trabalho que estamos desenvolvendo junto com a FUNAI porque nunca em nenhum projeto de hidrelétrica havia sido desenvolvido trabalho com os índios citadinos e desaldeados. Esse trabalho é inédito no projeto de Belo Monte nós estamos inclusive junto com a FUNAI, a pedido da FUNAI desenvolvendo a metodologia para esses estudos que o senhor se refere.
Interlocutor não identificado – Replica professor.
Antonio Carlos Magalhães – É fato, é a primeira vez que se trabalha com índios citadinos até porque a FUNAI não os reconhece, a FUNAI não reconhece os índios citadinos. Na verdade, desculpe a colocação mas enfim, sem querer eu acho que eu acabei fazendo uma provocação sobre os índios citadinos de Altamira, quando o instituto Humanitas realizou em 2007 e não 2006 como está dito no relatório, em 2007 a 2008, nós fizemos um levantamento dos índios moradores da cidade aqui. Estamos dando continuidade a esse levantamento com os índios ribeirinhos também, porque os índios aldeados, nós conhecemos. Então esse trabalho foi iniciado por nós nesse levantamento que foi iniciado por nós em 2007 para 2008. E hoje nós contamos com a colaboração da defensoria publica do estado do Pará aqui de Altamira para a regularização da documentação desses índios com a inclusão inclusive do nome da etnia de cada um desses índios em seus documentos oficiais, carteira de identidade, título de eleitor, essas coisas todas. Então nós estamos realizando esse trabalho, e eu sei que é um trabalho árduo, é um trabalho difícil de ser feito. Mas isso não impede que o antropólogo ou antropóloga enfim, que tenha efeito, não é referente aos índios citadinos, é referente aos índios aldeados da Volta Grande, faça sua coleta de dados está certo, em relação a genealogia daquele grupo de forma correta. A genealogia do grupo Paquiçamba está errada, a lista de informações sobre aquele grupo está errada, isso eu sei por que eu que fiz. E outra coisa que eu queria somente alertar vocês, é que, além disso, nas páginas 47 a pagina 55 do tomo sete, parte II é repetido nas páginas 56 a 64. Ou seja, mais uma vez está demonstrado aqui que esse tomo sete foi feito as carreiras, não deve ter havido alguma revisão porque a mesma parte II ela se repete na, logo em seguida, entre as páginas 56 e 64. Se você tem entre as páginas 47 a 55 a parte II, na página 56 a 64 você também vai ter a parte II e não tem a parte III. Então eu quero alertar ao pessoal do IBAMA para anotar isso porque a situação é grave para quem está lendo e quer saber dos dados, fazer a analise correta.

Interlocutor não identificado – Muito Obrigado professor, está registrado a sua, está registrado, perfeitamente isso vai ser visto. Agora a próxima pergunta, por favor, senhora Maria Ivonete Coutinho da Silva, professora da Universidade Federal do Pará. Não está, assim nos passamos aos próximos blocos, agora já de perguntas novamente por escrito... 
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Interlocutor não identificado –... uma incoerência na resposta ou que no que estava se explanando aqui a respeito quando se faz uma pergunta lá no vídeo.  Morador da Ressaca, eles querem saber como é que vai ficar o transporte deles se essa hidrelétrica for construída. A resposta que teve, teve para São Pedro. É São Pedro. E São Pedro, Ressaca, Ilha da Fazenda estão abaixo, estão no trecho de vazão reduzida. Se vai ter... Se tem viabilidade para São Pedro, disseram que iam dar uma solução para Ressaca. Será que vão construir uma eclusa só para o povo da Ressaca, que não são muitos, mas que merece respeito. O povo do Bacajá, são indígenas, as pessoas também... E pessoas também, homens brancos, merecem respeito. Lá em Tucuruí tem uma eclusa que já está com 30 anos para ser construída e nunca terminaram. Então, se é um projeto de viabilidade econômica e social como se coloca, eu pergunto, assim, e eu queria resposta coerente. Está aqui ó... Vocês tem... Está aqui. São Pedro tem alguma resposta, mas a Ressaca, não teve resposta para a Ressaca e ela está no trecho de vazão reduzida. A resposta concreta que o pessoal que está lá atrás querem saber são moradores da Ressaca. 

Interlocutor não identificado – Opa, microfone bom, por favor. É para a resposta sobre a questão sua, sobre a Ressaca. 

Interlocutora não identificada – São Pedro tem uma situação diferente, porque São Pedro fica na margem esquerda, aonde vai ficar sem água. Agora, Ressaca, Ilha da Fazenda, Garimpo do Galo e as comunidades indígenas que ficam para o trecho de vazão reduzida, que utilizam o rio Xingu para navergação, foi a nossa preocupação na hora de estabelecer qual a quantidade de água que tinha que ter no rio e a quantidade é aquela que tem hoje na época de seca, que dá para navegar com algumas dificuldades, que vão ser avaliadas para serem corrigidas. 

Interlocutor não identificado – Você teria direito à sua réplica também. 

Interlocutor não identificado – A resposta ainda não esclarecida. Veja bem, o vertedouro principal vai ficar acima da localidade de Ressaca, Galo, Ilha da Fazenda, aproximadamente 25 quilômetros. No trecho para quem conhece e viaja lá existem canais... Eu acho que tem alguém que já conhece a Ressaca. Canais que o pessoal que andam de voadeira transportam os passageiros. Canais. No período de água, no volume de água que está agora, que é baixo, se locomovem com muita dificuldade. Se o vertedouro construído... Eles querem saber isso para depois da barragem construída. Se o vertedouro construído a vazão vai se tornar menor? Porque a vazão da água pelo vertedouro vai ser reduzida. A sua vazão maior vai ser na casa de força principal, eles querem saber como que eles vão chegar, porque vai ter um vertedouro, não vai ser um vertedouro de... Uma barragem de quatro metros como já foi dito ali. Vai ser um ver... Vai ser uma barragem com uma proteção de 36 metros ou mais para cima. Eu pergunto para vocês. Acho que a resposta é clara. Eles estão querendo saber como, se essa barragem for construída, como que eles vão chegar até aqui, Altamira, se vai ter um vertedouro para impedir a passagem deles?

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Eu volto, então, para a completação da resposta da mesa. 

Interlocutor não identificado – Complementando a resposta. Sim. Além de ter água no Xingu que o barco consegue subir, vai ter uma passagem de barco na barragem. Então, quem estiver embaixo vai conseguir passar para a parte de cima na barragem que vai ser construída. 

Interlocutor não identificado – Agora, então, obrigado. Passamos ao próximo inscrito. Senhor Wellington José, vereador da Câmara Municipal de Altamira. Está vindo ali. E o próximo será o senhor Miguel Roberval da Silva Lobato, por favor. Vereador, por favor. 

Wellington José – Boa noite autoridades presentes. Doutor Paloci, Doutor Cardeal. Boa noite a todos os presentes. Eu quero parabenizar num primeiro momento a mudança dessa sigla de UHE para AHE, de usina hidrelétrica para aproveitamento hidrelétrico. Quero, num segundo momento, fazer uma crítica, mas uma crítica construtiva, porque Confúcio tem um pensamento e uma frase célebre que diz o seguinte: Me diga e eu esquecerei. Me mostre e eu lembrarei. Me envolva e eu aprenderei. E o que faltou nesses pré-momentos a esse momento agora foi o envolvimento da população, da população ribeirinha, da população indígena, da população urbana, da população rural. No meu entendimento. Eu acho que nós estamos muito próximos da realização para que o povo seja chamado e que seja envolvido para que aprenda sobre o grande empreendimento, que estou começando a aprender e estou começando a me envolver. E baseado nisso, eu quero fazer as seguintes perguntas, os seguintes questionamentos. Por ser sindicalistas antes de vereador, me preocupo muito com o aproveitamento da nossa mão-de-obra. Nós temos, hoje, cadastrados no SINE aqui da cidade 16 mil desempregados e nós queremos que as empreiteiras, os construtores, os idealizadores, os desenvolvedores de todo o projeto dêem garantias a nós, população, que essa mão-de-obra será, primeiro, preparada para isso. Os centros de formações, ou as centrais de formações para esses profissionais. Eu quero que isso seja comentado. Quero que em outro momento, que eu não ouvi aqui até agora, os senhores comentem sobre o custo total dessa obra, o custo inicial e a previsão de término e eu aguardo a réplica. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Eu gostaria que a consultoria respondesse e depois a Eletrobrás complementasse as questões para o senhor Vereador. 

Interlocutor não identificado – Em relação às atividades que foram desenvolvidas, como nós mostramos nas informações que foram apresentadas, várias reuniões foram promovidas na região. Só na discussão dos impactos e das ações ambientais foram feitas 24 reuniões, sendo que dessas oito foram aqui em Altamira, principalmente nas baixadas, nos bairros, onde vai ter uma população significativa atingida, que o contorno total com cerca de duas mil pessoas. Fora as ações que a empresa de comunicação Elabore tem promovido e mobilizações que ela tem promovido na região, com a apresentação de informações sobre o andamento dos trabalhos, inclusive, distribuição de folhetos e cartilhas informativas sobre o empreendimento. Como eu já tinha falado anteriormente, o treinamento e capacitação da mão-de-obra é uma questão fundamental e está presente em todas as audiências nós fizemos e é, com certeza, um assunto de interesse amplo na região. Nós estamos propondo nos estudos ambientais medidas específicas para essa capacitação de mão-de-obra. Como já foi dito nas outras reuniões, é importante frisar aqui, a capacitação de mão-de-obra da região amplia a possibilidade de emprego e renda para a região e fazendo com que um dos benefícios possíveis desse empreendimento, que é a geração de renda na região fique aqui, beneficie pessoas, profissionais daqui. E o processo de capacitação é o caminho, sem dúvida, para que isso ocorra. Estão previstas capacitação para as atividades ligadas diretamente à obra, para mão-de-obra que vai trabalhar nas obras de engenharia que vão ser feitas, como também ações de capacitação amplas para aproveitar as oportunidades de emprego e atividades econômicas que vão ter na região também. Isso é uma preocupação que está explicita lá e nas etapas posteriores, de detalhamento disso, isso vai ter que ser discutido com, justamente, órgãos e instituições que tem a ver com essa questão, SINE, todo o sistema de capacitação e treinamento que tem na região. SEBRAE, SENAI, SENAC. Universidade é um importante caminho também para que se capacite pessoas para atuar na obra e também aproveitando as oportunidades e atividades que vão ocorrer na região. 

Interlocutor não identificado – Cardeal.

Cardeal – Vereador Wellington, obrigado pela pergunta. Agradeço muito. A questão do custo dessa obra é uma questão bem tranqüila, só que no que se refere ao estudo de viabilidade, que tem um custo de referência e no que se refere ao valor final a ser estabelecido para o leilão ser, nós conseguirmos aprovar os licenciamentos, será determinado pela EPE, empresa de Planejamento Energético, ligado direto ao Ministério de Minas e Energia. Ela é responsável no primeiro movimento. O segundo movimento é a chancela do Tribunal de Contas da União. Porque isso? Porque se terá a garantia de que os preços após a acuracidade desse processo a revisão de todos os quantitativos, que estão absolutamente bem definidos, inclusive os sócio-ambientais, se possa ter uma referência, mas isso depende lá da aprovação LP, edital e o BID. Então, finalmente, o que eu posso te dar é uma referência de custo a nível nacional e tenho certeza que esse custo vai ser um custo à similitude do que foi feito no rio Madeira. Preços muito abaixo daquilo que se pregue. Então, uma usina dessa gira em torno de mil dólares por quilowatt instalado. Essa é uma referência nossa, nossa, da Eletrobrás. Não será o valor de BID, com certeza, porque terá a competitividade, terá a disputa e vence o menor preço, ou seja, este empreendimento, esse aproveitamento elétrico contribuirá sobremaneira com a (incompreensível) tarifária no Brasil. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado, sua réplica Vereador. 

Wellington José – Minha réplica gira em torno da seguinte situação. Quando eu me referi à pouca divulgação, ao pouco envolvimento da população, logicamente não me referia às audiências públicas, às palestras de forma geral, mas sim àquelas palestras sociais, aquelas palestras educativas às crianças nas escolas, no município, porque a gente tem ouvido falar muito da Belo Monte, do grande empreendimento mal e quem fala mal, os senhores vão concordar comigo, fala muito e quem fala bem, fala pouco. Então, tem mais pessoas... É necessário que haja mais pessoas falando bem de todo esse empreendimento. Era assim que eu estava me referindo, mas já aproveitando essa replica para deixar mais duas perguntas, por favor. Nós sabemos já que 500 casas administrativas, vamos chamar assim, serão espalhadas pela cidade. Isso é bom, porque nós teremos um engenheiro morando numa rua, um alto funcionário em outra, um executivo em outra e isso garantirá urbanização, saneamento básico, fornecimento de água, de energia elétrica de boa qualidade nessas ruas todas e consequentemente na cidade toda, não só por causa deles estarem morando, mas é porque é uma questão social inclusive. Mas as casas que serão destinadas às pessoas que serão atingidas pelas águas, que serão centenas de casas, haverão de haver bairros específicos criados. Eu sei que por causa da especulação imobiliária, os senhores nem irão dizer quais áreas serão utilizadas para a construção desses bairros, para a formação desses bairros. Eu queria saber se existe essa preocupação e que esses bairros novos que virão serão próximos ao centro administrativo, enfim, ao centro comercial da cidade? É a primeira pergunta. E a segunda pergunta é já que nós teremos um centro de formação de profissionais ou as centrais de formação de profissionais para que a maior quantidade possível da nossa mão-de-obra seja absorvida e vamos considerar no universo do tempo que essa obra dure dez anos, o que nós faremos com essa mão-de-obra qualificada, experiente, porque trabalhou, depois do término das obras? São essas minhas duas colocações. Muito obrigado pela oportunidade, boa noite a todos. 

Interlocutor não identificado – Para a resposta, a consultoria, por favor. 

Interlocutor não identificado – Comple... Dando comple... Comentando as respostas, é importante falar que a cidade de Altamira tem um conjunto de áreas ainda vazias. Existem vazios urbanos importantes e todas essas áreas podem ser utilizadas para o processo de reassentamento. Isso que nós tentamos identificar ali no mapa quando mostramos todas aquelas áreas que tem o potencial de receber essas famílias e devem ser o mais perto possível. Por isso que vão ser distribuídos esses assentamentos, que eles devem ser o mais perto possível da área de onde estão saindo as pessoas, né? Você tem pessoas da Umbé, do Altamira, de várias áreas da cidade e essas áreas tem que ser diversas para atender também essas famílias o mais perto possível. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Passamos ao próximo inscrito. Miguel Roberval da Silva Lobato e em seguida, Herculano Costa Silva. 

Miguel Roberval da Silva Lobato – Senhores da mesa, público presente, boa noite. O oeste do Pará, nesses últimos anos, não tem sido muito agraciado pelo governo do estado, nem Governo Federal. O índice de desemprego nessas regiões, senhores, é assustador por conta do fechamento do setor florestal e agora esmagamento do setor pecuário. Milhares de pais de famílias desempregados. Milhares de casas, senhores, ao amanhecer do dia as crianças não tem o café da manhã, porque os pais estão desempregados e esta barragem, senhor, para essas pessoas, é uma esperança de emprego, é uma esperança de desenvolvimento para essa região. Porém, senhores, eu quero lhes dizer, queremos a barragem sim, mas se forem atendidas as nossas exigências, as nossas reivindicações, porque não estamos aqui só para servir. Nós precisamos também ser atendidos. Nós queremos investimento de infra-estrutura, para que a gestora prepare o município para receber as milhares de pessoas que vem para cá em busca de emprego, mais escolas, mais unidade de saúde, os nossos bairros com ruas pavimentadas, saneamento básico, qualidade de vida e o que pouca gente pediu aqui senhores. Nós merecemos uma redução na tarifa de energia dos municípios atingidos por barragem. Porque nós não vamos ser também sacrificados de graça. Nós temos aqui energia de Tucuruí, que fornece em Altamira. Pagamos uma das energias mais caras deste país e sabemos que aqui no Maranhão, que vai energia de Tucuruí lá tem energia mais barata. Nós não aceitamos isso. Queremos energia mais barata. Queremos também, senhores, um investimento na qualificação da mão-de-obra dos profissionais deste município, para que eles tenham capacidade de disputar os empregos palmo a palmo com aqueles que vem de fora, porque se não, senhores, os de fora pegam os melhores empregos e o povo de Altamira fica chupando o dedo senhores. E a Eletronorte, até hoje o que eu tenho visto de investimento, pode aumentar o som, visto de investimento é só curso de informática e, senhores, isso é capa de revista. Vocês sabem que vocês vão precisar de trator de esteira, de patrol, de máquinas pesadas e não estou vendo nenhuma preparação, nenhuma capacitação para estes profissionais. Então, vamos dizer sim à barragem, mas também sim às nossas reivindicações. Obrigado, Brasil. Um abraço. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Eu gostaria de saber se a mesa gostaria de se manifestar sobre as questões. Passamos ao próximo. Herculano Costa Silva. Herculano Costa Silva, Presidente da Associação dos Moradores do Rio Xingu, e em seguida Mauro Martinele. Herculano não está? Mauro Martinele, então, por favor. E depois Edileuza Ferreira da Costa. 

Mauro Martinele – Boa noite companheiros e companheiras. Queria primeiro me identificar. Eu sou representante da federação nacional dos urbanitários, uma entidade sindical dos trabalhadores, que congrega quase todos os sindicatos urbanitários do Brasil, inclusive os trabalhadores do estado do Pará. Nós representamos cerca de 70 mil trabalhadores e estamos participando de todas as audiências públicas para ouvir a comunidade e reafirmar a nossa posição. Nós somos favoráveis à construção da hidrelétrica de Belo Monte, porque ela trará desenvolvimento sustentável permanente à região, porque ela trará geração de empregos, justiça social, que é o que todos nós queremos no nosso país e principalmente na região aonde a hidrelétrica será instalada. Somos favoráveis a Belo Monte e queremos dizer que nas audiências públicas que nós participamos, nós podemos notar claramente que o povo é favorável a Belo Monte, porque o povo quer emprego, o povo quer justiça social e a federação nacional defende Belo Monte porque entendemos que duas alterações importantes foram aceitas pelo governo. Primeiro a redução da área alagada e, segundo, hoje, só existirá no rio Xingu uma única hidrelétrica, que é belo monte. Nós entendemos que o Brasil e o estado do Pará e principalmente os municípios onde será construída a hidrelétrica depende da energia de belo monte, porque nós somos pelo desenvolvimento do país. Nós somos pelo desenvolvimento sustentável da região e o futuro dirá quem é pelego, se são aqueles que são contra o desenvolvimento, ou aqueles que são favoráveis ao desenvolvimento. Muito obrigado. 

Interlocutor não identificado – Senhora Edileuza Ferreira Costa. Senhora Sheila Juruna. Logo em seguida Doutor Rodrigo Timóteo da Costa. 

Sheila Juruna – Boa noite a todos a todas. Por favor, pessoal. Um pouquinho de silêncio, porque não dá para raciocionar assim, comtanto grito. As pessoas não respeitam a fala dos outros. Estamos aqui não para colocar nada na cabeça das pessoas, que todo mundo já veio aqui com o seu pensamento de defender ou não esse empreendimento. Agradeço o movimento social sim, porque fui... Sou parte dele. Muita coisa que aprendi foi no movimento social. Tenho minha comunidade, mas também sobrevivo dessa cidade, desse município o qual estudei, terminei meus estudos e me preocupo sim com a questão da transamazônica, de Altamira e do município de Vitória do Xingu, que é onde o meu povo e a minha comunidade pertence. NO município de Vitória do Xingu estive ontem. Fiz meu pronunciamento já. Aqui fui contemplada com algumas respostas. Tinha muitos questionamentos sim para fazer aqui e também quero colocar o meu protesto, porque os povos indígenas do Xingu não estão aqui. É um momento cansativo sim, mas porque mandar eles embora, porque a FUNAI traz os índios das aldeias para cá e deixa simplesmente ir jantar. Cadê as nossas lideranças gente. Vai todo mundo sair daqui com dúvidas. Esse é o momento para os indígenas estarem colocando os seus questionamentos aqui, Tudo bem que foi pedido lá em Vitória, por mim e pela minha mãe, que o governo escute a gente nas nossas bases, que os senadores e deputados estejam ouvindo a nós especificamente. As oitivas indígenas precisam acontecer, mas se a gente não estiver participando junto com a sociedade branca, a gente não vai amadurecer nossas idéias e o povo não vai saber qual é a real situação dos povos das aldeias, que muita gente está pensando que vão ficar numa boa e o que me garante que a barragem não vai alagar o Xingu todo, que não vai prejudicar todas as aldeias acima. Quem garante isso? Só foram estudadas nossas três áreas da Volta Grande, que ainda estão aqui, os Jurunas do Paquiçamba. A gente sabe que vai ter impacto direto na nossa comunidade, mas eu não vejo na apresentação desse relatório aqui nada que garanta que as outras aldeias não vão ser atingidas. Nós estamos num rio imenso gente, que tem os outros braços, o Iriri e o Curuá. A natureza ninguém manda. O homem pensa que consegue controlar a força da natureza, mas não consegue. Está aí aquele grande exemplo da enchente em Altamira. Ninguém esperava por aquilo e o que aconteceu. Não foram só os indígenas que foram atingidos. Foram a população de classe média, de classe alta e baixa. Então, nos preocupa muito e eu já coloquei. Queremos também que essas medidas mitigatórios, como foram propostas nas nossas discussões do componente indígena, sejam feitas antes da desgraça acontecer, porque como é que eu vou fazer, se vem todo esse impacto. As pessoas que moram na área alagada vão esperar agüentar nas suas casas para poder retirar esse povo? Tem que pensar. Voces não são Deus mesmo para poder resolver todos os problemas e a sociedade tem que se manifestar sim, mas tem que respeitar também o posicionamento dos outros. Nem todos os indígenas são a favor da barragem, com todo direito. Ninguém está aqui para manipular. Todo mundo tem sua idéia já formada. Quem sabe que vai prejudicar somos nós que estamos aqui na região, nós que nascemos aqui. As pessoas que vierem falar contra o empreendimento é porque são da região. Quem está favorável é porque vem de fora querendo se beneficiar e barragem não traz desenvolvimento nenhum, viu, porque se trouxesse as prefeituras, como a dona Edileuza Sampaio já estaria trabalhando pela melhoria do município e não trabalha, não trabalha. Que propostas esses prefeitos, de senhor Liberalino...

Interlocutor não identificado – Senhora Sheila, por gentileza. 

Sheila Juruna – Eu vou usar mais um minuto porque eu não quero a réplica. Por isso que eu vou continuar. Eu não quero réplica, tá. O Liberalino fechou a nossa escola na comunidade. Como é que ele pode dizer que vai melhorar a situação nossa, a qualidade de vida do nosso povo. Ele não tem projeto nenhum para o povo nem de Vitória do Xingu, como a Dona Edileuza eu não vejo ela nem discutindo qual o mecanismo que vão utilizar, quais os projetos que essa prefeitura tem para melhorar a situação de vida desse povo. Queremos a garantia disso antes que essa desgraça ocorra. Essa é a minha palavra. Eu tinha muita coisa para falar, mas esse momento é muito pouco infelizmente. Obrigado. 

Interlocutor não identificado – Alô. Doutor, pode, por favor. 

Interlocutor não identificado – Está concluindo? Você concluiu? 

Sheila Juruna – Nunca a gente conclui, porque cada vez a gente vai aflorando mais idéias e vai aprendendo que isso aqui não é o caminho, mas pode continuar vocês aí. Depois eu falo. 

Interlocutor não identificado – Terminou? 

Sheila Juruna – Ainda não. continua aí. É para você a palavra. Pode falar aí. 

Interlocutor não identificado – Alô.  A senhora terminou a intervenção? Ao microfone, por favor. 

Sheila Juruna – A réplica meu bem. 

Interlocutor não identificado – Por favor. Terminou. Obrigado. 

Interlocutor não identificado – Sheila. Você está falando há cinco minutos já. Você falou que não ia querer a réplica. 

Sheila Juruna – Eu só... Então, eu vou cantar só o meu canto, porque sem o meu canto eu não saio daqui realizada. (canto indígena). Obrigado. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. O próximo é Doutor Rodrigo Timóteo da Costa e Silva, por favor. E em seguida, Almir Uchôa. 

Almiro Uchôa – Boa noite à mesa e boa noite aos presentes aqui. Eu queria só, antes de eu começar, lembrar aos políticos que alguém no passado usou uma frase o seguinte, que toda unanimidade é burrice. Ao Deputado Federal José Geraldo, eu quero dar um recado para ele. Simplesmente acabou a forma de você agredir ao servidor público, ameaçando. Eu vou continuar aqui da minha posição. Ele sim está tirando proveito da Belo Monte para aparecer no cenário, porque ontem ele era do outro lado e hoje está tomando proveito, esquecendo da transamazônica, que está aí esquecida desde 40 anos. Nós temos 35 quilômetros e asfalto da transamazônica e ele não tem nenhum projeto para a transamazônica. A colonização, o órgão como o IBAMA, o órgão como a CEPLAC. A EMATER, como a CEPLAC, está para ser extinta. E para vocês terem uma idéia, a transamazônica, a união Pará, é 70% a produção do cacau está lá. Ele não tem nada e o órgão dele poderá ser extinto. É isso que a gente precisa defender a Amazônia. Quanto ao projeto, eu quero aqui apenas, no começo, quando as pessoas se manifestaram contra a barragem ou a favor, as pessoas criticavam que eram contra sem ter o estudo. Tudo bem. Foram feitos os estudos. O estudo está aí. Chegaram de uma hora para outra, jogou na mão das pessoas. Ninguém lei nada. Aqui, 90%, eu abuso se chegou a ler alguma coisa desses estudos. Ninguém sabe nada. Inclusive, eu sou um dos cidadãos que isso chegou para mim agora, há poucos dias, esse livro. Então, é um estudo que deverá ser levado às escolas. Os alunos precisam conhecer o que fala de real aqui, porque o que foi mostrado aí é muito pouco, é irreal da realidade, é muito pouco. Não se fala sobre o açoriamento do rio isso eu queria até ao Ministério Público analisar bem esse estudo em relação ao saneamento do rio. Um estudo desse tem de ir à sua nascente, com seus afluentes, a sua foz no amazonas. Se fala apenas dos 515 quilômetros que vai atingir o lago. O que se mostrou aí foram fotografias de cidades, se mostrou... Não tem o estudo hídrico que mostra realmente que um projeto desse vai açorear o rio. Isso é a provado Rio São Francisco, que já está ameaçado por isso. Vai prejudicar os Igarapés, o lençol freático, a temperatura da água, o oxigênio e isso o estudo não fala nada disso. Está preso apenas naquela área onde vai ser o lago, que você acham que é pouco 516 metros. Falou-se muito aqui de emprego, 18 mil empregos mais cinco mil empregos, mas eu gostaria de perguntar aqui para o cidadão aqui da Eletrobrás. No final, na conclusão, quantos empregos fica de fato, real. Pelo que eu li, são 700 empregos ainda. Aqui está falando em 41. Isso é uma verdadeira mentira. Eu estou querendo saber a realidade que vai ficar depois que a barragem for embora. Há pouco tempo, Altamira foi palco de pressões da polícia federal com alguns cidadãos em termo do crime ambiental. Muitas pessoas foram presas. Muitas pessoas foram humilhadas. Ainda hoje cidadãos foram presos um dia desses pela questão da comercialização dos peixes ornamentais e nos estudos mostram aí que...

Interlocutor não identificado – Por gentileza, conclua tua pergunta. 
Almiro Uchôa – que no estudo mostra que na página 115, 130 do relatório está dizendo que as espécies ornamentais vão ser extintas . Eu perguntaria ao IBAMA essa resposta. Como ficará o cidadão altamirense para depois do projeto ser aprovado, licenciado, qual é a responsabilidade que o cidadão vai ter com o meio ambiente? Sim, o projeto desse foi maior do que todas as versões que já houveram aqui na transamazônica e Altamira. Quer dizer, como é que o IBAMA vai ter condições de dar uma licença dessa se nunca nós tivemos uma agressão à natureza dessa forma. 

Interlocutor não identificado – Obrigado. Só um esclarecimento. O senhor é o senhor Almiro Souto? A resposta.

Rubens – Meu nome é Rubens, eu sou especialista em hidráulica e recursos hídricos e queria esclarecer que foi feito um estudo de açoriamento do reservatório bastante bem fundamentado, com base num número bastante grande medições, representativas da região do reservatório. Quero acrescentar também que esse tipo de estudo também foi feito para (incompreensível), que foi estudado também extensivamente com relação à questão de transporte de sedimentos para identificar a estabilidade dos bancos de juncal, aonde se dá a criação de tartarugas. 

Interlocutor não identificado – Complementando também, tem a questão que você colocou dos estudos de temperatura, cor, enfim, turbidez. Foram feitos estudos de modelagem matemática para os dois reservatórios, bem como para os Igarapés, com uma previsão de 30 anos do que vai acontecer com a temperatura, com a cor, com o oxigênio da água ao longo dos dois reservatórios e nos trechos de jusante, tanto do reservatório principal, quanto do reservatório dos canais. Então, esses estudos estão contemplados. Está no EIA, no volume 35, ok, modelagem matemática dos ecossistemas aquáticos. 

Almiro Uchôa – Estou me referindo a toda a bacia do rio Xingu. 

Interlocutor não identificado – Só um minuto. Só um minuto, por gentileza. 

Interlocutora não identificada – Queria complementar a resposta em relação à pergunta do senhor sobre os peixes ornamentais. Nossa preocupação, na nossa equipe, foi o projeto original que nos foi apresentado, cujo os níveis de vazão iriam fazer com que a Volta Grande ficasse praticamente o ano inteiro com muito pouca água. E nesse caso, muitos peixes ornamentais e outros peixes que vivem nessa região não poderiam sequer sobreviver e se reproduzir. Por esse motivo, nós fizemos alguns estudos, vendo quando era a época de reprodução desses peixes, aonde eles viviam, onde eles se encontravam, especialmente porque nessa região existem peixes que já estão em extinção, como por exemplo o zebra e outros peixes que vocês conhecem bem. E nesse sentido, como resultado desses estudos, propusemos um outro nível de vazão para essa região. O empreendimento vai se obrigar a liberar mais quantidade de água e essa quantidade foi calculada em função dos períodos e da quantidade de água necessária para os peixes ornamentais e outros peixes que vivem na região da Volta Grande poderem se reproduzir. Então, a água vai diminuir de nível, mas não tanto assim, para que esses peixes não possam ter, pelo menos em parte, seus locais de desova preservados. 

Interlocutor não identificado – A sua réplica. 

Almiro Uchôa – Eu me refiro à bacia do rio Xingu. O rio, ele passa seis meses seco, seis meses cheio. Vai ficar permanentemente no nível e toda essa área vai ficar alagada até sua nascente, toda a sua floresta vai ficar... As ilhas vão ficar alagadas e acontecerá o desmoronamento das ilhas e naturalmente o açoriamento dório é inevitável. Eu não estou me referindo apenas ao lago. A permanência da água é para sempre. É muito diferente você imaginar apenas uma área pelo período de seis meses. Ela vai ficar permanentemente e isso é inevitável o açoriamento do rio. Infelizmente, as barragens no Brasil que aconteceram há 50 anos atrás ainda não são suficientes, mas o rio São Francisco é o exemplo disso. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Se tem alguma complementação? foi... Senhor Almiro Uchoa. Almiro Uchoa se... O senhor já? É isso, né? O senhor. Almiro Ucho Segundo. É outro. Então, agora, professora Sônia Magalhães, por favor. Ah. E em segui...

Sônia Magalhães – Boa noite a todos. Eu sou Sônia Magalhães, Sou antropóloga e sou professora da Universidade Federal do Pará. Os estudos acadêmicos afirmam que o deslocamento compulsório de populações humanas é um dos desastres mais importantes vividos pelas sociedades, semelhantes apenas aos episódios de guerra. O Banco Mundial, em 2000, reconheceu que em todo o mundo, o deslocamento compulsório, assentamento, geraram expropriação da terra, desemprego, marginalidade, insegurança alimentar, aumento de morbidade e aumento de mortalidade. A comissão de direitos humanos da ONU, desde 1998, fixou os princípios diretores relativos ao deslocamento de pessoas no interior do próprio país. A minha pergunta é o seguinte. Porque diante de um fato tão grave e numa audiência que se pretende informativa, não foi colocado um mapa indicando todos que serão compulsoriamente deslocados, porque se usou, por exemplo, como ontem, Vitória do Xingu, a metáfora de imóveis pesquisados, em vez de dizer que são imóveis dos quais as pessoas serão expulsas? Em terceiro lugar, porque não diz claramente à população que na margem direita serão inundadas todas as ilhas e a faixa de um a quatro quilômetros desde a altura de Itapuama, seguindo até abaixo da igreja São Francisco Xavier, sendo que na altura da escola São Luiz, essa faixa inundada se estende por cerca de oito quilômetros? Porque não diz que será inundada uma faixa de dois a quatro quilômetros desde Brasil Novo, na altura dos travessões 18 e 23, nas proximidades da igreja de São Lázaro até abaixo do Arroz Cru, Santa Luzia, alargando-se até cerca de oito quilômetros em toda a mediação da escola Fernando Guilhom? E porque não diz também que no interior da Volta Grande toda a região dos Igarapés Gaioso e Maria, englobando boa parte dos travessões 16 e 23 e praticamente todo o travessão 27, avançando nos travessões 45, 50 e 62, além dos igarapés Cajueiro, Paquiçamba e seu entorno serão expulsas das suas casas? A minha indagação é porque a informação não é dada clara a uma população que vai enfrentar um desastre de tamanha magnitude?

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Para o comentário, por favor. Para a resposta da consultoria. 

Sônia Magalhães – A resposta é a seguinte. Primeira, a informação é dada com a maior clareza possível. Os mapas englobam todas as áreas. Nessas áreas também foram feitas reuniões de esclarecimentos, em que foram apresentados mapas detalhados, com todo o contorno da área afetada e a indicação das propriedades, dos Igarapés, escolas e equipamentos que vão ser atingidos e em momento nenhum foi omitido isso da população. Para efeito da explicação geral que foi apresentada, não foi possível talvez mostrar todos os detalhes. Inclusive, um grande painel, que é sempre colocado nas audiências públicas tem o conjunto de propriedades e as localidades que são afetadas. Isso foi mostrado em detalhes para toda essa população. 

Interlocutor não identificado – Eu tenho que contradizê-lo, porque, por exemplo, esse é o livro que teoricamente a população teria acesso. Não há neste livro nenhuma menção a estas áreas. Há um mapa... Há um mapa referente à área diretamente afetada, no qual não há uma referência sequer que a população entenda, não há o nome de nenhuma localidade, não há o nome de nenhum igarapé que sabidamente a sociologia e a antropologia mostram são os indicadores de referência que a população reconhece. Então, nesse livro não há nenhum indicador de referência que a população reconheça. Em relação ao urbano, eu teria a acrescentar ainda que há frases como sete bairros ou sete ruas no bairro independente. Ora, isso não é uma informação que qualifica a população ao ponto de saber o impacto que ela vai viver. A minha preocupação é de contribuir para que a população seja suficientemente informada e a sociedade seja capaz de avaliar o desastre que lhes espera. 

Interlocutor não identificado – Gostaria de saber a resposta aqui da mesa, a complementação, por favor. 

Interlocutor não identificado – No próximo... Como nesse documento que a senhora mostrou, na página 67, realmente tem um mapa que se procura mostrar todas as localidades que dão referência para essa população. Isso foi... É importante dizer novamente que dos bairros também foram mostrados mapas detalhados de todas essas áreas atingidas, não só quando pela distribuição desses documentos, mas também com as informações prestadas pelo agente de comunicação, pelas reuniões que nós promovemos, mostrando claramente à população os locais que vão ser atingidos. Inclusive com a identificação, mapas que na época mostravam a identificação das propriedades, dos imóveis rurais atingidos e aqui também delimitações em fotos áreas também mostrando toda área atingida. As vezes que eu estive nesses locais foram mostradas claramente isso e posteriormente também. 

Sônia Magalhães – Eu peço licença à mesa, porque o que ele está dizendo é a área indiretamente atingida. Eu estou me referindo à área diretamente afetada. Não é verdade o que o senhor está dizendo. Esse mapa...

Interlocutor não identificado – Por favor. Não está previsto a tréplica. Não está prevista no regulamento. A senhora, por favor. Eu gostaria de dizer o seguinte. Por favor. Eu gostaria só que pudessem me ouvir. Nós estamos seguindo rigidamente o regimento pelas dificuldades dessa audiência. A senhora terá os 15 dias para colocar essas dúvidas e ser respondida. Muito obrigado. Passamos ao próximo. Rodolfo Salme. Senhor Rodolfo Salme e em seguida Mariene Gomes Almeida, por favor. Rodolfo Salme se encontra? Mariene Gomes de Almeida, por favor. Hein, Rodolfo. Rodolfo. Rodolfo.

Rodolfo Salme – Já que disponho de três minutos para expressar minha indignação com essa tragédia ambiental de proporções nunca antes vistas, que se arma no rio Xingu. Antes das minhas perguntas propriamente ditas, gostaria rapidamente de me apresentar. Sou professor da recém criada Universidade de Engenharia Ambiental da UFPA em Altamira. Responsável pelas disciplinas de ecologia. Formei-me em biologia na universidade de São Paulo e fiz o Doutorado na Universidade de Stiangla na Inglaterra, sobre a dinâmica da floresta amazônica e o papel das palmeiras de grande porte nessa dinâmica. Quando às florestas da bacia do rio Xingu, apesar de seu estado ainda relativamente bom de conservação, fora das terras indígenas, o que se pode ver é que todas as áreas de mais fácil acesso e até outras bastante remotas estão sendo apidamente devastadas. No último levantamento de desmatamentos da Amazônia, Altamira já foi o município que concentrou a maior área desmatada da Amazônia Brasileira e isso já é consequência da propaganda que se faz por aí sobre o projeto de Belo Monte, com ojá aconteceu em anos anteriores, quando voltou-se a se falar de barragem de acordo com informações contidas no próprio estudo de impacto ambiental. Então, dependendo do que foi feito quanto a este projeto, em poucos anos a paisagem da nossa região, ao invés de ser marcada por florestas, vai se parecer muito mais com o que se vê atualmente em Marabá, sobre a influência da Rodovia Belém Brasília e da hidrelétrica de Tucuruí. Então, eu pergunto, se é sabido que o aumento da imigração e o aprimoramento da infra-estrutura de transportes associado à construção de uma hidrelétrica desse porte são causadoras de desmatamentos em larga escala e o nosso município já concentra as maiores taxas de desmatamentos da Amazônia brasileira, porque no estudo de impacto ambiental não foram feitas projeções com base em modelos computacionais de desmatamentos para as próximas décadas, comparando cenários com ou sem a hidrelétrica de Belo Monte? Tenho uma segunda pergunta. Não são feitas previsões de desmatamento induzido porque vocês não reconhecem qualquer responsabilidade além da própria obra e do desmatamento que ela provoca de modo direto. Além do mais, falta no estudo de impacto ambiental considerar os efeitos da redução o nível freático abaixo da barragem sobre a floresta. Essa alteração deve causar um pronunciado aumento na mortalidade de árvores e na possibilidade de incêndios florestais.

Interlocutor não identificado – Rodolfo, por gentileza, conclua. 

Rodolfo Salme – Basicamente é não há um estudo do que deve acontecer com aquela floresta na Volta Grande, onde haverá uma redução do lençol freático e o que eu acredito que deve acontecer é um processo de desertificação daquela região. Porque não há nenhum estudo quanto a isso?

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Passamos a resposta à mesa com os consultores, para em seguida você ter a sua réplica. 

Marcelo Ávila – Boa noite a todos. Meu nome é Marcelo Ávila. Fui responsável pelo mapeamento da cobertura vegetal das áreas de influência direta e área diretamente afetada do empreendimento. A projeção de desmatamento da área de influência direta, ela foi realizada pelo Museu Paraense Emílio Guelde, no âmbito dos estudos da ecologia da paisagem. Então, eles fizeram um estudo de 1997 até 2006, que foi o nosso ano base de estudo. Esses estudos mostraram um crescente desmatamento da área de influência direta e realmente o município de Altamira apresenta taxas elevadas de desmatamento. Cabe lembrar que o município de Altamira é um dos maiores municípios do Brasil. Em relação à área de influência direta, que tem aproximadamente cinco mil quilômetros quadrados, cerca de 50% desta área já se encontra desmatada em 2006. De lá para cá, provavelmente essa vegetação reduziu-se a algo em torno de 40%. O que a gente observa é que na área do reservatório do Xingu e do reservatório dos canais especificamente, quase mais não existe mais vegetação além das áreas de preservação permanente e de reservas legais dos imóveis rurais. Portanto, o cenário futuro para essa área é que não haja aumento significativo do desmatamento, porque não há mais o que desmatar em relação às áreas legais. O empreendimento, no reservatório dos canais, irá suprimir cerca de seis mil hectares de vegetação. Então, nessa área o prognóstico é de uma redução maior dessas florestas e imóveis que permanecerão no seu entorno continuarão com as áreas remanescentes conforme existem hoje. 

Interlocutora não identificada – Eu queria complementar a resposta. Pode ser? Rapidinho. Com relação à parte da vegetação aluvial, que vai sofrer dois grandes impactos, tanto no reservatório de Xingu quanto após a barragem, na Volta Grande, realmente essas florestas são as melhores florestas, as ais bem preservadas na região da área diretamente afetada do empreendimento e o projeto original previa uma vazão muito aquém, muito abaixo e haveria uma modificação da fisiologia dessas espécies que precisam desse fluxo, dessa vinda de água para poder ter um gatilho para florescimento e produção de frutos. Conseqüentemente, a fauna, que precisa desse alimento também sofreria um impacto muito maior. Então, a proposição de ter mais vazão na Volta Grande é para mitigar. Não reduz esse impacto absolutamente, mas mitiga, quer dizer, aumenta a área inicialmente prevista de floresta inundável, mas vai haver sim modificação da fiosiologia da vegetação em ambos os casos. Na floresta que vai ficar permanentemente inundada, que precisa desse gatilho e esse gatilho vai terminar e abaixo da barragem a floresta que ficará com menos vazão. Uma medida compensatória que a gente ficou pensando, só para complementar, é que existem as florestas ainda bem preservadas na calha do rio Bacajá e na margem direita dos três grandes igarapés da margem direita, que deságuam na Volta Grande. Por isso que nós propusemos a criação daquela unidade de conservação, porque ali é uma área de interesse ainda de assentamento e a gente tem preocupação com relação à conservação daquela área. 

Interlocutora não identificada – Quanto à questão do lençol freático, que não teria sido considerado no trecho de jusante. Eu afirmo e foi sim considerado, inclusive foi feita a análise de impactos sobre poços existentes nos núcleos ribeirinhos e de garimpo. Inclusive propondo a solução com a construção de novos poços. Obrigado. 

Interlocutor não identificado – A sua... Acabou a réplica, né? Ele já foi réplica. 

Interlocutor não identificado – Não.

Marcelo Ávila – Alô. Posso. Posso... 

Interlocutor não identificado – A sua réplica, não é isso?  

Marcelo Ávila – Olha, vocês falaram sobre estudos de desmatamento em anos passados, mas eu perguntei de projeções para as próximas décadas e isso é o que é o mais grave, porque os desmatamentos serão imensos. A floresta da bacia do Xingu deve praticamente desaparecer. O que deve diminuir a vazão do rio e talvez até inviabilizar a hidrelétrica e no final ficaremos sem rio e sem hidrelétrica. Os desmatamentos serão descomunais.

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Se existe alguma, alguém que queira fazer uma complementação na mesa. Se não, eu passo à seguinte intervenção, que é de Mariene Gomes Almeida e logo em seguida senhor Joaquim Coroaia e senhor Maria Ivonete Coutinho da Silva. Então, Mariene Gomes Almeida, por favor. Mariene Gomes Almeida está presente, por favor? Não. Não está a Mariene? Senhor Joaquim Curuaia, por favor. 

Joaquim Curuaia – Boa noite a todos. A gente sempre tem acompanhado desde o ano 2000 os estudos e o debate junto à Eletronorte e Eletrobrás e é uma preocupação nossa muito grande, é sobre esse impacto ambiental e a construção da UHE Belo Monte, que tivemos reunião em Brasília, tanto com o Presidente da FUNAI, o presidente da Eletrobrás, Eletronorte, Francisco Muniz e naquela ocasião fizemos a seguinte pergunta para ele, isso em 2002, se a barragem de Belo Monte saía ou não? Nós estávamos com várias lideranças naquele momento e a resposta foi sim. A gente sabe disso que vai sair. E a nossa preocupação é garantir, como liderança indígena, a participação não só dos indígenas, que são afetados diretamente, quanto os indiretamente. Curuaia e Xipaia, eles não foram ouvidos nessas visitas que foram feitas em área. Só que a OIT, que é a Organização Internacional do Trabalho, ela nos garante isso. E eu gostaria de solicitar a presença do Senhor Roberto Messias Franco. Se encontra nessa mesa, por favor? Eu gostaria de passar para vossas mãos, em nome, assinado por todas as lideranças esse documento que nos dá o direito de ser ouvido pelo Congresso Nacional. Por favor, o senhor, senhor representante aqui, ele está protocolado e é um direito que nós não abrimos mão ele. No entanto, o que nós gostaríamos de fazer é que os povos indígenas no município de Altamira tem sido muitas das vezes tido como pano de fundo e muitas pessoas começam a dizer que os povos indígenas são contra a barragem e essas pessoas deveriam mostrar a cara e deixar os índios de lado e se explicar de público que são eles e não usar o nome dos indígenas para ser contra aquilo que é uma decisão do Governo Federal. Nós não somos anti-democráticos não. Porque que as lideranças não estão aqui presentes? Porque nós fomos convidado para ouvir e ser ouvido. Não para participar de uma situação dessa, constrangedora. Por isso, as nossas lideranças, depois de ter assinado esse documento, se levantaram e foram embora porque nós somos acostumados a participar de várias conferências, com três mil, quatro mil participantes e nunca chegamos ao extremo desse. Então, se essa sociedade está interessada em dias melhores e acompanhar essa barragem, deve ganhar acima de tudo um comportamento democrático, de ouvir e ser ouvido, mostrar que tem educação, que foi mostrado aqui por nós, povos indígenas, sevículas e nativos dessa terra. Muito obrigado. Essa é a nossa colocação. Quanto à reivindicação de se criar um comitê indígena para fiscalizar e acompanhar esse andamento antes, durante e depois dessa obra, é para exatamente inibir e acabar com esse uso do nome dos povos indígenas ser contra A ou B, direcionado ao Governo Federal, estado ou municipal. Nós queremos o que é melhor para a cidade de Altamira como um todo, mas queremos também a integridade física, a intelectual e cultura dos nossos povos acima de tudo. Muito obrigado. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado ao senhor. E o documento pode... A pessoa traz aqui às minhas mãos. Por favor, doutora Amoara. Muito obrigado. Agora... Obrigado. Então, eu passo a senhora Maria Ivonete Coutinho. Em seguida, Marcelo Salazar e logo depois Adriano Couto, por favor. 

Maria Ivonete Coutinho – Boa noite a todos. Boa noite aos movimentos sociais que aqui permanecem, mesmo sabendo que do ponto de vista de muitos não são bem vindos, mas estão resistindo aqui. Eu quero falar que é muito difícil para nós, que viemos acompanhando essa discussão dessa barragem desde 89, ouvir com indiferença os discursos orquestrados da mesa e também sabendo que há outros documentos, outros estudos que contradizem a vossa posição. Nós, muitas vezes, viemos aqui pronunciar de forma indignada, com discursos calorosos e somos repudiadas. Quero registrar aqui que nessa plenária fui agredida moralmente por representante da comitiva municipal, pessoas que me chamaram para brigar lá fora e quem me conhece sabe que o meu debate é no campo da idéia e não é no campo da briga corporal. E também dizer que essas pessoas deviam ser açoitada pela polícia. Quero registrar isso aqui nesse momento. Sou professora da UFPA e a minha questão eu coloco exatamente em cima de um estudo que foi recente, de um debate que foi feito pelo NAEA, Núcleo dos Altos Estudos Amazônicos, e pelo NUMA, onde pesquisadores no qual acho que a professora Sônia Magalhães também estava e outros. Professor Francisco Hernande coloca exatamente algumas posições, considerações a respeito das consequências do barramento do rio Xingu. Ele diz que há uma tendência histórica de barrar os rios no Brasil. No caso do Xingu as consequências seriam alteração do regime das águas, açoriamento dos lagos e aparecimento de tremores de terras induzidos, entre outros. A pergunta é se a Eletronorte prevê esses tremores de terra, se há uma reação, se há uma previsão para isso e já há uma resposta e se porque não se abre um debate confrontando outros estudos que contradizem a construção de Belo Monte. Muito obrigada. 

Interlocutor não identificado – Bem. A respeito de sismos induzidos, sismos induzidos tem sido registrados em vários reservatórios de aproveitamentos hidrelétricos brasileiros. Inclusive, aqui na região amazônica, tanto Tucuruí quanto Balbina. A ocorrência desses sismos induzidos foi considerada e analisada aqui para o caso de Belo Monte. Sabemos também que esses sismos induzidos apresentam magnitudes e intensidades que não ultrapassam os valores registrados para sismos naturais. Sismos naturais aqui da região são caracterizados por magnitudes da ordem de quatro e intensidades da ordem de quatro, cinco. Sismos com essas características não causam danos, não tem causado danos em outros reservatórios brasileiros e também não está previsto danos aqui para obras do nosso... do aproveitamento de Belo Monte se vier a existir. Pode causar sim. Esses sismos com essas características são sentidos pelas pessoas e pode eventualmente causar sustos. Então, nesse sentido existe o programa de comunicação social, que deverá esclarecer a população e haverá ainda o programa de sismicidade natural e induzida, que estudará, continuará estudando as características desses sismos da região. Espero ter respondido. 

Interlocutor não identificado – Há alguma complementação, por favor.

Interlocutor não identificado – Com relação à questão de açoriamento. Apenas para exemplificar. O rio Xingu transporta uma quantidade de material bastante pequena em relação aos rios Madeira e Tocantins. Para exemplificar, o rio Madeira, ele transporta mil miligramas por litro e o rio Tocantins transporta 50 miligramas e o rio Xingu transporta 20 miligramas por litro. É uma quantidade bastante pequena quando comparada com esses outros rios. Com relação ao açoriamento do reservatório. Desse material transportado pelo rio Xingu, apenas a parcela mais grossa de areia que vai ficar retida no reservatório e de acordo com as projeções feitas através de um modelo matemático, após cem anos de acumulação de sedimento no reservatório será acumulado apenas 6% do volume total do reservatório. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Você tem direito à sua réplica. 

Maria Ivonete Coutinho – Só registrando a segunda pergunta. Se haveria um debate maior confrontando outros estudos, uma vez que nós sabemos que a maioria da população não tem formação precisa sobre a construção do Belo Monte. Isso é resultado de pesquisa já feita na UFPA, onde a gente pergunta quais são as suas informações a respeito da construção da barragem e se há essa possibilidade de um estudo maior, aprofundamento maior, antes de vocês darem o veredicto final para este fato. 
Interlocutor não identificado – Os estudos estão sendo conduzidos e com as exigências cumpridas. 

Maria Ivonete Coutinho – Não, agradeço. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Passamos ao próximo. Marcelo Salazar, por favor. Do ISA.

Marcelo Salazar – Muito obrigado. Primeiramente quero cumprimentar todos da mesa e todos que estão na platéia por bravamente resistirem até essa hora aqui na audiência. Isso, por si só é um ato heróico. Em segundo lugar, gostaria de presentear o senhor Paloci com um livro sobre a Convenção 169 da OIT, dos povos indígenas e tribais. O senhor Paloci, ontem, fez alguns comentários, falando que os povos indígenas já foram ouvidos ao longo das diversas visitas que tiveram nesses tempos. Então, aqui, nesse livro, esclarece um pouco como essa legislação está sendo tratada hoje, que é um pouquinho diferente do que ontem foi apresentado e esse mesmo livro, eu quero protocolar junto ao Ibama para que faça parte do processo do material de análise desse processo de licenciamento. Tá ok. Não sei se... Alô. Opa. Então, em terceiro lugar, eu gostaria de pergunta para o senhor Maurício, da Leme Engenharia, que ontem colocou que tem um modelo do BNDES para prever população. Voltei para casa, tentei encontrar isso no EIA e não está lá. Então, queria saber qual que é esse modelo, aonde a gente pode encontrar para saber essa previsão da população e nessa mesma linha saber se houve uma modelagem de para onde irá a população quando as 18 mil pessoas diretamente contratadas para a obra e as suas famílias e diversos prestadores de serviço que indiretamente serão atraídos para a região, estimados pelo EIA em 96 mil pessoas. Isso sem considerar a sinergia dos impactos, porque você tem linha de transmissão, você tem asfaltamento da BR 163, transamazônicas. Então, você tem outras obras que não estão sendo tratadas aqui nessa audiência pública, mas que também podem atrair população durante um período e depois essa população fica sem emprego. Então, eu queria perguntar se vocês consideram que essa população pode e terá por si só um impacto nessa região, já que essa população vai morar e aí vai precisar de material de construção, o que inclui madeira. Então, vai gerar uma pressão sobre os estoques de madeira na região, inclui outros recursos naturais, alimentação, como o peixe e outros recursos naturais que vem das áreas aonde tem remanescente de florestas. Então, a pergunta é se vocês consideram isso um impacto importante resultante da obra. Então...

Interlocutor não identificado – Marcelo. 

Marcelo Salazar – Por enquanto é isso. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Por favor, para a réplica e doutor... Marcelo em seguida, a réplica após a resposta daqui. Por favor. 

Interlocutor não identificado – Oi. Eu vou responder essa pergunta sobre o modelo de afluxo de população. Ele está no EIA. Inclusive tem uma síntese desse modelo quando fala dos impactos ambientais, onde ele é apresentado. Ele é baseado numa utilização do BNDES e considera basicamente três dados de entrada, o número de empregos gerados diretamente pela obra, o segundo dado de entrada o número de empregos gerados indiretamente a partir da cadeia produtiva provocada por esses empregos diretos e aí o modelo considera não apenas os empregos gerados aqui na região como fora, porque tem alguns dados dessa cadeia que são produzidos fora, mas para o que interessa são os dados produzidos na região. Ele separa, então, os elementos da cadeia produtiva na própria região do empreendimento. E o terceiro dado de entrada é o chamado efeito renda, que o modelo considera o efeito da massa da renda produzida por esses empregos diretos e indiretos na região. Trabalhando com esses dados de entrada, ele considera a capacidade da região de suprir até onde vai essa capacidade da região de suprir esses empregos e aí o modelo trabalha a PEA, população economicamente ativa, descontadas aí o pessoal que está empregado. Então, julgando esses dados neste modelo, ele chega num número de empregos diretos, indiretos e gerados pelo efeito renda em torno de 41 um mil empregos. Aí considerandos os 18 diretos da obra e os outros indiretos e efeito renda da cadeia produtiva. Ele chega num número, então, de 41 mil empregos a serem gerados aqui na região. A partir desses 41 mil empregos, ele considera as pessoas que viriam com a família e outros que seriam... Ele dá um dado que seriam solteiros, não viriam com a família. Aí, considerando tudo isso, nós chegamos num número, aquele número de 96 mil pessoas que chegariam à região. Quer falar alguma coisa?

Interlocutor não identificado – Só completar. No volume 29, na página 73, tem a descrição da análise que foi considerada e esses impactos citados por você foram também trabalhados como impactos importantes, que devem ser considerados. 

Marcelo Salazar – Marcelo, a sua réplica, por favor. Faltou a segunda parte da questão de quanto que essa população, se essa população. Antes da réplica eu gostaria de ter a segunda parte da questão respondida. 

Interlocutor não identificado – Repete. 

Marcelo Salazar – A segunda parte da questão foi sobre os impactos que essa população pode gerar depois que eles forem demitidos, porque 18 mil empregos serão perdidos após a conclusão da obra, como mostra o próprio EIA.

O próprio modelo, ele faz essa... A primeira coisa que essa população não vem de uma vez. Ela tem uma curva de presença e vai se reduzindo. Parte significativa de população que possa vir de fora para trabalhar aqui vai sair da região e o modelo faz essa indicação de todo esse fluxo de pessoas e a queda da presença das pessoas na região e ficando realmente uma parte na região. Então, existe a expectativa que um percentual de cerca de 30% aproximadamente , vinte e tanto por cento dessa população vai permanecer na região ao longo de vários anos de presença do empreendimento, de cinco, seis anos de presença do empreendimento. 

Interlocutor não identificado – Agora a réplica. Então. Eu queria deixar aqui uma recomendação de um estudo mais aprofundado desses impactos gerados pela população excedente na região, visto que já há um grande desordenamento fundiário e graves conflitos que pressionam um mosaico de unidades de conservação e terras indígenas e esse mosaico já está sofrendo uma grande pressão hoje e o que a gente não conseguiu enxergar no EIA nesse curto espaço de tempo que a gente teve entre a disponibilização dos dados e o dia de hoje, então, peço desculpas que gente não encontrou tudo ainda. Estamos fazendo um esforço grande e por isso estamos pedindo novas audiências, como foi colocado aqui diversas vezes. Então, tem um impacto muito grande, principalmente nas reservas extrativistas, aonde tem população tradicional e reservas essas que, populações essas que são garantidas, tem o seu modo de vida garantido pela lei no Artigo 18 do Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Então, eu gostaria de incluir, de solicitar a inclusão pelo menos das reservas extrativistas e de algumas áreas de proteção integral, como o parque naional da Serra do Pardo, que hoje já sofre uma grande invasão de pressão por madeira e por gado. Então visto que vai ter um aumento do consumo desses produtos, que provavelmente vai acabar saindo dessas áreas. Então, a gente não consegue fazer uma análise mais aprofundada sem ter os dados (incompreensível) de conservação e se isso não for consierado no EIA e não for devidamente mitigado, não tiver ações de prevenções e também de mitigação, o bloco de unidades de conservação da terra do meio criado com tando esforço pelo governo federal e também resultado da morte de grandes lideranças locais, como a irmã Doroty, por exemplo, esse bloco vai ficar ameaçado e vai cair por água abaixo. Então, não tem nem o estudo dessas áreas e dos impactos que elas podem sofrer e muito menos as possíveis ações de mitigação e prevenção que essas áreas devem ter. E aí elas são diversas. Em três minutos é impossível discorrer a respeito delas. E só complementando, também esse grande contingente populacional, ele depois dessas pessoas saírem pode ter um grande impacto na violência das pessoas na cidade, das propriedades já estabelecidas também. Então, gostaria de verificar, de ter essas análises um pouco mais aprofundadas do que a gente conseguiu ver até agora. Muito obrigado e desculpa se eu incomodei alguém aqui na platéia.

Interlocutor não identificado – Muito obrigado Marcelo. Eu queria saber se tem algum esclarecimento complementar aqui para passarmos ao próximo, que vai ser o Adriano Couto e o Gerson Fernandes. 

Interlocutora não identificada – Só complementando e lembrando, a proposta do programa de (incompreensível) ambiental, que com certeza deverá ser analisada com mais cuidado se essa obra vir a receber a licença prévia e tal e com o indicado. Um dos projetos é o apoio de uma unidade de conservação de proteção integral que faz parte do bloco de unidade de conservação da terra do meio, que é a estação ecológica da terra do meio. Então, eu agradeço bastante a sua sugestão, que isso vem bem ao encontro da nossa preocupação e eu notei aqui e isso, com certeza, deve ser considerado pelo IBAMA. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Passamos ao próximo. Senhor Adriano Couto, da Câmara Municipal. Adriano Couto não se encontra? Então, o próximo é Gerson Antônio Fernandes, Ordem dos Advogados do Brasil. Também não se encontra presente? Eu passaria ao próximo então. José Roberto Prates, fundação tocaia e GTA. 

José Roberto Prates – Boa noite a todos. Boa noite à mesa. Eu escrevi um texto em vez de fazer uma fala de improviso. Preferi fazer... Então, gostaríamos de agradecer ao IBAMA, que está cumprindo a sua obrigação de fazer as audiências públicas e esperamos que a solicitação de novas audiências fosse acatada. A Eletrobrás e suas empresas associadas, públicas e privadas pelo interesse na nossa região do Xingu. São bem vindas, mas não como enclaves. Não temos tempo aqui para enaltecer (incompreensível). Tão grande o potencial que ninguém aqui consegue dimensionar. Tanto é que alguns loucos se propõe a gastar R$ 30 bilhões para desperdiçar ou ignorar outros 50 bilhões ou mais, porque é necessário realizar a prospecção e o inventário dos potenciais monumentos naturais, patrimônio imaterial e outras paisagens, inclusive culturais destinadas à indústria do turismo, em biodiversidade, destinado a fármacos, a solos agricultáveis, agro-extrativismo, pesca artesanal e aqüicultura, entre outras atividades econômicas viáveis (incompreensível). Precisamos (incompreensível) o Brasil na estação de energia e considerando que o atual projeto não apresenta viabilidade sócio-ambiental, não coloca em risco uma série de (incompreensível), como a saúde, educação, violência social e doméstica, pedofilia, desestruturação cultural de etnias indígenas e outros indicadores de qualidade de vida. Por isso somos contra (incompreensível). Ele não garante, não tem viabilidade econômica. No entanto, foi preciso uma proposta louca para oportunizar um estudo tão grande. Nunca uma região do Brasil foi tão estudada como esta. Aqui para nós, mais por volume de papel, que por qualidade propriamente dita. Mas não vamos desmerecer tão bela produção (incompreensível-falha no áudio) antropológica e ecológica, graças à proposta do empreendimento, agora temos mais de 20 mil páginas de informações sobre tudo isso. Não podemos de agradecer pelo EIA, um excelente produto, mesmo com alguns erros que podem ser perdoados, mas um péssimo RIMA, um RIMA inconsistente, contraditório, profético, superficial, omisso e que depõe contra si próprio. Esse RIMA não vale nada. 

Interlocutor não identificado – Por gentileza, conclua a tua pergunta. 

José Roberto Prates – É uma missão a que nos referimos é sobre a emissão de gases de efeito estufa. Entre vários motivos pelos quais a justiça não permitirá a implantação deste AHE, entre outros, é porque vocês não vão conseguir autorização para a emissão de bilhões de toneladas de gases de efeito estufa. Vocês não podem emitir e não serão autorizados para isso. O IBAMA será irresponsável se licenciar tal obra. Secar cem...

Interlocutor não identificado – Por gentileza, senhor, conclua a tua pergunta. 

José Roberto Prates – Faltam dois parágrafos. Dois parágrafos. 

Interlocutor não identificado – O senhor já está falando há quatro minutos. 

José Roberto Prates – Eu não quero direito a réplica. Secar cem quilômetros da margem direito do rio Xingu no chamado TVR, trecho de vazão reduzida, ameaça a desertificação em virtude do gradual rebaixamento do lençol freático. O princípio da precaução será exigido juridicamente neste caso. O princípio da precaução, que vocês devem conhecer, está sendo exigido, solicitado juridicamente. Então, vocês não vão fazer esse AHE. Portanto, senhoras e senhores, propomos a criação de uma comissão entre todos os atores envolvidos no processo de desenvolvimento regional, aproveitando o plano de desenvolvimento do Xingu, ora em andamento, sem exclusão e com o formato jurídico bem delineado com o poder de decisão sobre as políticas públicas na região, inclusive sobre os bilhões orçados no PAC para serem suplementadose redirecionados para a aplicação da região, inclusive em pesquisas em energia elétrica não convencionais. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. 

José Roberto Prates – Como, por exemplo, é possível gerar mais energia que a atual proposta com a utilização de hidrocinética, energia heólica, energia solar e biomassa então somadas. É possível fazer melhor do que Belo Monte sem fazer barragem. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado pela sua contribuição. 

José Roberto Prates – Este documento está protocolado e nós gostaríamos (incompreensível). 

Interlocutor não identificado – Pois não. Passou os seis minutos e como o senhor abriu mão da réplica, passamos ao próximo inscrito. Diva Cássia... Ah, bom. Tem a resposta aqui e em seguida o próximo inscrito. A resposta da mesa, por favor, da consultoria, e logo em seguida a próxima inscrita, senhora Diva Cássia. 

Interlocutora não identificada – Eu queria só tratar um assunto, que ele colocou vários, mas um específico que a gente não falou ainda, que é sobre o efeito estufa e aí chamo a Maria Luiza, da Eletrobrás. 

Maria Luiza – Alô. Alô. Obrigado. Boa noite. Eu sou Maria Luiza. Eu trabalho no Departamento de Meio Ambiente da Eletrobrás e eu gostaria de abordar esse assunto de gás de efeito estufa, que já foi levantado anteriormente. Há 15 anos pelo menos nós temos investido em pesquisa em relação à emissão de gases de estufa em reservatórios de hidrelétricas no país inteiro. Começamos estudando os reservatórios da Amazônia, quando quase ninguém no mundo estudava isso á 15 anos, em 94. Tivemos alguns resultados com metodologia e com tecnologia bastante precárias. Esses resultados que foram publicados em 94, eles foram utilizados com uma série de outras extrapolações indevidamente, porque é um assunto tão complexo que não se pode extrapolar. Cada reservatório é único e nós já estamos fazendo medições aqui na região de Belo Monte, do rio Xingu, do rio Amazonas e temos tido os resultados que os cursos d’água como um todo, tanto rios quanto lagos naturais, eles tanto podem emitir gases de efeito estufa, como podem absorver também. Acho que existe um exemplo só na Amazônia que foi realmente um ponto fora da curva e que estamos recomeçando todo um trabalho. Nesses últimos 15 anos foram mais de 20 reservatórios no país interior estudados mais de uma vez. Estamos começando um outro estudo com muito mais sofisticação tecnológica para o país inteiro também, inclusive para essa região aqui antes da formação do reservatório, para que tenhamos dados muito mais acurados para aprovar se realmente seria essa contribuição ou não. Eu, particularmente, por tudo que eu tenho acompanhado até agora, não tenho como dizer (incompreensível-falha no áudio) a geração em termos de diesel, de petróleo queimado é que seria realmente (incompreensível-falha no áudio). Obrigada. 

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Passamos, então, á próxima inscrita, senhora Diva Cássia Alves Nascimento.

Diva Cássia Alves Nascimento – Boa noite a todos e a todas. Boa noite à mesa. Na verdade, eu queria demonstra minha indignação porque (incompreensível-falha no áudio) tradicional e hoje, mais uma vez, nós fomos aqui frutos de pesquisas e de ações que nem sempre são boas para a gente. Por exemplo, nós somos obrigados a engolir uma barragem em troca de uma coisa que nós já temos direito sim, nós temos direito à saúde, nós temos direito (incompreensível-falha no áudio), que todos sabemos que só vai trazer prejuízo (incompreensível-falha no áudio). O que eu queria perguntar mesmo é o que vai ser feito para mitigar os efeitos negativos, os impactos que vão ser causados no patrimônio imaterial, porque vamos tirar pessoas dos lugares, vamos levar pessoas para outros lugares e a história, e o patrimônio, e a tradição, a cultura dessas pessoas, como é que vai ficar? Já pensaram nisso, porque o EIA diz o seguinte, que existem coisas que são irreversíveis e essa é uma delas. Aí eu gostaria de saber, no momento que você se manifestar contrário a isso, diz que você é contra o progresso, mas não é isso não. Eu sou a favor do progresso. Eu acho que nós merecemos desenvolvimento, mas nós merecemos o desenvolvimento com sustentabilidade e é coisa que essa barragem não demonstrou em nenhum momento que vai acontecer. 

Interlocutor não identificado – Obrigado. Vou passar a palavra aqui à mesa para a resposta.
Interlocutor não identificado – Taudarene, você responderia sobre essas questões? Do patrimônio cultural. 
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Interlocutor não identificado – Agora, podem, é por isso que existem medidas para a gente tentar impedir antes que isso aconteça. Porque uma coisa que às vezes é verificado em outras regiões que acontece, é a população chega, ela tem uma outra cultura, ela tende a menosprezar ou não entender aquela cultura,.e  as vezes a própria pessoa detentora daquela tradição começa a ficar em dúvida. Então existem medidas de valorização, inclusive a educação patrimonial vai se atingir, tem que pegar inclusive os que vêm. Porque a verdade eles também tem suas próprias cultura, cultura é uma coisa viva, é uma coisa que se modifica, que absorve, então não é só uma questão de monitoramente, vai haver esse monitoramento, mas vai haver principalmente atividades de educação patrimonial, de valorização das culturas recíprocas, fazendo com que esse pessoal (incompreensível) o respeito as tradições locais. Então está previsto (incompreensível), tem indicações de programa que como foi dito antes não são detalhados agora, porque não adianta detalhar nesse momento porque (incompreensível) sendo discutido tá, mas está previsto, cada (incompreensível) local, tá bom.
Interlocutor não identificado – Obrigado. Agora nós finalizamos esse bloco de perguntas orais e vamos passar para um bloco de perguntas escritas. A primeira é do senhor Cauê da aldeia Tucumã. Porque a Eletronorte, desculpa, porque que a Eletronorte não foi a nossa aldeia dar uma explicação, os pescadores e os grileiros vão todos para lá porque dizem que nós não somos atingidos?
Interlocutor não identificado – A aldeia Tucumã, ela não faz parte daquele grupo de terras indígenas que foram contemplados no termo de referencia da FUNAI. Estão muito distantes do empreendimento. Rio acima a primeira terra indígena fica há 50 km depois do final do reservatório. E essas aldeias são bem rio acima (incompreensível), então esses que não foram contemplados nós não fomos a essas aldeias porque no estudo não foi definido, pelo termo de referencia da FUNAI não foi definido como uma área para ser estudada.
Interlocutor não identificado – Ok, a gente vai fazer uma leitura de um bloco de perguntas que trata sobre (incompreensível) das terras que são afetadas pela proximidade da barragem, e a gente fez aqui um resumo dessas perguntas para não tornar essa audiência tão cansativa. As perguntas são sobre indenizações. Quem tem direito? Quem garante o direito à indenização? Como será calculada? Quando vão receber a indenização? E quem não tem título (incompreensível), urbano e rural?
Interlocutor não identificado – Bem, todos que tiverem, como nós mostramos também anteriormente nas áreas rurais, naquelas áreas que serão necessárias para a formação do reservatório para as obras de engenharia, esses imóveis, quem mora nesses imóveis (incompreensível) seja proprietário, seja trabalhador rural, todos eles serão considerados atingidos, existe um programa (incompreensível), nessas pessoas. É importante também que, quem trabalha com apoio técnico, estruturação, (incompreensível), na parte de infra-estrutura também, estradas, equipamentos sociais, e etc, então todos esses e apoio técnico aos produtores. As garantias nesse programa especifico da população atingida são dados, obviamente primeiro sento estabelecido como um programa, uma ação do empreendimento para (incompreensível), a saída das pessoas, ele vai estar com uma medida a ser cumprida pelo empreendedor. O cálculo que vai ser feito dessas indenizações na área rural ele leva em consideração o valor da terra, o valor de tudo o que está construído nela e o valor das culturas que existirem. Todas as benfeitorias, culturas, inclusive a madeira que tiver, área, terra nua, etc, tudo vai ser contabilizado a partir de uma planilha de valores que vai ser discutida e aprovada com os atingidos. Na área urbana esse valor vai ser em função do terreno e da moradia da pessoa, também será considerado as atividades comerciais, tanto urbanas quanto rurais, também o ponto tem que ser indenizado e tem que apoio para reestruturação dessa atividade comercial em outro local, inclusive com pagamento de algum valor no período que essa transferência estiver ocorrendo. A partir da próxima etapa, se houver a licença prévia onde vão ser detalhados esses programas que é chamada a fase de planejamento do empreendimento, havendo a definição do empreendedor, esse detalhamento vai ser feito, e a partir desse detalhamento o cadastro dos imóveis urbanos e rurais deve ser feito, para aí sim se passar ao momento das indenizações. Quem não tem título também terá direito, tanto na área urbana como na área rural está sendo considerado para indenização e reassentamento, também quem não tem título de sua propriedade. Quem mora em imóvel alugado também seria apresentado nos programas que estão sendo propostos, também está sendo apresentada alternativa para quem mora de aluguel, que é passar a fazer parte da proposta de reassentamento a partir de um pagamento que tem que ser compatível com o aluguel que ele já paga ou então uma indenização, uma indenização para a sua saída do imóvel. O comércio como eu falei também será atendido em termos de indenização e transferência e também apoio para o restabelecimento de atividade. Onde via ser feito o realocamento dessas pessoas? Na área urbana a proposta é que nos vazios urbanos já identificados como mostrado naquele mapa tem várias áreas em Altamira que tem condições de receber essa população obviamente como já foi mostrado em áreas urbanizadas, com lotes de 300m², a casa de alvenaria e também com todos os equipamentos sociais como já dito. Na área rural detalhe, na área urbana também, existe um indicativo de áreas, e essas áreas no detalhamento do projeto na próxima etapa, também esses locais devem ser discutidos com a população e aprovados por ela. Na área rural a mesma coisa, são áreas que tem eu ser debatidas, discutidas e aprovadas pela população que vai ser reassentada.
Interlocutor não identificado – Pois bem, passamos entoa ao próximo bloco de perguntas. Como os senhores vão notar, algumas vezes, algumas perguntas, algumas questões voltam. Nós estamos tentando com os blocos de pergunta posto que já é bastante tarde também colocar os aspectos principalmente que não foram ainda respondidos para que possam todos ter a oportunidade de ter as suas respostas. Em relação agora, às áreas alagadas, áreas alagadas de Altamira e em especial do Igarapé Altamira, onde foram perguntados, apesar de que, acho que ainda tem dúvidas sobre as áreas alagadas, quais vão ser as principais áreas alagadas? Quais as garantias de construção de casas que vão ser retiradas das áreas alagadas? E depois do término da construção como fica a cidade com escolas, postos de saúde alagados também? E em relação, portanto a ocupação desordenada. Essa é a pergunta sobre áreas alagadas, o que fazer? Num bloco que eu pediria então que a consultoria que desse a resposta. 
Interlocutor não identificado – Vamos tentar detalhar um pouco mais essas áreas. Existem trechos de vários bairros, ao longo do Igarapé, principalmente do Igarapé Altamira e do Igarapé Amber, parte de vários bairros, justamente esses bairros, a parte desses bairros que estão nas áreas mais baixas onde sofre um alagamento periodicamente, é que estão sendo consideradas. Então você tem áreas do bairro Alberto Soares, Aparecida, Boa Esperança, Brasília, Mutirão Jardim Altamira, Jardim Independência II, Sudam I, Sudam II. Então são todos esses, as colinas também, então parte desses bairros e também um conjunto de parte de ruas que vão ser atingidas. Então basicamente são áreas do Igarapé Altamira, do Igarapé Amber, da orla do Xingu, também, todas aquelas pessoas que estão, tem atividade comercial abaixo da murada da orla, do Xingu e alguns imóveis mais a frente que também chegam até o rio, soa consideradas áreas pesquisadas e também por estarem nessa cota 100. No Igarapé Panelas também, no bairro Independência II, também tem uma área relativamente pequena, mas também que fica abaixo dessa cota que foi pesquisada. O que mais?
Interlocutor não identificado – Complementando.
Interlocutor não identificado – Complementando, existem algumas, uma, são poucos equipamentos estão nessa cota 100. Foram identificados, alguns templos religiosos, 666 atividades comercias. É importante falar que grande parte dessas atividades, mais de 400, ela também, na verdade estão junto à moradia do indivíduo, então a pessoa tem a sua moradia junto à atividade comercial e somente um posto de saúde e duas escolas. Esses equipamentos vão ter também que ser realocadas. E nos reassentamentos vão ter que ser colocados equipamentos adicionais para atender quando for feito o reassentamento. É isso.
Interlocutor não identificado – Obrigado. Passamos então há um outro bloco de respostas, com outro tema que chegaram mais algumas perguntas que é sobre a questão das praias. A equipe do EA identificou que as praias serão inundadas, esta mesma equipe fez um estudo dos locais mais adequados à implantação de praias artificiais que não venham sofrer processos erosivos. Como será isto? Quanto, vão cumprir tudo o que dizem em relação às praias? E considerando a importância das praias nas regiões, como serão construídas as praias artificiais, como serão localizadas e como isso será feito? Então, por favor, a questão das praias, por favor, a  resposta do empreendimento.
Interlocutor não identificado – No momento existe um programa especifico já indicado que tem que haver a construção de praias. Essas praias têm que repor as áreas para uso da comunidade, obviamente seriam praias públicas abertas â utilização da população de maneira geral. Já identificamos e mostramos no mapa cerca de doze praias nas proximidades de Altamira que vão ser afetadas. Então, agora, a localização dessas praias deve ser detalhada posteriormente porque ela tem que ser discutidas com a população. Não é estabelecimento, não é imposição das áreas de praia. Tem que ser identificadas, discutidas, apresentadas para a população, as áreas de praias mais adequadas para continuar tendo essa atividade de lazer que acontece sempre coma população. A diferença é que essas praias vão ser praias permanentes ao longo de todo o ano e também já indicados, os estabelecimentos comerciais que por acaso forem prejudicados nas praias que vão ser perdidas, devem também ser realocados para as novas áreas de lazer. Então, essa é uma definição clara, só que o detalhamento de onde vão ser essas praias tem que ser primeiro: uma avaliação técnica, para que sejam respeitadas as necessidades técnicas de instalação dessa praia, está aí a questão de erosão e etc., e também uma discussão com a população os locais mais adequados para atender a sua atividade de lazer.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. O próximo tema de lazer é a questão do resgate dos animais e a existência de animais silvestres na área. Em relação aos animais, o que será feito com ele, se as escolas serão afetadas com o deslocamento dos animais, quais os grupos que não foram estudados e identificados no capítulo 15 e como avaliar a perda de biodiversidade em especial das espécies que não foram identificadas? Pergunta também nesse sentido, a captura de animais silvestres, se estão procurando, se estão programando o que fazer na construção de hidrelétrica do Belo Monte com a captura de animais silvestres e para onde programando levar esses animais capturados? Ainda na mesma, está bom, são essas três perguntas.
Interlocutor não identificado – Bom, está previsto sim um programa de salvamento de fauna e também salvamento de flora dentro daquele reservatório dos canais que vai ser implantado, tem fragmentos de florestas e conseqüentemente vários animais que ali existem. A pesar de, a região já ter uma taxa de desmatamento e um grau de uso alto. Então há previsto um projeto de desmatamento para retirada de 100% da madeira pensando na qualidade da água do reservatório, mas também a intenção do desmatamento é ser feito de uma maneira programada para que a própria fauna possa ir fugindo e escapando para os locais adjacentes. Porém existe dentro desse processo de salvamento da fauna uma indicação de aproveitamento científico e a orientação de captura e resgate de alguns animais que por ventura sejam ameaçados de extinção. E no caso do enchimento do reservatório do Xingu também deve ficar uma equipe acompanhando para fazer os devidos resgates e salvamento. Na verdade a palavra salvamento é a que mais se encaixa nesse aspecto. E a flora também é uma preocupação porque dentro do programa desmatamento tanto a coleta de sementes, de propágulos, a retirada de orquídeas, de bromélias, de plantas que ficam em cima da árvore, que são raras e essas sementes também para espécies que são raras e que tem potencial até econômico. Por outro lado, com relação à conservação da biodiversidade e como conservar aquelas espécies que não são conhecidas, a gente trabalha com uma, com vários organismos pensando em ecossistemas e integração. Para grandes animais é fácil de reconhecer e é fácil até de pensar e prever a extinção ou a condição de conservação desses animais. Para pequeninos animais a gente pensa em conservação e condição de habitat. Então, para aqueles animais que não são reconhecidos, que ao longo dos estudos, se pensar que nós temos por volta 60 mil tipos de besouros e a maioria ainda não tem sido conhecida, isso no Brasil como um todo, então a gente pensa que ambiente que esses animais vivem e o que essas modificações causariam em termos de conservação da biodiversidade. Então é essa a estratégia que a gente usa para ter um pouquinho mais de indicação tanto para as medidas (incompreensível) quanto para a medição de impacto.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. A próxima, uma outra pergunta, sobre outro tema. É sobre recuperação de matas ciliares. A pergunta é: existe no projeto algum programa de recuperação de matas ciliares no rio Xingu ou nos pequenos rios atingidos?
Interlocutor não identificado – sim, na verdade as matas ciliares são áreas de preservação permanente, e a gente tem, o próprio EA com base , na verdade todos os programas ambientais que devem ser detalhados numa etapa subseqüente do licenciamento, ele foi estruturado pensando não só na conservação daqueles ambientes que já existem como também na recuperação de ambientes que vão ser alterados ou que vão sofrer impacto. Então, as áreas de preservação permanentes que são no caso as matas ciliares tanto do rio principal quanto dos Igarapés, quanto da borda dos reservatórios, elas devem ser recuperadas e existe sim um programa de recuperação dessas áreas.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. A próxima pergunta, são perguntas feitas ao IBAMA, sobre o papel da audiência pública e do IBAMA na audiência pública. Então eu diria o seguinte rapidamente, já que é para o IBAMA, eu respondendo. As audiências públicas são para ouvir o empreendimento descrevê-lo para a população e a população, todas as pessoas afetadas aqui possam colocar todas as suas dúvidas, problemas, o que pensem agora e a partir de agora nos próximos 15 dias. Passemos agora há mais um bloco de perguntas sobre a questão da área rural. Mais um tema que é levantado nas várias perguntas que aparecem aqui é sobre a área rural. Nós já falamos da área de Altamira, já falamos de matas ciliares, de vários, de fauna e flora, entretanto, agora, a questão sobre como fica a área rural no empreendimento. Côo fica a vila Santo Antônio, para onde será deslocada? Se somente parte da propriedade for atingida, PE possível permanecer na parte restante? Por favor, eu gostaria de bastante atenção nessa pergunta. Para onde vão ser alocados as propriedades rurais e proprietários rurais atingidos? Os lotes para onde serão alocados terão estrutura? Como será feita a travessia do reservatório dos canais e se haverá ponte no km 27, Altamira Marabá? Como sobreviverão as pessoas que trabalham com cacau, também em relação aos habitantes e produção da área rural. Porque o assentamento Napoleão Santo não foi considerado e se o Travessão Soldado Ressaca será atingido e o travessão Asuriri?
Interlocutor não identificado – Deixa eu pegar aqui para facilitar as respostas. A vila de Santo Antônio como também já foi falado, ela terá que ser realocada. Hoje existem cerca de 39 quando feita a pesquisa, tinham cerca de 39 famílias residindo lá, foi feita inclusive uma reunião para discutir essa questão dos impactos e das ações que vão ser feitas. E houve uma manifestação grande da população da Vila de que fosse transferida mantendo a característica da vila que é hoje. Então, ela vai ter que ser transferida para ficar junto aonde vai ser instalado o canteiro de obra principal e a casa de força principal e essa discussão tem ser estabelecida com essa população para que essa transferência seja numa região que atenda as expectativas da população. Existe já, dito e registrado nos estudos que ela tem intenção de continuar próxima a estradas e o rio, ou seja, de uma área com essas características. No caso da propriedade ser atingidas somente parcialmente existe a possibilidade da manutenção daquela propriedade desde que a aera restante tenha condição de continuar produzindo. Então vai ser feito uma avaliação técnica para ver ser aquela área tem condições de manter a produção e a sobrevivência da família que vai morar, continuar lá residindo ou então manter as condições de produção do seu proprietário. As propriedades rurais, não estão definidos ainda os locais de realocação das propriedades rurais atingidas. Isso aí tem que ser feito em discussão com essa população, mas são áreas que necessariamente vão ter que ser adquiridas pelo empreendedor, ou seja fazem parte dos programas de reassentamento, de atendimento a população que vai ser realocada, então são as áreas que vão ter que ser adquiridas pelo empreendedor e discutidas a localização delas com a população . Existe um indicativo de ser na região, de preferência no mesmo município e com as mesmas características de solo e topografia da área que eles estão saindo. Os lotes vão ter estrutura, que está sendo perguntado? Sim, tanto a estrutura, a infra-estrutura está prevista nos lotes urbanos e rurais. Os lotes do reassentamento que está sendo proposto, as áreas de reassentamento Serpa com toda a infra-estrutura. Há uma pergunta também com relação a travessia no km 27. O travessão do km 27 ele vai ser cortado pela formação dos canais que vão formar o reservatório dos canais e naquele trecho um projeto de viabilidade foi proposto a existência de uma balsa para sua travessia. O assentamento Napoleão santo, ele foi considerado nos estudos, ele está no trecho de vazão reduzida na margem direita, em áreas que pertencem ao ITERPA e no estudo geral na área de influencia direta ele foi considerado também. O Travessão do Soldado Ressaca, também ele estará, ele está num trecho abaixo da barragem, do barramento e próximo a Ressaca e no município de Senador José Porfírio e ele está na área de influência direta do empreendimento. E são áreas que vão fazer jus a medidas como apoio a agricultura familiar, por exemplo. O travessão Asuriri também é um travessão da margem direita, é importante falar que para uma orientação o barramento principal fica mais ou menos, o local da margem direita atingida vai ser o Cana Verde é a localidade de referencia que vai ser afetada pela formação do reservatório. E a propriedade, a questão de ficar ilhada a propriedade. Na área onde vai ser formada os canais, vocês lembram do que foi mostrado, tem dois canais que depois se encontram e formam o reservatório dos canais, toda aquela área que ficaria como uma ilha está sendo previsto já nesses levantamento, na pesquisa que foi feita dos imóveis rurais o reassentamento de toda aquela população ali, justamente para evitar que ela fique ilhada, e considerou-se a retirada, o reassentamento das famílias que estão ali naquela localidade.

Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Passamos as próximas duas perguntas sobre a questão de crédito em módulos rurais. A pergunta diz o seguinte: de acordo com Zé Aparecido, com o EA, 30 a 35% dos estabelecimentos produtivos da margem direita e esquerda, receberam créditos e instruções públicas de fomento, o que mostra sua importância para produção agrícola. A pergunta: o que significa em termos econômicos a perda do crédito investido e da produção no contexto da avaliação? Quantos mil ou milhões de reais e quantos hectares de terras produtivas seriam inundadas ou destinadas ao empreendimento? E tem um comentário de uma pergunta também sobre a questão de módulo rural, diferente de módulo fica na região, se não haveria uma confusão em relação desses módulos. Se os cálculos são feitos na base de módulo fiscal não significa que todos os assentados perderam 25% da terra que teriam direito?
Interlocutor não identificado – Passa as perguntas por favor, no caso do crédito rural esse calculo especifico não foi feito. Considerou-se que o proprietário, o produtor que tiver em vigência, existir algum financiamento para implantação de culturas, para a melhoria da sua propriedade, primeiro vai haver avaliação dos seus bens, melhorias, culturas e etc. e também, se for o caso de um impedimento da continuidade da produção daquela propriedade que significa o impedimento da remuneração do empréstimo que ele teve, esse empréstimo teve que ser considerado também nas avaliações que tem que ser pagas a esse produtor. O módulo que for, os 75 hectares que foram estabelecidos como área mínima, é uma referencia justamente porque foram identificados nas áreas pesquisadas um número significativo de produtores em grande parte posseiros que tem áreas médias de 26,30, 30 e poucos hectares. E para esses foi estabelecido um padrão que varia 40 e etc. para esses foi estabelecido um módulo mínimo a ser considerado. Agora, para cada proprietário ou posseiro tem que ser avaliado o tamanho da área.  Grande parte dos proprietários posseiros que são originários das áreas do INCRA tem áreas por volta de 100 hectares e isso vai ter que ser respeitado na hora do reassentamento e avaliação dessas áreas.
Interlocutor não identificado – Pois não, obrigado. Passamos ao próximo grupo de perguntas que diz respeito ao trecho de vazão reduzida. Algumas perguntas, primeira pergunta: a partir de que ponto o nível do rio Xingu não será afetado pelo lago da hidrelétrica? E especificamente no trecho de vazão reduzida pergunta-se se serão efetuados mais estudos para o trecho de vazão reduzida? O que acontece com a proteção dos igarapés e se os estudos do rio Bacajá terão continuidade? Vamos perder a pesca no trecho de vazão reduzida? A água vai ser suficiente?
Interlocutor não identificado – A primeira pergunta diz respeito ao reservatório. Então fica a 45 km para cima de Altamira com uma referencia que é o furo da boa esperança. Nesse lugar tem uma diferença de, uma queda d’água e é ali então que é o ponto final do reservatório. A segunda é se são necessários mais estudos no trecho de vazão reduzida. Os estudos que a gente fez, os dados que a gente trabalhou  foram suficientes para essa fase de licenciamento que a gente está. Mas é um trecho que requer muito monitoramento e a gente tem um plano que é o plano integrado da volta grande onde tem que ser feito todo um monitoramento de várias coisas que a gente apresentou aqui, desde a navegação, a questão da pesca e essas variáveis que terão um impacto no trecho de vazão reduzida. Bom, o que acontece com os igarapés do trecho de vazão reduzida? Então são, o Itata, o Ituna, o Bacajaí, o Bacaja, esses igarapés foram, todos eles estudados, todos eles tiveram levantamentos em campo para eles. Foi feita uma modelagem matemática para saber a interferência que esses igarapés terão. E a gente tem para cada um uma situação diferente, sendo que o que mais sofre interferência é o rio bacajá, porque é o rio que é mais, que tem mais quantidade de água. Os estudos da bacia do bacaja terão continuidade? Sim, como eu disse a bacia do bacaja é a que mais sofre interferência e precisa realmente de um monitoramento dessas variáveis de pesca, de navegação, de sedimento no bacaja e na questão de peixe. E se a água vai ser suficiente? Com as ações previstas no EA que são, por exemplo, no caso da navegação, interferências em alguns pontos para tornar essa navegação viável por isso então tem um monitoramento. E a previsão de alguma medida para tornar a navegação viável e ai a gente acredita que é suficiente para o que a gente propôs como mínimo que é a inundação dos pedrais e algumas áreas de ilha para que os peixes possam se reproduzir.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. De acordo com o que estava escrito no regulamento voltamos agora aos blocos de questões que serão feitas oralmente para as pessoas se apresentarem. Armando Aragão da câmara de vereadores, por favor, e o próximo será José Guilherme Carneiro Zagalo. Armando, armando está? Não, então passamos ao próximo, José Guilherme Zagalo, e o próximo será José Adaíldes Ramos. Também não está? Ah tá, o senhor é? Ah pois não, José Guilherme Carneiro Zagalo, por favor.
José Guilherme Carneiro Zagalo – Alô, boa noite senhoras e senhores da mesa, senhoras e senhores resistentes. Primeiro me apresentar, me chamo José Guilherme Zagalo, sou nascido em Belém do Pará, mas vivo há 25 anos no Maranhão. Atualmente estou iniciando um mandato da relatoria nacional da plataforma DESCA de direitos humanos como relator nacional de direitos humanos ao meio ambiente. A plataforma DESCA veio acompanhar o processo das audiências públicas. Não tivemos a oportunidade de estar nas duas anteriores, estamos na de hoje, estaremos terça-feira em Belém. Estranhei, quero fazer um registro aqui, estranhei o aparato policial, acho desnecessário, sobretudo com a quantidade de armamento que foi, que entrou dentro desse prédio hoje. Esta cidade precisa muito de polícia, de polícia rodoviária federal, polícia federal, força de segurança, mas certamente não aqui dentro. Talvez fosse melhor utilizar essas horas de trabalho no andamento dos mais de 1.200 processos que tramitam hoje na justiça federal de Altamira. Nós devemos na plataforma encaminhar um relatório à entidades nacionais e internacionais porque nos parece que já existem violações de direitos humanos ocorrendo aqui. Eu não quero entrar no mérito, não cabe a plataforma antes de ter acesso a todos os documentos, aos relatos, entrar no mérito da questão. Mas existem algumas coisas doutor Roberto, por exemplo, até este momento não há uma cópia do EA disponível para consulta a população. Aquilo que está lá no final é metade de um EA, dos 35 volumes o senhor vai ver 20 lá. Isto já seria motivo da nulidade formal dessa audiência pública. Além disso, eu percebi aqui que havia presença de povos de outras etnias, povos indígenas, que não tinha uma tradução, nenhum documento aqui foi vertido ou foi convertido para a língua desses povos, eles tiveram dificuldades em se expressar. Eu fui informado que essas comunidades não foram consultadas especificamente, foi feita menção a pouco da convenção 169 da OIT, que o Brasil aderiu em 2003, a partir da reforma do judiciário, emenda 45, esses, essas convenções internacionais, elas entram no nosso país como força de emenda a constituição. Então deveria ter ocorrido o processo. Faço registrar inclusive para a ata que as 15:30 foi registrado a ausência do EA rima, do EA especificamente para a consulta da população, foi registrado com o funcionário do IBAMA Adriano e com a procuradora geral do IBAMA que aparentemente não está mais conosco, mas gostaria que constasse esse tema na ata da AUDIAS. Soube também que houve requerimento do Ministério Público para que fossem realizadas outras audiências públicas nas comunidades ribeirinhas, me parece essencial. 40 km de distância na Amazônia são distancias muito grandes, às vezes só percorrida de barco, eu soube que os veículos que foram...olha, uma das coisas dessa audiência publica é assimetria no uso de tempo, já há um pedido de cópia das fitas para cronometrar o tempo das pessoas que se manifestam a favor e contra. O tempo não está sendo concedido de forma assimétrica, se os senhores quiserem...
Interlocutor não identificado – Perdão.
José Guilherme Carneiro Zagalo – se o senhor quiser eu suspendo  a minha intervenção.
Interlocutor não identificado – Desculpe, eu estou com um cronometro aqui, isso aqui é um cronometro e eu estou regristrando...
José Guilherme Carneiro Zagalo – Os tempos são simétricos?
Interlocutor não identificado – São simétricos.
José Guilherme Carneiro Zagalo – Tudo bem, eu vou fazer um levantamento e encaminho a vossa excelência.
Interlocutor não identificado – Por favor, faça o levantamento e conclua.
José Guilherme Carneiro Zagalo – Faço o levantamento e encaminho a vossa excelência. Por fim, me parece que aqui há uma incidência já de violação ao artigo 109 a, da lei de crimes ambientais, que trata que aquele que apresenta estudo ambiental com dados falsos, omisso, ou, sobretudo como parece ser o caso enganosos, pode ser processado criminalmente. Acredito que isto vá ocorrer, acredito que isto vá ocorrer, há muitas omissões, há meias respostas, meias verdades pelo que eu depreendi
da audiência pública e prestei atenção nas respostas que são colocadas. Por fim, esse aqui é um dia histórico, mas no meu ponto de vista tristemente histórico. Muitas pessoas aqui estão brigando com a sua biografia. Muito obrigado e boa noite. (aplausos)
Interlocutor não identificado – Muito obrigado ao senhor José Guilherme, a próxima pessoa, não sei se existe, não há nenhum comentário ao seu comentário, agradeço. José Adaildes ramos e Clarice Gouvêa de Moraes, por favor. Então, o senhor Jose Adaildes Ramos, por favor.
José Adaildes Ramos - Bom, obrigado. Uma boa noite a todo esse público, boa noite a todos os companheiros da zona rural e da cidade de Altamira. Aqui estou mais uma vez para contar a história de que a gente aprendeu. Sou representante de uma comunidade, são Raimundo nonato localizada no km 45 sul, Altamira marabá, aonde nesse travessão conhecido como cobra choca nós temos quase 200 famílias que são pessoas preocupadas com o movimento da hidrelétrica belo monte. Porque são pessoas que tem uma existência de 20 anos, uma existência de 30 anos, uma existência de 10 anos, que dizer, são variados os tempos, mas aquele povo foi para lá, se adaptaram e hoje realmente o que sabem é lavrar sua terra, cultivar a sua localidade, cuidar das suas lavouras de cacau, e assim, estão vivendo. E hoje estão preocupados em ver o projeto belo monte, e ainda não sabe o valor da sua indenização, sendo que é o pedaço de terra, o torrão deles, que eles criaram a família, hoje está outra família e estão vivendo. Se passaram 20 anos, tem condições de viver mais 50 anos. E aí com o incomodo da barragem, eles se preocupam. Tem produtores também que estão endividados com o banco também e há também uma preocupação pela inadimplência. Quer dizer, se eles permanecem nas suas propriedades tem como assumir um compromisso com o banco, agora se sai de imediato, aí eles precisam saber se a recompensa, por exemplo, do projeto belo monte dá para ele sobreviver e dá para assumir o compromisso também. Por enquanto a gente faz uma pausa e boa noite.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado senhor José adaildes, gostaria de saber se há algum comentário a ser feito? Por favor, a consultoria, a resposta ao senhor. 
Interlocutor não identificado – essa é realmente uma região que vai ser afetada pela formação do reservatório. Então a preocupação é pertinente, é uma área grande que vai ser afetada ali na região, vai ser formado os canais, que pega próximo a esses travessões. Ali são cerca de 495 propriedades, tem um conjunto grande famílias que residem ali e ela são uma parte dessa famílias vai passar por um processo ser for a frente, aprovado a licença prévia de detalhar as ações que estão sendo propostas. Do ponto de vista do estudo ambiental foi proposto um plano de atendimento a população que, foi desenvolvido justamente para garantir para os produtores que ali estão, todas as condições no caso de eles terem que ser realocados. Condições de mudança, de retomada da produção em outra área, de reassentamento em outra área e para que isso ocorra uma série de medidas ainda terão que ser detalhadas, terão que ser desenvolvidas. Dentre elas, o cadastro dessas famílias e o acompanhamento que vai estar sendo proposto dessas famílias de todo o processo, desde o início do cadastro e a definição desses valores. Ou seja, é justa a preocupação, e deve ser, todo mundo que tem que ser realocado ser indenizado com justiça na luta que fez esses anos todos para se estabelecer na região. E isso tem que ser devidamente acompanhado e levado em consideração na hora de serem calculados esses valores. Por isso é importante, se o processo for à frente, na medida em que haja licença prévia e a definição do empreendedor que haja um acompanhamento de perto da população de todo o processo que vai ocorrer futuramente. E uma das coisas mais importantes é a definição desses valores que vai ser feito no detalhamento desse projeto.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. As próximas intervenções são da senhora Clarice Gouvêa de Moraes que nós convidamos para vir ao microfone, logo em seguida Gracinda Linda Magalhães, Alessandra Matos e Ronísia Barros, por favor. Então, Clarice? Clarice Gouvêa?
Clarice Gouvêa de Moraes – Bom, eu sou Clarice Gouvêa de Moraes Silva, sou agricultora, moro na Volta Grande do rio Xingu. E que euro aproveitar a oportunidade que eu quero pedir para o nosso prefeito de vitória que não seja covarde igual foi o prefeito Everaldo que nos abandonou com nossos travessões, nosso ramais. Lá onde eu moro mesmo, está há sete anos abandonado, eu era uma grande produtora de repolho, eu trazia para o mercado Altamira, inclusive na política, eu estive conversando com a nossa prefeita de Altamira porque o repolho nós trazíamos por 10 km de animal, aí pegava o caminhão de linha e chegava até o mercado de Altamira. Aí eu pedi a ela se tinha como ajeitar um maquinário para gradear a terra para nós, para ficar mais fácil. Aí ela disse que já tinha fechado lá, aí quando entrou a política ela pediu, ela disse que era para mim votar nele que ele ia entrar em um convenio com ele sobre esse maquinário, com a estrada e para transporte. Só tem que até hoje não ganhamos nada e está na hora dela fazer o convenio com o prefeito Libe, para liberar os maquinários para ajudar a gente na agricultura lá. Não apoiar a Eletronorte que vai fazer a gente tirar de lá a produção da gente que vai ficar interrompida. O meu igarapé lá que é onde eu produzo esse repolho, vai ficar alagado, vai ficar alagado, não vai mais ter como eu produzir o meu repolho. Então eu queria pedir para ela que fizesse o convenio com o prefeito Libe para que arrumasse nossas estradas e mandasse maquinário lá para nós, ajudar nós, porque o nosso produto vai para o mercado de Altamira. Eu quero dizer também que eu amo a minha terra e é de lá que eu tiro o meu sustento para meus dos filhos e é lá que eu quero viver. Eu não quero sair de lá, porque é lá que eu produzo o meu próprio alimento. E eu quero dizer também que, eu quero fazer uma pergunta para vocês, que os meus amigos que vão ficar, porque eu vou ficar do lado de cá, meus amigos vão ficar do lado de lá e eles querem saber como é que vai ficar eles ilhados lá, se vocês vão fazer ponte no 45, no Vila Rica e lá no 27, porque eles vão ficar ilhados lá. Aí se os prefeitos já não ligam para nossos ramais, nossos travessões, como é que nós vamos ficar lá? Mais abandonados ainda? É essa a preocupação deles, de fazer essa pergunta para vocês.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado, eu passo para a resposta da pergunta que é feita pela Clarice.
Interlocutor não identificado – Aquela região ali, todos aqueles travessões, o 27, 40, 45, 55 eles vão ter que ser, e os seus ramais vão ter que ser refeitos, vão ter que ser alterados no desenho que eles têm hoje para continuar servindo os produtores que mantiverem lá na região. E em função de que eles vão ser interrompidos, em parte vão ser interrompidos pela formação do reservatório dos canais. No travessão 27 está previsto a existência de uma balsa para passar sobre os canais. O travessão 55, ele também vai ter que ser todo reestruturado e para dar acesso a parte de baixo. Inclusive desde o inicio, desde antes das obras porque ele vai ser reestruturado e vai servir também com acesso ao canteiro da barragem principal lá no sítio Pimental. Então, os caminhos preferências além de ter que ser feitos ramais para acesso as propriedades que vão se manter lá é o 55 e o 27, com a travessia em balsa sobre o canal.
Interlocutor não identificado – Você quer uma complementação ou a replica? Por favor.
Clarice Gouvêa de Moraes – Não, eu só quero dizer que o igarapé muntum que passa dentro da minha terra vai ficar alagado e eu amo muito ele. É muito triste se isso chegar a acontecer, por isso que eu não quero a hidrelétrica de Belo Monte, eu sou contra de corpo, alma e coração. Porque eu não sei se eu vou ganhar o mesmo que eu tenho lá já que eu consegui de muita luta, muito sofrimento, muito trabalho. Só isso que eu tenho a dizer, obrigado.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Passamos a próxima pergunta, a senhora Gracinda Linda Magalhães, em seguida a senhora Alessandra Matos e depois Ronísia Barros, por favor, senhora Gracinda.
Gracinda Linda Magalhães – É o seguinte, eu cheguei aqui preocupada e estou saindo mais preocupada ainda porque eu acho que o momento é que nós tenhamos, exige que nos tenhamos muita prudência e menos euforia. O mais me chamou a atenção e eu prestei bastante atenção no que se referia à saúde. Cadê o senhor que fala a respeito, que responde pela saúde? Por favor, como é o seu nome meu filho? Rômulo? Pois é, meu filho, eu vou lhe dizer uma coisa: o direito constitucional, a saúde é dever do Estado e de nenhum empreendedor. As perguntas que foram feitas em relação ao setor saúde você não respondeu ao contento. Você falou na questão de plano de saúde privada e nós estamos nos referindo só sistema único de saúde, a fala da enfermeira Teita principalmente. Plano privado não faz indenização, não faz hemodiálise, não trata câncer. Isso tudo vai ser assistido pelo sistema municipal de saúde, pelo SUS. E nós já temos uma deficiência muito grande na nossa estrutura, na nossa capacidade física instalada, para atender a população que nós temos hoje e de toda a região. Porque Altamira é município pólo e tudo drena para cá. E é o município, apesar das nossas deficiências, que é melhor estruturado em saúde pública. Em dez anos a população de Altamira mais do que dobrou, sem que tenha havido sequer um investimento relevante a fora o hospital regional que para nós não conta porque é média e alta complexidade, e como nós falamos aqui é um hospital de porteira fechada. Nós não temos um sistema de urgência e emergência, temos insistido junto ao governo estadual e federal e quando eu digo temos, eu estou falando com a convicção de que esteve a nível de Brasília , a nível de estado do Pará participando do seminário de implantação do plano diretor de regionalização e gritei muito sobre a questão de qual era a proposta do estado para o enfrentamento dessa situação, caso Belo Monte venha a ser construído. O plano diretor de investimento não foi discutido conosco, e quando vocês fizeram esse estudo nunca nos chamaram. Eu trabalho na saúde pública desta região, dificilmente se fossem, meu filho você está me deixando nervosa, tá, obrigada. Então, não nos chamaram para discutir conosco qual era a estrutura que nós vamos precisar para enfrentar essa situação da população que vira para cá, par Altamira que já chegou. O hospital que nós temos, o hospital municipal tem mais de 40 anos de construído. Era para ser uma unidade...
Interlocutor não identificado – Dona Gracinda por gentileza conclua...
Gracinda Linda Magalhães – Por favor, era para ser uma unidade mista de saúde para atender no máximo 40 mil habitantes e hoje não atende aos parâmetros da portaria 1101. Então o que eu queria dizer para o senhor que vocês precisavam sentar conosco para a gente discutir qual é o plano de governo e não do empreendedor, da empreiteira, sei lá de quem, que nós vamos traçar para esse enfrentamento porque o Estado já está fechando o seu orçamento para o ano que vem, a  união também. E não há possibilidade, nos temos déficit de leitos, de serviços, até estrutura para atenção base, porque Altamira é o maior município do mundo, mas é o único da transamazônica que não é contemplado com incentivo diferenciado para o PSF. Enquanto o PSF nos outros municípios recebe nove mil e seiscentos por equipe, Altamira só recebe seis e quinhentos. Também não recebemos incentivos... 

Interlocutor não identificado – Por gentileza, vamos concluir.
Gracinda Linda Magalhães – Também não recebemos incentivos da (incompreensível) que nós temos direito. Então eu chamo a atenção do Ministério Público que a saúde é um direito de cidadania e um dever do Estado e que nós não vamos permitir que ela seja terceirizada na nossa região. Obrigada.
Rômulo – Talvez eu tenha me explicado mal, mas quando nós nos referimos ao plano de saúde é apenas para os trabalhadores diretos da obra. É para que esses trabalhadores não sobrecarreguem o SUS. Muito pelo contrário, para que eles saiam do atendimento do SUS, que já é sobrecarregado, que já tem deficiências muito sérias, apenas para os trabalhadores da obra, e apenas durante o período que eles vão estar empregados. Depois o plano de saúde vai prever investimentos maciços na estruturação da atenção básica que aqui está totalmente desestruturada. E sem atenção básica a senhora sabe que todos os outros níveis de saúde não funcionam e para o isso que os hospitais são sobrecarregados, por isso que não tem hospital que chegue, não tem vaga que chegue, não tem assistência médica que dê conta, por falta de medidas preventivas, falta de vacinação, planejamento familiar, todas as ações preventivas da atenção básica de saúde. Então, a proposta é de ampliar a cobertura para o ais próximo possível de 100% do PSF em todos os cinco municípios afetados diretamente pela obra.
Gracinda Linda Magalhães – Eu queria...
Rômulo – A senhora vai ter direito a replica, treplica, a replica. É, e quanto a estrutura hospitalar é obvio que o hospital municipal tem que ser melhorado, o hospital regional realmente tem que cumprir o seu papel de hospital terciário, de média e alta complexidade. O hospital municipal tem que ser melhorado e para isso tem um programa de apoio institucional que juntamente com o município vai procurar recursos e projetos no Ministério da Saúde, no estado e outras instâncias para que se faça essa melhoria da rede hospitalar de todos os municípios. E à medida que melhorar os hospitais também dos outras municípios, vai deixar de sobrecarregar o hospital municipal de Altamira, porque na verdade Altamira funciona um pouco como um buraco negro e que acaba sugando as possibilidades de crescimento dos outros. Então precisa estruturar a rede dos outros municípios para que não mande tudo para cá.Isso tudo está previsto, deve melhorar inclusive com a chegada do empreendimento.
Gracinda Linda Magalhães – Eu volto a afirmar ao senhor que em nenhum momento vocês nos procuraram porque nós somos todos aqui caboclos xinguara, ou de nascença ou de coração. Mas nos estamos construindo o SUS aqui na região há 18 anos e eu tenho uma vivencia nessa história de saúde pública que é anterior a Oitava Conferência Nacional de Saúde. Então, em nenhum momento nós fomos ouvidos e quando eu me referi a questão do plano, eu sabia que era para os trabalhadores que serão empregados nessa obra, se ela acontecer. Mas o que eu estava dizendo para o senhor é que toda essa população com plano privado ou não ela vai precisar do Sistema Único de Saúde, porque plano privado não faz prevenção e não melhorara a qualidade de vida das pessoas e era hora do governo federal ter pelo menos nos incluído no PAC do saneamento. Nós não recebemos um real, não fomos contemplados com um real no PAC do saneamento. E se nossa água hoje é imprópria para o consumo eu quero dizer para o senhor que a água que graças a Deus o rio Xingu nos dá, porque o governo federal nunca atentou para isso e a 40 anos atrás quando ele chegou aqui para implantar o projeto Amazônia integrar para não entregar há quase 40 anos eles vieram com essas mesmas propostas e palavras o vento leva. Por isso eu estou pedindo que o Ministério Público cuide para que a minha fala, as nossas reivindicações constem nessa ata. Obrigado. 
Interlocutor não identificado – Obrigado.
Rômulo – Eu acho que a senhora poderá colaborar bastante no detalhamento do plano de saúde que será feito durante o projeto básico, certo? Se a senhora ainda não foi ouvida, gostaríamos muito de contar com a sua colaboração...
Interlocutor não identificado – Pois não obrigado. Quer complementar sua resposta? Então, senhora Alessandra Matos, por favor, e depois senhora Ronísia Barros e Francisco Gomes Neto. Alessandra Matos, por favor. Gostaria de saber se esta no recinto, não. Ronísia Barros, por favor. Também não está? Não está Ronísia matos, por favor? É a senhora? Não? Pois não, então o próximo, Francisco Gomes Neto, por favor. Francisco Gomes Neto, também não se encontra. Maria Amélia da silva, por favor, senhora Maira Amélia da silva. Não estando, a senhora Inês Xingu Vivo, por favor.
Inês Xingu Vivo – tá bom, boa noite a todos e todas. Antes de mais nada eu gostaria de retomar a pergunta que eu fiz por escrito porque lá eu não fui respondida conforme eu desejava. Quando falava de que eu estava perguntando onde é que estava a assinatura do papel que prova que as pessoas vão receber indenização. E eu falo isso porque eu vi uma reportagem de uma das construções feitas lá no rio Tocantins, onde o povo foi dispensado, receberam uma indenização de quatro, cinco mil, a maioria não recebeu nada. E o povo se reuniu, ajuntaram o dinheirinho e foram até a Bélgica para falar com os empreendedores. Quando chegaram lá apenas perguntaram pelos seus direitos e eles responderam: nós não temos nada a ver com isso, procurem a justiça. Se isso aconteceu agora, não foi no tempo dos militares, porque sempre vocês falam? Tucurui foi diferente porque não foi na época da democracia, mas aconteceu mesmo no regime democrático, toda essa opressão, exploração do povo. Eles são enganados e eu estou muito preocupada com essas enganações que vocês repassam para nós. Nós não conseguimos acreditar naquilo que vocês nos falam. Inclusive aqui, eu estava lendo no EA, onde vocês falam, por exemplo, de que a média das pessoas que moram nas roças seria de 3,14 pessoas por família. Sendo que a bibliografia existente fala que existe de cinco a sete pessoas por família. Isso significa que na hora da remoção dessas pessoas vão ser levadas em conta apenas as 3,14 e não aquilo que na realidade existe. Então isso é uma preocupação muito grande. O outro aspecto que fala no RIMA, onde nas páginas 108, 114,154,155 e principalmente 156 onde é omitida a característica cultural de cada grupo, sobre o modo de vida, as perdas sociais, culturais, econômicas, especificas de cada grupo. Necessitam novos dados para que se possa aproximar da realidade, porque a gente nota que há muitas falhas nos estudos. Depois, outra coisa que eu também queria falar, que vocês falam que nos precisamos interligar com o Brasil, gente, até agora só buscaram o Pará. E agora mais uma vez estão pensando em construir uma hidrelétrica que vai favorecer o centro e o sul porque a governadora está chorando, pedindo 20%. Então é sinal que não é para nós.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado a senhora, eu queria, a resposta por favor, pela consultoria.
Interlocutor não identificado – No caso, isso, esse valor de 3,14% de pessoas por família, foi o que foi constatado nos levantamentos, na pesquisa que foi feita. Num processo reassentamento, realocação que vai acontecer, não vai se verificar a média vai verificar de fato quanto, o número real das famílias, de pessoas que tem em cada família. E o reassentamento na área rural não é só as pessoas, todo o processo de indenização, levantamento das benfeitorias e etc. têm que ser considerado. Então, no processo a ser desenvolvido e detalhado posteriormente se considera o número real que cada família tiver e não a média. 
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Agora senhor Francisco Alberto de Castro, o senhor Francisco Alberto de Castro, por favor, do SINDCORTE.
Francisco Alberto de Castro – boa noite, eu sou representante da Federação da Agricultura do Estado do Pará, aqui na região e represento o sindicato dos produtores rurais. Eu gostaria de dar os parabéns para essa mesa pela paciência e a maneira que está conduzindo os trabalhos, que pé digna de parabéns. Nós aqui queremos dizer o seguinte: o setor produtivo, o setor rural, 95%, eles apóiam o empreendimento da hidrelétrica de Belo Monte. Nós temos hoje consciência que para vir um empreendimento desse porte para cá, esse pessoal que está reclamando aí, tudo vai querer emprego na usina e vai trabalhar lá, vai ser atendido. Então, o que nós precisamos aqui, é gente empregada, nós precisamos de gente trabalhando, nós precisamos de gente fazendo alguma coisa para melhorar o padrão de vida. Essas favelas na beira dos igarapés, gente, esse povo vai ganhar casa nova, que beleza, vamos aplaudir isso. Agora o pessoal está achando ruim sair da favela para morar em casa boa, eu gostaria de ver isso aí porque é um projeto que está na minha cabeça há muitos anos. É um absurdo o que esses igarapés, essas casas aí, é subumano, o que o pessoa vive ali. Eu tenho trabalhadores que vão para a minha fazenda trabalhar e pegam, saem daqui, vão para lá, eu vejo a situação deles, para sári daqui a gente tem que dar um rancho para ele porque a família está passando fome. Então, o emprego aqui é uma necessidade urgente. E isso aí gente é tanto emprego que eu estou impressionado. Eu acho que todo mundo tinha que aplaudir esse projeto. Essa coisa de criticar detalhinho daqui, detalhinho dali, isso aí não leva a nada e assoviar aí, só atrapalha o entendimento. O que acontece, o pessoal vai explicar, vocês atrapalham, aí ninguém sai ganhando. Vocês estão perdendo tempo e esforço. O meu ouvido está doendo que faz oito horas que eu estou aqui para falar. Eu gostaria de dizer que nós produtores rurais apoiamos e gostei demais do projeto. Vocês estão de parabéns e nós gostaríamos de participar como sindicato e como federação na avaliação das terras que serão, eu não quero replica não. Eu gostaria de participar como entidade na avaliação das terras que vão ser desapropriadas pelo projeto, como representante de produtores rurais. Então o nosso sindicato quer ser ouvido. E eu gostaria de encerrar dizendo o seguinte: nós podemos fazer desse empreendimento uma grande alavanca para todo mundo aqui na região ser beneficiado. Vamos nos unir e vamos trabalhar juntos.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Muito obrigado senhor. Agora o senhor Lúcio Francisco, por favor. Senhor Lúcio Francisco de Paula costa, depois o senhor Francisco Delmorau Ernandes e senhor Idemar Rodrigues, por favor.
Lúcio Francisco de Paula - Boa noite a todos e a todas. Eu represento o setor florestal aqui de Altamira que congrega 14 indústrias madeireiras aqui na região, e faço parte também do FORTE, do Fórum Regional Sócio Ambiental da transamazônica e Xingu. Antes de eu entrar no questionamento eu queria reiterar as palavras do Chicão, parabenizando vocês mais uma vez pelo desprendimento que vocês estão tendo, pela paciência que vocês estão tendo. E gostaria até de relembrar isso, já foi dito aqui agora há pouco por algumas pessoas relembrando pensamentos de grandes políticos desse país. E eu gostaria de relembrar mais um, que foi um dos maiores ministros que esse país já teve, que dizia que é muito fácil ser um estilingue, é muito fácil ser um estilingue, o difícil é ser a janela. Atira pedra é muito fácil, venha fazer parte da construção desse processo, aí é que é difícil. Queria parabenizar algumas pessoas aqui inclusive com relação ao Silvério e ao Chicão que defenderam veementemente a hidrelétrica de Belo Monte. O setor florestal de Altamira são 25 indústrias madeireiras aqui na região, e apóia 100% a construção da hidrelétrica de Belo Monte. Eu gostaria de questionar uma outra coisa com vocês, porque essas 25 indústrias que estão hoje aqui em Altamira, estão 100% paralisadas, por falta de aprovação, de projeto, de manejo, e porque não dizer também por falta de competência da SEMA, Secretaria Estadual do Meio Ambiente, do INCRA que há 20 anos não dá um título de terra nessa região. E eu estou vendo também o setor florestal com relação a hidrelétrica de Belo Monte, a reativação de todo o setor como um todo. No meu questionamento eu já fui respondido em parte pelo rapaz do IBAMA, quando falou a respeito da madeira, da área alagada. Mas eu gostaria de aprofundar um pouco mais nessa questão. Por que isso também vai ser a redenção do setor florestal aqui na região. Como já disse nós estamos 100% paralisados, não é só aqui em Altamira, grande parte ao longo da transamazônica também. E hoje para se começar a hidrelétrica Belo Monte na se acha madeira legal aqui no raio de 200 km.
Interlocutor não identificado – Por gentileza, conclua a sua pergunta.
Lúcio Francisco de Paula – Então, eu gostaria de reiterar o pedido que já foi feito aqui, que antecipasse os estudos para a retirada da madeira dessa área que vai ser alagada que são 516 km², porque essa madeira vai ser necessária inclusive até para algumas obras que vão ser antecipadas da hidrelétrica de Belo Monte. Nós gostaríamos de participar desse processo, gostaríamos de estudar juntos com vocês esse processo. Só estamos pedindo que antecipe, não é só o setor florestal, o resíduo que vai sair dessa área que vai ser alagada vai contribuir e muito também com as guzeiras de marabá, na geração de carvão, na geração de resíduo.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado.
Lúcio Francisco de Paula - Gostaríamos de participar desse processo juntamente com todos vocês. Muito obrigado.
Interlocutor não identificado – Obrigado senhor, agora professor Francisco Delmorau, há, pois não. Tem um esclarecimento a ser dado ao senhor Lúcio pela consultoria, que depois nós passamos para o professor Francisco Delmorau Ernandes.
Interlocutor não identificado – Eu queria fazer um esclarecimento com relação a solicitação do senhor de antecipar a retirada da madeira. Na verdade o projeto de desmatamento e a proposta de retirada da madeira ela só deve ser feita com base em inventário florestal e com base em toda a cubagem da madeira para ver o aproveitamento e a devida orientação. E isso é uma etapa posterior a licença prévia. É uma etapa de detalhamento dos projetos, se essa obra vir a ser licenciada. Então, é uma prerrogativa legal essa etapa que a gente não fez.
Interlocutor não identificado – Muito brigado, tem direito a replica.
Lúcio Francisco de Paula - Eu gostaria só de... 

Interlocutor não identificado – Senhor Francisco, só complementando a fala, não é possível antecipar a retirada dessa madeira. A gente só ode permitir o desmatamento, a retirada da madeira após a emissão da licença de instalação. Então, vai ser feito novos estudos, vai ser, todos esses estudos que foram apresentados aqui eles serão detalhados e s todas as medidas forem contempladas, só após a emissão da LP do IBAMA é que vai poder ser expedida autorizações para o desmatamento.
Interlocutor não identificado – Por favor. 
Lúcio Francisco de Paula -  Eu gostaria só de retificar mais uma coisa, eu gostaria que vocês levassem em consideração o fator importantíssimo para a gente. Não é uma simples retirada de madeira, é corte raso. E as indústrias aqui na região como já disse estão paralisadas há mais de dois anos. Nós também para a retirada dessa madeira precisamos nos reestruturar,e  isso demanda tempo, isso demanda dinheiro, como já foi dito aqui anteriormente. Altamira (incompreensível) são dados oficiais, são 16 mil desempregados aqui na região. 80% desses desempregos, desses desempregados provem do setor florestal. Eu gostaria de sensibilizá-los com relação a essas duas coisas. O corte raso, o desemprego que vem gerando violência, prostituição infantil e uma série de coisas aqui no município de Altamira.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado. Professor Francisco Delmorau Ernandes.
Francisco Delmorau Ernandes – Bom, sou da Universidade de São Paulo, faço parte de uma equipe de 38 pesquisadores estudiosos que está se debruçando na leitura dos 35 volumes do EA RIMA. Eu queria começar fazendo um comentário de que o que a gente está observando aqui no ginásio é a constatação de que esse processo de audiência pública deveria ser repensado. Melhor seria, por exemplo, se a gente tivesse três audiências públicas em Altamira. O primeiro dia quatro horas, o segundo dia quatro horas, o terceiro dia quatro horas. Aí a gente teria sempre bastante público. Bem, vamos lá. A primeira parte da minha pergunta, vou fazer uma reflexão aí eu vou pedir a atenção à equipe do IBAMA, e vou fazer essa reflexão fazendo uma crítica frontal à apresentação do engenheiro Cardial. Na sua apresentação, logo no início das audiências públicas e também sobre números que estão dentro do EA RIMA. O engenheiro Cardial disse que o índice de alagamento na obra de Belo Monte poderia ser considerado como uma espécie de índice ambiental e como se fosse assim tributário de um novo conceito ambiental no projeto de hidrelétrica. Nós na nossa equipe estamos querendo dizer que esse 0,04% km²/MW instalado, ele não tem nada a ver com um novo índice ambiental e isso não é um número que qualitativamente indica que essa é uma obra ambientalmente correta. Por quê? Ela esconde uma coisa que não está sendo dita, se é verdade que ela alagaria 516km², ela esconde que na verdade após o sítio Pimental, se a obra fosse construída nos teríamos três quartos da Volta Grande submetidos a uma catástrofe ambienta. Tanto é verdade que o EA fala que os 624km² da calha do rio estão dentro da área diretamente afetada. Então, eu acho o seguinte: se nós fossemos corretos, entendendo a complexidade dessa obra, que ela alaga um pouco menos, mas ela seca três quartos da Volta Grande praticamente, nós deveríamos ter coragem de criar aí sim um novo conceito ambiental. Você colocaria a área diretamente afetada nesse índice. Vamos ser mais corajosos, me vez de colocar potência instalada, vamos colocar energia firme, os 39% que seria o acionamento equivalente, 39% da potência máxima instalada que seria o acionamento equivalente, a tal da energia firme. Se nós fossemos fazer a conta, vamos fazer. Esse índice ambiental chegaria perto ali de Tucuruí ou Ilhas Solteiras, que aí não tem nada demais em termos de hidrelétrica, é o padrão. Entoa, não é verdade em Belo Monte, se nós fossemos contar um conceito mais...
Interlocutor não identificado – Professor, concluiu o teu tempo.
Francisco Delmorau Ernandes – Tudo bem, se nós fossemos fazer um índice ambientalmente correto nós deveríamos incluir a área diretamente afetada na região dos travessões, na formação dos diques, na região dos bota-foras. 
Interlocutor não identificado – Muito obrigado professor. Passamos a resposta da mesa.
Interlocutor não identificado – Sua sugestão, ela não é impropriedade não, sua sugestão é até uma coisa bem (incompreensível). Só que nós temos que nos referir sempre, não tem uma usina hidráulica, um aproveitamento hidráulico que cause impacto. Esse impacto tem que ser medido e comparado com o que foi feito e o que vai ser feito. Então, precisa dizer que o km² / MW/hora, o KM² por MW instalado não tem nada a ver, claro que tem a ver. a usina de xingo é um Canion, a água só subiu, neste caso aí a comparação com todos os outros empreendimentos, ele é o de menor impacto comparado sim em relação a energia a ser produzida.
Interlocutor não identificado – O senhor tem direito a replica professor, e depois nós temos ao final, e depois passamos, para poder passar ao próximo que seria o doutor, senhor Iltemar Rodrigues. Por favor.
Francisco Delmorau Ernandes – Com todo o respeito eu não concordo com o que o senhor está falando pelo seguinte...
Interlocutor não identificado – Por favor, por favor, eu gostaria que o professor pudesse falar.
Francisco Delmorau Ernandes – Esse índice na verdade corresponde o que a gente está caracterizando como uma catástrofe ambiental, ajusante da barragem Pimental. Essas críticas, elas podem ser entendidas até mesmo ao conceito, à questão de custo da obra. Ou que vocês dizem lá no EA, volume I, página 384: e empreendimento hidrelétrico de Belo Monte como empreendimento elétrico ser implantado com o menor custo de geração do sistema elétrico brasileiro num horizonte de longo prazo. Isso não é verdade, se o que interessa do ponto de vista de geração é a energia firme, vamos fazer essa conta com energia firme, só para fazer um exercício, aí não vai ser tão convidativo. Pega por exemplo, os 25 bilhões que está sendo estimado que a gente não tem na verdade publicamente isso como dado. O que a gente vai ter na verdade, uma usina que na verdade ela aciona equivalentemente 39% da potência instalada, é uma usina que do ponto de vista operativo ela é ociosa. Como é possível a idéia de uma oficina ociosa operando nesses 39% de potência máxima? A conclusão que a gente está tirando é que a usina de Belo Monte na verdade ela é um convite a mais usinas a montante de Altamira. Eu sei o que o senhor vai dizer em seguida, que o Conselho Nacional de Política Energética, que o Conselho Nacional de Política Energética já decidiu contrário. Mas o Conselho Nacional de Política Energética se reúne quantas vezes quiser. Se daqui dez anos se falar, olha existe lá uma usina chamada Belo Monte que ela é uma usina em ternos de operação ociosa, o que a gente faz para resolver isso? Faz mais barramentos a montante.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado professor.
Francisco Delmorau Ernandes – Só para terminar, a gente está protocolando aqui junto ao IBAMA a questão referente a falta de modelos de comparação que não está presente no EA com relação a questão de desmatamento.
Interlocutor não identificado – Vou responder, vou responder? Professor, me surpreende um pouco com todo respeito, você que é professor não entender o setor elétrico e fazer uma pergunta inadmissível como essa. Nós não seriamos irresponsáveis de fazer uma usina inviável. Essa usina trabalha num sistema interligado, que em função do sistema de transmissão permite a interligação de bacias, não existe super (incompreesnsível), existe sim um aproveitamento ótimo, essa usina operará sobre a égide do ótimo que é a modelagem de todo o setor elétrico do qual viemos trabalhando há mais de 40 anos. E com orgulho falamos que o Brasil tem o melhor sistema elétrico e o maior sistema interligado do mundo, e o de maior eficiência. Obrigado.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado, por favor, o próximo inscrito, por favor, próximo inscrito, senhor Iltemar Rodrigues. Pois não, senhor Iltemar Rodrigues para sua intervenção e depois o senhor, doutor Antonio Carlos Magalhães.
Iltemar Rodrigues – Eu na realidade trouxe um documento que gostaria que essa mesa levasse ao Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, gostaria que quando terminasse a minha fala me permitisse subir para que fosse entregue aos senhores. Eu estou reivindicando dentro desse complexo hidrelétrico de Belo Monte a construção em selva de uma universidade de pesquisas biológicas dentro do nosso Estado, do nosso município. Porque eu acho que é de fundamental importância a pesquisa já que nós temos o potencial muito grande da biodiversidade. Nós hoje somos detentores da maior quantidade de concentração de água potável do país está no estado do Pará. E o que nós ganhamos de ajuda durante, de 2003 e para cá foram vetos empregados pelo governo federal e o governo do Estado, onde nos proporcionou o aumento do desemprego, da marginalidade, da prostituição integrada e a falta de perspectiva de futuro. O Governo Federal está em falta conosco. Quando o senhor da Eletronorte falou que a transamazônica não faz parte desse debate, eu discordo porque é do Governo Federal o projeto do PAC, e ela faz parte por ser uma obra federal. E eu estou pedindo aqui o asfaltamento da Rodovia transamazônica que o Governo Federal no deve há mais de 35 anos, aonde tem proporcionado assaltos diversos, onde pais de famílias, mulheres passam situações difíceis nos assaltos em ônibus onde são tiradas suas roupas e são humilhados de qualquer forma. Nós temos um governo do estado que grita a plenos pulmões que tem a melhor segurança publica do país.e  essas falhas existem como existe a falha do asfaltamento da rodovia transamazônica. De 2003 para cá recebemos todo tipo de pressão e proibição. O governo mando fechar todo o setor produtivo e não disse como nos poderíamos continuar mantendo a nossa família. Das 04:00 da manhã às 06:00 nosso filhos eram acordados em Altamira com os gritos da sirene da policia federal e da guarda nacional aqui presente. Mas eles não são culpados, eles vieram sobre ordem. O culpado é o Governo Federal que está pedindo uma hidrelétrica para nós e que nós queremos dar de coração porque acreditamos que o país só cresce com energia. Acreditamos que o governo Lula não foi capaz de desenvolver o país com tanto projeto e com tanto recurso. Mas Altamira, Vitória, Brasil Novo e esses municípios que estão dispostos a entregar para o país uma hidrelétrica, mas nós queremos o asfalto da transamazônica. Nós queremos a formação e a liberação de emprego com retorno. Hoje os filhos dos nossos colonos não acreditam nas atividades dos pais e sabe por quê? Porque o IBAMA simplesmente proibiu que eles colocassem três hectares que é permitido por lei para poder dar continuidade, alimentado sua família.
Interlocutor não identificado – Obrigado senhor.
Francisco Delmorau Ernandes – Por isso, eu digo aos senhores que levem esse documento e  peçam ao Presidente da República que ele volte embutido dentro da empresa que ganhará esse consórcio, esse empreendimento e que faça a hidrelétrica, eu sou a  favor e quero, mas eu quero o desenvolvimento geral para toda a região. Muito obrigado.
Interlocutor não identificado – Muito obrigado ao senhor, algum comentário na mesa?
Interlocutor não identificado – Só para esclarecer, nós não dissemos que não temos nada a ver com isso, nós dissemso sim que não é de responsabilidade do Ministério de Minas e Energia, da Eletrobrás, é uma questão, é uma obra do PAC sim, mas quem tem que tratar disso é o DNIT.
Interlocutor não identificado – Muito Obrigado. Passamos agora ao doutor Antonio Carlos Magalhães do instituto Humanitas de Belém. Pois não. Depois do, nos teremos uma última nesse bloco logo em seguida a senhora Maria Ivonete Coutinho da Silva. Por favor.
Antonio Carlos Magalhães -  Boa noite a todos.eu teria vários questionamentos para fazer no tocante a parte indígena. Como antropólogo que sou formado pela USP e pesquisador do museu Emílio Gueldipo mais de 20 anos, trabalhando com os índios do Pará a cerca de 35 anos. Diversas considerações a serem feitas tanto no que se refere à questão indígena chamada de grupo I quanto também à questão indígena referente ao grupo II. Tem inclusive erros grassos na coleta de dados de genealogia do grupo I pela equipe que fez isso. Mas eu vou me reter aqui apenas a um ponto, ao ponto dos índios citadinos e a minha questão é a seguinte? Mais diretamente a representação do IBAMA, porque o atraso nessa disponibilização e porque foi ele disponibilizado, me refiro aqui ao tomo sete da questão indígena citadina, porque foi ele disponibilizado de modo incompleto, faltando toda a parte três? Parte esta que é referente à questão da genealogia, os gráficos de parentesco. Esses gráficos, eles são importantíssimos para a compreensão das relações sociais. No entanto, ela é mencionada ao logo de todo o tomo sete, faz-se diversas referencias à ela, mas você não encontra a parte três no tomo sete. O que houve? Seria portanto uma rapidez em demasia na apresentação desses dados? A questão antropológica, a questão indígena especialmente ela requer, ela necessita um tempo mínimo de trabalho equivalente a quatro há seis meses para fazer esse tipo de coleta que se pretendeu aqui. Só com os índios citadinos, não me refiro sequer, aos índios aldeados ou ribeirinhos, porque em toda Volta Grande do Xingu há comunidades e há também famílias indígenas formadas, constituídas morando na Resseca, morando no Garimpo do Galo, morando no Itata. No Itata chega-se ao cúmulo de dizer que há duas famílias indígenas, quando ali pelo menos há mais de seis. Então há erros grassos nessa parte do... Essa, eu queria somente um esclarecimento da rapidez com que vocês fizeram a entrega. Está inclusive ali na mesa, eu fui conferir na mesa a parte escrita, deve haver algum engano na baixada pela internet. Não há engano, na parte escrita não existe também a parte de (incompreensível) e ainda há também um outro ponto.
Interlocutor não identificado – Eu vou passar aqui para a Paula, fazendo a análise do estudo do impacto ambiental pelo IBAMA e em seguida a complementação pela empresa.
Paula - Boa noite. É, sobre os estudos genealógicos, eles são um pedido da FUNAI que está incluído no nosso termo de referencia do estudo do impacto ambiental. Eu não sei se tem alguém aqui da FUNAI, mas da nossa parte, o termo de referencia do estudo dos índios citadinos ele foi emitido bem posteriormente em relação ao das outras terras indígenas, e por conta disso ele teria sido entregue mais tarde. Nós recebemos da FUNAI uma manifestação de que isso poderia realizar as audiências publicas com os estudos que haveriam sido entregues. Então nós, em termo da nossa analise ambiental a gente considerou que seria suficiente com a anuência da FUNAI para realizar essas audiências públicas. Mas eles, os estudos já estão disponíveis, o senhor está dizendo que estão incompletos, mas eles estão disponíveis, eu não sei, a FUNAI vai fazer essa avaliação e se tiver incompleto e se a FUNAI considerar incompleta ela vai, poderá vir a pedir que sejam realizados esses estudos faltantes.
Antonio Carlos Magalhães – A parte três, ela está faltando por completo, não...
Interlocutor não identificado – Só um minutinho, complementando. Professor, como antropólogo do museu Emílio Gueldipo, o senhor obviamente conhece bastante a realidade dos índios do Pará, mas também sabe que todos os antropólogos que trabalharam na peça antropológica desse empreendimento são colegas seus do Museu Emílio Gueldipo, então foram eles que foram os antropólogos que trabalharam nesse projeto previamente aprovado pelos índios. Eles só vão ser pesquisadores desse projeto depois de aprovados pelos índios. Então além da competência que eu acredito que eles tenham a também a confiança por parte das comunidades indígenas. E  em relação aos índios citadinos e desaldeados, há um trabalho que estamos desenvolvendo junto com a FUNAI porque nunca em nenhum projeto de hidrelétrica havia sido desenvolvido trabalho com os índios citadinos e desaldeados. Esse trabalho é inédito no projeto de Belo Monte nós estamos inclusive junto com a FUNAI, a pedido da FUNAI desenvolvendo a metodologia para esses estudos que o senhor se refere.
Interlocutor não identificado – Replica professor.
Antonio Carlos Magalhães – É fato, é a primeira vez que se trabalha com índios citadinos até porque a FUNAI não os reconhece, a FUNAI não reconhece os índios citadinos. Na verdade, desculpe a colocação mas enfim, sem querer eu acho que eu acabei fazendo uma provocação sobre os índios citadinos de Altamira, quando o instituto Humanitas realizou em 2007 e não 2006 como está dito no relatório, em 2007 a 2008, nós fizemos um levantamento dos índios moradores da cidade aqui. Estamos dando continuidade a esse levantamento com os índios ribeirinhos também, porque os índios aldeados, nós conhecemos. Então esse trabalho foi iniciado por nós nesse levantamento que foi iniciado por nós em 2007 para 2008. E hoje nós contamos com a colaboração da defensoria publica do estado do Pará aqui de Altamira para a regularização da documentação desses índios com a inclusão inclusive do nome da etnia de cada um desses índios em seus documentos oficiais, carteira de identidade, título de eleitor, essas coisas todas. Então nós estamos realizando esse trabalho, e eu sei que é um trabalho árduo, é um trabalho difícil de ser feito. Mas isso não impede que o antropólogo ou antropóloga enfim, que tenha efeito, não é referente aos índios citadinos, é referente aos índios aldeados da Volta Grande, faça sua coleta de dados está certo, em relação a genealogia daquele grupo de forma correta. A genealogia do grupo Paquisamba está errada, a lista de informações sobre aquele grupo está errada, isso eu sei por que eu que fiz. E outra coisa que eu queria somente alertar vocês, é que, além disso, nas páginas 47 a pagina 55 do tomo sete, parte II é repetido nas páginas 56 a 64. Ou seja, mais uma vez está demonstrado aqui que esse tomo sete foi feito as carreiras, não deve ter havido alguma revisão porque a mesma parte II ela se repete na, logo em seguida, entre as páginas 56 e 64. Se você tem entre as páginas 47 a 55 a parte II, na página 56 a 64 você também vai ter a parte II e não tem a parte III. Então eu quero alertar ao pessoal do IBAMA para anotar isso porque a situação é grave para quem está lendo e quer saber dos dados, fazer a analise correta.
Interlocutor não identificado – Muito Obrigado professor, está registrado a sua, está registrado, perfeitamente isso vai ser visto. Agora a próxima pergunta, por favor, senhora Maria Ivonete Coutinho da Silva, professora da Universidade Federal do Pará. Não está, assim nos passamos aos próximos blocos, agora já de perguntas novamente por escrito... 
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DVD 6
Cerimonial  – Como já foi explicado anteriormente, foi um estudo, como base no modelo do BNDES que avaliou o potencial de atração do empreendimento para a região. Esse modelo foi utilizado para análise e chegando a esse valor de 96 mil pessoas, que vão estar mobilizadas pelo empreendimento e quem for atraído também vai se distribuir com os locais, como foi mostrado, principalmente Altamira, Vitória do Xingu, a região da caixa de força principal, onde fica o principal canteiro de obra e próximo onde vai ser construído o barramento.A questão das empresas locais existe como é previsto... Existem no estudo ambiental que haja um programa específico de capacitação e formação de empreendedores da região para aproveitar as oportunidades de negócios que vão surgir. Uma delas não deixa de ser o fornecimento de materiais para as obras. Então, existe uma previsão de que seja desenvolvido um programa específico para isso, nas medidas propostas pelo estudo.E para a produção rural, existe um programa de incentivo de a agricultura familiar e a reorganização da produção local, também com a intenção de fornecimento para a obra e para as atividades que ela vai desenvolver.E quanto aos impactos em Porto de Moz... Porto de Moz fez parte dos nossos estudos, está na área de impactos indiretos, de influência indireta de empreendimento. E Porto de Moz especificamente, por parte do empreendimento, não existe a previsão do impacto significativo. Então, não existem medidas específicas de impactos voltados para Porto de Moz, no estudo de impacto ambiental, mas está prevista, como já foi falado aqui, que um plano de inserção regional, um plano de desenvolvimento regional... E dentro dos municípios, de toda a região, Porto de Moz está incluído.

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Passamos à próxima pergunta. Essa pergunta individual é do Sr. Murilo Lopes, da 4ª Câmara do Ministério Público Federal, em Brasília: As séries de vazões médias/diária no posto de Altamira (1971-2006), mostram que em 75 anos haverá impossibilidade de se operar a casa de força principal plenamente? 14 mil metros cúbicos por segundo? Junto com a vazão ecológica de 8 mil metros cúbicos por segundo, em 18 deles, cerca de 50% dos anos. Pergunta-se como se prever operar as casas de força e vertedouros nesses anos de vazões menores de 22 metros cúbicos por segundo? 

Cerimonial – A usina, ela é dimensionada dentro do período crítico brasileiro que é de 49 a 56, isso é que o manual define. Então, e as condicionantes ambientais, que estão colocando ano sim, ano não 4 a 8 mil metros cúbicos de água, a jusante faz com que a energia firme da usina seja realmente essa que o professor comentou aqui, da USP, exatamente por conta dessas condicionantes ambientais para poder manter.E a energia que vai ser gerada é essa mesma. Como eu disse lá em Vitória do Xingu, se você tiver 700 metros cúbicos passando pelo rio, hoje nós estamos com 1500, essa vazão será passada pela casa de força auxiliar e vai gerar 75 megawatts. Lógico que, em janeiro, fevereiro, março, abril, maio, ela vai gerar aquilo que for possível dentro dos condicionantes ambientais, mas posso lembrar aqui que não são 18 anos, porque ano de 4 e ano de 8. Se você pegar aqui, vários anos nesse período têm 18, 19 mil metros cúbicos, que ela estaria gerando 11.000 MW.Pelos nossos cálculos tem nessa série de vazão, entre 4 mil e 8 mil, ele ficaria, acho, que três ou quatro anos só, sem gerar a sua capacidade máxima.

Presidente da Mesa – Muito obrigado! É essa a resposta. Passamos as próximas então. Tem algumas perguntas que dizem respeito de tarifas, geração e tarifas: Haverá redução da tarifa pára a região? Haverá fornecimento de energia para a região? Quem vai consumir a energia gerada? Outras barragens do Xingu, quando ocorrerá a licitação e como será o retorno financeiro para a região?

Cerimonial – Bom, obrigado pela pergunta! A redução da tarifa para a região... Na medida em que nós implementamos projetos de custo de investimento e de custo incorrido menor, isso contribui com a modalidade tarifária. E já, genericamente para o país como um todo, já que estamos com o sistema interligado e essa usina será leiloada e comprada pelas distribuidoras de energia, a exemplo, a CELG, que com certeza será uma compradora dessa energia.O segundo item, fornecimento de energia para essa região, será intenso. Nós teremos aqui operando a maior usina do Brasil. No sistema interligado nacional. Quem vai consumir essa energia gerada? A região e o país como um todo. Haverá outra barragem no rio Xingu? Não. O CNPE estabeleceu através da Resolução 06/2008, que o Xingu terá uma única usina, a de Belo Monte. Quando ocorrerá a licitação? Somente após a emissão ou aprovação pelo IBAMA e a edição da LP. Qual o retorno do financeiro para a região? Entendemos, à similitude do que aconteceu em todas as grandes hidrelétricas um grande desenvolvimento, basta olhar as grandes usinas e o desenvolvimento que o fez.

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Passamos agora ao outro item, que é relativo à infra-estrutura, em especial, saúde, educação e saneamento. No de infra-estrutura... Duas perguntas básicas são: Quais as garantias de que haverá investimento em infra-estrutura? Já foi estimada a demanda de infra-estrutura? Haverá investimentos em segurança, sobretudo para comportar o aumento da população? Quando se iniciarão as ações para a melhora da infra-estrutura? Como ficará a qualidade da telefonia e da internet? Haverá infra-estrutura em estradas na área rural? Serão construídos hospitais, postos de saúde e escolas? Então, essa pergunta sobre a infra-estrutura, por favor.

Cerimonial – Como mostrado, as obras de infra-estrutura para Altamira, Vitória do Xingu, Belo Monte e Belo Monte do Pontal foram mostradas aí, né? E são responsabilidades do empreendedor. E é fato que a infra-estrutura já é deficiente atualmente nesses locais e existe uma deficiência de infra-estrutura e, por isso mesmo, está se indicando ??? (08min51seg) a realização de obras de infra-estrutura tanto nas áreas de re-assentamento, para as populações que vão ser re-assentadas para as habitações que estão sendo propostas para construir para os trabalhadores. E também para melhorar a infra-estrutura da cidade e receber a população que virá para cá.Todas essas ações previstas no estudo de impacto ambiental, que estão desenvolvidas nos planos e programas propostos, elas começam a se desenvolver a partir da definição do leilão e da definição da empresa que vai realizar o empreendimento. A partir desse momento, essas ações têm que ser detalhadas, definidos um cronograma de execução e também o valor de execução dessas intervenções. E isso, inclusive, é condição para as licenças posteriores que o IBAMA terá que fazer para o empreendimento. A infra-estrutura de estradas na área rural, por parte do empreendimento, está prevista para toda a área da Volta Grande, onde estão os travessões e vai haver a formação do reservatório. Então, todos aqueles travessões terão que ser reestruturados para atender a quem continuará morando ali na região. E os investimentos de infra-estrutura vão estar previstos nos planos que tem que ser detalhados, né? Então, nesse detalhamento trará garantia da realização, no que cabe o empreendedor. Essa garantia, vai estar no detalhamento, na obrigatoriedade da execução dessa infra-estrutura pelo empreendedor. Quanto às ações de saúde, também já foram indicadas aqui, todos os planos de saúde foram citados e detalhados. E deixar detalhados, inclusive, a melhoria da infra-estrutura de saúde dos municípios.

Presidente da Mesa – Pois, não! Obrigado! Agora nós passamos novamente a outra série de perguntas, também sobre a questão de pesca. Pesca e fauna aquática. Haverá um programa, por favor... O responsável sobre a questão de pesca. Haverá um programa de repovoamento da pesca no rio Xingu? Os pescadores da região seriam competitivos em relação aos criadores experientes do Brasil e do mundo, se optarem pelo cultivo de peixes ornamentais? Como os peixes vão desovar sem água? O que acontecerá com a reprodução dos peixes com a inundação da Ilha do Arapujá?

Cerimonial 4 – Bem! Sobre o programa de repovoamento, nós já falamos em outro momento o que está sendo proposto para os pescadores da região do reservatório. Eh! Desculpa! Da Volta Grande, é um programa de aqüicultura tanto de peixes ornamentais, principalmente de peixes ornamentais, com eventualmente de outros peixes de interesse comercial. O repovoamento de peixes tem se mostrado ineficiente em outros locais do Brasil e do mundo e, portanto, ele não faz parte das posições que nós fizemos para a mitigação e compensação. Em relação à criação desses peixes ornamentais, nós estamos já estudando pacotes tecnológicos para que possam ser transferidos para os pescadores que quiserem entrar nessa modalidade. Os peixes ornamentais, eles tem grande valor de mercado e o seu cultivo não é difícil, não. Não é uma atividade que requer grande tecnologia, muito pelo contrário, aqueles que já cultivam fora do Brasil, o estão fazendo com modalidade relativamente simples, que podem perfeitamente também ser adaptadas para a região. Então, os pescadores que quiserem poderão entrar nessa modalidade e nossos peixes, assim produzidos, serão tão competitivos quanto qualquer outro de outro local, principalmente, aqueles peixes de maior valor, como é o caso do zebra, que de qualquer jeito já é proibido, hoje em dia, para ser capturado na região. Em relação aos locais de reprodução dos peixes com a inundação, eu queria relatar que nós fizemos vários estudos sobre locais de reprodução dos peixes e sobre as formas, aonde e quando eles se reproduzem. Nós abrimos mais de 20 mil peixes para olhar as gônadas, nós examinamos mais de 200 amostras de ovos e larvas e com isso pudemos detectar várias localidades onde os peixes desovam. Além disso, contamos com a ajuda dos pescadores de todo o longo do Xingu, para também contabilizar esses locais. Então, a Ilha do Arapujá é um desses locais identificados e efetivamente ela será inundada e, portanto, esse local, especificamente, será perdido efetivamente. Contudo, existem alguns peixes que requerem ??? (15min32seg) de inundação para desovar e esses peixes na região de Altamira, na região da Ilha do Arapujá vão buscar outros locais para desovar, por exemplo, os igarapés da rede hídrica que ficarão intactos em volta desse reservatório, outros locais rio acima. Para esse caso, nós sugerimos uma recuperação das matas desses igarapés, para que os peixes possam ter ambientes propícios para desovar, como uma forma de compensação das perdas das áreas que serão inundadas.

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Agora passamos a um novo bloco de perguntas que dizem respeito também a um tema que teve muitas perguntas, que foi a questão de capacitação e emprego. Novamente, então, perguntas sobre capacitação e emprego. Quais as garantidas de que haverá a capacitação das pessoas em Altamira e na região? Que cursos poderão ser criados, inclusive cursos universitários, poderão ser criados? Quando vai começar essa capacitação? Por que já não foi iniciada? Serão incluídas pessoas com deficiências? Houve avaliação da proporção entre emprego gerado e o aumento da procura por população de fora da região? Os empregos para a região serão apenas braçais? A partir de quando haverá contratações e quantos empregos continuarão após o término da obra?

Cerimonial 1 – Eh! Então, as garantias... Primeira coisa, é ter um programa definido como uma ação do estudo de impacto ambiental e esses programas estarem na condicionantes que vão ser estabelecidas pro licenciamento do empreendimento. Existe a possibilidade de vários cursos de capacitação, esses cursos vão estar ligados, obviamente, quando, como eu já falei, foram cursos, primeiro, no programa específico do controle ambiental da obra e a definição da empreiteira que for fazer tiver... Ela tem, necessariamente, que cumprir a determinação de desenvolver cursos de capacitação e dar preferência a contratação de pessoas da região. Na atividade das obras, você tem uma gama enorme de cursos tais que podem ser dados, muitos deles ligados a questão da construção civil, mas também existirão cursos ligados a todos os setores de administração que existirão. E demandarão pessoas de nível de segundo grau ou nível técnico e universitário também. É importante falar também que o conjunto de ações ambientais propostas também demandará atividades de trabalho. Várias delas também em atividade de monitoramento, que vão acontecer num período significativo de tempo. Todas essas atividades demandarão pessoas da região para trabalhar, inclusive de nível universitário. Podendo aproveitar universitários aqui de Altamira também. O atendimento de pessoas deficientes no curso de capacitação e nos empregos, também hoje existe uma legislação específica, que tem exigência de contratação de empregados, de pessoas com necessidades especiais. Existe uma legislação que, inclusive, obriga os empregadores, com determinado número de profissionais, a fazer isso. Então, é uma reivindicação muito importante e interessante, que seja incluído nas atividades de capacitação, para capacitação de pessoas com necessidades especiais. Os empregos gerados pela obra, especificamente, como já foi indicado, eles fazem uma curva. Há um aumento e depois uma diminuição. Diretamente vinculado a obra, depois de um certo período ficam cerca de mil e poucos, 1500 empregos, mas outros empregos vão estar gerados também em negócios que vão ter a oportunidade de se maturar e permanecer depois do empreendimento.

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Novamente o tema de alagamento, área alagada em Altamira. Pergunta: Há risco de a cidade ser alagada após a construção da barragem? De quem seria a responsabilidade? Vai ser criada uma cidade independente, como em Tucuruí? Quais as providências a serem tomadas devido ao aumento das populações? E se haverá financiamento de capital de giro para o comércio? Por favor!

Cerimonial  – Eu vou responder aqui, especificamente, sobre criar uma cidade separada. Não! A intenção justamente é que as habitações dos trabalhadores do empreendimento aqui em Altamira, como em Vitória do Xingu, sejam integradas a cidade. Se identifica na cidade de Altamira, por exemplo, muitos vazios urbanos que podem ser aproveitados para a implantação de habitação. Em princípio, nos programas que nós desenvolvemos não tem essa intenção do capital de giro. Nesses programas não. Agora, associado a esses programas... Esses programas podem ser desenvolvidos, negociados a instituições que a capacitação possa gerar condições dessas empresas daqui acessarem linhas de crédito.

Cerimonial 5 – E se haverá risco da cidade ser alagada após a construção da barragem? As baixadas dos igarapés serão alagadas porque elas ficam abaixo da cota do reservatório, mas as pessoas serão retiradas de lá. E cheias continuarão acontecendo, só que como a retirada das pessoas será até a cota 100, não vai haver essa questão do alagamento das casas como acontece hoje. Agora, aqui pergunta também de quem seria a responsabilidade? Do empreendedor.

Presidente da Mesa – Pois bem! Muito obrigado! Existia uma pergunta feita, que ainda não foi feita pela Diane Michele, que eu não sei se estaria aqui. Que pergunta: Se... Quer saber, se feitas às reivindicações e as condicionantes, constando em edital, o que aconteceria se as empresas não cumprirem as condicionantes? Eu digo que o IBAMA como órgão licenciador e fiscalizador poderá tomar as providências, inclusive o embargo da obra.Muito obrigado! Passamos agora, depois desse último bloco de perguntas escritas, as inscrições das pessoas que pedem para se manifestar oralmente. Então, eu vou perguntar se as pessoas estão presentes. Edna Regina Campioni. Ainda está? Por favor! Edna Regina! Não está. Passaria a seguinte, então. Maria Lucimar Souza, do IPAN. Também não se encontra. Se encontra? Por favor! As seguintes, logo depois que a senhora que está vindo aqui, a Srª. Eucirene Silva e Daniel Ferreira. Por favor!

Maria Lucimar Souza – Boa noite a todo mundo! Eu vou começar falando sobre o conceito que vocês estão usando para atingidos. Dizer que atingido são só as pessoas que a área vai ser alagada, chega a ser medíocre para não usar outro termo. Aí eu vou dar um exemplo, que é muito legal, porque vai ser direcionado para essa pessoa aqui, que fez uma referência racista, relacionada à cor do meu cabelo. Tem quanto tempo que vocês tiveram que negociar o embargo da carne? Dois meses, um mês? Um mês agora. Com o aumento dos índices de desmatamento, que não estão sendo considerado nessas análises, tanto quem é produtor de madeira, quanto quem é produtor de carne vai ter que lidar com esses índices, com os aumentos das taxas de desmatamento. Com o aumento da exigência do mercado europeu em relação à de onde vem a carne, e uma associação negativa associada a isso, eu penso que a gente pode ter mais, vários embargos da carne por aí. Então, que queria saber se tem algum economista aqui na equipe, que fez uma análise dos prejuízos que esse tipo de conseqüência pode ter aqui para a região. Se outros embargos de carne, outros embargos de madeira e esse tipo de coisa acontecer, quais são as taxas de desemprego que essas conseqüências vão causar? E os prejuízos financeiros que esse tipo de conseqüência pode causar? Só isso. E eu não tenho réplica. (aplausos)

Presidente da Mesa – Para resposta à mesa, por favor!

Cerimonial 1 – Essas questões que foram indicadas aí, não foram consideradas no estudo. Por não estarem diretamente vinculadas ao empreendimento. 

Presidente da Mesa – Por favor, a senhora tendo direto à réplica. Não? Muito obrigado, então! A Srª. Eucirene Silva de Souza, por favor. Em seguida, Daniel Ferreira e Pierre Ramalho.

Eucirene Silva de Souza – Boa noite a todos! Então, eu sou Eucirene, sou coordenadora do SINE de Altamira. Então, a minha pergunta foi diretamente com relação aos trabalhadores. Hoje nós temos no SINE, cadastrado, 8.313 pessoas desempregada, cadastrada aguardando uma oportunidade de emprego. E nós queremos garantir... A garantia que as empresas que ganharem a licitação busquem no SINE esse cadastramento, esses profissionais, para que eles sejam beneficiados também, como os outros que irão a partir desse momento fazer o seu cadastro. Então, mais ou menos a gente queria falar nessa linha. Que as empresas garantam que o SINE seja o órgão legítimo, Sistema Nacional de Emprego. Órgão legítimo para estar encaminhando e intermediando essa mão-de-obra. Obrigada!

Cerimonial 1 – Sem dúvida nenhuma, isso é importante, porque a geração de emprego como vimos o tempo todo aqui nas outras audiências, é uma preocupação muito grande na região. Então, o detalhamento desses programas, com a participação das empresas que tem haver com essa questão, tanto do treinamento, da capacitação, quanto tem identificado pessoas que demandam trabalho e atividade produtiva, vai de encontro à questão do treinamento de trabalhadores para a região. Que, com certeza, é o interesse do próprio empreendedor, de quem vai construir a obra. Quanto mais pessoas da própria região, da própria cidade de Altamira e região, for contratada aqui, vai ser melhor para o empreendedor, com certeza.

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Sem réplica? Sr. Daniel Ferreira de Souza, por favor, está presente? Sr. Pierre Ramalho de Souza Ramos? Sr. Marcelo Dias? Pois não! (assobios e vaias)

Marcelo Dias – Eu moro aqui do lado, vocês podem vaiar a noite toda. Quando parar, eu começo. Beleza! Boa noite, então! Posso primeiro dizer que em nenhum momento a gente considera que esse plano de desenvolvimento para essa região, de que vocês, realmente, estejam falando sério com relação a isso. Primeiro, que o INCRA continua improvisado ali em cima da Livraria Modelo. E nunca mais deu título de terra para ninguém. Segundo, que nós somos a segunda maior produtora de cacau do Brasil e já temos a mais de 10 anos energia aqui e, até agora nenhuma fábrica foi instalada. A única coisa que faz é levar o nosso cacau daqui para a Bahia, para misturar com o cacau de vassoura de bruxa, lá, para melhorar a qualidade da “merda” deles. Isso a gente quer deixar bem claro. Foi falado aí por vocês sobre essa questão da curva da geração de empregos. Só que a gente queria ver de forma mais detalhada. Por exemplo, daqui dois anos Altamira vai completar 100 anos. Significa dizer que Altamira demorou 100 anos para a gente constituir essa população e toda essa infra-estrutura que aqui está. O que eu quero dizer com isso? Em quanto tempo essa população, prevista para vir para cá para região, vai chegar, para que a gente tenha uma noção do tamanho do impacto que nós vamos sofrer, visto que demorou 100 anos para a gente ter aproximadamente 95 mil pessoas aqui em Altamira. Quanto tempo essas 18 mil pessoas que vão trabalhar na obra, do ano um da obra, até que ano essas pessoas serão demitidas? Os empregos que elas vão gerar indiretamente, que foi falado aí que é em torno de 86 mil, não é isso? Mais ou menos, não é isso? De 86 a 96 mil? Né? Qual seria essa idade da obra e o que está sendo pensado para essas pessoas, ainda com a obra em continuação? E que essas pessoas vão ficar aqui, dentro da cidade, e que tipo de política está sendo pensado nisso? Aí, não adianta dizer assim: que vão ser pensados em outras coisas, que a responsabilidade é de não sei de quem. Acho que a responsabilidade tem que sair aqui da mesa e a resposta tem que ser direta. Não adianta dizer que: “Ah! Vai movimentar a economia, isso e aquilo, não sei o quê”. A gente quer saber, de fato, que o tem pensado nessas questões e quais são, cronologicamente, essas datas? E onde é que está a curva em cada data dessa relacionada. Muito obrigado!

Presidente da Mesa – Alô? Muito obrigado, Marcelo! Passamos a resposta aqui, por parte também, da Consultoria. Por favor!

Cerimonial 1 – O modelo de emprego que foi estabelecido, ele estabeleceu empregos diretos e indiretos para obra, cerca de 40 mil pessoas. E isso tem uma curva de acordo com o andamento da obra. E ele vai decrescendo a partir do quinto ano. Então, nos anos, até o terceiro ano cresce, depois, a partir do quinto, há um decréscimo de empregos que vão ser gerados. E parte dessa população atraída, desses empregos que vão terminando, a população que vem trabalhar, vai também sair da região. (não estou ouvindo! – Presidente da Mesa – Por favor! – Então, depois você dá a réplica que eu complemento, ta?). Então, há uma curva e a saída de grande parte dos trabalhadores para região. Então, do total de mobilização que o empreendimento vai atrair, uma parte depois, no final, deve continuar na região. Vai continuar, por quê? Porque, provavelmente, vai continuar porque ela vai se estabelecer, vai continuar trabalhando aqui na região.

Presidente da Mesa – Alô? Marcelo, sua réplica, por favor.

Marcelo Dias – Oi! Bom, primeiro que a gente não tem uma garantia que essas pessoas vão embora, isso não está escrito em lugar nenhum. Que elas vão embora. Segundo que a gente está falando que essas pessoas que vão trabalhar diretamente, ao ser demitido, elas também vão desmobilizar mão-de-obra. Elas desmobilizariam mão-de-obra e também desempregaria pessoas indiretamente, segundo o conceito, aí. E isso que não está escrito em lugar nenhum, que elas vão sair.

Cerimonial 1 – Não está escrito, e o modelo não prevê expulsar ninguém, obviamente. O que o modelo indica é que parte dessa população, grande parte dela sai, na medida em que ela vai procurar empregos em outros locais. E um parte, realmente, a tendência é que depois de um período de dez anos, se estabeleça aqui na região.

Marcelo Dias – Pois é! Mas aí o que a gente analisa é que, a partir do quinto ano, então todos esses serviços braçais, são esses, a grande maioria que é dispensada. E que só ficariam aqui mais os trabalhos técnicos. E é essa a nossa preocupação, por quê? Os serviços braçais, a grande maioria, vão ser da população local que não tem preparo nenhum para trabalhar na obra. Portanto, eles vão ficar desempregados, sim, aqui em Altamira, porque eles não vão para lugar nenhum, não. Muito obrigado!

Presidente da Mesa – Se tem alguma complementação, por favor!

Cerimonial 1 – O emprego tem essa curva e o que o modelo indica é que a maior parte das pessoas sai da região. Uma pequena parte continua aqui na região, sim.

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Bertô, por favor! Da comunidade indígena Xicrin do Bacajá, se ainda está na audiência, por favor! Bertô? Não está. Então, Fernando Neves, da Federação dos Urbanitários do Nordeste, por favor, se está no recinto. Fernando Neves não está. Passemos, então. Sr. Valdir Antônio Narsetti, do Sindicato das Empresas do Comércio Atacadista e Varejista. Por favor! Sr. Valdir Antônio? Em seguida, nós estaremos chamando o Sr. Isaias Barros e Odaise de Oliveira. Por favor!

Valdir Antônio Narsetti – Boa noite a todos! Sou Presidente do Sindicado das Empresas do Comércio Atacadista e Varejista, município de Altamira, Brasil Novo, Medicilândia, Uruará e Vitória do Xingu. Represento aí, em torno de 3, mais de 3 mil empresas, legalmente constituídas nesses municípios. E falo em nome dessas empresas. E falo também aqui em nome da Maçonaria Paraense, da qual eu faço parte também. Nós queremos dizer com muita tranqüilidade que nós somos favoráveis ao projeto do empreendimento Belo Monte. Com muita tranqüilidade, nós participamos ativamente. Ao longo desse tempo, eu particularmente participo (assobios, pausa)... Eu particularmente participo desde a minha juventude. De todo esse processo, a gente conhece bem. Nós sabemos que nós teremos problemas, teremos impactos negativos, mas nós teremos os impactos positivos que são muito maiores os benefícios. Nós entendemos que esse projeto, ele vem contribuir. Ele não vem salvar a nossa roça, mas ele vem contribuir para o desenvolvimento da nossa região. Então, como eu coloquei também já nas outras audiências, nós só queremos, por enquanto, neste momento, que seja registrado a nossa colocação com relação ao plano de desenvolvimento regional. Que seja garantido no relatório. Que fique registrado na ata. As nossas proposições, nós protocolamos dentro de um documento, que está protocolado no IBAMA, no dia 2 deste mês, em Brasília. E que a gente tenha, da mesa, essa garantia, de que as nossas proposições serão colocadas neste relatório e também no edital de licitação. E também o plano de inserção regional, que ele seja colocado como condicionante para a concessão de licença de instalação. Então, essa é a nossa colocação. E nós entendemos, mais uma vez, somos favoráveis, sim. E que precisamos desse empreendimento para melhorar a nossa vida, aqui na região.

Presidente da Mesa – Muito obrigado, ao Sr. Valdir! O senhor teria algum comentário, que a mesa gostaria de fazer? Se não. Ao Sr. Valdir, obrigado!

Valdir Antônio Narsetti – Eu gostaria de usar o outro tempo para eu fazer uma pequena colocação. Pode ser? Como a réplica? – Presidente da Mesa: Pois não. Por favor! – Tá! A minha réplica, primeiro, é só como uma sugestão. Não é nem um protesto, não. A sugestão é a seguinte: que nas inscrições das próximas audiências, fosse dada prioridade para as pessoas dos municípios e que estão... Que moram no município. Quando fazem a inscrição aqui tem endereço, a audiência é Altamira e os municípios que estão diretamente envolvidas com o processo. Depois que as pessoas da comunidade se manifestassem então, sim, seria dado oportunidade para esse pessoal aí de fora. Pessoal de ONG (aplausos e assobios), esse pessoal que mora lá em São Paulo, em Brasília. Muitos deles moram na Europa. Que vem aqui fazer os discursos deles, para defender as suas teses e que a gente ficou... Muitos dos companheiros nossos foram embora, porque não agüentaram esperar. Primeiro pela baderna que tinha aqui e segundo que ficou muito tarde. Então, que se tivesse dado oportunidade, primeiro, para as pessoas que moram aqui na nossa região. E eu queria para finalizar, já, que vários falaram alguns versinhos, eu também quero falar o meu. E eu quero dedicar para aquelas pessoas que tem receio de enfrentar as dificuldades que poderão vir. Nós sabemos dos problemas que virão, dificuldades, mas nós temos uma história de luta na região e nós queremos enfrentar elas. Porque nós sabemos que o que queremos. Então, eu vou ler aqui um versinho.“É muito melhor arriscar coisas grandiosas, alcançar triunfos e glórias, mesmo expondo-se a derrota. Do que formar fila dos pobres de espírito, que não vivem numa penumbra cinzenta de quem não conhece, nem vitória e nem derrota”. Muito obrigado!

Presidente da Mesa – Obrigado! Passamos agora ao Sr. Isaías Barros. Por favor, está entre nós o Sr. Isaías Barros? Isaías Barros! Não?! Odaise de Oliveira, por favor! Você está entre nós? Odaise de Oliveira! Em seguida, Jorge Gonçalves e José Carlos Rosa Dias. Srª. Odaise de Oliveira.

Odaise de Oliveira – Boa noite! Meu nome é Odaise de Oliveira, eu sou delegada da entidade sindical, defensora da classe dos comerciários de Altamira e região. E a minha situação aqui não é uma pergunta, mas apenas um ponto de vista pessoal. Portanto, eu quero pedir à mesa que eu não vou usar o meu tempo de réplica. Então, pegarei ele para fazer uso da minha fala. Nós estamos hoje no terceiro dia de audiência, onde o primeiro foi em Brasil Novo. Ontem, Vitória e hoje em Altamira. E uma das questões, perguntas, ou questionamentos que muitos foram feitos, principalmente na cidade de Brasil Novo, como também em Vitória, era a comparação da hidrelétrica de Tucuruvi com a construção da hidrelétrica de Belo Monte. Eu só gostaria de ressaltar aqui, em relação à hidrelétrica de Tucuruvi, ao tempo, então, quando ela foi construída, é muito bom que se relembre que na época da construção dessa hidrelétrica era ainda, então, no tempo da Ditadura. Aonde o Presidente da época era o Figueiredo e que não teve, então, estudos, informações dos quais hoje estão acontecendo. Era ele e mais meio grupo ou meia dúzia de pessoas que então tomaram decisões, das quais hoje nós podemos estar participando. Ao contrário da construção da hidrelétrica de Belo Monte, sim. A mais de 30 anos vem sendo feito o estudo e, acredito eu, que esses estudos, eles foram feitos e ainda continuam feitos por pessoas altamente capacitadas, pessoas que foram preparadas para realização da construção dessa hidrelétrica. O que eu quero dizer com isso? Nós tivemos uma pequena demonstração aqui, através do vídeo, em relação ao que irá acontecer, então, conscientemente se nós observamos, nós estamos acompanhando. Convenhamos, então, que isso irá trazer benefícios não somente para Altamira e região, mas sim para o nosso país. Eu que também lembrar, estar dando uma informação, melhor dizendo. que, por trabalhar nessa entidade, aonde nós defendemos o trabalhador comerciário, em janeiro de 2008 a janeiro de 2009, foram demitidos, por conta da crise que se estabeleceu, quer dizer, que ainda se estabelece na nossa região, quase 9 mil funcionários e isso representa não só 9 mil funcionários, mas representa 9 mil famílias desempregadas. E, então, por que, se nós temos a oportunidade de progresso, de desenvolvimento, não lutarmos por isso, deixarmos de acreditar que isso venha a melhorar as nossas vidas. Eu quero fazer uma colocação também, que é ainda pessoal. Ontem, quando eu cheguei de Vitória, falando com a minha mãe, que já está próxima aos 80 anos e eu muito me emocionei, quando ela então me fez muitas perguntas em relação à audiência de ontem em Vitória. E ela então me falou uma coisa que eu fiquei muito feliz, em dizer que isso seria muito bom. Ela lamenta que... Ela tem certeza na falação dela, de que ela infelizmente não iria participar, aproveitar desse desenvolvimento, mas então ela estava muito contente, porque nós, como filhos, e os netos, irão ter futuros de vidas diferentes. E ao mesmo tempo eu muito fico triste quando eu vejo aqui adolescentes, jovens e adultos reivindicando, ao contrário disto, sendo que nada mais só iria ser progresso. É muito lamentável quando nós temos filhos e que os nossos filhos... Nós nos vemos na obrigação de tirar para estudar fora, sendo que aqui nós não temos condições de estar dando uma educação adequada, de acordo com o desejo dele. E eu fico triste com isso. Eu fico muito triste porque é você adolescente, é você, jovem, é você adulto. Você necessita tanto quanto eu do desenvolvimento, do progresso. Agora, para finalizar eu gostaria de pedir desculpa à mesa, às pessoas que aqui estão e dizer a cada um de vocês que Altamira tem e existem pessoas do bem. Tem e existem pessoas educadas (aplausos). Pessoas que estão querendo desenvolvimento. Pessoas que estão preocupadas com a qualidade de vida melhor – Presidente da Mesa: Srª. Odaise, seu tempo terminou – Obrigada! Só mais um pouquinho. – Presidente da Mesa: Srª. Odaise, por gentileza – Eu só quero dizer a essas pessoas que vieram de fora, tanto da mesa quanto de Altamira, que não levem a mal as falas que aconteceram aqui. Porque nós temos direto. Altamira tem pessoas educadas – Presidente da Mesa: Por favor! – Nós temos direito de livre arbítrio, de se expressar e de colocar tudo aquilo que sente vontade. Muito obrigada!

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Agora, Sr. Jorge Gonçalves. Sr. Jorge Gonçalves, Sr. José Carlos Rosa Dias e Sr. Gilson de Souza. Sr. Jorge Gonçalves, por favor! Não está. Sr. José Carlos Rosa Dias ou Zé Durão. Também não está. Sr. Gilson Souza, Vilmar Soares e Ana Verena. Sr. Gilson Souza? Sr. Vilmar Soares? 

Vilmar Soares – Bom dia a todos! Porque é uma hora e cinco da manhã, então já é bom dia. Eu faço parte do Forte, sou um dos coordenadores. O Forte é um grupo de mais ou menos 108 entidades, ao longo da Transamazônica. Tem o setor produtivo e o setor social. Mais de 90% concorda com o empreendimento Belo Monte. E nós temos certeza que esse empreendimento pode alavancar a região, desde que nós aproveitamos aquilo que ele tem de bom. Que é em grande parte, a sua maioria. Teremos impactos negativos? Com certeza. Até para se fazer o bolo tem que se quebrar os ovos para se fazer, mas os impactos positivos, com certeza, será muito maior. Vejo também que o plano de desenvolvimento que foi discutido nos 11 municípios, com a participação da Câmara de Vereadores, Prefeitura e a sociedade civil, não é um plano perfeito, mas é um plano que pede investimento para a região ao longo de 20 anos. Tenho certeza de que a mitigação e a compensação podem organizar a nossa região. Se nós fizermos o ordenamento fundiário, vamos resolver o maior problema que Altamira tem. Não adianta nada nós ficarmos aqui vendo essa beleza das águas passarem no rio Xingu, se nós não soubermos aproveitar essas águas. Gerando energia o impacto vai ter, mas, com certeza, ela é menor do que aquilo que nós podemos aproveitar de bom. Nós temos uma favela em Altamira com mais de 4 mil casas, quem mora ao longo do igarapé, ??? (51min10seg). Nenhum prefeito tem 400 ou 500 milhões para fazer esse serviço por completo, é o momento de nós arrumarmos Altamira. Muito das pessoas que falam contra, não sabe a dureza de quem mora naquela região, que pode ter uma moradia digna. E essa moradia digna pode conseguir com isso. Certo? Porque falar que é contra por falar é fácil demais. O difícil é morar onde moram lá. O difícil é 16 mil pessoas não terem emprego e nem uma condição de melhorar de vida. Isso é que é difícil! Não ter o que comer. Falar que é ruim, vai ter coisa ruim, com certeza, mas as coisas boas são muito melhores. Temos que aproveitar o lado positivo. Não só o lado negativo. Vamos trazer uma Altamira melhor, aquela Altamira que queremos, com sucesso, com trabalho, com dignidade. Vamos pedir desenvolvimento, vamos pedir alternativa melhor para Altamira. Não só hidrelétrica, mas que venha asfaltamento da Transamazônica, um melhor aeroporto para Altamira, que possa descer avião grande aqui em Altamira. Ou nós pagamos o preço da passagem em torno de R$ 600, 00 de Altamira-Belém. Enquanto que Belém a São Paulo é R$ 378,00. Isso é que não pode acontecer. Nós temos que buscar desenvolvimento sustentável, de forma digna para quem mora Altamira. Para quem mora na região da Transamazônica. Temos problemas? Temos. Mas vamos buscar alternativa para o desenvolvimento sustentável. Isso eu tenho certeza que junto, quem é contra Belo Monte, quem é a favor de Belo Monte, podemos construir um plano de desenvolvimento sustentável muito bom, se sentarmos à mesa e buscar esse desenvolvimento – Presidente da Mesa: Por gentileza, Sr. Vilmar – Muito obrigado! 

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Agora a Srª. Ana Verena. Ana Verena, se está? Gilberto da Silva Almeida. Rosa Pessoa, Comitê de Defesa da Vida. Ozimar Juruna. Ozimar Juruna, Aldeia Paquiçamba. Também já não está. Rosa do Socorro Umbuzeiro. Rosa do Socorro, por favor! Pois não. Rosa do Socorro, Associação do Bairro Alberto Soares, por favor! 

Rosa do Socorro Umbuzeiro – Eu não sou representante do bairro. Eu sou esposa do representante do bairro, tá? Mas eu tenho muito orgulho. Mais orgulho ainda eu tenho de ser altamirense, filha de altamirenses e esse é um orgulho que eu levo da minha vida. Mas eu quero parabenizar também o IBAMA, toda a equipe que também está aí na frente, que está nessa audiência pública, com todas as pessoas de Altamira que estão interessadas no projeto. Porque aquelas pessoas que tem a sua mentalidade de ser contra, tem seus direitos, tem seus motivos. Só não tem uma justificativa para proibir as pessoas de ter o direito de falar ou de ouvir. Eu mandei também para a mesa um pedido, no momento em que o Deputado José Geraldo fez sua fala aqui, e eu me senti prejudicada naquele momento, como também na fala do Deputado Wander Cock. Eu não tive a oportunidade de ouvir os seus questionamentos, nem o seu pronunciamento no geral, por causa da baderna. Então, eu me senti assim prejudicada por participar de uma audiência que poderia ser um pontapé muito grande para nós, filhos de Altamira que deveríamos hoje estar sendo ouvidos e tendo uma representatividade muito boa dos políticos que vieram aqui prestigiar. Mas a minha pergunta, na realidade, é outra. Eu sou a favor de Belo Monte. Eu sou a favor da hidrelétrica. Eu sou a favor do desenvolvimento de Altamira. Para quem não sabe a Transamazônica, 30 anos atrás, quando ela iniciou, algumas famílias também seriam contra, porque viriam todas as coisas ruins. Era isso que era colocado na cabeça de todos, mas nós sabemos que aqui chegaram pessoas que trabalharam, que criaram seus filhos. Seus filhos se formaram fora de Altamira porque nós não tínhamos aqui faculdade. E retornaram para trabalhar. Um dos maiores desejos meu, meu, é ver meus filhos cursando faculdade aqui, em Altamira. Já que eu tive que sair também, na época, para estudar fora. Então, eu gostaria que a Eletronorte, a Eletrobrás, em seus projetos... Toda a documentação que a prefeita entregou de proposta, que sejam revistas e aproveitas, porque há uma necessidade muito grande do reconhecimento dos filhos de Altamira, em todos os projetos que vem para cá. 4.700 famílias, elas são atingidas com a cheia do rio Xingu, – Presidente da Mesa: Dona Rosa, por gentileza, conclua – Eu não vou ter a réplica, ta? 4.700 famílias são atingidas com a cheia do rio Xingu, na época da enchente. Por que será construído somente 500 casas? E falaram bem claro que seria para os funcionários. Aonde ficará as pessoas da área que ficará alagada o ano todo?

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Para a resposta da mesa, por favor. 

Cerimonial 1 – É um esclarecimento importante. As 500 casas que foram faladas, que vão ser construídas em Altamira, são voltadas para os trabalhadores do empreendimento. Além dessas 500 casas que vão ser construídas para os trabalhadores do empreendimento, outras casas, naquela área que foi pesquisada, abaixo da cota 100, todo mundo que fica nos baixões, vai também ter um programa específico de atendimento, de indenização e de assentamento. Então, ali são 4.362 famílias que foram identificadas naquelas áreas, que também vão ser passíveis de um programa específico para re-assentamento dessas famílias. E mas áreas... Tem um conjunto de áreas no município, que já foram identificadas, que tem condições de receber essas moradias.Então, o programa de 500 casas é voltado para os trabalhadores da obra. E um programa específico de construção de re-assentamento que, inclusive, tem a opção do re-assentamento ou da indenização, é voltado justamente para essas famílias que estão nas baixadas, que vão ter que ser retiradas na cidade de Altamira. 

Presidente da Mesa – Muito obrigado! – Rosa Umbuzeiro: Só uma palavrinha. – A senhora disse que não teria réplica. – Rosa Umbuzeiro: Só uma palavrinha. Eu não vou demorar. A Sheila Juruna, na fala dela, ela falou que os índios tinham ido embora para jantar, na realidade, eles pediram para se ausentar, porque eles não aguentavam ouvir o que vocês tinham para falar e a baderna que tinha atrás. Não foi a FUNAI que levou os índios daqui. Eu quero parabenizar inclusive o Joaquim Curuaia, tá? – Muito obrigado! Passamos agora a Maria da Guia Serafim, por favor. E em seguida, Antônio Oliveira Silveira e Almir Uchoa.

Maria da Guia Serafim – Boa noite a todos! O meu nome é Maria da Guia, eu sou presidente do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Madeireira e Construção Civil. Em primeiro lugar eu queria manifestar meu apoio ao Lúcio, da IMAT, quando ele solicita a vocês a antecipação da questão da retirada das madeiras da área alagada. Nós somos mais de 10 mil trabalhadores desempregados do setor florestal. E algumas regiões do país, o governo concedeu o aumento das parcelas de seguro desemprego para os trabalhadores que foram atingidos pela crise econômica. Enquanto, que no nosso estado isso não foi concedido para nenhuma das categorias. E aí o meu apoio ao manifesto do Lúcio, quando ele solicita isso. Também, eu gostaria de dizer aqui a nossa preocupação como entidade para a questão da qualificação profissional. Hoje, como na audiência de Brasil Novo, como eu disse, nós temos uma grande preocupação nessa questão de qualificação. Devido também ao grau de escolaridade das pessoas que estão desempregadas. Então, aqui nós também estamos colocando nossas condicionantes em relação a essa qualificação. E também, nós somos conscientes de que o número de empregos gerados aqui, pela obra, realmente ela não vai atender a necessidade dos nossos trabalhadores e não ainda nós nos enganarmos com isso. Nós somos conscientes disso. E aí quando eu digo na qualificação da mão-de-obra do próprio trabalhador, mas também na qualificação da mão-de-obra da cadeia produtiva, porque esta cadeia produtiva ela precisa também ser qualificada, para produzir, para abastecer essa obra. Então, essa também é uma das nossas condicionantes. Uma outra coisa que eu digo, que após o término da obra esses empregados, eles tem que ter uma outra alternativa, que não vai mais existir a obra. Então, se pensar em termos de qualificação e aí, gente, eu digo por que não? Já que estamos gerando energia para o país. Por que não investir e aí fica a pergunta, em colocações de indústrias na nossa região, que não temos, a custo zero de energia. Por que podemos fornecer energia para outros estados, quando temos energia aqui, e não podemos fazer parceria para que essas empresas virão se instalar, gerar emprego, a custo de energia mais barato? Ou a custo zero? Fica aqui a minha pergunta. E também quero lhe dizer, que a nossa entidade apóia o complexo hidrelétrico de Belo Monte, apóia e é a favor. Porque para nós, com essas condicionantes em edital de licitação, eles serão cumpridos. E para nós é a esperança do asfalto da Transamazônica. É a esperança da solução do déficit de moradia dos nossos trabalhadores, do nosso povo. Então, eu quero registrar aqui o nosso apoio, do SINTICMA como apoio a construção da hidrelétrica de Belo Monte. O meu muito obrigado!

Presidente da Mesa – Obrigado! Então, agora o Sr. Antônio Oliveira de Silveira. E em seguida o Sr. Almir Uchoa. E depois José Ribamar. Por favor! Antônio Oliveira? Não está. Sr. Almir Uchoa? Não está. Sr. José Ribamar? O senhor é?

(1:03:34) – Boa noite senhores. Boa noite senhoras. Eu falo pelo SindNorte, que congrega o Sindicato dos Urbanitários da Amazônia. O SindNorte defende e apoio o projeto Belo Monte e não apenas só por apoiar, porque acreditamos no desenvolvimento não apenas para a região, mas para todo o país. Criação de empregos, outros avanços na economia e mais senhores, se a gente ficar só no discurso, é muito pouco. Precisa também que venham outros projetos para cá, como já foi dito aqui por várias pessoas. A Transamazônica, e isso gente! Está incluído no programa de crescimento, no PAC. Acreditamos sim em que vai acontecer. É que não se pode também fazer tudo ao mesmo tempo. Seria até impossível. E a diferença entre querer fazer e não poder é poder fazer e não querer. E tenho certeza e muita confiança que quem está comandando este país, que vai chegar o momento das coisas serem feitas. Que estão começando aqui, nessa região, por Belo Monte. Eu queria agradecer a todos e dizer que vamos nos ver, lá em Belém, no dia 15. Um bom dia a todos.

(1:05:02 em diante)

Presidente da Mesa – Muito Obrigado! Sra. Marla Cristina, de Brasil Novo. Sra. Marla Cristina? Sr. Dilermando Luiz, Presidente do Conselho de Bairros de Altamira. Sr. Cristiano Medina (batucada e assobios). 

Cristiano Medina – É só cumprimentar os companheiros aí, que estão resistindo, do Movimento Social. Eu queria pedir para dar um sonsinho aí no microfone. Obrigado! Primeiramente, eu gostaria de dizer para o pessoal, até os empresários que se diz ser a favor do desenvolvimento, que não se compra consciência crítica com camisetas. E também dizer a gestora também, D. Gileida, que é vergonhoso, é criminalizador obrigar funcionários a vir para uma audiência pública de camiseta (aplausos). Isso não se faz. É vergonhoso! É imoral! É anticonstitucional! Entendeu companheirada? E a outra coisa que eu gostaria de saber do pessoal... Na apresentação da Dra. Cristina, ela falava que quando se trata do pessoal, lá da comunidade de Santo Antônio, da Vila Santo Antônio, no empreendimento que Belo Monte vai causar, o povo, os afetados que deve procurar os empreendedores. Está errado! Qualquer execução de obra é o empreendedor que deve esclarecer. Deve esclarecer. A Constituição garante isso. E a outra situação também, que é discrimilizador, os povos indígenas da Bacia do Xingu não ser oficializado. Vieram indígenas aqui, vieram lideranças, vieram coabitados pela FUNAI. É vergonhoso isso! É enfiar um projeto de cabeça para baixo. Muita gente falou aqui, que Tucuruí foi construída na época da Ditadura militar, é verdade, mas também está se repetindo aqui também. Porque muitos empresários está por trás de Belo Monte, não é o povo. E também está aqui o Estado. O Estado está com a força, está com a federal, que deveria está fiscalizando. Governos corruptos, prefeitos corruptos, não está fazendo. O papel do Estado é dar segurança para o povo. É combater o narcotráfico, é combater o trabalho escravo, que o estado do Pará é campeão. O estado do Pará é campeão do trabalho escravo. É campeão de desmatamento. É campeão de mandantes de assassinatos, isso é papel do Estado fiscalizar. Uma Capixi na Transamazônica é o lugar onde mais está assassinando gente. É na Capixi! (aplausos). E é vergonhoso isso! Existe outras maneiras de fazer desenvolvimento, de fazer políticas públicas, entendeu? A gente tem uma região aqui... Nós temos regiões aqui de crianças que tem os olhos fundos de passar fome. Das periferias de Altamira, do povo que vai ser alagado. Do povo que muitas vezes é comprado por camiseta. Isso é vergonhoso! E eu estou aqui como jovem, eu estou aqui como jovem repudiando isso, que é vergonhoso isso! Muito obrigado, pessoal!

Presidente da Mesa – Obrigado, Cristiano! Passamos agora ao Sr. Fabiano Vitoriano, do MABE. Fabiano, por favor! 

Fabiano Vitoriano – Boa noite, companheiros e companheiras que resistiram à luta até agora. Antes de eu entrar no assunto da hidrelétrica, eu quero dizer, Srª. Prefeita que está aqui, Srª. Secretária da Educação, que eu sou professor do município, concursado, não estou lá de favor. Eu não estou lá de favor. Eu acabei de ser ameaçado, pela Kátia, que amanhã não trabalho mais no São Domingos, porque ela vai me tirar de lá. Eu quero saber, ela tem moral para isso? Só porque eu sou contar a hidrelétrica. Só porque eu estou expondo a minha opinião. Tem? Tem, né? Ela tem moral para isso. Então, ela tem moral para isso. Então, vamos ver. Eu quero dizer que eu não estou de favor lá. Tá? Outra coisa, vocês estão ouvindo aqui falar que Tucuruí foi época de Ditadura, e o senhor, o terceiro aqui que está de barba, eu não sei o seu nome. Qual é o seu nome, por favor? Ah! Tudo bem, eu não estou escutando? O senhor soltou a maior mentira, que o senhor poderia ter soltado essa noite aqui, dizer que lá não tem pessoa que não foi indenizada. Prova disso, senhor, é que esse ano ainda os companheiros ocuparam lá, a hidrelétrica, e foram presos. E não foram presos, não foram presos na delegacia, não. Foram levados diretamente para o presídio. Eles foram levados diretamente para o presídio. Estão em liberdade agora, depois de muito tempo que ficaram presos. E eles respondem a um processo, que nem Fernandinho Beira Mar responde. Até formação de quadrilha, eles respondem! Só por reivindicar o direito deles. Se o senhor não sabe disso, o senhor não merece estar aí. Pra vim falar pro povo de um projeto imundo... Porque imundo o que vocês vem enfiar de goela abaixo pro povo. E traz tropa de choque para impedir a gente de se expressar. Querem tomar suas bandeiras. Nós estamos aqui porque não acreditamos em uma migalha do que vocês falam. Porque o que vocês falam, tudo é mentira. Mentira! Que vai trazer progresso para quem? Pra quem que vai trazer progresso em Altamira? Pros ricos. Pra empobrecer ainda mais a classe pobre. Hoje vocês falam dos alagados. Você não sabe de nada dos alagados, que vocês foram lá? Nem vocês foram. Vocês nunca foram lá. Foram uns funcionários, bem rápido. Eles passam fome lá, mas ainda tem a casa deles. Por mais que eles tenham que vir todo ano, para esse ginásio aqui, ficar abrigado. Eles têm a casa deles. Com essa hidrelétrica a história mostra que de cada dez atingidos, sete não é indenizado. E o quê que o senhor me fala sobre isso? – Presidente da Mesa: Muito obrigado! – De cada dez atingidos, sete não é indenizado. E vocês vêm falar de maravilhas aqui. Vocês não estão apresentando projeto – Presidente da Mesa: Muito obrigado! – Vocês estão apresentando milagre. Vocês estão apresentando milagre. Todo mundo que é a favor vem aqui e fala. Vai trazer crescimento. – Presidente da Mesa: Por favor! – Crescimento para vocês. Pro bolso de vocês. – Presidente da Mesa: Por favor, Obrigado!

Cerimonial 1 – Agora, o Sr. Fábio Rangel de Souza e depois Jorge Leite e Reinaldo Sérgio. Sr. Fábio Rangel de Souza, por favor! Sr. Jorge Leite, por favor! Sr. Reinaldo Sérgio! O senhor é? Jorge Leite, por favor!

Jorge Leite – Boa noite a todos! Eu participo do Conselho Municipal da Associação de Bairro e também sou presidente da Associação de Moradores do Bairro Alberto Soares. É, a minha pergunta já foi contemplada, por outras que já foram manifestas, mas eu quero também deixar aqui o meu recado. Que haverá outras audiências públicas. Eu gostaria que fosse amarrado junto à norma da audiência, que não fosse permitido entrada de apito, bandeira com pau (aplausos), porque... E tambor. Porque aqui não é um campo de futebol, aqui é onde nós estamos tratando de assunto sério para a nossa população. E eu gostaria de dizer que o conselho municipal da Associação de Bairro e a minha Entidade, aprova e apóia a hidrelétrica de Belo Monte. Gostaria também de falar que as badernas que são apresentadas por algumas pessoas, é porque são pessoas masoquistas que gostam de viver no sofrimento. E nós queremos uma melhor qualidade de vida, tanto para os moradores da nossa área urbana, como também da nossa área rural. Muito obrigado!

Presidente da Mesa – Muito obrigado, senhor! O senhor Reinaldo. Reinaldo Sérgio, por favor! Não está. Então, o Sr. Rainério Meirelles. Rainério Meirelles, está? E depois o Sr. Marcolo Zanela e Daniel Ferreira de Souza.

Rainério Meirelles – Boa noite, companheiros da mesa! Em nome do Palocci eu gostaria de cumprimentá-los e dizer que, nós de Altamira confiamos no Presidente Lula. Confiamos na sua equipe e confiamos no projeto de Belo Monte (aplausos). Gostaria de cumprimentar todos os companheiros que hoje estão aqui e dizer... Eu não vou colocar aqui o meu currículo, eu me chamo Rainério Meirelles da Silva, sou professor da Universidade, e agora eu posso dizer o seguinte: a Universidade tem competência para estar resolvendo essas questões que foram colocadas aqui. Nós temos profissionais que tem como reduzir o impacto e, sem dúvida nenhuma, transformar esse projeto num projeto exemplar para esse país. Gostaria de falar para todos os meus, que posso dizer, companheiros de Altamira. Este projeto, gente, sem dúvida nenhuma, é um momento de muita tensão. Por quê? Porque é um projeto que vai mudar a vida de todas as pessoas que moram nessa região. E um projeto que vai causar uma mudança estrutural em toda a região da Transamazônica. Isto aí, sem dúvida nenhuma, dá medo. Nós temos preocupações, nós somos pessoas responsáveis e vamos, sem dúvida nenhuma gente, trazer o desenvolvimento para essa região. Quero dizer, que não precisa ter medo não. Nós vamos estar juntos trabalhando e trazendo o melhor para essa região. Não tenham medo de assumir o grande compromisso dessa região, que é trazer o desenvolvimento junto do projeto Belo Monte. Vem o grande programa de desenvolvimento da região de Altamira, da região da Transamazônica. E é por isso que nós vamos estar juntos com o Presidente Lula, para trabalharmos, não só a questão do asfaltamento, mas o grande programa de inserção de todo o desenvolvimento dessa região. Nós contamos com o Presidente Lula e ele pode saber que ele pode contar com a gente também. Finalmente, eu estou muito feliz, depois de toda essa discussão que eu estou ouvindo aqui. A mesa tem que ser capaz de perceber que, pelo menos, 40% das perguntas que foram colocadas aqui já são perguntas do próximo passo do processo, ou seja, as pessoas aqui já absorveram o projeto Belo Monte. Nós já estamos contando com o segundo passo, que é justamente o quê? Trabalhar a nova fase, trabalhar o projeto de inserção do estado, porque, no subconsciente de todos aqui, esse projeto já é uma questão certa. E, sem dúvida nenhum, nós vamos trabalhar cada vez mais para aperfeiçoá-lo e vamos trazer o desenvolvimento para a nossa região. Muito obrigado! Que Deus nos guie nesse processo e vamos a uma grande vitória para a nossa região da Transamazônica.

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Agora eu chamaria o Marcolo Zanela, da CIAPA, por favor! E, a todos, eu pediria maior brevidade possível nos pronunciamentos dado o adiantado da hora. Por favor! Depois Daniel Ferreira e Rossever.

Marcolo Zanela – Boa noite! Eu gostaria de cumprimentar a mesa. Parabenizar, principalmente, pelo discernimento, pelo excelente trabalho de equilíbrio, de ouvir os questionamentos da comunidade. E que a paciência das autoridades e das pessoas que estão aqui, preocupadas com o desenvolvimento dessa região. Eu queria que ficasse registrado o descontentamento de muitas pessoas de bem, líderes de Entidades, inclusive o nosso presidente, que ficou indignado pela falta de respeito com a Democracia aqui, nesse evento. Aonde, foi-se tolhido o direito de muitas pessoas ouvir esclarecimentos, que trazem de grande importância para essa região. Aonde dúvidas existem, em todas as pessoas e devem ser esclarecidos e essa audiência é de suma importância para isso. Eu lamento, não pela organização, mas por pessoas que, infelizmente, não entendem o processo democrático. Mas, tudo bem! Essa é a Democracia que nós temos nesse país e que todas as pessoas podem se manifestar de forma livre. Eu gostaria de colocar que eu sou a favor de Belo Monte, faço parte do Forte Xingu, é um grupo que tem discutido o projeto e discutido o desenvolvimento da nossa região. E que eu gostaria que colocasse, também, que a vontade das Entidades do Forte e da CIAPA é que o plano de cessões regionais e o plano de ações antecipatórias fosse executado antes do início da obra, e que fosse iniciado dentro desse processo, para que algumas questões que são de suma importância para o desenvolvimento da nossa região, não crie um problema lá na frente. E que isso fosse feito com muito carinho por essas autoridades da Eletrobrás, pelos Ministérios, da Minas e Energia, por todas... Pelo IBAMA, para que seja parceiro do fórum de desenvolvimento para buscar trazer esse ??? (1h21min31seg).

Eu queria questionar o seguinte: que... Eu não vou ter direito à réplica. – Presidente da Mesa: Por favor! – Eu queria colocar o seguinte: nós temos um déficit habitacional muito grande na nossa região, tirando a questão obra, mas um déficit que existe hoje latente. Nós temos uma Caixa Econômica, uma agência, que no nosso entendimento é pequena, com poucos funcionários, com pouca estrutura, e que não dá conta de atender a demanda atual. Isso é um fato. E que dentro do projeto, eu gostaria de colocar para o Governo e para a Eletrobrás, para que eles somem juntos como resolver essa questão. Para que haja financiamento habitacional para as pessoas que não se enquadram nos programas da obra, par que elas tenham acesso a moradia digna que é de suma importância para o desenvolvimento da região e para a qualidade de vida para a região. Muito obrigado!

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Alguma, por favor! Dr. Cardeal, da Eletrobrás. Em seguida Daniel Souza e Rossever.

Dr. Cardeal, Eletrobrás – Zanela, tenha certeza que o plano de inserção regional e sustentabilidade está praticamente pronto, coordenado pelo Governo Federal, o estado do Pará e em seguida estará com os municípios, para que a obra maior que vai começar, é a obra social, junto com a obra. Uma vez definido o licitante vencedor, o compromisso que estará no edital será exatamente esse. E levarei, do que me cabe, como representante da Eletrobrás, como Diretor da Eletrobrás, o seu pleito. Talvez podemos pensar no “Minha casa, minha vida” ou coisa melhor. Obrigado!

Presidente da Mesa – Muito obrigado! O próximo o Sr. Daniel Ferreira Souza. Sr. Rossever. Sr. Bebinite. Sra. Onízia Barros Silva. Sr. Murumuti. Srª. Alenúncia Teles dos Santos (aplausos). Em seguida será o Sr. Sérgio, da Volta Grande e o senhor (Ave Maria!) Djalma Mineiro, Câmara de Volta Grande. Por favor, Srª. Alenúncia. Por favor, a palavra.

Alenúncia Teles dos Santos – Eu sou ribeirinha, represento uma comunidade de indígenas e não indígenas. Jurunas, Caiapó, Xipaia e Curuaia. Fomos removidos a área indígena Cuatinema e hoje estamos assentados dentro do Igarapé das Lajes. A minha preocupação é que até hoje ninguém deste maldito empreendimento nos procurou, pra saber a nossa situação e que nós vamos ser atingidos e para onde é que vamos nos reassentar.

Presidente da Mesa – Alô! Peço uma resposta, por favor.

Cerimonial 1 – Eu não consegui ouvir onde ela está. O Igarapé da? Qual igarapé que é? – Alenúncia dos Santos: Nós fazemos a divisa com a área indígena Cuatinema, nós fomos remanejados desta área, da área indígena, e fomos assentados dentro do Igarapé das Lajes. A nossa divisa é o Igarapé com a aldeia Cuatinema. – Presidente da Mesa: Por favor, a resposta. – Nessa área não é atingido pela formação do reservatório. Essa área não é atingida. Nessa área não vai ser atingida, então, não tem re-assentamento nessa área. Vai continuar lá, naquele local. 

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Sr. Sérgio, morador da Volta Grande. Sr. Djalma Mineiro, da Câmara Municipal. Sr. Lucimar Barros da Silva. Sr. Lucimar? Por favor! Lucimar, por favor, você já usou da palavra, não já? Então, você podia deixar que outros que não falaram 

Lucimar Barros da Silva – Eu vou falar um poema que é rapidinho, né? É o poema do agricultor.De manhã eu tiro o leite das minhas próprias vacas. Vou para a roça, do Belém do Biribá. Na volta para o almoço, cacho de banana nas costas. Chego em casa, galinha caipira na panela. Olho para cima da mesa, ovos caipiras e muitas verduras e frutas. Por falar em felicidade, o agricultor que planta para a sua necessidade é muito mais feliz que o povo da cidade. Por isso que não queremos ser expulsos das nossas propriedades e o Governo não tem outras terras férteis iguais as nossas. Na mesma distância da cidade para retornar a nossa felicidade.

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Srª. Maria Silva Santos, por favor! Em seguida Maradona Xicrin. Maria Silva Santos, não está? Maradona Xicrim também não está. José Filito Duarte da Silva, por favor. Pois não. Por favor! Sr. José Filito Duarte da Silva, com a palavra.

José Filito Duarte da Silva – Boa noite a todos e a todas! Quero aqui cumprimentar a mesa e quem está presente na plenária. Eu quero aqui trazer, hoje, a minha indignação, meu repúdio por essa organização. Que a minha crítica, ela vai ser construtiva. E eu quero que a mesa aceite. Porque é o seguinte: quando se vem participar de uma audiência pública, que essa organização se esquece das pessoas com deficiência do município de Altamira e da região da Transamazônica, eu fico indignado. Porque aqui era para ter, pensando nas pessoas auditivas, que tinha um monte aqui. E que essa plenária deixou esse pessoal ir embora, sem entender do que foi discutido, do que foi relatado e comentado aqui. Por falta de um intérprete para as pessoas auditivas. Enquanto eu para entrar por aquela porta ali, tive a maior dificuldade. Eu dei a volta e me dirigi a essa outra entrada aqui. Eu tive uma dificuldade para entrar aqui. E do lado de fora, eu estava com mais de dez cadeirantes do lado aí de fora. Igual eles não tiveram acesso a esse prédio que está adaptado, que nós temos um espaço ali, para as pessoas cadeirantes, que não tiveram acesso. Então, fica aqui a minha indignação em relação a essa organização, que se esqueceu disso (aplausos). Que das próximas audiências... Porque a Eletrobrás e a Eletronorte vem desrespeitando, neste município, o direito das pessoas com deficiência. Tá? Outra coisa, a Associação das Pessoas com Deficiência, ela está preocupada sim, com a questão da educação, ao mercado de trabalho. Tivemos aqui inaugurado no município de Altamira, o Hospital Regional da Transamazônica, a qual pra gente colocar quinze deficientes, que seria a nossa cota, por lei, foi preciso à gente ir para a justiça. Porque a discriminação... Porque o que a direção regional do hospital está fazendo era selecionar deficiência para colocar no quadro de funcionários. E não é isso que a lei me diz, tá? Lá não tem um auditivo trabalhando e não tem nenhum visual. Isso é inadimplente! E nós não podemos aceitar isso. Estamos sim, preocupado. A minha pergunta que eu fiz aí por escrito, foi em relação ao mercado de trabalho, porque se for para esse empreendimento vim para o nosso município... E Altamira tem um pouco mais de 6.000 mil pessoas com deficiência. Acredito eu, não quero acreditar de que essas pessoas vão ficar de fora ao mercado de trabalho, por discriminação. – Presidente da Mesa: Obrigado! – Por selecionar deficiência para botar no quadro. Isso é inadimplente. – Presidente da Mesa: O seu tempo, por favor! – Ora! O senhor não venha me pedir, para mim, terminar, porque é o seguinte: o senhor está desrespeitando a Lei 10.048, que é o meu direito de prioridade. Tá? O senhor tem que respeitar isso. Tá? O senhor respeite. Porque vocês estão desrespeitando a Lei 7.853, que é a lei que ampara as pessoas com deficiência neste país. Tá? Então, eu tenho, sim, o direito de me expressar. O direito que nós fomos aqui, tirado o direito de ir e vir, para participar deste evento. Vocês não estão vendo um deficiente aqui. Eu estou aqui representando a classe, estou aqui representando a minha Entidade. Tá? Obrigado a todos! E boa noite!

Presidente da Mesa – Obrigado! Sr. Elivan Carvalho, por favor! Sr. Alfredo Ferraz Ferreira. Sr. Eduardo Maestro. Sr. Marcos Alessandro de Souza. 

Marcos Alessandro de Souza – Bom dia, Roberto, Palocci e Cardeal e, o povo que se encontra aqui! É de magnitude quando a gente encontra uma audiência dessa em nosso município. Hoje reunidos a mais de 10 horas, com mais de 6 mil pessoas de diversos segmentos, de diversas idéias e que é o mais importante, continua aqui debatendo a questão da hidrelétrica, que é um progresso para a nossa região. Eu como filho de Altamira, que amo o meu Xingu, eu apóio. E por apoiar e por dizer mais o seguinte: quando a gente tem um encontro desse, com uma segurança dessa, para fazer bem para as pessoas de bem, que vem ouvir, que vem dialogar, que vem simplesmente fazer diferenças de idéias, se sentimos, sim, seguros. Mas quando vemos para badernar, para gritar e não respeitar o direito de voz dos outros, se sentimos, sim, ameaçados. Então, vocês estão de parabéns. Que vieram fazer a segurança. Quero dizer ao amigo que fala sobre a camisa que visto. Eu não fui obrigado a vestir. Como tem a Secretária que não veste, como tem funcionários do Gabinete que não veste. Como tem empresário que veste e não é funcionário. Então, me diga: Xingu vivo obrigou vestir camisa? (aplausos) Aplelasia obrigou vestir a camisa? Eu queria fazer uma outra pergunta: Cadê a maior autoridade que não aceita a barragem e não está aqui? Cadê o Dom Ervi? Por que não veio participar conosco? Por que não veio discutir? Talvez está rezando para que a barragem chegue logo e dê sossego e traga prosperidade pro nosso município.Nós sabemos sim. Nós sabemos sim, que nós temos aqui, como disse o Marcelo, governo corrupto. Antigamente, o Governo Federal queria, mas o Lula não queria. O PAC hoje diz que a hidrelétrica é base. É base para o PAC, para o crescimento. Por que a Transamazônica não está no PAC. Por que que conseguem fazer investimentos em outros municípios do estado e não na Transamazônica? É uma vergonha sim! Parabéns! A gente está aqui para apoiar. Nós que fazemos e que somos filhos. É verdade! Quando disseram aqui que tem que dar prioridade para quem é de Altamira, para falar primeiro. Talvez que venho de São Paulo, quem veio de Goiânia, quem veio do Rio, quem veio da Holanda, só veio aqui fazer o seu discurso e chegou quinta-feira (aplausos). Altamira tem que se dar valor. Essas pessoas aqui, Marcelo, tem o seu emprego. Essas pessoas aqui têm responsabilidade. Agora, você que não respeita ninguém e quando você falou todo mundo te olhou, você não merecia ter dado voz para as pessoas que ficaram aqui mais de 10 horas. Muito obrigado!

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Agora, o próximo é o senhor, por favor, o Sr. José Carlos Arara. Não está. Sr. João Alberto. Sr. João Alberto, morador de Altamira. Não está. Sr. Michel Forbach, do MABE. Sr. Michel? Não está. Srª. Antônia Pereira Martins. Srª Antônia, por favor. Pois não.

Antônia Pereira Martins – A impressão que eu tenho é que vocês haviam esquecido de mim. Ainda bem que não. Primeiramente eu quero, assim, nesse momento, principalmente para os meus companheiros aqui, é que a gente aqui, em nome dessa luta, nós perdemos o companheiro Dema, que eu quero pedir, companheiros, uma salva de palmas para ele (aplausos). Para que a memória dele jamais seja apagada. A outra... Eu vou fazer só protesto. Porque as minhas perguntas, eu já direcionei para a mesa e protocolei, lá com o pessoal. Eu estou, assim, gente impressionada com o aparato policial que foi convocado para essa audiência pública. Não é nada contra vocês, pessoal, mas eu acho que não havia necessidade. Hoje o aparato policial que teve aqui, nunca Altamira viu. Nem mesmo na temida Arco de Fogo. Então, eu quero fazer o meu protesto, porque eu acho que se todos esses policiais tivessem em Altamira no dia que a Dorothy foi assassinada, ele não teria assassinado. Se tivessem protegido Brasília quando ele pediu, com certeza, não teria sido assassinada. Agora, só para terminar, pessoal, numa coisa, Dr. Cardeal, eu quero concordar com o senhor, apesar de termos quase 100% de divergência. O senhor fala muito bem, agora o senhor não falou, mas em outras audiências, em outra reunião, outro dia, que o Xingu é uma terra abençoada. É por isso que eu estou aqui pedindo de coração, como altamirense que ama essa terra, que quer o progresso dessa região, deixa o Xingu sem barragem. O Xingu é lindo sem barragem! Então, é esse o nosso pedido. Eu vou fazer somente duas perguntas, porque também eu não sei se vocês poderão responder. Eu impressiono quando vocês falam... Vocês têm certeza que o IBAMA vai dar o licenciamento ambiental? Porque nós confiamos no IBAMA. O IBAMA não poderá dar o licenciamento com tanto de erro que tem nesse relatório, pelo menos foi a parte que a gente leu. A outra pergunta que eu queria, se vocês puderem responder, é para que o governo do estado pudesse explicar melhor para a população essa história de energia para altos produtores. A sociedade só viu falando na televisão, então, não está claro pra gente. Então, eu queria, assim, que fosse respondido, se vocês tiverem condições de responder. E dizer, mais uma vez, que o professor Rainério, principalmente, que as perguntas aqui, não quer dizer que querem Belo Monte, não. A sociedade... Boa parte da sociedade de Altamira rejeita esse projeto, por causa da experiência nefasta. E aqui, Ademar, eu não vou falar de Tucuruí, porque eu sei que você não gosta, mais aí tem o exemplo de Balbina, que é o maior desastre ecológico e a gente não quer que aconteça a mesma coisa no Xingu. Então, mais uma vez, Dr. Cardeal, eu quero lhe pedir de coração, como uma pessoa que ama essa terra, que já fizemos greve de fome para ter o desenvolvimento na região. Que vocês deixem o nosso Xingu livre, sem barragem. O Xingu pode contribuir para o desenvolvimento do Brasil sem, necessariamente, fazer barragem. Vocês sabem do que eu estou falando. Vocês sabem disso. Então, por favor – Presidente da Mesa: Muito obrigado, senhora! – Já estou terminando, tá? Eu agradeço a oportunidade aqui. E nós também estamos sugerindo novas audiências, com novas metodologias. E só para terminar de verdade, agora... Na primeira audiência eu sugeri para o Paulo: Paulo, coloque o Ministério Público na mesa, alguém da sociedade civil, e vocês não colocaram. Simplesmente por pirraça. Porque vocês, muitas vezes, não ouvem a sociedade. Obrigado! E, mais uma vez, nós queremos o Xingu livre de barragem.

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Dona Antônia, em relação à pergunta ao IBAMA. Nós continuaremos na análise cuidadosa e criteriosa de todos os dados. Se alguém da mesa queria usar da palavra. Dr. Palocci.

Dr. Palocci – Bom, tanto quanto vocês, nós confiamos no IBAMA e não sabemos, de fato, se esse empreendimento vai receber licença prévia ou não. Estamos trabalhando para isso, mas o IBAMA ainda vai fazer todas as suas análises e no momento certo vai se pronunciar. Em relação à Tucuruí, não é que eu não gosto que falem de Tucuruí. Eu só acho que o que é correto, tem que ser colocado corretamente. E se fala muito mal de Tucuruí e Tucuruí não é tão mal assim quanto se fala. E a questão do alto produtor, é uma questão extremamente técnica, que depois a gente pode explicar, mas é uma categoria especial de consumidor de energia. E que nesse momento está sendo discutido a possibilidade deles participarem ou não do leilão.

Presidente da Mesa – Muito obrigado! Sr. Lourival Pereira Gomes. Agora... A senhora falou que não queria réplica. Não. Então, por favor.

Antônia Pereira Martins – É assim, eu só queria fazer, para... Principalmente, para o pessoal do IBAMA, que na página 45 do RIMA, não sei porque que é 45 a página, houve essa coincidência, tem uns erro, Paulo, que são grosseiros. Tipo assim: as comunidades ribeirinhas, das unidades de conservação, são 350 pessoas. Paulo, na ResEx Verde para Sempre, são 11 mil família, então, assim, eu gostaria, estou fazendo aqui um pedido, uma recomendação, que as comunidades ribeirinhas sejam melhor estudadas. Porque, assim, eu não poderia desacreditar totalmente no RIMA, porque esse número realmente é furado. Então, é um pedido que a gente está fazendo. Nós protocolamos também por escrito, porque as palavras vão para o vento, muitas vezes, que esse número é totalmente fora de qualquer sanidade. Tá bom? Então, é isso.

Presidente da Mesa – Muito obrigado, Dona Antônia! Marineide Reinal de Souza, por favor. 
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Presidente da Mesa – ... Pepe Naipá, da Aldeia Ipiraicá; Maria das Graças de Oliveira Silva, por favor... Becaprim Xicrin, da Aldeia Bacajá; Sr. Mário José Henchen, da Universidade Federal do Pará; Sr. Pedro Jorge da Silva; Sra. Andréia Félix de Araújo. Sr. Mário José Henchen, por favor, a palavra é sua.

Mário Henchen – Primeiro, eu acho estranho que o encaminhamento do que foi dito, salvo engano meu, era que as primeiras questões iriam ser as primeiras a serem apresentadas. Os primeiros escritos. Eu fui o terceiro. Ao menos, me garantiu a pessoa para quem eu entreguei o papel, que só havia recebido duas. Uma outra coincidência é que um grupo de umas 20 pessoas é chamado quase que simultaneamente, quando já estava esvaziado. É muita coincidência! Como eu não vou falar em meu nome, eu vou falar em nome do meu amigo Pafúncio. Não vou falar como especialista, mas como aprendiz de feiticeiro. Eu acho estranho, algumas coisas que são ditas aqui e que colocam... Tem o lado dos que são a favor, que querem o progresso. E tem o lado dos que são contra. Se fosse assim, seria simplista demais. Eu poderia fazer uma inversão, tem o lado dos que querem belo monte, porque não tem nada a perder. Não tem terra que vai ser alagada. Não moram na beira do rio. Para uns, que tem coisa a perder, o rio é uma mãe. Para os que não têm nada a perder, não passa de uma prostituta. Pode usar, abusar e jogar fora. Tem alguns que posam como pessoas de bem e se esquecem que no mesmo grupo tem aqueles que assassinaram a irmã Dorothy, o DEMA, o Brasília. E são muitas dessas pessoas, não todas, muitas dessas que estão a favor da barragem. Porque algumas dessas fizeram isso e então poderiam culpar todas elas, chamar todas de assassino, do mesmo jeito que chamam todos os outros de vagabundos. Seria responder na mesma moeda. Ou é falta de discernimento ou é má fé, quando alguém vem aqui e diz: “A classe produtiva de Altamira”. E essa pessoa fala de si mesmo. E ele é um empresário. Fala de si mesmo e ele é um comerciante. A classe produtiva desse país foi sempre e continua sendo sempre os trabalhadores. Não existe empresário que é classe produtiva. Empresário é classe apropriativa! Porque se apropria do que é produzido pelos outros. Não é uma questão tão simples assim, de quem é contra, porque é isso, porque eu decidi que é isso. E quem é a favor por aquilo, porque eu decidi que é aquilo. Tem uma outra diferença que é sempre usada aqui, que é: Na época da Ditadura (Mesa: por favor, 3 minutos). Eu abro... Continua e eu abro mão da tréplica. Na época da Ditadura, se fazia assim e hoje na Democracia se faz assado. Meu amigo Pafúncio diz que a única diferença que existe entre aquilo que chamamos de época da Ditadura e o que chamamos de época da Democracia, é que na época da Ditadura se decidia... O Governo Militar decidia que ia matar a tua mãe, matava e ponto final. E na Democracia, decide que vai matar, mata e ponto final. Assim, como vão matar a nossa mãe, o Xingu. Meu amigo Pafúncio pergunta: “Mas onde é que está a diferença, então?” É que na Democracia, tu tens direito de escolher a cor que tu vais usar da roupa no velório da tua mãe. Essa, de fato, uma grande diferença.

Presidente da Mesa – Andréia Teles de Araújo; Sr. Pedro Pantojá; Sr; Esaúlion Costa; Srª. Benedita Pereira de Melo; Sra. Elisângela Rodrigues Silva; Sra Denise de Carvalho Rocha; Sr. Elenilton Batista; Sra. Marinês Pereira dos Santos. Bem, assim terminaram todas as perguntas que foram enviadas à Mesa. Nós damos por encerrada esta audiência pública, da qual será lavrada uma Ata. E eu agradeço a todos, parabenizando por essa grande audiência pública, onde todos tiveram direito de se manifestar. Todos aqueles que se apresentaram. Muito obrigado! Boa noite! Está encerrada a audiência.
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